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!.l-ABERTURA 

1.1.1- Fala da Presidência 

Referente ao objetivo da sessão, 

Senadores feitas ao Sr. Ministro e 
respostas de S. Ex~ às interpelações 
formuladas. 

A ta da l 6~ Sessão, realizada em 
17-3-83. 

destinada ao comparecimento do 
Sr. Ministro Emane Galvêas, em 
atendimento à convocação desta 
Casa, a tirn de prestar esclareci­
mentos sobre a dívida externa bra­
sileira. 

1.2- DESIGNAÇÃO l:>A OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

Ata da 17~ Sessão, realizada em 
17-3-83. 

4- MESA DIRETORA 

2 -·DISCURSO PROFERIDO 
EM SESSÃO ANTERIOR .. 

5.- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

1.1.2 - Exposição feita pelo Sr. 
Ministro Ernane Galvêas 

Do Sr. Almir Pinto, pronuncia­
do na sessão de 22-3-83. 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSÕES PERMANENTES 

Faço saber que o_Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguin-te 

RESOLUÇÃO No 29, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em Cr$ 3.530.5_01.163,00 (três bilhões, quinhentos e 
trinta milhões, quinhentos e um mil, cento e sessenta e 
três cruzeiros) o montante de sua dhida consolidada. 

Art. }9 É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­
mos do art. 29 da Resolução n9 93, de li de outubro de 
1976, do SenadO Federal, autorizado a elevar o montan­
te de sua dívida consolidada em Cr$ 3.530.501.163,00 
(três bilhões, quinhentos e trinta milhões, quinhentos e 
um mil, cento e sessenta e três cruzeiros) cOrresponden~ 

tes a 4.780.638 UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 738,50 (setecentos e trinta e oito cruzeiros e 

__ cinqüe-nta centavos), vigente emjaneiro/81, a fim de que­
possa contratar operação de crédito de igual valor junto 
ao Banco do Estado de Sergipe S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional d-a Habitação­
BNH, destinada à construção de Conjuntos Habitacio­
nais e execução de serviços de infra-estrutura, dentro do 
PLANHAP, naquele Estado, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
p,rocesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Seriado Federal, 23 de março de 1983.- Senador Nilo 
Coelho, Presidente. 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 24 DE MARÇO DE 1983 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo COelho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

(*) RESOLUÇÃO N' 17, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, 
Estado de São Paulo, a elevar em CrS 627.324.000,00 
(seiscentos e vinte e sete milhões, trezentos e vinte e 
quatro mil cruzeiros) o montante de sua dívida conso-­
lidada. 

Art. ]9 1:. a Prefeitura Municipal de Mogi Guaçu, 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2<.> da Resolução 
n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
em CrS 627.324.000,00 (seiscentos e vinte e sete mílhões, 
trezentos e vinte e quatro mil cruzeiros), correspondentes 
a 600.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC 
de Cr$ 1.045,54 (um mil, c:juarenta e cinco cruzeiros e 
cinqtienta e quatro centavos), vigente emjulho/81, a fim 
de que possa contratar um empréstimo de igual valor 
junto à Caixa Econômica dei Estado de São Paulo S.A., 
esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação- BNH, destinado à recuperação das 
áreas de infra-estrutura e equipamento urbano a serem 
implementados pelo Projeto CURA, naquele Município, 
obedecidas as condições_ admitidas pelo Banco Central 
dÕ Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, em 17 de março de 1983.- Senador 
Nilo Coelho, Presidente, 

Ata da 21~ Sessão, 
em 23 de março de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho e 
M oacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionar Roriz- Galvào Modesto- Odacir Soares 
-Aloysio Chaves- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
~ Alexandre Costa - João Castelo - José Sarney -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - Virgítio Távora - Carlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Marco Maciel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira­
João Lúcio -Luiz Cavalcante- Albano· Franco­
Lourival Baptista - Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 

(•) Republicada por haver saído com incorreçõe~. no DCN, de 18·3-$3-
- {Secão U)- Na pãginn 0438. 
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- Lomanto Júníor - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Fran~ 
co - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Arii.aral 
Furlan - Fernando Henrique Cardoso - SeverO-Go­
mes- Benedito Ferreira- Henrique Santillo- Mauro 
Borges - Gastão -Müller --José Fragelli - Marcelo 
Miranda -Saldanha Derzi - Affon_so Camargo - Ál­
varo Dias - Eneas F a ria - J aiSon Barreto """":' Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pc:­
dro Simõn. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aber_t_a_ a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalho:.. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em atendi· 
menta à convocação feita através do requerimento n'i' 3, 
de 1983, Comparece a esta Casa S. Ext-_o Sr. Ministro Er­
nane Galvêas. Para introduzi-lo em plenário a Presidên­
cia designa ComiSsã_o __ dos Srs. Senadores Henrique San­
tillo, Saldanha Derzi, JoSé_Samciy, Aloysio Chaves e José 
Lins. 

(Acompanhado da Comissão designada pelo Sr. 
Presidente, tem ingresso no recinto o Sr_. Ministrõ, 
que a -ocupa-a cadeira a ele resenada). 

Acha-se em plenário S. Ex• o Sr. Ministro da Fazenda, 
Doutor Emane Galvêas. 

Antes de con«.eder a palavra a S. Ex•, cumpre à Presi­
dência esclarecer que, nos termos regimentais, não pode­
rão os Srs. Senador_es apartear o Sr. Min_istro dura.n_te o 
periodo de sua exposição, como também, posteriormen­
te, durante o período de respostas às interpelações. 

Do mesmo modo, o Sr. Ministro não poderá apartear 
os Srs. Senadores na interpelação destes. 

Para as interpelações a S. Ex• serão chamados os Srs. 
Senadores inscritos, que disporão, na forma regirilental, 
de 10 minutos cada u_m, sendo assegurado ao Sr. Minis­
tro igual tempo para as respostas. 

Concedo a palavra ao Sr. Ministro Emane Galvêas, 
que terá, para sua exposição, o tempo que julgar neces­
sário. 

O SR. ERNANE GALVtAS (Sem revisão do or:i"dor .) 
- Exm<:> Sr. Presidente do Senado Federal, Srs. Senado-
res. 

Inicialmente registro minha satisfação ·e orgulho de 
comparecer a esta Casa do Congresso, atendendo ao 
c_onvite que me fez o nobre Se:ilãdor Presidente do Scna~ 
do, o _Sr. Nilo Coelho, por sugestão e requerimeritodo 
ilustre Senador Aloysio Chaves, para discorrer e debater 
nesta Casa sobre a crise econômica mundiat seus efeitos 
sobre a e.:.onomia brasileira, especialmente no que sere~ 
fere ao acentuado desequilíbrio do nosso balanço de pa­
gamentos e o cresc_ente endividamento externo. 

Creio que seria desnecessário dizer da honra quere­
presenta paru um cidadão brasileiro e para um Ministro 
de Estado vir ao Plenário desta Casa para debater 
problemas nacionais, e a responsabilidade de fazê-lo 
numa hora difícil da conjuntura nacionaL 

O Brasil atravessa, como todos sabemos, um período 
de grandes dificuldades, que não fomos nós que inventa­
mos. A crise não é um privilégio do Brasil. Atingiu prati­
camente a todos os países do Mundo. Hoje vemos que a 
recessão econômica cobre praticamente todos os países 
- grandes e_ pequenos, países altamente industrializa­
dos, países em fase de desenvolvimento, como também 
os puises da área socíalista, que lutam hoje com graves 
problemas financeiros e de liquidez. 

Talve.t. cu diria, o fato mais saliente nesta conjuntura 
da crist: mundial seja o pc.'>o que a crise repres-entou para 
os países em desenvolvimento, principulmente para os 
países importadores de petróko, que, após os primeiros 
choques de 1974, foram acumulando dívidas extefnas 
para enfrentar a situação de _crise e chegam hoje a um 
montante de endividamento superior a 600 bilhõt:~ de 
dólares . 

Se tivéssemos que dar um nome à crise internacional 
com que se confrontam, hoje todos os países do mundo, 
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o endividamento externo dos países subdesenvolvidos se­
ria o nome da crise. 

O Bra$il não é um país is9laQo no contexto da crise 
mundial Apesar de todas as resistências e todos os me­
canismos de defesa ensaiados pela Administração gover~ 
numental, para impedir que a recessilo externa se trans!a­
dasse 'para a economia interna. acabamos também 
envolvidos por essas grandes dificuldades. Por isto 
mc~mo, sena de interesse fazerMse um coriJfonto entre a 
slúitç::io brasileira de antes _de 1974 e a situação após 
1973/74. Todos recordamos a fase de ouro que atraves­
Sou a economia brasileira de 1968 a 1974. Depois dos 
grandes problemas que tivemos de co_njurar em 
1963/1964, por diversas razões de ordem política e so­
cial, o País conseguiu arrumar a casa. Através de uma 
série de providências, de medidas de ordem econômica e 
de política econômica, conseguimos colocar o Brasil no 
caminho do progresso e do desenvolvimento. Salmos de 
uma innuçào em 1963 e 64 da ordt!m de quase 100%, e 
essa innação foi gradativamente sendo reduzida em 
1972, c novamente em 1973 estávamos com uma ínnação 
de-cerca de 15%. Da mesma forma, a administração do 
balanço de pagamentos das contas externas do Brasil, es­
taVa Cffi-ordenf. AJ)fesentáva-mos suCesSivamente superã­
vits pcqÚetws ou pequenos déficits na bãlança comercial, 
e pequenos déficits na balança de transações correntes, 
como realmente era de se esperar para um País em desen­
volvimento que utiliza recursos externos para comple­
mcnfur as·Su"ils economias in temas, e com _isso, acelerar o 
processo de dese-nvolvimento. 

Com a in nação controlada, _o balanço de pagamento 
em ordeffi, o Pais atravessa uma fase-de -intenso progres~ 
so. De I 968 a 1974 o Brasil era uma estrela de primeira 
grandeza no cenário _nacionaL Progrediu, cresceu, 
dcs.cnvolveu~se econômica e socialmente. A taxa de cres­
cimento real da economia brasileira nesse período é su­
pcrior a I 1%. Pais que mais crescia com controle da ín­
naçào e do balanço de pagamento. 

- - A crise do petróleo, a crise energética que se acentuou 
a partir de outubro de 1973, de 1974 interrompeu esse 
processo de acelerado desenvolvimentO económfco da 
cconomiu brasileira. 

Nós havíamos solucionado os pontos de estrangula­
mento mais importantes da economia naciOnal, quandõ 
oC-omcçamos a sentir os efeitos rigorosos d<~ crise interna­
cion<tl. 

Em 1974 - e aí cst[t,_ a meu ver, um dos fajos mais im­
portantes e mais responsáveis pela s~~essào da crise- o 
Bra~il dobra as suas importações, mais do que dobra as 
!'iUas importações em relação <l I 973. De 6 bilhões e du­
zentos de importaçpes, em 73_) o_ Brasil passa para mais 
de 12 bilhões e 500, em 74. E esse desequiHbrio nas con­
tas externas. não só causado pela elevação dos preços de 
petróleo, mas também de vários outros produtos de cert<l 
forma associados ao petróleo - fertilizantes,. matérias­
primas, produtos químicos e mesmo máquinas e equipa­
mentos- distorce bruscamente o equilíbrio d<J balança 
comercial, e o País, para enfrentar essa nova conjuntum, 
vai buscar nos mercados financeiros internacionais os 
~uprimentos de recursos de que necessitava para cobrir o 
déficit do balan~..;o de pagamento. 

O.~ défidL't vão-se acumulando em função do cresci~ 
mento das importações e do desequillbrio da balança co~ 
mercial. e nô~ vamos assistindo à reação principalmente 
dos puísc:-.-. industrializados para enfrentar a crise.. Os 
grandes p<tíses industrializados escolheram a via d3 re­
cc.'tsào para ajustar os seus balanços de pagamentoe re­
por as suas economias no grau de estabilidade anterior. 
E fácil vl:!rificar. peJO comportamento desses países, pelas 
cstatistíl::.LS de emprego. de produção, de inflação e de 
huJan~..;o de pagamento, como o ano-de 1975, que foi um 
ano não de recessão, mas um uno de depressão mundial, 
c_o:. grandes países industrialiLados suem de f974 com 
um desequilíbrio importante na sua balança de paga­
mentos e atingem um superüvit de mais de 17 bilhões de 
dólares nesse uno de 1975, à custa da redução das suas 
atividades econômiCas, Us c_ustas de um crescimentO aa 
taxa de in nação. U custa de uma redução importante no 
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comércio internacional, nas suas relações externas com 
os outros pai se.-. c à custa de um desemprego importante, 

Vumos verificar que nos Estados Unidos, na Alema­
nha, na Inglaterra, na França, no Canadâ e mesmo no 
Jupào aumenta a innaçào, reduzem-se as atividades eco­
nômicas, aumenta o desemprego e caem as correntes de 
l:Dmérdo. 

Os_naíses em desenvolvimento, C01liO o Brasil, não po~ 
di~tm, evidentemente, se utilizar dos mesmos caminhos, 
não podiam prosseguir com um percurso de uma política 
econômica idCntica à dos países industrializados, primeiM 
r o, pelos problemas de fragilidade das suas próprias eco­
nomias, segundo, pelas implicações sociais. 

bses países, que têm uma renda per capita reduzida, 
nüo poderiam, no primeiro momento da crise, compri­
mir essa renda per capiw dos seus habitantes para corriM 
giros dcsequilibrios da economia, porque esta renda bai­
xa era de certa forma incompreenssívcl. Daí o recurso do 
endividamento externo, que leva os países em desenvol­
vimento, como um todo, a um grau de endividamento, 
hoje, da ordem de mais 600 bilhões de dólares. 

Como eu dizia antes, o Brasil seguiu por este mesmo 
caminho. No início, OJS solicitações de empréstimos ex­
ternos para fazer face ao desequilíbrio da balança comer­
cial, ao crescimento das importações de petróleo e dos 
outro:.. produtos l!!:isenciais de importação. E depois, pela 
própria estratégia adotada pelo Governo brasileiro, 
deliberou-se, a partir de.<>! e momento, responder com in­
vestimentos considerados prioritários e essenciais para 

--=-·-ra.t.er frente à crise. E a partir de 1974 o Brasil pôs-em-an­
d:.u:n~nto um e_lenco de grandes projetos na área privada, 
como na arca do setor público, visando a produzir, de 
um bdo, o aumento das exportações, e, de outro, a subs­
tiwiçào de importações, que seria a resposta mais lógica 
e mais rucional para enfrentar os dissabores da crise. 

Em muitos setores, como o de papel e celulose, fertili­
zantes, metais ni:ío~ferrosos, petroquímica, indústrias de 
bens de <.:apitul, o Brasil investiu rapidamente mais de 50 
bilhões de dôlares. Como investiu nas áreas das empre­
sas estatais do setor público, nas grandes hidrelétricas,­
na indústria siderúrgica, nos transportes, nas comuni~ 
~ações. 

O Brasil se endividou pesadamente. E nós vamos ver 
eúmõ p<tssa rapidamente o endividamento externo do 
Brasil, de cerca de 12 bilhões de dólar~s. em 1973, para 
uni crescendo de 34, 46, até chegarmos aos níveis atuais. 

Diferentemente de muitos outros países no mesmo es­
tágio de !.lc. .... cnvolvimento, nôs não atiramos esses recur­
sos pda janela. Eles foram investidos em projetos essen­
ciais, foram investidos em projetos de grande signifi­
cação econômica c de grande significação social. Eles as­
seguraram, durante longo período, principalmente até 
198 I, a defesa que a economia nacional precisava, nesse 

-~ período, para pn:parar-se, para ajustar~se e confrontar a 
crise internacional. 

No setor privado, praticamente, todos esses projetos 
e!>t<lo hoje, produóndo os seus resultados. A taxa de re­
torno desses investimentos, grande parte dos quais cons­
truídos com base nesse endividamento externo, está hoje 
ou rendendo exportações, que alimentam nossa balança 
comercial, produzindo divisas, ou substituindo impor­
ta~..;óes igualmente importantes do ponto de vista dã es~ 
tratégia de ajustamento da eo..:onomia brasileira aos 
problcm~L"> da crise internacional. 

O B"rasil que era um -grande impoftador de produtos 
petroquímicos, passou, praticamente, a uma fase de 
auto-sustentação. Era um grande importador de celulose 
de papel, passou a exportador. Era importador de pro­
dutos siderúrgicos, passou a exportador. E no setor de 
bens de capital, que é um setor de e~trema importància 
para reforçar a estrutura da economia nacional, o cres­
cendo das nossas importações, que chegavam a mais de 4 
bilhões, em torno de 1976/77, foi praticamente estanca­
do, e, a partir desse momento, gradativamente reduzido. 

Hoje, o Brasil ainda é um grande importador de mã­
-quinas e equipamentos, mas é também um exportador 
desse item para os mercados internacionais. 
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A estratégia de aumentar as exportações e investir nos 
setores para substituiÇão de importações foi realizada 
nesse período, após o primeiro choque do petróleo. Eu 
diria que estávamos no camiilho da solução do processo 
de reajustamento do balanço de pagamento. Próximo a 
1979, ao findar o ano de 1978,já havíamos ultrapassado 
a fase dos pesados déftcits da balança comercial- duas 
vezes mais de 2 bilhões e 400, em 1976 e 1977- e apre­
sentávamos os primeiros sinais de recuperação, com pe-­
quenos saldos na balança comercial. 

Estávamos, portanto, dando resposta ao desafio da 
crise internacional ajustando a economia brasileira a es­
sas dificuldades, a esses percalços, quando surge o segun~ 
do choque do petróleo, acompanhado dessa vez do cho~ 
que financeiro da elevação ã.brupta das taxas de juros 
que, de alguma forma, surpreendeu o Mundo todo pela 
sua intensidade _e pelo agravamento da situação. Nova~ 
mente os grandes países industrializados recebem o cho~ 
que desse novo impacto, dessa nova crise, repetem mais 
ou menos a mesma estratégia da recessão e retração das 
suas importações, aumentam substancialmente as medi­
das na área do protecionismo no comércio interilacional, 
defendem a sua economia novamente pela via da reces­
são. E nós experimentamoS, como a maior parte dos paí­
ses em desenvolvimento, outra vez os mesmoS dese­
quilíbrios. 

A partir de 1979, quando crescem novamente os 
preços do petróleo, agora de uma forma muito mais in­
tensa, em termos absolutos, do que em 1973 e 1974, 
quando o preço do petróleo sobe, pela primeira vez, de 2 
dólares e 50 para 10- dólares; em 1979, no início desse 
ano, o barril de petróleo custava 12 dólares, terminamos, 
em 1981, com cerca de 36 dólares o barril. Nessa mesma 
época e, simultaneamente, ocorrem, as elevações das ta~ 
xas de juros nos mercados internacionais. 

Nós vínhamos de uma fase de liquidez abundante nos 
mercados financeiros, facilidades de empréstimos, gnin­
des depósitos acumulados nos bancos internacionais pe­
los países exportadores de petróleo, taxas de juros de 5%, 
de 6%- isso é praticamente o -início da década de 1970. 
E foi baseado nesse fato, e foi baseado nessas facilidades 
do mercado financeiro internaciortal que nós construí­
mos a estratégia de resposta à crise energétiCãlnfe-rn3.cíó~­
nal. 

Mas, quando ocorre o segundo choque do petróleo, 
em 1979, as taxas de juros pãssam a 10%, a 14, a 16, a 
20%, acrescidas dos spreads cobrados pela iriterme­
diação bancária, pelas comissões de abertura de crédito 
que elevam ainda muito mais as taxas de juros pãra- os 
tomadores de empréstimos. -

Tínhamos, praticamente, no início, antes da crise, U:in 
custo de importações de petróleo que não chegava a 400 
milhões de dólares e fomos nu in crescendo de 2 bilhões e 
meio e de seis e cbegamos praticamente a dez bilhões de 
dólares nas importações de petróleo. E na área dos juros 
internacionais, nãO foi diferente a CXpedêncía. 12mbém -­
nós tínhamos sobre a dívida externa, no período anterior 
à crise, desembolsos para a cobertura do serviço da dívi­
da cerca de 300, 400 milhões de dólares_de juros e fomos, 
também, no mesmo crescendo e a partir de 1979, pratica­
mente igualamos as despesas de juros com as despesas de 
petróleo. 

A estratégia que serviu à política econômica, na fãse 
anterior, não foi inteiramente abandonada, porque enw 
tendíamos que o caminho mais curto, mais lógico e mais 
racionar era insistir na área do comércio exterior, era 
-concentrar todos os esforços na direção das exportações, 
porque estávamos agora com um encargo de uma enorw 
me dívida externa, com o serviço da dívida extremamen­
te elevada e presente à dependência crucial das nossa im· 
portações de petróleo; um País que tem grandes fontes 
de energias, que tem abundante fornecimento de energia 
na área das hidroelétricas, maS que depende fundamen­
talmente de petróleo para mover as suas fábricas ou to~ 
caros seus navios ou os ônibus nas cidades ou os cami­
nhões nas estradas. Não havia uma solução mais clara e 
mais nítida para dar resposta a essa nova fase dos novos 
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__ j)Toblemas internacionais do que reforçar a estratégia do 
comércio exterior e insistir com as exportações_ e produ­
zir os superávits necessários para ir gradualmente 
ajustando-se aos problemas da crise e reduzindo a nossa 

-dependência nas importações de energia e a nossa depen-
-dência com relação aos mercad_Q_s_ fin~nceir~os internado~ 
nais. 

1979 é um ano extremamente difícil para o Brasil, em 
função das repercussões da crise mundial. 1980 também 
o é, 1981, idem. Mas nesse período nós conseguimos fa­
zer crescer as nossas exportações num ritmo acelerado 
muitas vezes superior ao ritmo que foi alcançado pela 
maioria dos países industrializados ou pelos países em 
desenvolvimento. E estávamos novamente dando se­
qüência às providências que iam ajustar a economia na­
cional à nova conjuntura internacional, à nova estrutura 
de preço determinada fundamentalmente pela elevação 
dos preços de energia. 

Caminhávamos nessa direção, tomando as medidas 
que nos pareciam acertadas. Tivemos que promover uma 
desvalorização cambial, ao final de 1979, porque sentía­
mos que a crise sendo estrutural não estava recebendo, 
da nossa parte, a resposta mais adequada pelo compasso 
lento das exportações. 

Com a desvalorização de dezembro de 1979, nós intro~ 
_duzimos um acelerádor no campo das exportações, não 

só reduzimos, de alguma forma, as nossas importações, 
mas aumentamos, em 1980, mais de 30%- quase 33% 
- as nossas exportações. E prosseguimos todo o ano de 

- L98i no mesma-compasso, acertando essa posição de de-
--s-e-quilíbrio na área externa através do crescimento das 

nossas exportaGões. 
Se 1979, 1980 e 1981 foram anos difíceis, mas que rece­

_heram __ a resposta adequada pela estratégia utilizada na 
-política econômica, 1982 foi um ano de muito maior per­

calço, de muito maiores dificuldades. 
Intensificaram-se, em 1982, os problemas de protecioM 

nismo nos graQdes países industrializados. As elevadas 
taxas de juros praticadas nos grandes países industriali­
zados, principalmente nos Estados Unidos, começaram 
a produzir efeitos trágicos sobre a economia dos países 
em desenvolvimento. Não era só o efeito das taxas de ju­
ros sobre .o balanço de pagamento; não era só o peso da­
queles dez bilhões de dólares de juros sobre a dívida ex­
terna de países como o Brasil. O peso sobre o balanço de 
pagamento associavaMse, também, à queda dos preços 
dos principais prõdutos primárros de exportação. As ele­
vadas taxas de juros reduzem os estoques dessas merca­
dorias nos grandes centros internacionais e reduz a de­
m<fnda por e-sses Produtos. E, reduziâos os estoques e n> 
duzida a demanda, comprimiram-se os seus preços, que 
caíram drasticamente. O açúcar, café, cacau,_ soja foram 
produtos diretamente atingidos pelos efeitos das taxas de 
juros elevadas nos grandes centros internacionais. Era 
um efeito multtplicado, era um efeito em cadeia que ia se 
desdobrando em várias fases, acumulando os efeitos ne­
gativos sobre a .economia nacional. Mais do que isto, 
pf.oduziu, em relação à disparidade das taxas altas nos 
Estados Unidos em confronto com as taxas de outros 
países, como o Japão e os da Europa, um fluxo de recur­
sos na direção dos Estados Unidos. E pela via do fluxo 
de capitais, a valorização do dólar em relação às moedas 
-da Europa e o yen japonês. 

Mais uma vez, a desvalorização da moeda desses ou­
tfos países, que não os Estados Unidos, nos deixaram 
numã situação de dificuldades para competir nos merca­
dos internacionais, onde já entrávamos no processo de 
competição coffi esses países. Ante as moedas desvalori­
zadas dos países europeus, nós, que já vínhamos eXpor­
tando mais de 55% das nossas exportações em termos de 
produtos indUstrializados, fomos sentindo a dificuldade 
do processo de competição. Tudo indicava que esse novo 
aspecto, resultante das elevadas taxas de juros, seria_ um 
problema passageiro. Nos acomodamos, em principias, 
com a idéia de que a paridade normal e esperada entre as 
moedas européias e o yen japonês com o dólar norte­
·-americano visse pouco a pouco a ajustar-se nos níveis em 
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que se colocava a moeda brasileira _E_ll! relação ao mesmo 
dólar norte-americano. Nesse ínterim, procuramos com­
pensar as exportações dos produtos índustrializados, re­

_pondo o sistema dos incentivos fiscais que havíamos ini­
ciado três anos antes. E voltamos com· o crédito-prêmio 
para as exportações de manufaturados como uma forma 
de compensar as exportações de manufaturas da defesa­
gero entre a taxa de câmbio, no Brasi!, e a taxa de câmbio 
nesses outros países que não os Estados Unidos. Mas a 
demora desse processo de ajustamento nos mercados in­
ternacionais foi muito mais longe, foi muito maior do 
que aquela que nós esperávamos, que os grandes anaHs­
tas e as instituições ínt~rnacionais apontavam nos seus 
relatórios e análises. 

Nós vimos, então, a !-fag_édia ocorrida em I 982: a que­
da das nossas exportações pela depressão dos_ preços dos 
produtos primários e a falta de competítividade dos nos­
sos produtos em relação aos outros parceiros do comér­
cio internaciOnal. -Mas não foi só o Brasil; este fenómeno 
é próprio de todos os paises que exportam produtos pri­
mários, que exportam-produtos de alimentação, que ex­
portam metais e minerais menos elaborados, cujos 
preços também sofreram o mesmo processo de redução. 

E o esforço brasileiro da exportação, redobrado em 
1982, cão se traduziu na elevação das nossas expor­
tações;· pelo corltiárlo, obtivemos um decréscimo nas ex­
portações, acompanhado, evidentemente, _de um decrés­
cimo nas nossas importações, o que nos permitiu, depois 
de alcançar um superavtr a duras penas em 1981, reduzísM 
sem os esse-Superavit. mas, ainda assim, tivemos cerca de 
800 milhões de dólares de superavit, em 1982. 

Mas foram se fechando os mercados dos países rrlenos 
preparados para esse processo de competição. Os países 
so-cialistas foram reduzindo as suas compras; pelas pró­
prias dificuldades fmanceiras que enfrentavam, foram 
procurando ajusta-r as suas ecoriomias pela via da re-­
traçãO do comércio internacional. Os paíse.<> socialistas 
como a Polônia, Hungria, a República Democrática Ale­
mã, bem como a Argentina, a Angola, a Nigéria, o Chile, 
o Uruguai, o Paraguai, a Venezuela, o México, foram 
a..r._resentando_ um Qúadro novo na área internacional, 
não só em rela_çào à queda das suas exportações, mas à 
compressão drástica das suas importações. Um número 
nos dá a idéia desse fenômeno com relação à América 
Latina,. Em 1981, a América Latina importou cerca de98 
bilhões de dólares; em 1982, importou 78 bilhões, ou cer­
ca de 20 bilhões de dólares a menos do que no ano ante­
rior. 

Esse fatos repercutiram duramente sobre a economia 
nacional. E nOs vimos os resultados Pobres alcançados 
em 1982, em função de todos esses fatores que agravaw 
ram a crise internacional do lado dos grandes países in­
dustrializados, agora somados à redução, ao encurta­
meiúo dos novos mercados que nôs havíamos conquista­
do depois de um longo período de trabalho de abertura 
Cios mercados--novos para as exportações brasileiras. Na 
verdade, foi Um esforço gigantesco. Visitamos, pratica­
mente, todos os mercados em expansão na Ásia, no 
Oriente Médlo,- na Europa, na África e na América Lati­
na, levando os empresários, motivando os empresários e 
promovendO; os contatos necessãri_os para os negócios de 
exportação, oferecendo _o _apoio das autoridades gover­
mlmentais, cría"rido ~Stímulos, criando incentivos e pro­
curãi"ldo mobillzã.r iodas as forças nacionais para esse 
processo de conquista de novos mercados. Isso foi al­
cançado, isso foi conseguido e, de certa forma, foi anula-

- do, em parte, em 1981~ 
Esses fatos nos deixaram n_uma posição difícil para 

-programar a estratégia da política econômica nacional 
para o anQ de 1983. Mas não havíamos terminado, ain­
da, o percurso das dificuldades originadas em 1982. Ha­
via urrla crise política internacional que prejudicava o de­
senvolvimento das relações comerciais. Havia uma crise 
econômica, uma redução de atividades econômicas, uma 
retração no comêrcio internacional, um crescente desem-
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prego nos grandes pafses industrializados, reduzindo o 
consumo e reduzindo as importações. 

Mas :J crise não havia chegado ainda ao mercado fi~ 
nanceiro. E era pela via do mercado financeiro que riôs e 
a maioria dos países em desenvolvimento como a COréia, 
Filipinas, México, Argentina, Brasil e Nigéria, vínhamos 
promovendo, gradativamente, o reajuste dos nossos pa­
gamentos internacionais. 1982 inaugura a crise financei­
ra que estava faltando para completar o quadro de per­
calços e dificuldades que o mundo enfrentava nessa con­
juntura atual. Havia ocorrido antes o caso da Polônia. A 
Polônia não pôde- sustentar os pagamentos internacio­
nais e suspendeu os seus pagamentos. Cerca de 24 bi­
lhões de dívida externa causaram um impacto tremendo 
sobre a comunidade financeira internacional. E não ha­
viam, ainda, cessado as repercussões da crise originada 
pela falta de pagamento da Polônia, quando sUrgiram 
outros sinais de dificuldades na área dos países socialis­
tas. Em seguida, surge o problema do conflito das Malvi­
nas, com o congelamento das contas e divisas da Argen­
tina nos bancos ingleses e a suspensão dos pagamentos 
pela Argentina. 

Chegamos à segunda metade de 1982 com um merca­
do Jinanc_eiro nervoso, intranqüilo e reticente, A-partir 
de agosto, surge o problema do México. O México que 
também experimentava os mesmos problemas e havia 
sido atingido pelas mesmas dificuldades relacionadas 
com a queda dos produtos primários, declara moratória 
por 90 dias e estremece, mais do que todos os fatos ante­
riores, a confiança e a normalidade das oPerações da co­
munidade bancáría -internacionaL 

Nesta altura, realiza-se em Toronto, no Canadá, a 
Reunião do Fundo Monetário Internacional, cheia de 
promessas e esperanças, com relação a soluções que se 
ensaiavam, da parte dos grandes países industrializados, 
para responder às dificuldades financeiras que começa­
vam a ameaçar, agora muito mais drasticiimente, a nor­
malidade da vida financeira nos grandes países, como 
nos países em desenvolvimento. A presença constante do 
grandedejicit dos países em desenvolvimento, era o as­
sunto mais importante da reunião de Toronto. A pre­
sença da Argentina, do México, do Chile, da Nigêria, e 
porque não dizer do Brasil, neste mesmo contexto, trans­
formara a reunião do Fundo Monetário, em Toronto, 
numa grande expectativa. Numa grande expectativa 
princifmlmente para a comunidade financeira internacio­
nal, que esperava alguma decisão de importância, como 
resposta às suas aflições. O aumento de cotas no Ftirido 
Monetário, a criaçãO dos direitos especiais de gfrõ. O 
primeiro alargando a soma de recursos, com queo Fun­
do Monetário atende aos países em dificuldades no ba­
lanço de pagamento. E a segunda, aumentando a po­
sição de liquidez dos pafses membros e permitindo que 
eles se utilizassem desses recursos, dos direitos especiais 
de gíro, -para ou aumentar as suas reservas, ou aliviar a 
pressões de tomada de empréstimos nos mercados finan­
ceiros internacionais. E mais ·do qUe isso, anunciiwa~Se, -
não oficialmente da parte dos Estados únidos e dos ou­
tros grandes países industrializados, a criação de um fun­
do de emergência da _ordem de 25 bilhões de dólares que 
poderia complementar os recursos do Fundo Monetário 
Internacional e servir, nesta hora de crise, para aliviar os 
problemas de balanço de pagamentos, que não teriã:m, 
então, todos os" renexos da crise financeira internaciánal 
e, portanto, evitariam que o mundo despencasse por um 
plano inclin::~do das restrições ao comércio internacíonal, 
determinado pelas dificutd::~des financeiras. 

Nem a elevação -das cot::~s que aumentariam o capital 
do Fundo Monetário, nem a criação de novos direitos 
especiais de saques que aumentariam a liquidez e as re­
servas dos países associados, e nem a criação do fundo 
de emergência. A reunião do Fundo Monetário Interna­
cional em Toronto t;:, nesse particular, sob, esse ponto de 
vista, uma grande decepção. E ela armou a comunidade 
bancária internacionaJ, deixou intranqOilos os meios fi-

nunceiros do mundo que vinham sustentando o processo 
de reciclagem dos petrodólares desde 1974. 

E umu obscrva~ào importante de ser feita que, a partir 
dos grandes superávits dos países exportadores de pe­
tróleo, principalmente dos países-membro da OPEP, que 
vão t~cumulando enormes reservas nos bancos interna­
cionais, não há um movimento, não há um mecanismo, a 
instituiÇão de um sistema de iniciativa dos grandes países 
industrializados ou das próprias instituições internacio­
nais para equacionar esse processo financeiro da recicla­
gem, e recaiu, sobre a comunidade bancária privada in­
ternacional, o peso de dar solução a esse problema. E a 
comunidade respondeu com os financiamentos fáceis, 
com os financiamentos abundantes, principalmente 
numa época que o próprio custo desses financiamentos 
era extremamente baixo. 

A decepção da reunião de Toronto interrompeu esse 
processo. Sem que houvéssemos ~tabelecido uma alter­
nativa pura o processo da reciclagem, sem que se tivesse 
montado outro~ mecanismos para compensar o vazio 
criado pela abstenção dos bancos do processo de finan­
ciamento, o mundo iniciou um segundo round da crise fiw 
n_<.~nceira com a retração, praticamente total, dos finan­
ciamentos pura balanço de pagamentos. 

Quando nós regressávamos de Toront-o, por Nova 
York, encontramos praticamente fechados os bancos, fe­
chados os mercados aos financiamentos que antes se 
processavam com grande ::lbundância e normalidade. 
Verificamos desde aquele momento, no princíPio de se­
tembro de !982, que estávamos agora diante de uma 
ameaça muito maior do que aquela que havia sido oca­
sionada pelo protecionismo, pelas elevadas taxas de ju­
ros, pela depressllo, pt::la compressão dos preços dos nos­
:>os produtos primúrios de exportaçUo. Porque aí iria fal­
tar u sustentaçào para o déficit do balanço de pagamen­
tos. 

Naquele mesmo momento, compreendia-se a gravida­
de da situaçiio internacional em relação ao Brasíl, com 
uma dívidu ex.ternu elevada, com uma dependência cru­
cial das importações de petróleo e com a necessidade de 
mantt:r em dia suas obrigações, prinCipalmente o paga­
mento do serviço da dívida externa. A partir daquele 
momento, procuramos equacionar os problemas na área 
financeira. como havíamos procurado equacioná-os na 
área comercial. Conversamos primeiro com as autorida­
des do próprio Fundo Monetário Internacional, depois 
com os principais banqueiros na praça de Nova Iorque, 
aqueles que têm um maior nível de operações com oBra­
sil. E fomos. a partir- daí, procurando equacionar o 
problenw de financiamento do balanço de pagamentos, 
para os meses que faltavam em 1982 e para o exerdcio de 
19gJ. 

As promessas eu garantia de que não nos faltaria o 
apoio, nem das instituições internacionais, como o San­
c_o Mundial c o Fundo Monetário, principalmente, nem 
dos governos amigos, como as primeiras declarações do 
Tesouro Norte Americano. e nem da comunidade finan­
ceira internw:ional, que ba\Jiia nos acompanhado desde o 
princípio da primeira manifestação da crise em 1974; à 
garantia de que nós podíamos negociar de pé, de que nós 
poderfamos contar com o apoio necessário para promo­
ver o equacionamento dt! nossa dívida externa, sem des­
cumprir os nossos compromissos, sem desacreditar a 
confiança c a credibilidade que o País, por geraçõ_es, ha­
vi<.~ construído nos mercados financeiros internacíonais, 
nós_organizamos o programa de financiameiltcl para o 
b<J-lanço_dc pagamentos em 1982 e 1983. Muitas pessoas 
criticum a forma como nós recorremos aos financiamen­
tos de curto prazo, para completar a cobertura do ba­
lanço de pagamento em 1982. Porque estávamos acostu­
mudos - e esse é o ponio saliente da nÕssa polítiCS. de 
endividumento externo - estávamos acostumados a 
uma programaçiio da dívida ex.terna em que só recebe­
mos financiamentos de longo prazo, só registramos emw 
préstimos financeiros com prazo de 8 anos, com 30 me­
s.es de curênciu.. De forma que, o perfil da dívida externa 
brasilciru é perfeitamente distribuído ao longo de um 
pcrfodo largo c pode nos permitir o pagamento das 
amortizações e do serviÇo da dívi-da sem interromper o 
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curso desses financiamentos, as taxas de investimentO na 
economia doméstica e as taxas de desenvolvimento da 
economia nacional. 

Mas, nesse momento n::ío havia campo, n::ío havia am­
biente pura negociar esses mesmos empréstimos, que, 
pelo C(Jll!rário, começavam a se retrair, começavam a se 
encurtar as Iinhus de crédito de financiamento na área de 
comérdo e nas operações interbaricârias, 'côlocanao de 
f:.tlo em risco a complementação do programa financeiro 
pata 1982. Aí recorremos, sacamos as nossas reservas no 
Fundo 1\:lonetário Internacional, vendemos as nossas re­
scrvas e-m ouro, sacamos as nossas disponibilidades nos 
bancos inte-rnacionais, u(ilizamos os instrumentos que 
estavam nas nossas mãos para cumprir essa progra­
mo.tr,;ão uté- o finul de 1982. enquanto realizávamos aS ne­
goçiaçàes nas diversas frentes para criar os chamados 
empré:,timos-pontc, que nos assegurariam transpor esse 
período de di!1culdades até o ano de 1982, e consolidar 
as negociações para uma programação definitiva em 
1983. 

Poi com esse apoio, foi com a certeza de que nós rece­
beríamos toda essa assistência das diversas fontes de re­
cursos que nós inicf<tmos a tomada de re1:ur:>os do Fundo 
Monetário, utilizando os nossos direitos especiais de gi­
ro; que nós solicit<.Jmos os primeiros adiantamentos ao 
Tesouro norte-americano, que nós fizemos os 
empréstimos-ponte com a comunidade bancária interna­
cional e, a partir daí, entramos em 1983 com um progra­
ma ~ólido. com um programa coerente e raCional que es­
tú, hoje, traduôdo nos quatro projetos, um, dois e três, 
que apresentamos à comunidade bancúria em 20 de se­
tembro do ano passado. 
01egotmo~ ao fim de 1983 sem recorrer a nenhum pro­

cc:>~o violt:nto, sem comprometer a nossa credibilidade e 
sem reduzir a confiança, que, no~ meios comerciais e fi­
nanceiros. se depositava no compurtumento do Brasil; e 
no dia 20 de setembro de I 982, apresentamos à comuni­
dade bandtria um programa completo de financiamento 
c !.:obcrtuiLt do balun~o de pagamento em 1983, e no dia 
28 de fevereiro, assinávamos os contratos referentes ·aos 
Projetos n\' f c n~ 2, assegurando, pelo primeiro, uin fi­
nailci:.unento de recursos novos da ordem de 4 bilhões de 
dólarc:,, que er<-1 o que nós prevíamos para. financiamen­
tos adicionais do sistema bandrio para o Brasil, em 
1983, c ass.cguruntlo, automaticamente, o refinanciamen­
to das amortiLações devidas uo sistema bancário tam­
bém nesse ano corrente. 

As linhas tle crédito para o comércio, chamado Proje­
to 3. foram negociadas, tambêm, com centenas de ban­
cos. L um processo mais lento, mais difícil, menos visível 
do ponto de vista dos números e do compromisso de 
cada um, mas ainda assim, ficaram perfeitamente delimi­
tadas e foram as~eguradus, de certa forma. a reposição 
dos níveis anteriores fixados em trinta de junho de 12_82. 
As linhas intcrbuncárias, que utilizavam as agências dos 
bancos brasileiros no exterior, tambêm foram equacio­
nad:ts dentro do mesmo programa, com mais dificulda­
de.-. que nos projeto:~ I c 2, foram caminhando mais len­
tamente, e hoje encontram-se ainda no processo de repor 
essus mcsm<.Js linhw, aos níveis de trinta de junho de 
1982. 

O grande fato e a gmndc realidade, que nós confrontáM 
vLtmos nessas negociações, é que estávamos diante de 
um:t novu conjuntura financeira internacional, estáva­
lnos diante de. uma ·nova atitude da comunidade ban­
cária internuciomll; não podíamos contar mais com o 
mcl<iõlO -anuxo de recursos rtnanceiros que havia sustenM 
Lado o processo de desenvolvimento eCDnômico pela via 
de financiamento do balanço de pagamentos nos anos 
antt:rio_rcs. A comuniduqe bancária internacional estava 
reti~Xole c retraída, os pequenos bancos do intCrior dos 
b;t:.tdos Unidos e da Europa, os bancos regionais, que 
haviam sido a grande rede de colocação dos empréstimos 
organizados através dos sindicatos bancários ou dos cha­
madol> duh dea/s, com grupos de bancos, já não repre­
sentavam mais uma possibilidade de finaric-iamento,-era 
<! dura realidade da retraçi'io do sistema bancário inter­
nacional, com rdu~ào ao problema da reciclagem _ga 
divida mundial que vinha sendo f~ita tranquilamente_ até 



Março de 1983 

ug~):-.to ou setembro de i 982. Nós tínhamos que rea\mcn­
!c confrontur es .... a realidade, Não há nos mercados finan­
ceiros internacionais a mesma disposição ou a mesma 
disponibilidade de recursos que nós, do Brasil, havíamo­
nos hahituado a utilizar para financiar os dlijicit.l' do ba­
lanço de pagamento ..... 

Nilo era mais o caso de programarmos as nossas con­
ta:-. c.xtcrnas com base num crescente endividamento. 
Tcriamos que fazê-lo ú luz dessa realidade. E tomando 
por base rcalmcnte <lS possibilidades de levantamento de 
novos recursos ou de consolidar a dívida anterior pela 
prórri<.L disposição do sistema finariCeiro internacional, 
nós tivemos quc refazer a estratégia de ajustamento do 
nosso balanço de pagamentos para 1983. E é isso que se 
costuma dizer que programamos de baixo para cima. 
Não h<.tVia mais do que uma po:-;sibilidade de sustentar 
um déjiâr -do balanço de pagamentos maior do que sete 
bilhões de dólares, seis bilhões c novecentos, para ser 
preciso, em relação à programação aprovada pelo Con~ 
selho Monetário Nacional. Esse era o dado sobre o qual 
nós deviamos construir todo o arcabouço da estratégia 
da nossa política externa paru 1983. Nós não temos con­
dü;ões de fazer o déficit que fizemos em l 980 - I I bi­
lhões dt: dólarc!"i- ou em 1981, ou 1982- 14,5 bilhões 
de dt~/1át do balanço de pagamentos em 1982, Nós não 
poderíamos prosseguir nes:s_e percurso. Não tínhamos 
~.:ondiçõcs de esperar a mesma re.~posta da comunidade 
financeira internacionaL E contra um défidt do balanço 
de pagamento de 14,5 bilhões de dólares em 1982, por 
força de drcunstãncias, tivemos que programar, no ba­
lanço de pugumentos de 83, !ll'Il sféfiât d_e menos da me­
tade, ou scja, 6,9 bilhões de dôlafCs para -transações cor­
rente.~. 

Agora., como chegar a 6,9 bilhões de dólares, ao limite 
dessa possibilidade de endividamento externo, com os 
déj{át.\· ou os pequenos superávits experimentados nos 
anos antcriores'! 

Nós tínhamo!> mais que pagar cerca de lO bilhões, e 
neste ano, cerca de 9 bilhões de dólares de juros, mais os 
itcns da conta de serviÇos e, na veráade, nãO podíamos 
resolver a equação senão através de um importante, de 
um sub:>tancial .mpt•rái•Íf na balança comercial. 

Progn1mamos para este ano um superãvit de 6 bilhões 
de dóbres, que resulta de exportações estimadas em 23 
bilhões de dólares c importações da ordem de I 7 bilhões 
de dólarc..'i, que poderão, numa hipótese alternativa, ser 
22 bilhões de dólares de exportação ou 16 bilhões de 
dólares de importação, sempre com o mesmo objetivo de 
akançur os 6 bilhões de dólares de superávit, 

Esse é o esforço que nós vainoS ter que realizar para 
complcl:lr o quadro das negociações financeiras. ,_ 

As negociações financeiras e-stão concfuíáas, a cober­
tura finam:cira do déficit do balanço do pagamento para 
19SJ, com 6,9 bilhões de dólares em transações corren~ 
tes, est{t completado, estã concluído. Só nos resta, agora, 
produ..:ir exportações de 23 bilhões de dólares em 83 e 
apresentar um superávit de 6 bilhões de dólares. 

Serú que este objetivo é um objetivo longe c fora das 
nossas possibilidades'! Parece que não. E nós entende~ 
mos que, absolutamente, não. Porque, somando as n_os­
sas possibilidades de exportações, em comparação com o 
que nós jô fizemos em 1981, esses resulwdos se mostram 
perfeitamente viáveis: nós já exportamos 23 bilhões de 
dólares, mais de 23 bilhões de dólares, em 1981; estamos 
programando 23 bílhões de dólares de exportações em 
19!0, em tcrmos de dólares nominais. Se tomarmos em 
r.:onsideruç~to que nesses dois anos:, podemos ter uma in­
flação de cçrr.::.Ldc lO% nos E5tados Unidos; esses..m.!mr:­
ros, cm termos reais, são diminuídos em cerca de 10%, e 
somando as nossas possibilidades de exportação de pro~ 
dutos primários de semimanufaturados e de produtos in­
dustrializados, á noSsa convicção, com õs -novos iricenti· 
vos, (.;Ont a desvalorização cambial procedida recente· 
mente, (.;Om o c..~tímulo que tem recebido os exportado­
res, (.:-om a manutenção do credito prêmio, com a assis~ 
tênda na úrca financeira, com a sustentação dos mesmos 
níveis de- taxas de juros aloct~das a produções exportá­
veis, é que nós vamos realizar esse objetivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

E: vamos rct~lizar também o objetivo das importações 
cril torno- JC 17 bilhiks de dúlt~re::;, porque já, no ano pus­
suJo. th:cmos uma redução das importações para 19 bi­
lhôe::. de _dóbrcs, estamos vendo uma redução importan­
te na:-. r.~uantiJade.-; de petróleo imporwdo, estamos assis­
tindo uma qucdu importante nos preços do petróleo im­
po-rtudo. o que vai aliviar tiS nossas importações, do pon­
to de vista de importaçôcs da fatura do petróleo em 83; 
r.:stamos rCúUzindo as importaçúes do sito r público, por­
que vão se reduzindo também t1 demanda de i_r_npor­
tuçõcs para os grande..~ projetos nesse setor que estão em 
fase de ! • .'onclusào. As grandes importações para hidrelé­
trkas, para a indústria siderúrgica, para transporte ou 
comunicações, estão neste ano muito mais reduzidas, em 
refitçlw ·ao que foi e-m 1982. As.i!_llport~ÇõeS-de ltaí_i,u, âe 
Tur.:uruí, de Tubarão, a expansão da indústria siderúrgi­
ca, estiio hoje reduzidas em relação ao ano passado. 

De modo que, sem forçar ou sem fazer recair sobre o 
setor privado a p:trte mais importante dessa contenção 
nas importações, a nossa programação indica que é per­
feitamente viúvcl, ao lado das exportações de 23 bilhões 
de dólares, um total de importações rr:J.e 1_7 bi!hões de 
dólares. E aí teríamos equacionado devidamente os nos­
sos problemas na área interna, na área do balanço de pa­
g:tmcnto. A partir dai creio que o esforço será o de reto­
mar os mercados perdidos, principalmente nas áreas no­
vas conquistadas nos ü!tirnos anos, pelos esforços dos 
nos.~os cxportadore.<>, m::mter por todas as formas a moti­
vação na áiea das CXport<~çÕes e susteiliar u_m clima de_ 
cÕnJ1unça de que essas dificuldades e os percalços que 
atravessamos atualmente, principalmente se advindos da 
área externa, estão sendo confrontados com a racionali­
dade de uma estrátegia na política econômica que leva 
na direção certa. Neste momento iremos ter um trabalho 
penoso, difíciljJ"ara fazer com que a recent~ desvalori­
zação cambial seja realmente um processo de transferên~ 
ciu de renda para o setor exportador e que aumente a ca­
pacidade de competição dos nossos produtos nos merca­
dos internacionais e que responda, por essa via, ao desa­
fiO da elevação das cxportuções, como ocorreu em 1980. 

Depois do ujustamento cambial de 1979, quando as 
nossas exportações estavam em pouco mais de quinze bi­
lhões, aumentamos as nossas exportações, em J 980, para 
mais cinco bilhõe!> de dólares. 

Nós não esperamos essa mesma resposta para 1983, 
porque a situação mudou, porque a conjuntura é dife­
rente, porque as dificuldades existentes hoje nos Países 
em desenvolvimento, com maior rítimo de desenvolvi-_ 
rilento que -Yínham oferecendo no mercado auspicioso 
p.ant os nossos produtos de exportação, essas dificulda­
des ainda estão presentes e, possivelmente, só serão supe­
ntd<JS ao longo do ano, ou num processo mais longo. 

Começam a surgir -no cenário internacional as primei­
ras indicações de que aqueles fatores que representaram 
os pomos mais negativos para comprimir a economia 
nacional. comt..-çam ll atuar num sentido diferente: as ta­
xas de juros que sobrecarreg<~.ram o balanço d~ paga­
mento, os preços e u demandu dos nossos produtos de 
exportação apresentam hoje uma tendência nítida de 
dcdinio. Os preços do petróleo que, realmente, tumul­
luawm e desequilibraram o balanço de pagamento a 
par! ir âc- 1974, t: novamente a partir de 1979, taiiibéin es~ 
tifO sc·n-do redUzidos a níveis que, em termos reais, estão 
um pouco acima- dez ou doze por cento- dos níveis 
de 1974. 

E a rC:cessüo mundial, que jã é-- uma presença há m~is 
de nove <tnO!> nos grandes países industrializados, co­
meça a dar sinais de que realmente atingimos os pontos 
mub baixos no processo de recessão. Para este ano 
anuncia-se uma possibilidade de recuperação da econo~ 
mia americana, uma taxa de crescimento econômico da 
ordem de 4%. Poderia ser o início de um movimento que 
se- propagaria pela- E-uropa e pelo países -em- desenvolvi· 
mento c acabaria representando, também para o Brasil, 
u.cstímulo de que estamos precisando p<.1ra voltar acres­
t:-cr nas wxas que crescíamos anteriormente. 

Esse trabalho está sendo realizado. Esse esforço é um 
c..~forço di{\ rio-. no qual estamos, realmente, procurando 
assodar tod:.ts as vontades nacionais, procurapdo incutir 
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confiarwa nos empres[trios nacionais, nos lavradores. 
nos exportadáre.~. pan1 que esse processo possa ser sus­
tentado com continuiJade, e cqnvictos de que as respos­
ta:-. st..'rào dadas brevemente, para repor o- País nos cami­
nhos do progresso econômico e social. 

Muito obrigado. Sr. Presidente, muito obrigado, Srs. 
Senadores. I Muito hem.' Palma.\. O orador é cumprimen­
tado.! 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Antes de dar a 
palavra ao primeiro orador, vou suspender a sessão por 
cinco minutos. 

( Suspen.~a à.~ 15 horas e 35 minutos, a sessao é rea~ 
berta às 15 horaJ e 42 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~Está reaberta 
a sessão, 

Concedo a pãlavra ao-nobre Senador Severo Gomes, 

O SR. SEVERO GOMES (Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Minstro_Ernane Galv~as, quero, preliminarmente; 
manifestar o. meu agrado com este reencontro. Fomos 
companheiros, há Cerca de 20 anos, na direção do Banco 
do Brasil, estamos, hoje, separados por posições políti­
C'dS diferentes, mas certamente ainda juntos na reta in­
tenção de trabaJharmos pela independência do nosso 
País e pelo bem-estar do povo. 

Sr._Ministro, o Brasil vive, hoje, talveZ o peffodo mais 
díficil de sua história. Vivemos corO a maior inflação de 
todos os tempos, a maior taxa de juros do mundo. uma 
assombrosa dívida externa, cujos limites precisos desco­
nhecemos. As finanças públicas, engolfadas no caos -
basta lembrar que só o serviço da dívida interna, hoje, 
monta a valores superiores àqueles do Orçamento que 
vem a esta Casa para ser aprovado. Assistimos à maior 
recessão do pós-Guerra. O desemprego crescente, 
ameaça de profundas perturbações na nossa estrutura 
produtiva, as empresas privadas e públicas ameaçadas de 
ruína, a indústria, a agricultura. 

Estamos ameaçados até de um esgarçamento do nosso 
tecido sociaL E as perspectivas são de agravamento, e 
um agravamento que fica mais nítido na medida, e prin­
cipaJmente, em que a política brasileira, hoje, se trans­
forma numa adequação aos princípios estabelecidos no 
acor.do com o Fundo Monetário Internacional, uma 
política que tem sido de_ passividade diante das pressões 
externas do sistema fianceiro. E V. Ex•, aqui, escreveu, 
com realidade, todas essas pressões, toda falta de ajuda, 
todas as dificuldades que, de uma certa maneira, revelam 
o confronto que o País tem com relação aos conflitos de 
interesses entre o nosso País e aqueles que têm conflitos 
de interesses mais pesados, 

Eu queria lembrar que esse agravamento aparece hoje, 
depois da assinatura da Carta de Intenção e dos diferen­
tes acordos que desconhecemos, com duas questões im~ 
portantes: a primeira~ que-é-O decreto-lei que altera a 
política salarial e que já está inscrito na Carta de In­
tenção, um decreto-lei que vai jogar sobre a massa dos 
trabalhadores, ainda mais, além do desemprego, além da 

-suas iflcertezas, a redução do seu salário. E a outra ques­
lãoe a da maxidesvalorização. V. Ex•, no relatório que 
trouxe a esta Casa, mostrou, como exemplo do passado, 
a maxidesvalorização de 1979, e diz o seguinte: 

.. Com ess_e objetivo, adotou-se, em dezembro de 
1979, uma série de medidas, Dentre estas, merece es~ 

----pedal--ciest'dque-a -desvalorização do -cruzeiro· em 
30%, sem prejufzo da manutenção da política de mi~ 
nidesvalorizações periódicas. 

A recuperação do ritmo de nossas exportações, 
após a maxidesvalorização, foi extraordinária; nos­
sas vendas externas cresceram 32% entre 1979 e 1980 
e 15% entre 1980 e 1981, ... " 

Ora, V. Ex~ sabe que, após a maxidesvalorização, foi 
estabelecida a prefixação da correção cambial, de tal 
modo que os efeitos da maxi foram anulados pratica~ 
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mente nos primeiros quatro meses de 1980 e que, portan­
to, o crescimento das exportaç-ões estaria ligado a outras 
razões, a outras questões, e não à maxidesvalorização. 

Mais ainda, V. Ex' mostra, na página 38 do seu rela­
tório, as principais variações negativas na nossa expor­
tação que estariam a indicar a maxidesvalorização. 

Ora, o que nós verificamos é que- praticamen1e- nós te­
mos dois patses industrializados aqui, Países Baixos e 
Alemanh<.~ Ocidental, com uma redução dos Países Bai­
xos de 350 milhões _de dólares, e Alemanha Ocidental em 
100 milhões de dólares, num total de reduções _de 2 bi­
lhões e_ 780 milhões. 

V. Ex' relatou, com muita precisão, que todos esses 
pafses subdesenvolvidos estão hoje_ obrigados a u_m fe­
chamento abrupto de suas importações. A isso já se refe­
ria o Ministro Delfim Netto na conferência que fez na 
Escola Superior de Guerra, no ano passado. 

Quer dizer que na área dos países industrializados pra­
ticamente nós não fíVemos esse tipo de contração. E é 
preciso lembrar que no ano de 1982 nós não tivemos 
uma queda do _volume físico das exportações, nós tive­
mos um crescimento de 1,3, nós tiVemos é uma queda de 
preços, se não me enganO -17%, e ísso levaridó -a Uma: que­
da das receitas de 15,6%. Mas, na verdade, nós ainda es­
távamos mantendo a capacidade de competição. 

A questão que se coloca é de que as dificUldades de ex­
portações est1ío muito nlais ligadas a problemas de mer­
cado de que a problemas de preço. No entanto, essa ma­
xidesvalorização trouxe, como Conseqüências imediatas, 
primeiro, o grande crescimento de_endividamento das 
empresas brusileiras, piivadas e públicas, todas elas 
ameaçadas, hoje, de ruína, em f•ice desse eno:rme cfi::sc1-
mento de endiYidamento que já vinha sendo agravado, 
no curso do tempo, pela prática das taxas de juros vigen­
tes no País. Além do mais, como efeito da maxi, temos o 
quê? O crescimento da irlflaçãO. As-infói'riiações-Cfúe te­
mos é que no mês de março a in nação ou chega a to% ou 
ultrapassa a 10%. 

Enfim, nós pretendemos, hoje, seguir o quê? Um_'! 
política passiva, de acordo com as imPOSiçõeS do Fundo 
Monetário Internacional, que interpreta a vontade e os 
interesses dos países industrializados. O qUe aConteceU 
com os países que realizaram essa proeza? Em 1982, o 
Chile. Com relação a 1981, teve um decréscimo do PIB de 
10%, de 21% na produção industrial, de 12% na pro­
dução agrícola, e de 60% na construção civil. 

Um recente a_rtigo p·ublicado na Euromoney, que tem o 
título sinistro de "Horizonte perdldo", relata as questões 
dos países subdesenvolvidos, e mostra que o México que 
tem, hoje, já 11 milhões de desempregados, se seguir o 
receituário do Fundo Monetário Internacional, poderá 
chegar a 1985 com -mars de 4 milhões de desempr_egadós: 

Estamos, assim. com uma política de passividade 
diante da in-gerência do Fundo Monetário Internacional 
nos assuntos internos do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Interrompo o 
orador para fazer uma consulta ao Sr. Ministro Emane 
Galvêas, se S . .EK! prefere responder pergunta a p_ergun­
ta, somando o tempo global de 20 minutos. Penso que aí 
o debute ficaria ri1aiS íntereSSãnte para o Plenário do Se­
nado. 

O Sr. Emane Galrêas- Sr. Presidente, se eu não esti­
ver quebrando nenhum princípio regulamentar destaCa­
sa, ou norma de trabalho, eu preferiria responder a cada 
um dos oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- ê um acordo 
entre V. Ex~ e o.Senador Severo Gomes. 

O Sr. Ernane_Galvêas- O que faço com muitõ-agrã­

do. 

O SR. SEVERO GOM_ES - Estou à disposição do 
ilustre Ministro Ernane Galvêas, ao terminar minha 
questão, para-Que-s. Ex• possa responder e também de­
bater. Tenho uma _questão a mais para colocar. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Como disse recentemente o Canch-eler Helmut 
Scbmidt, para que não paire dúvidas a respeito da atitu­
de do Fundo Monetário Internacional, em recente traba­
lho tr;,~duz_ido no Br<:~,sil. na revista Senhor. e também no 
O J o mal do Brasil: 

"'Créditos recente~ a pafses deve4~.!:~S preci~am 
envolver o Fundo Monetário Internacional e o Ban­
co Mundial, para fixar não apenas as condições re­
ferentes aos termos financeiros dos empréstimos, 
mas, também, a política econômica nacional do país 
devedor." 

Ora, Sr. MinistrO, a nossa Constituição diz no seu art. 
81, falando das atribuiçõeS do Senhor Presidente da Re­
pública: 

.. Art. 81 Compete privativamente ao Presiden­
te du República: 

-x -celebrar tratados, convenções e atos inter­
nacionais, ad referendum do Congresso Nacional." 

Isto guarda coerência com o art. 44, que diz; 

''Art. 44 É da competência exclusiva do Con­
- gresso Nacional: 

I - resolver_definitivamente sobre os tratados, 
convenções e atos internacionais celebrados pelo 
Presidente da República." 

O espírito desse preceito é de que todos os compromis­
sos que venham a comprometer o País, o seu futuro, o 
seu trabalho. a sua ordem produtiva, devem precisar 
passar--por esse ciivo dos-rePreseniaõtes do pOvo. 

A..compreens~o clara da Lei e dos fatos mostra que os 
acordos firmados com o Fundo Monetário Internacio­
nal, por ni:io terem sido referendados pelo Congresso 
Nacional, s~o eles ineficazes. Quer dizer, o Brasil não es­
tú obrigado ao cumprimento dos seus termos. 

Pergunto a V. Ex~: Por que não en.viou o Governo, 
para apreciação do Congresso, os termos desse compro­
misso? Ainda pretende fazê-lo, para que esses acordos 
co-nquistem-ou não a eficácia que hoje não têm, ou essas 
questões permanecerão como estão, .. ao arrepio'~ da 
Çonstituição?. Muito obrigado. 

Q.Sr. Emane Gah·êas- Meu estimado amigo, ilustre 
Se.nado;::_Severo Gomes, a quem me honra uma amizade 
de mais de 20 anos e de termos trabalhado, em muitas 
oportunidades, na direção dos mesmos objetivos eleva­
dos do interesse nacional: 

Eu diria que nós não estamos separados, atualmente, 
mas irmanados com os mesmos propósitos de servir à 
causa pública e de trabalhar para encontrar os caminhos 
mais corretos, mais rápidos para dar solução à crise que 
confronta u sociedade brãsileira. Vejo_ que as- preocU­
pações de V. Ex~ são tumbém as nossas preocupações. 
Entendemos que as dificuldades são muito grandes e que 
os caminhos que temos que percorrer são muito árduos. 

o' mundo atravessa talvez a fase mais difícil de uma 
conjuntura econômica não experimentada após a grande 
recessão dos anos 30, e o Brasil, como disse V, Ex~. pos­
sivelmente a fase mais difícil da sua história econômica 
desde então. 

A elevação dos preços do petróleo e as dificuldades 
que encontramos para superar a crise energétiCa instau­
rada a partir de 1974, na verdade representaram um em­
pob_recimento_para o país. O que nós set_:~t_im~~ ~~je, em 
termos não só_ de ~ificuldades, m<~:S de agra\o_'amento __ ~as 
possibilidades de investimento ou de expansão da pro­
dução nacional, é, realmente, o peso que representa esse 
einpobrecimento em função da elevação de preços dope­
tróleo e da tiansferênCia de renda para o exte-riOr. Fomos 
vítimas dessa situação, fomos apanhados no meio desse 
torvelinho, e não tivemos condições de interf~rir no pro­
cesso senão w;ando as armas a nossa disposição, para 
realizar uma política econômica racional, e para termos 
uma política monetária, fiscal e cambial adequada às no-
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vas variações da conjuntura econômica. Não há dúvida 
de que temos problemas sérios para atingir esses objeti­
vos. 
~ão é ~ó uma questão de preços, como disse V. Ex~! a 

equação de nossos problemas de balança de pagamentos; 
é um problema de mercado. Fiz questão de destacar aqui 
como pouco a pouco sendo afetados também pelas mes­
mas condicionantes os países novos que representavam 
mercados novos para os produtos de exportação do Bra­
sil. Tivemos o peso das taxas de juros sobre o balanço de 
pagamentos. a retração da demanda, a queda dos produ­
~os primários, e a mesma coisa ocorreu nesses ou_tros paí­
_ses_ql}~e .,.-inham aceleradamente comprando maior volu­
~e d_e produtos nacionais. Não podemos, entretanto, 
nos curvar a essas dificuldades, mas, pelo contrário, te­
mos que redobrur os nossos esforços para fazer o diag­
nóstico certo que V. Ex' fez, de que não é só uma ques­
tàO--.de preço. Os_ preços determinados no mercado inter~ 
nacional Yào coritfnuar sendo determinados no grande 
mercado internacional. Vamos acompanhar u evolução 
dessa conjuntura, na expectativa de que a retomada de 
desenvolviffiitlto nos grandes países industrializados 
também faça retomar o curso de expansão do comércio 
internacional, e que as quedas das taxas de juros repo­
nham novamente, nos termos que desejamos, nos termos 
normais, os preços de nossos produtos de exportação. 
Mas vamos ter que trabalhar mais. Se reduzirem as nos­
Sas possibilidades-no México, na Venezuela, no Chile, na 
Argentina, na Nigéria, em Angola, em Moçambique, em 
Marrocos. no Oriente Médio, vamos ter que procurar 
outros mercados-, ~·ãn1os ter- que abrir novas oportunida­
des pura as nossas exportações, porque esse ê realmente 
o trabalho mais importante que temos que realizar hoje, 
para conviver com as dificuldades internacionais. 

O recurso ao Fundo Monetário n1lo foi apenas para 
buscar a ingerência de uma instituição internadonal 
sobre os problemas internos no Brasil. Tínhamos que 
realme-nte nos ajust:.H a essa realidade nova do mercado 
financeiro. Precisávamos fmanciar os nOssos déficits do 
b<llanço de pagamentos, diante de um::~ nova conjuntura 
financeira internacional. e esse trabalho começava real­
mente pelo apoio que nos pudesse prestar o Fundo Mo­
netário, não porque o montante que o Fundo Monetário 
pode emprestar ::~os países associados, especialmente no 
caso do Brasil, seja a quantia necessária e suficiente para 
dar cobertura ao déficit do bulanço de pagamento; mas, 
é que não só complementa esse.s financiamentos, como o 
Fundo Monetário é uma parte essencial para refazer a 
confiança abalada do sistema financeiro inte.rnacional, 
em matéria de fim.mciamento dos países em des_envolvi­
mento e especialmente com relu.ção à América Latina. 

Depois dos casos que aqui mencionamos, d::~ Polônia, 
do México, da Argentina, do Chile, do Equador, doPe­

-ru, da própria Venezuela, inseriu-se o Brasil no contexto 
da América Latina, e nós passamos realmente a ter mui­
to mais dificuldades de acesso à comunidade banc_ária io­
ternacional. O Fundo Monetário Internacional represen­
ta para nós uin aporte importante de recursos, e repre­
senta também um instrumento importante para conciliar 
os interesses da comunidade bancária internaciOnal Com 
os nossos interesses. 
- To-dos o!,\ qlie leram os estatutos do Fundá Monetário, 

e que acompanham esta instituição desde a sua criação, 
sabei1) que o "Ekasi_l fo_i:_llm d_os _primeiros a dialogar para 
a su_;t ,cr_iaç4o _e ~m qo~ prímeíros a subscrever ãs cartas 
do_ Fundo Monetário, cujos estatutos foram submetidos 
ao Congresso Nacional e aprovados pelo Congresso Na­
E]t?Jl_~]._ est<:_b~lecendQ_as'---11!--argens de negociaç5o ou de 
possibilidade de utilização dos seus recursos, quando es­
ses recursos fossem necessários ao financiamento de par­
te do balanço de pag3.Tr1enTO do--Brasil. 

As cartas de intenÇ_âO foram divulgadas amplamente 
para conhecimento público várias vezes,_ anteriormente, 
recorremos ao Fundo Monetário Internacional, é verda-
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de que em quantidades menores e em situações diferen­
tes, mas sempre dentro do mesmo princípio de que está­
vamos respaldados por um estatuto aprovado pelo Con­
gresso Nacional. 

Não vai nisso, e é fácil verificar as condiçõeS de ii.ossas 
negociações no FMI, que não passamos d'agora em 
diante, em função dos nossos comPI-omissos com-o FUn­
do, a seguir uma política passiva, como dizia V. Ex• Nem 
também creio é o caso de se compa"rar a nossa situaçãO 
com a do Chile, porque anteriormente o Chile riào estava 
submetido a essas mesmas regras, porquanto escolhera 
um percurso diferente para solucionar os seus problemas 
internos. Apesar de ter tomado tQdas as medidas que pa­
reciam coerentes e racionais para resolver seus proble~ 
mas, a administração do governo chileno descuidou da 
taxa de câmbio. Enquanto promovia uma estabilidade 
interna com sacrifício para as atividades econômicas no 
processo de reajustamento, deixou d6fasada a sua taxa 
de câmbio e pagou por essa defasagem um preço caro, 
que V. Ex• traduziu nos números aqui mencionados. 

Por isto mesmo, ao lado dessas medidas, e sentindo 
que estávamos diante de um processo mais difícil do que 
aquele que_dignosticáramos anteríormente, não tínha­
mos outro caminho senão mobilizar todas- as fontes de 
recursos necessárias para financiar o balanÇo de paga­
mentos, estivessem, elas onde estivessem, incluindo o 
Fundo Monetário,- do qual sõmãS membros-natos, para 
o qual contribuímos com o nosso capital, com os aportes 
dos nossos recursos e, a quem, em muitas oportunidades, 
emprestamos parte das nossas reservas em direitos espe­
ciais de giro. 

A idéia era associar toda essa problemática do fiilan­
ciamento do balanço de pagamentos e criar as condições 
para que as nossas exportações, para que os resultados 
desejados na balança comercial pudessem ser cumpridas. 
Quando percebemos que a competição interriaCioõal era 
adversa, que a mobilização de todos os esforços não es­
tavam produzindo os resultados necessãrios., que co­
meçávamos o ano de 1983 seni as respostas que estáVa­
mos perseguindo, e que o caminho das exportações não 
era o desejado, pelo contrário, apresentava ainda um 
descenso perigoso para completar o quadro do balanço 
de pagamentos em 1983, recorremos novamente à desva­
lorização cambial, não para traduzí-Ia numa inflaçàv 
maior do que desejada, sabendo que no primeiro ·mO­
mento, com a desvalorização cambial da ordem de 30%, 
haveria reflexo sobre os preços, e sabendo que podería­
mos ter um índice de preço em março maior do que 
aqueles que comumente temos nessa altura do ano. V. 
Ex~ verá que grande parte dos fatores que vão responder 
pelo índice de preç·os em março ainda estão relacionados 
com a alta de preços dos produtos de alimentação. 

A maxidesvalorização está, de certa forma, limitada 
pelas medidas complementares que foram adotadas pelo 
Conselhá Monetário Nacional e pela administração do 
Governo brasileiro. 

Não foi uma opção simples. Não foi apenas uma 
opção. Foi o reconhecimento de uma medida absoluta· 
mente necessária para Que oS nossos Objetivos se cum~ 
prissem. 

Muito obrigudo, eminente Senador Severo Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao f10bre Senador José Lins. 

O SR.·JOSt LUIS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ERNANE GALVEAS (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu queria agradecer ao prezado amigo 
e nobre Senador José Lins as amãveis referências aqui 
féitas à equipe do Governo, a ·quem coube essas nego­
ciações numa fase tão difícil da conjuntura nacional e in­
ternacional. Talvez, pela amizade, pela bondade de seu 
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cOração, o Senador José Lins tenha-nos imputado maior 
eficíência do que aq~ela que humildemente nós reconhe­
cemos não ter, Mas acho que S. Ex• destacou, com bas­
tante propriedade, os aspectos relacionad~s com a credi_- _ 
biiidade e a confiança que a administraçãO atual do Go­
verno João Figueiredo representa do ponto de vista das 
nossas n-egociações internacionais, quando muitos ou­
tros países não se an~eciparam nas medidas de ordem 
econômica e nas políticas de ajustamento das suas difi­
culdades, especialmente na área externa, e depois tive­
ram queJ01zê-lo no curso das negociações com o Fundo_ 
Monetário Internacional, essas discussões, essas nego­
ciações_, ao lado de terem sido muito mais penosas, re­
presentaram um processo muito mais lento, muito mais 
longo. Porque nós h<1vfamos equacionado bem os nos­
sos problemas, porque nós nos havíamos antecipado vo­
luntariamente as medidas de austeridade Tl_ecessãrias 
para enfrentar a crise mundial, nós nos apresentamos ao 
Fundo Monetário Internacional com o mesmo progra· 
ma que havíamos apresentado ao Governo, como um to­
do, ao Conselho Monetário Nacional e à op[nião pública 
brasileira. O mesmo programa de política monetária, de 
porítica fiScal e de programação do setor externo para 
1983, foram esses_mesmos documentos, foi essa mesma 

-estratégia, foi essa mesma proposição que foram apre­
sentadás -no momeilto em qu·e nos sentamos à mesa das 
conversações com o F_undo Monetário Internaciomi.l. E 
por isto mesmo, meu prezado Senador José Lins, nós ti­
vemos a resposta num tempo recorde, num tempo mais 
-~âpido do que o de todas as negociações qu_e o Fundo vi­
nha realizando com outros países em sitl!ação igual ª's 
Que negociava com o Brasil, E não foram por razões di­
ferentes em matéria de credibilidade e de confiança nos 
meios ínternacionais, empresariais e especialmente fi­
nanceiros que nós reunimos os banqueiros, os principais 
ban-Cos internacionais, em Nova Yorque, no dia 20--de 
dezembro do ano passado, e no dia 28 de fevereiro, como 
destacava V. Ex•, assinávamos os _contratos que havía­
mos trabalhado, nesse curto período. 

Ach_o difícil recusar à administração atual, à admini_s­
tração do Governo João Figueiredo a resposta rãpída 
que obtivemos em todos esses foros internacionais, para 
os problemas que com eles discutíamos, fundados na_ es­
tratégia da nossa poHtica econômica. 

- V. Ex• destacou- e tenho orgulho de haver participa­
do, de alguma forma, por um longo período, da adminis­
tração póblica, mais de 40 anos servindo ao Governo, 
como funcionário do Banco do Brasil, da SUMOC, Di­
retor da CACEX, da SUNAMAM, do Minis-tério do F a~ 
zenda, ~o 801nco Central e no Ministério d_a Fazenda­
V. Ex~ destacou que não se podem imputar erros impor­
tantes, na administração da política econômiCa- do Bra­
sil, quando as estatísticas mostram o longo período e a 
longa tradição de_ deSenvolvimento econômico que o 
País registra nas últimas décadas. Taxas seculares de 
mais de 7,5% e o resultado ~xtrãordinário, verifiCado no 
período de 1968 a 1974, quando atingimos cerca de 
11,5%, em média, de desenvolvimento econômico e em 
termos reais. Mesmo durante_a crfse do petróleo, mesmo 
após a depressão do ano de 1975 e a recessão que se pro­
longou nos anos seguintes, a economia brasileira conti­
tfuou Crescendo, mácê dos esforços, e eu diria, da ade­
quação das políticas econômicas aos confrontos da con­
juntura econômica nacional e mundial. 

- -----v: EX~ destacou bem o peso do petróleo e dos juros 
sobrt: a economia micíonal, que empobreceu o País, e 
que fez com qu1.· os brasileiros ficassem mais pobres, e 
fo.ssem chamados a um maior sacrifício pa·ra responder à 
crise. E ai, perguntou a V. Ex~, por que não a moratória, 

_ qw; alguns advogam_,_que alguns propõem como uma so­
lu~;ão para ·os problemas da área externa do Brasil? E, 
complemento: qual a -cridibilidade do plano financeiro 
do Governo para adequar o balanço de pagamentos e, 
rculmcnte, não traduzir, em termos de depressão ou em 
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termos de difir.:uldudcs de atividade..<> econômicas ou de­
semprego, com a programaç~o da área externa? 

-Vou-me permitir, Sr. PrCsidcntc, ler um trecho do rela­
tório c da exposição que cu trouxe a V. Ex~. para c_onhe­
cimento do:-; Si-s: sCfladores, para registro no Senado Fe­
deral. Agrade~;o ao nobre Senador José Lins por ter-se 
.:.tnt~ipadu e pedido a V. Ex~ que fizesse o registro desse 
relatório, dessa exposição, antecipando a proposta que 
pcnsavu fazer a V. Ex~. 

Mas, ~c me permite, vou ler apenas um trecho desse re­
latório. pura responder à primeira das indagações do 
nobre Senador José Lins: 

"A conngurução dos nossos compromissos exter­
nos, no quadro gera[ de "encurtamento" dos merca­
dos financeiros internacionais, não deixava dúvida 
quanto às alternativus que poderíamos escolher 
para resolver us problemas atuais do balanço de pa­
gamentos: a via das negoci01ções com os credores, 
que incluía, obrigatoriamente, o recurso ao FMI, ou 
a suspensão de pagamentos (moratória.) 

A Polôniil, a Argentina c o México chegaram a 
optar pela segunda alternativa. A Polônia, por falta 
de total condições para tentar um refinanciamento 
de sua divida junto à comunidade bancária interna~ 
cionaL A Argentina, porque, envolvida em um con­
nito bélico de proporções, não tardou, porém, a re­
_r.:orrer ao Fundo Monetário, tão logo pôde, como 
r.:ondiçào neCessária à composição de Sua dívida 
com os bancos internacionais. E o México, por nào 
ter, com a antec:cdéncia necessária, assegurado os fi. 
nanciamentos temporários capazes de sustentar o 
nuxo de pag_amentu de s_eus compromissos externos, 
enquanto se process_ava a renegociação com os ban­
cos c: com o Fundo Monetário, o que veio a fazer, 
em seguida. 

A ~uspensào dos pagamentos internacionais, ou 
a moratória, não é difícil perceber, traz conseqUén­
cias drásticas, do ponto de vista de credibilidade e 
da continuidade dos financiamentos que amparam 
tanto as operações de exportação como as de impor· 
tação."' 

Foi o nobre Senador Virgílio Távora que aqui na tri­
buna do Senado discorreu sobre os números, sobre a es­
:-;encialidadc dos nossos produtos de exportação, sobre 
us números ligados ao financiamento dessas exportações 
e dessas importações, para mostrar que a suspensão dos 
pagamentos criaria realmente um caos na economia na­
cional, se não fosse, evidentemente, cercada de outras 
prov!déncias que ::1 nossa credibilidade, a necessária con­
fian~a a ser impo:-;ta aofo mercados internacionais não 
ilus -permitia, no process-o das nossas negociações. 

O Brasil é um País que, habitualmente, recebe do 
exterior uma mussa de finanóãmentos sem a qual 
dificilmente poderia sustentar o ritmo regular do de­
senvolvimento do seu comércio exterior e do desen~ 
Volvimento económíco- interno. 

Operações realiLadas_por mais de 100 agências de b~n· 
cos br-;~ileiro!-1 nos mercados internacionais, levantando 
recursos para financiar importações ou as nossas expor­
taçõc.s, estão também intimamente vinculadas à normali­
dade desse processo de niio interrupção dos pagamentos. 

A suspensão dos pagamentos internacionais, por 
p~1rtc de um país, equivale à concordata, é fácil per­
ceber,_ no caso das empresas: com a moratória ces­
:-;am as correntes normais de financiamento. Se a 
empresa não dispuser de recursos e caixa suficientes 
ou se, pela sua natureza não puder prescindir de cer­
tos insumos e matérias-primas, poderá sofrer sérias 
conseqüências, até me.c;mo paralisar suas atividad~s. 
Por isso mc.-.mo, nenhuma empresa é levada U con­
çorduta sem, antes, despender todos os meios, todos 
os esforços, para promover uma composiçtio amigá­
vel e adequada de suas dívidas. 

Os países que são auto-suficientçs em carvão e pe­
tróleo, neccssúrios nUo-só ao consumo de suas indústrias, 
r.:omo cu dili<t antes aqui, mas aos transportes mais indis­
pensáveis, aos navios nos portos, aos caminhões nas es-
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tradas, ao!> ónibus nas cidades, esses países que possuem 
es . ..-as fonte.-; de energia de carvão e de petróleo são, sem 
dúvida alguma, menos dependentes do exterior e menos 
vulm:r{!Vl:is do_quc os que não possuem essas fontes de 
energia. 

A isso também fazia referência o nobre Senador 
Virgi!io Távoru~ c-XibifJaOnúniC_r_os CoriVincentes. 

To<.ht:-. essa:-; considerações, eu creio Sr. Presidente, Srs. 
Senadorc.-., nlio podem dcíxar de estar presentes no mo­
mento em que os representantes do Governo brasHeiro 
se sentam à mesa das negociaçõ_es internacionais. 

Quem tem cr_édito, usa o crédito, não pede moratória. 
Seria muito difídl a v afiar us conseqüências de uma so­

lu~ào violenta, unilateral, que nós mesmos pudéssemos 
tentar impor aos nossos credores, princípalmcnte à co­
munidade bancária internacional. Aí estào a PE­
TROBRAS, a Vale do RiO Doce,- as empresas siderúrgi­
c;as do grupo SIDERBRAS, utilizando importantes 
montantes, mais de 6 ou 7 bilhões de dólares de linhas e 
nnani:iamento de comércio, que_não poderiam ser man­
tidas fosse outra forma das nossas negociações. 

C: é por isso, meu prezado e nobre Senador José Lins, 
que cu rc.~pondo negativamente Us propostas nessa di­
rcç::io. 

Com relaçUo a sua segunda indagação, cu deixo regis­
trado nessa exposição entregue à Mesa do SenadO e aos 
Srs. Scnadorc.'>, um quadro onde ao lado dos resultados 
efetivos do balanço de pagamento, em 1982, nós coloca­
mos os mcsmm; itens do balanço de pagamento estimado_ 
para 19~U. Se nós aceitarmos a viabilidade dos objetivos 
lixado:. paw a balança comercial, se nós aceitarmos as 
diliculdadcs de alurgar u área d_os financiamentos exter­
nos, além dos 7 bilhões de dólares de déficit das tran­
sações _c_orrcntcs, nós vamos ter uma necessidade de re­
cursos externos para financiur o déficit, mais as expor­
taçõcs brasileiras que são vendidas a prazo, c mais as 
ttmorti:.::.~<.;Ões da dívida já acumulada, cerca de 16 a 17 
bilhJcs de dôlare.<;. Neste quadro, n9 X V !li, nós especifi­
camos as fontes de recursos paru. cobrir essa deficiência 
de recursos. Começu.ndo com os i-nvestimentos de capital 
de risco, que devem ser ampliados, com o aumento dos 
linunciumentos dos fornecedores e com o aporte de re­
cursos das instituições financeiras internacionais, espe­
cialmente o Banco Mundial e o Banco lnteramericano, e 
mais os empréstimos em moeda c mais as negociações do 
Projeto r c do Projeto li, o que nos de_ixa, nobre Senador 
José Lins, uma margem de segurança de cerca de I bi­
lhi'lo e 600 milhões de dólares, considerando 800 milhões 
de dólares a menos da programação do Projeto fi e 800 
milhões de dólarc.-; a menos na programação dos Proje­
tos 111 c IV. Se isso não ocQrrer, ainda assim temos uma 
margcm de I bilhilõ e 600 mi[hõcs de dólares que Pode­
mos descontar, no caso_ de insucesso ou de percalço na 
realização desses objetivOs. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Sem revi&.ão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Miriistro: 

Fnrci quutro perguntas a V. Ex'. Na primeira quero 
me rcl'erir__a esta questão do fechamento do balanço de 
pagamcntu do :.1nu corrente, às alirmações que V. Ex'. 
fez, c rel'crentcs t:.1mbém a este ponto da moratóriaj~ an­
tecipadu pelo nobre Senador José Lins. 

Sr. rvlinlstro, el.i vou Ser-muito franco com V. Ex~. 

muito l'r.:tnl:O para di:.:cr que cu tenho direito de não acre­
dittlr nas afirmuçõcs _que V. Ex~ fez hoje, aqui, como tem 
feito tantas vezes em pronunciamentos, entrevista_, por 
c.'>te f'tlÍS al'ura. Adquiri e.-.se-direito como qualquer bra­
sileiro adc.[uiriu, de du-vidar e de não acreditar na palaVra 
das autoridades do setor econômico do País, tais foram 
os erros de prcvis:io em matéria de balanço de pagamen~ 
tos de unos anteriores, de in nação e de tudo o mais; erros 
que o C<lderninho do nobre Senad_or Luiz Cavalcante, se 
aqui estivesse, poderia atestar muito melhor do que mi­
nlws pr0prias palttVWs. Mas, não apenas dos erros, co­
mo, Lambt:m~ prin<..:ipa!mcnte, das fa[sas informações 
preswdas, em vúrbs oportunidade.<;, quanto-à questUo da 
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dívida de l:urto pruzo, _quanto às reservas do País e, prin­
cip<tlmentc_, quanto à questão do recurso ao Fundo Mo~ 
nctário lnternac_i_onal. E:.tá aqui, na exposição de V, Ex~. 
e V. Ex~, tumbém-, verbalmCnte, se referiu da mesma for­
ma. Página 51: 

Em scte.mbro mesmo, em Nova York e Washing­
ton, foram lançadas as primeiras providências vi­
sando a equacionar o problema brasileiro face à 
precipitac~o da crise financeíra: 

- Setembro de 1982. Adiante, logo na mesma página: 

A assistência financeira do Fundo Monetário In­
ternacional parecia imprescindível, não só pelo 
liportc dc recursos do "Financiamento Compensa­
tório", como do "Financiamento Ampliado" etc._ 

E, t:ntretanto, Sr. Ministro, estávamos a dois meses 
das eleições, em plena campanha, e- nós aqui, repetidas 
vcL.es, a advcrtir: o Brasil vai ao Fundo Monetário In­
tcrnadonal. E Y. Ex~. como todos os Ministros da área 
econômica do Governo, negava peremptoriamente: "Ja­
mais se cogitou disso, trata-se de uma invenção da Opo­
sição" e, entretanto, as negociações_já estavam se proces­
sando e o empréstimo junto ao Tesouro americano foi 
tonwdo nessa época com garantia de que o Brasil recor­
reria ao_ Fundo c pagaria com recursos do Fundo este 
empréstimo-ponte. Isto por quê? O Governo disputava 
eleições com seu Partido, o PDS, e Oào qUeria trazer ã 
público <L informação verdadeira que poderia prejudicar 
os seus resultados. 

Por isso tudo, Sr. Ministro, V. EX-~ vai descUlpar a mi­
n-na fr:.úlqul:za, eu eu tcnho direito e adquiri, como todo 
brasileiro, de não acreditar, de pôr em dúvida as afir­
maÇõeS que V. Ex' faz aqui, dizendO que não haverá 
nova negociação, que o balanço de pagamentos do ano 
de 1983 esui dCiinitiVamente fe-chado. 

Eu mesmo faço meus cálculos modestos, na base das 
informações pobres que temos, nós Congressista deste 
Pub, na base das pobres informações que temos, faço os 
meus cálculos e verifico- que faltam de três a quatro bi­
!hõl:s, nos meus cá.kulos, ainda, para fechar o balanço de 
p~tgamcntos dc.-.te ano. 

Mus quem sou cu, pobre Congressista brasileiro, desti­
tuído dessas informações'? Mas o Bankeks Trust, grande 
banco umericano, de Nova Iorque, banco credenciado 
pelo Governo brasileirO para coordenar o famoso Proje­
to IV, o mais difícil dos Projetos, faz, também, as suas 
avaliaçõe:;, dizcndo que há, ainda, um furo a ser preen­
chido nas contas externas do Brasil em 1983, que ele esti­
ma entre quatro bilhões de dólares, numa hipótese oti­
mista, e sete bilhJes de dólares, numa hipótese pessimfs-

Sr. Ministro, não -vou me alongar -no prd.mbulo desta 
pergunta, onde, repito, tenho o direito de duvidar e desa­
crcdito.lr dâs informaÇões que V. Ex~ traz. Mas, a niinha 
pergunta é u seguinte, Sr. Ministro. Caso V. Ex~, mais 
uma ve:.:, tenha se equivocado e que ao curso do ano, no 
meio do anO, quulquer mês de.<;te 83, haja necessidade de 
o brasi!, mais uma vez, recorrer aos bancos, aos seus cre­
dorc.~-e pedir uma renegociação no sentido de cobrir al­
gumi d.:!ficits ainda existentes nas contas deste ano, por­
que V. Ex'' afirma que o sul do de seis bilhões é algo factí~ 
vcl c, mais, vejo estupefacto que o Brasil prestou infor­
muçõcs recentes aos bunqueiros americanos di~ndo até 
que poderia chegar a um saldo de sete_bi!hões_de dólares. 
Pergunto eu a V. Ex~. Sr. Ministro Ernune Galvêas: no 
easo de que isto venha a ocorrere V. Ex~. mais uma vez 
tenha errado, o que vai fazer V. E:e? V. Ex~ vai confessar 
o erro? Pedir desculpas à Nução c demitir-se do cargo, 
úU V. Ex~ vai tentar uma extensão desta moratória de fa­
to. consentida, não declarada, continuando a pedir, por 
favor, novos empréstimos, aceitando as taxas de juros 
mais altas du mundo, assim como novas concessões em 
termos de politicu econômica e, até mesmo, novas con­
cessões em termos de venda de património nacional? 

Ou. num:.t ten.:cira hipótese, vai V. Ex' rever o seu pon­
to de vbta, romper com o Fundo Monetário Internacio­
nal, declarar sobcranamcnte a moratória e exigir uma re­
negodo.L~ão global do.t nossa dívida externa? 
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V. Ex~ fez seus comentários a respeito da moratória, 
invocando o caso da Polônia, da Argentina e do México, 
paí.~es obviamente em condições bastante difererites das 
do Brasil, países que pediram moratórl.a tempoi'ãrf.i, 
também de certa forma, submissa, porque a moratória 
que antevemos é aquela que abrirá as portas para uma 
nova ordem econômica internacional. E a moratória 
onde o país devedor diz; não tenho condições de pagar, 
vttm()S sentar nesta mesa e eu não pagarei nada até que 
cheguemos a um acordo a respeito de novos prazos para 
essa dívida que reconheço. O que fez Oswaldo Aranha 
no início da década de 30, o inesquecível e grande Minis~ 
tro da Fazenda deste País. E o fato de que a Polônia, 
uma nação do bloco socialista, por conseguinte, com um 
relacionamento mais precário que o do Brasil, em re­
lação ao mundo Ocidental; de que a Argentina, um país 
em guerra c perdendo uma guerra; de que o México, Um 
país com uma dependência viscera! em relação aos Esta­
tios Unidos, tenham pedido essa moratória temporãria, 
não significu que o Brasil, com as dimensOes que tem, 
com o poder de barganha que tem, com a capacidade 
que tem de liderança no cenário internacional, não possa 
abrir a porta a uma moratória que signifique a nova-Or­
dem económica internacional. 
_ _Quero di:.:er mais a Y. f!x~ Esses países que adotarall} a 
sálUçào da moratória pela metade não caíram em caos. 
NiLo caíram nc~sc caos que nós, aqui, brasíleiros pOde­
mos cair. A isto vou me referir na quarta pergunta que 
farei a V. Ex_~ 

Passo à segunda pergunta: Sr. Ministro, pacotes, inú­
meros pncote·s, ·medidas específicas, reuniões do Conse­
lho Monetário e tudo o mais, providências de toda or­
dem foram tomada:., supostamente para fazer baixar os 
juros internos na economia brasileira, juros como não há 
elevados em nenhuma parte do mundo, a intermediação 
financeira neste País ê a mais cara do mundo; até a maxi­
desvalorizaçào também foi adotada, supostamente tendo 
como um dos argumentos a razão de que, com ela, tam­
bém, se propiciariu. uma baixa dos juros no mercado in­
terno brasileiro. Os juros não baixaram, a dívida externa 
subiu a níveis estratosféricos, a especulação ganhou um 
impulso jamais visto e jamais imaginado. Coloco agora a 
minha segunda pergunta a V. Ex~: Se depois disso tudo, 
se ainda depois de medidas que, eventualmente, venham 
a ser tomadas nos próximos dias os juros não_ baixarem 
num pruzo razoável de 30 ou 60 dias, o que vai filzer V. 
Ex~'! Vai reconhecer o erro, pedir desculpas à Nação e se 
demitir do cargo de Ministro da Fazenda, ou vai conti­
nuar privilegiando os especuladores e os endinheirados 
dCstc País, arrebentando as empresas produtivas brasilei­
ras, alimentando a inflação e arrochando os salários? 
Ou, numa terceira hipótese, vai V. Ex f finalmente tabelar 
os juros, fiscalizar com rigor esse tabelamento, enxugar 
esse opt'll market especult.~tivo e reduzir o endividamento 
interno'! 

Terceira pergunta, Sr. Ministro: V. Ex' como os de­
mais ilustres colegas da área econômica governamental 
vem fa:.:endo coro, lamentavelmente, com os interesses 
qüe querem dDstruir as empresas estatais brasileiras, fa~ 
]ando do monstruoso déficit dessas empresas, causador 
de quase todos os nossos males. De repente, Sr. Minis­
tro, somos informados de que esse gigantesco r_ombo das 
estatais, parece que da ordem de qulltro trilhões, se com~ 
pàem, mais ou menos, do seguinte: quinhentos e oitenta 
bilhões de cruzeiros do Sistema Federal de Ensíno, tre­
:.:cntos c de:.: bilhões de cruzeiros da previdência Social, 
tre~entos e oitentu bilhões de cruzeiros da Rede Ferro­
viária. trezentos e setenta e cinco bilhões do DNER, tre­
lcntos c setenta bilhões do BNDE, cento e quarenta e 
cinco bilhões dos órgãos de pesquisa, cento e trinta _e cin­
co bilhões dos órgãos de desenvolvimento regional, cen­
to c quinze bilhões dos órgãos dc pesquisa agrícola, ãlêm 
de outros órgãos governamentt~is prestadores de serviços 
públicos que naturalmente, que obviamente, têm de ser 
deficitários mesmo porque são de responsabilidade dire­
ttt do Govcrno. 

Então, cste é o grande rombo das estatais que estã cau­
saf!do tudo isso aí, a inflação, o _desmoronamento da 
economia brasilciru, até a divida externa, porque está, 
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indusivc, contido nas exposições que o Brasil faz ~Co· 
munidudc l:inanccira Internacional. 

V. Ex' conseqUentementc_ fazendo coro com estacam­
panha, desenvolveu uma política dedestruiçào sistemáti­
ca das empresas estatais, cortando seus orçamentos de 
investimentos, achcitando os salários de seus emprega­
dos, obrigando essas empresas a se endividarem muito 
além das próprias necessidades, para fabricarem dólares, 
elevando essa dívida, de repente de um dia para anoite, 
em 30%, obrigando essas empresas, ainda, a venderem 
parte de seu patrimônio para fuzer estatísticas de expor­
tação. 

V. Ex•, pergunto, que sabe que essas empresas consti­
tuem a viga· mestra -da economia nacional, cuja ruptura 
faria desmoronar uma enorme parte de todo o nosso 
parque industrial e privado brasileiro, pergunto a V. Ex~: 
O que fará V. Ex~ -se esse desmoranamento viei a ocor-­
rer, como pode ocorrer no p-róximá mês ou no mês se­
guinte, ou no meio do ano ou ao segundo semestre. Vai 
reconhecer _o erro, pedir desculpas à Nação e demitir-se 
do cargo de Ministro da Fazenda? Ou vai entregar esses 
setores vitais a empresas multinacionais, as únicas com 
capacidade de investimento, que têm nível de capitali­
zação e Know-how. conhecimentos etc, para ocupar esses 
setores vitais? 

Pergunto ainda a V. Ez~. antes que isso aconteça, será 
que V. Ex~ não vai rever sua posição, denunciar esse 
complô de interesses e fortalecer as empresas estatais, 
viga-mestra da economia brasileira? 

Finalmente, Sr. Ministro, minha quarta pergunta: V. 
Ex', talvez, possivelmente, não sentiu a gravidade do 
quadro social brasileiro dos dias que estamos vivendo. 
Extremamente ocupado nos seus preitos junto aos -ban~ 
queiras intemacionais;viajtfl':ldo com enorme freqí.iêi'l.cia, 
podendo ter pouco tempo para ouvir as pess-oas e ler os 
jornais, talvez V. Ex• não tenha ainda percebido o grau 
de intensidade do descontentamento, da indignação na­
cional que sacode este Pais, de trabalhadores, de empre­
sários, de brasileiros de classe média, brasileiros de todos 
os tipos, da preocupação que se alastra por todos os se­
tores da Nação. Ainda hoje, aqui neste jornalzinho -
excelente súmula que sai todos os dias- o DF Repórter, 
a preocupa_ção agora de um presidente de empresa multi­
nacional, o Sr. Abel Curparelll, Presidente da Shell, di­
zendo: "preocupar-se menos com o combate ao deficit 
do balanço de pagamento e pre-ocupar mais com o de­
semprego e a inflação, que poderá levar o País·à expio~ 
são social". 

ESta é a preocupação que nos angustia mais. Diante 
desta recessão_ sem precedentes na nossa história: desem­
prego, arrocho salarial, este decreto inominãvel que aí 
está, aumento das .dificuldades das empres<!-s, possibili­
dade de falências, de concordatas, desmoronamento do 
setor produtivo do País, incentivo à espeCülaçào de-toda 
ordem, numa política de concentração de riqUezas, que é 
a maior inl6ralidade deste momeilto que nós vivemos. 
Nós que falamos tanto em corrupção e, evidentemente, 
obviamente. sabemos que a corrupção, efetivamente, to­
mou conta da administração pública brasileira, mas até 
eu considero esta corrupção, uma ,pequena corrupção, 
diante da imoralidade que constitUí ã õr1C:n13Ção-d3 polí­
tica econômica dú País, que dil tudo aos banqueiros, que 
é complacente com os especuladores, que aos eridin_hei­
rados tudo con~ede - os maiores lucros, as maiores ta­
xas de r:entabilidade- e que trata o trabalhador com de­
se-inprego c cqm arrocho salarial. 

Es-ta gigantesca imoralidade que configura toda a polí­
tica econômica é que.cstá a causar este estado de indig­
nação e de revolta que poderá, isto sim, levar ao caos, a 
uma comoção social, que nós ainda não conhecemos na 
História do Brasil. 

E pergUnto a V. Ex•, dando este meu depoinicnto. aí 
digo-a V. Ex~. não mais tão modesto quanto o da primei~ 
ra pergunta, porque o contato com a população, o con-
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tato com essa sofrida classe trabalhadora, temos nós, 
políticos. certamente, muito mais do que V. Ex• Ministro 
de Estado. Então, digo a V. Ex~. a( com conhecimento de 
causa, isto pode acontecer e será. um caos muito maior 
elo que o que poderia trazer uma moratória, uma posição 
sobenma do Br<~sil, feita na base de uma união nacional 
para enfrentar esse p~oblema com explicações ao poVo 
dos sacrifícios que são necessários, porém sacrifícios 
para declarar a independência do País; sacrifícios para 
mudar esse modelo econômico injusto e acabar com essa 
concentraçào de riquezas; sacrifícios paia criar empregos 
e para, efetivamente, dar a essa geração e às gerações fu­
turas, realmente, uma condição de vida que, dessa forma 
qu-e aí está, nem essa nem as próximas terão. 

Pcrgu_nto a V. Ex•. Sr. Ministro, se isso, lamentavel­
mente, tragicamen_te, vier a acontecer, o que é que vai fa­
zer V. Exb9? Vai pedir desculpas? Vai confessar o erro e 
demitir-se do Ministério da Fazenda? Vai deixar o País, 
buscar abrigo no estrangeiro? Vai pedir às Forças Arma­
das que intervenham novamente para defender essa or­
dem injusta que aí está? Ou, finalmente, vai V. Ex•, antes 
que isSo aConteça, convocar todos os setores da socieda­
de brasileira, trabalhadores, empresários, Partidos Poll­
ticos, da Oposição e do Governo, para sentarem-se à 
frente uns dos outros e, num debate franco, aberto, ho­
nesto, colocar os seus interesses legítimos, de forma tal 
que se possa, não sei, ao fim de um, dois, três, séis meses 
que seja, mas extrair um grande consenso nacional sobre 
a mudança dessa política econômica, sobre os rumos que 
este Pais deve tomar, para superar esse problema, mas 
não superar de uma forma conjuntural que nos venha 
criar crises logo adiante, superar de uma forma definiti~ 
va, abrir o futuro para o Brasil e para os brasileiros de 
todas as categorias: 

Será que é isso que V. Ex• vai fazer, antes que aconteça 
o pior? 

Eram estas as peguntas que eu tinha a fazer a V. Ex• 
(Muito bem!) 

O SR. ERNANE GALVt.AS (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr. Senad_?r Roberto Saturnino: 

-Não pretendo contrapor ao direito enunciado por V. 
Ex• de duvidar e de não acreditar nas autoridades gover­
namentais. t um direito que_ assiste a V. Ex• como- Sena­
dor, como cidadão brasileiro, de imputar eáos e_ acusar 
de falsas as informações divulgadas pelos órgãos oficiais, . 
de não admitir que o País possa, por razões de Estado, 
deliberar sobre a sua política econômica, com a reserva 
que as medidas important~. como as que V. Ex• mencio­
n-oU,-âeve~ se-r- negociadas 'e conduzidas. 

Referiu-se V. Ex• ao (ato de que tem cálculos e infor­
mações diferentes das informações oficiais e contrapõe 
os-seus-cálculos do Governo, e invoca uma publicação 
do_Bankers Trusf pi.lril sustt;:ntar a sua desconfiança, a 
sUa -dúv[dú, ti" sua ""afirmação, de que as contas não fe­
cham, de qu.e o equacionamento do balanço de paga­
mentos não está completadO, e que o País estâ frente ao 
riSCá de ter que, novamente, sair a negociar créditos de 3, 
4, -~· 7 bilhões de dólares nos mercados financeirOs inter­
nacionais. Assiste a V. Ex• esse dire"ito de Senador e de 
cidadão de colocar aqu,i, neste plenário do Senado,.as 
suas deSconfianças. 

RespOndo â sua primeira pergunta, Senador Roberto 
Saturnino, ~om as'informações oficiais que tive a opor­
tunidade de recolher neste trabalho, nesta expOsição, Que 
fiz entrega à Mesa do Senado e aos Srs. SenadoreS, ba­
seado nos números ·oficiais do Ministério da Fázendat do 
Mii'listério do Planejamento, do Banco Central, do Ban­

. Co do Brasil. Se esse.s números são falsos, eu não poderia 
dizer a V. Ex~ em que números nós poderíamos repousar 
as nossas convicções e a orientação da nossa política eco­
nômica, para responder à responsabilidade que nos cabe 
frente à crise, na adoção das medidas que ela requer. 
Faç9 votos, SenadOr Roberto S"ãturnino, que V. Ex• es­
teja equivocado, mais equivocado do que o Ministro da 
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F:.~zenda, e que, baseado nas pobres informações, V. Ex~ 
não esteja com os números corretos e que os resultados 
da política econômicã rião vão levar o Brasil aos déficits 
que V. E~' mencionou. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Votos, também 
faço cu. 

O Sr. Emane Galvêas- Eu não poderia, como parece 
sugerir V. Ex~. propor a convocação do Minitério Os­
waldo Aranha para resolver os nossos problemas da 
dívida externa, porque o meu prezado e velho patriota~já 
desapareceu, e a situação em que viveu Oswaldo Aranha 
mudou e ganhou novos contornos, novas conotações. 

V. Ex• me coloca diante das perguntas que começam 
com a -índagação: E se V. Ex•, Sr. Ministro da Fazerlda, 
estiver equivocado? E eu respondo a V. Ex•: E se V. Ex•, 
Sr._ Senador Robáto Saturnino, estiver equivocado? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Eu não tenhO a 
responsabilidade da condução do Ministério, esta res­
ponsabilidade é de V. Ex~ Dê-me a responsabilidade e eu 
responderei. 

O Sr. Emane Galvêas- E se as medidas que estamos 
adotando não levarem o País ao caos? E se nós não abri­
mos as portas das negociações para a maratória? E se 
nós reSolvermos os nossos problemas pelo diálogo, não 
levando os banqueiros à mesa das negociaçõ_es, mas in­
do, juntos. às mesas de negociações para equacionar os 
nossos problemas, com racionalidade e com lôgica? E se 
V. Ex• estiver equivocado? 

v. t:.x~ mdagou, neste Senado, sobre as providências 
adotadas pelo Governo para fazer baixar as taxas de ju­
ros. V. Ex• não confia nas providências. V. Ex•-não acie­
dita nas medidas adotadas Pelo Conselho Monetário 
Nacional. V. Ex~ nãO compartilha da opinião de um 
grande segmento da economia nacional de que as taxas 
de juros começam a baixar, e que as medidas adotadas 
estão conduzindo na direção da convergência das taxas 
de juros internas com as taxas de juros internacionais. 
Porque V. Ex• alega que nós convivemos com as taxas de 
juros mais elevádas do mundo, o que, perdôe V, Ex~. não 
é uma informação perfeita. Nós temos as menores taxas 
de juros nos segmentos de financiamento ao crédito ru­
ral, no financiamento às exportações, nos financiamen­
tos a pequenas e médias empresas; nós temos um elenco 
e um sC:tor iinpórtante e amplo da economia naciõtull co· 
berta por taxas de juros subsidiados. 

V. EX~-Se refere_ ao segmento que ilós chamamos_o Seg­
mento livre de mercado, onde rec;tlmente as taxas de juros 
são muito elevadas, se nós companirmos essas taxas de 
juros com as taxas de juros subsidiado~ ou com as taxas 
de juros prevalecentes Oos mCrcados financeiros iriterna­
cionais. O esfo_rço' que estamos fazendo, Senador Rober­
to Saturnino, ê Justainenfe para que ós fatores que condi­
cionam a elevação dessa taxa de juros possam ser elirríi­
nados, possam ser atenuados, e que nós possamos cami­
nhar· para uma estrutura de taxa de juros que esse seg­
mento do mercado·possa igualar-se a uma taxa média de 
juro que seja aceitável •. do. ponto de 0sta da ecoriomia 
nacjonal em relação à taxa de retorrlo dÕs i.nvestimentOs 
ou das empresas que tomam esses empréstimos no siste­
ma financeiro. ·r 

Se as medidas que nós estamos .adotando nessa ãrea 
não derem resultado, se -os juros não baíxarem, se a co­
munidade financeira não acompanhar as medidaS a·dota­

. das_ Pe"Jas autoridades governamentais, pergunia V. Ex• 
"Reconhecerá Q Ministro da Fazenda o seU erro? Pedirá 
desculpas à sociedade nacional? Pedirá demissão do seu 
cargo?" 

Eu não quero responder às indagações que V. Ex• co­
locâ· rieste pé, mas, eu perguntaria: .. E se V. Ex• estiver 
equivocado? E se as medidas derem certo? E se, com a 
combinação de vontades e de interesses: as taxas de juros 
contínuarem baixando como fã estão baixando? E se nós 
conseguirmos equalizar as taxas subsidiadas com as ta-
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xas tão elevadas, que info_rma V. Ex• e (I problema das 
taxas de juros se colocarem dentro de uma normalidade 
aceita pelas empresas nacionais, como estanl-os fazendo 
para a agricultura, para a exportação, para as pequena e 
média empresas, qual será a reação de V. Ex•? 

V. Ex~ também se referiu, na sua terceira colocação, à 
campanha desenvolvida pelas autoridudes do Governo, 
incluindo o Ministério da Fuzenda, contra as _empresas 
estatais. O Senado Federal conhece o pensamento di V. 
Ex• e a nítida preferência mai1ift!stada e-m favor da estati· 
zação das grandes empresas nacionais. 

Eu não pretendo discutir este ponto, porque está fora 
da nossa programação, da convocação do SenadQr e 
ilustre Presidente do Senado, mas creio que a resposta 
pode ser dada pelos seus próprios colegas do Senado Fe­
deral. Não são todos_os seus colegas partícipes da mesma 
opinião. Não têm eles as mesmas preferênciaS, nem eles 
acham, e eu posso dizer, com o convívio e com o diálogo 
que sempre mantivemos com os membros deste Senado, 
que nenhum deles acredita que a política que está Sendo 
realizada na atual conjuntura pelo Governo Federal es­
teja levando à destruição as grandes empresas estatais. 
Pelo contrário, Senador Roberto Saturnino, eu diria que 
estã sendo realizado um enorme esforço, um esforço 

·consciente, para que os problemas dessas grandes empre-­
sas, das grandes empresas hidrelétricas, da grande side-­
rurgia, do transporte ferroviário, da navegação maríti­
ma, está sendo.. realizado um consciente e grande esforço, 
no sentido, não só_de equacionar os problemas financei­
ros dessas empresas, mas fortalecê-las na sua posição 
econômica e financeira. A resp-osta de V. Ex• pode ser 
dada, também, pelos resultados que nós estamos experi­
mentando -em relação a essas mesmas empresas, obJeto 
da preocupção de V. Ex•; nós estamos construindo as hiM 
drelétricas; estamos construindo as represas, abrindo as 
represas para produzir energia elétrica, e, não fechando. 
Nós não -estamos fechando as hidrelétricas; estamos 
abrindo. Nós não estamos reduzindo a siderúrgia nacioM 
nal; estamos ampliando a sua capacidade de produção, 
nós estamos equacionando os problemas de transporte., 
nós estamos fortalecendo a infra-estrutura ecOnômica 
nacional, através dessas mesmas empresas, objeto do 
cuidado de V. Ex• e que são, também; objeto dos nossos 
cuidados. Não há nenhuma intenção, e nunca foídecla­
rado isso, e ninguém poderia invocar que estamos num 
processo de entregar essas grandes empresas às empresas 
multinacionais. Mas, V. Ex• novamente me confronta 
com a indagação: "E se_essas empresas desmoronarem? 
E se desmoronar a PETROBRÁS, ou a ELETROBRÁS 
ou as siderúrgicãs ou as hidrelétricas nacion-ãiS?H E eu 
pergunto de volta a V. Ex': E se V. Ex• estiver equivoca­
do? E s_e as empresas não desmoronarem? 

Certamente, eu não serei Ministro da_ Fazenda para 
que as gerações atuais assistam e testemunhem a consoliM 
dação dessas empresas, mas considero que está dada, ou 
estarã dada, por esta forma, a resposta às preocupações 
de V. Ex• 

Finalmente, Senador Roberto Saturnino, V. Ex• alega 
um contato e um conhecimento maior das aflições so­
ciais brasileiras, que o Ministro da Fazenda, certamente, 
não tem, pois ocupado com as ligações do balanço de pa­
gamentos, com as negocíã.Ções com os banqueiros inter­
nacionais, com o Fundo Monetário, com os governos 
dos países amigos par; resolver os problemas nacionais, 
ou com as exp-ortações, ou os problemas das empresas 
nacionais que enfr'enlam- díficuldades e recorrem ao Mi­
nistériO da Fazenda para ajudar a resolver os seus 
problemas. V. Ex• tem uma grande angústia com relação 
a esse problema, uma grande preocupação, que é tam­
bém a preocupação do Goverii.O Joiio FigUeiiedo, que é 
a preocupação que o Presidente JOão Figueiredo trans­
mite aos seus MinistrOS~ -que é a instrução, a 'determi­
nação do Presidente João Figueiredo para que seja essa a 
orientação da política econômica, comO a primeiriqn·eo-
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cupação de cuidar do emprego, do homem, do brasileiro, 
como trabalhador, do brasileiro, como centro de todas 
as preo_cupações da política econômica nacional. 

Não é que se diga isso nas tribunas do Senado ou do 
Congresso Nacional, estão registradas, pelas medidas 
adotadas, a preocupação clara, nítida da política econÔ· 
mica na direção das preocupa_ções que V. P manisfesta 
aqui no Senado Federal. 

Não me cabe responder às afirmaçÕes de V. Ex• com 
relação às corrupções ou imoralidades da política econô­
mica, mas deixo, Senador Roberto Saturnino, que a res­
posta possa ser dadu pelos seus colegas do Senado Fede­
raJ~ Com relação a esse problema, com relação_ à forma 
elevada com que estão sendo colocados e equacionados 
os problemas nacionais para dar a resposta a todas essas 
dificuldades e a todos ess_es problemas que confrotamos 
hoje. 

V. Ex• quer mudar o modelo econômico; V. Ex• quer a 
moratória; V. Ex• quer o rompimento com o Fundo Mo­
netário Internacional; V. Ex• quer a nacionalização das 
empresas; V.Ex• quer que o Ministro da Fazenda convo­
_que toda u sociedade nacional para um debate franco, 
aberto, até que seja encontrado -um cOnsensO sobre a 
política econômica nacional. 

Em grande parte, isso está sendo feito, sem a preocu­
pação de chegar à ingenuidade da proposta que, há pou­
co tempo, nos fazia uma figura importante ·nacional de 
que nós deveríamos reunir os homens do Governo, com 
os representantes do Governo no Congresso Nacional, 
os representantes da Oposição, as classes trabalhadoras, 
os operários e os trabalhadores nacionais, numa grande 
sala, e que se fechassem iodos a discutir os problemas 
naCionais e só saíssem depois que houvessem encontrado 
um consenso sobre a política econômica nacional. 

Nós não trabalhamos sobre essa hipótese, nós não ela­
boramos sobre as possibilidudes: de conduzir a polftica 
econômica nacional sobre esses pressupostos. Mas, se 
não mudar o modelo econômico, na- expressão modelo 
em que nós não acreditamos, mas se não mudarem os ru­
mos da política nacional, se não forem feitas as mu­
danças radicais que V. Ex• propõe, pergunto a V. Ex~: o 
que fará o Ministro da Fazenda? Vai confessar os seus 
erros? Vai pedir desculpas à sociedade brasileira? Vai 
convocar o Exército nacional? Vai pedir demissão? Vai 
procurar abrigo em outros pafses? 

E eu, como brasileiro, como patriota, só posso dizer a 
V. E• que, no JÚnite da minha capacidade, da minha res­
ponsabilidade funcional, do orgulho profissional que 
não tenho demasia, mas com a incumbência f_; realizar 
uma tarefa no Ministério da Fazenda, que o Presidente 
da República me confioü, vou continuar, nObre Senador 
Saturnino. para encontrar os caminhos que possam levar 
à solução dos probiemÍl.s brasileiros. Vou continuar com 
a mesma coufiança, Com a mesma determinação, com a 
mesma convicçãode que nós estamos trabalhando seria­
mente, estamos trabalhando arduamente, e estamos con­
vocando_ a sociedade brasileira para juntar-se a esse es­
forço nacional e superarmos as dificuldades que o País 
atravessa neste momento. 

Muito obrigado. 
O SR. ROBERTO SATURNINO- Sr. President<, 

ao agradecer a gentileZa e a atenção do Sr. Ministro, 
aproVeito para acreditar na sua sugestão de que, proxi­
mamente, o Senador Vírgilio Távora ou o Senador José 
Lins responderão as minhas perguntas objetivas aqui 
apreserttadas. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho} - Concedo a 
palaVra au nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. 
Mi"nistro da Fazenda: 

Quiseram as circunstâncias que o meu primeiro- pro­
nunc1'ãmento no Senado fosse hoje e que o dever me 
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obrigasse a travar um diâlogo com o Ministro da Fazen­
da, nos termos em que tenho o dever de fazer: como Se­
nador por São Paulo, como alguém preocupado com o 
povo brasileiro, e como alguém que não pode dizer, 
sobre o Ministro Galvêas, as mesmas palavras que foram 
ditas pelo meu companheiro Severo Gomes, porque ê a 
primeira vez que o vejo, e, cOnlo alguém que vem aqui 
com muita humildade, devo confessar que aprendi algo 

- neste momento em que passo pelo Senado. 
-Sabia do Miiiistro Galvêas pelos jornã.is e dele ouvi, 

repetidas vezes, afirmações de otimismo e confiança. 
Não quero ser enfadonho, não quero reportar textos. A 
cada instante que havia uma sombra, uma nuvem um 
pouco mais escura no horizonte, o Sr. Ministro da Fa­
zenda se apressava em tranqüilizar os brasileiros. Estava 
tudo sob controle. Pois bem, há pouco, sentado aqui, re­
cordei um pouco do que eu sou, professor, na condição 
então, agora, de' aluno, e ouvi o Ministro fazer uma ex­
posição que parecia universitária, dava até a sensação de 
que estâvamos nurri seminário internacional em que nin­
guém tem responsabilidades, a não ser com a descrição 
do que ocorre. As coisas ocorrem porque ocorrem,_ nin­
guém é responsável. Vi o Ministro da Fazenda fazer uma 
descrição QUi não coincide com o que ele disse em vários 
momentos da Histbria brasileira recente, porque, agora 
sim, Uma descrição cheia de preocupações e de pontos de 
dúvida. 

Mas, falava como se ele fosse alguém que não o Minis­
tro da Fazenda, as coisas acontecem, de repente os f tiros 
subiram, de repente houve a crise do petróleo, houve o 
choque do petróleo, o primeiro, o segundo. E nós? 
Reações meramente adaptativas ou tivemos uma estratê­
gia_. E não há quem tenha responsabilidade por essa es­
tratégia? E não é melhor e mais fãcil para o entendimen­
to aSsumir a responsabilidade e dizer: errei? 

Ouvi, há pouco, o Senador Roberto Saturnino colocar 
questões delicadas. E sou obrigado a recolocá-las, e devo 
responder de_ antemão que não caberâ a mim, a mesma 
resposta que foi dada ao Senador Roberto Saturnino, 
porque, também, não cabia a ele. Perguntar o que fare-­
mos nós? Faz rp.uitos anos que nós não temos nem vez 
nem voz na condução da economia brasileira. Não cabe 
a nós a pergunta sobre o que fazer. 

A pergunta- e, realmente, peço desculpas ao Minis­
tro de ser obrigado, neste nosso primeiro encontro, de 
reiterá-Ia é a seguinte Sr. Ministro: As evidências não são 
tão sólidas na direção de que as coisas se encaminhem 
para o melhor. Não é apenas o Banker Trust, mas o Mor· 
gan também, e são as várias contas feitas Por- diversas 
fontes. Ainda agora, num trabalho recente, Luiz Aranha 
Correa- dó Lago, sobre as contas externas do Brasil, traz 
a mesma preocupação. Parece que as contas não fecham. 
Não seria mais fácil, pelo menos no Senado da Repúbli­
ca, dizer a verdade? Não seria mais correto, como postu­
ra, pedir a nossa compreensão - e eu garanto a V. Ex• 
que eu a daria- para um momento de diftculdades e di­
zer:: Juntos vamos sair da entaladela em que nos encon­
tramos, ao invés de V. Ex• pintar um quadro que não é 
real? 

E, repito o quadro, antes de fazer as perguntas que 
também terihO para dirigir -a V. Ex~: É possível talvez, to­
mara tenha V. Ex• razão, como brasileiro eu assim dese­
jo, que as contas fechem sem novas negociações. Mas, a 
que preço? As importações serão cortadas em 17 ,5%. 
Para qualquer pessoa que não seja economista, eu não o 
SO!l, é fácil entender a tradução política e social disso: é a 
recessão, é o desemprego. e fácil entender também que 
com as taxas de juros reais, que hoje oscilam, dizem que 
estão baixando, talvez, concedamos aqui que possam 
baixar algo de 30% do real para 25% real. ~ um absurdo 
total, mas concebamos que haja uma leve tendência a 
baixar, com essas taxas de juros, qual é a empresa nacio­
nal que pode enfrentar as adversidades que estão pela 
frente? 

Acaso V. Ex• desconhece que muitas empresas pagam 
maiS.jUi'õS-do que folha de pagamento de Saláilo? Que a 
questão real que existe hoje não ê tantO a do ~alári0 
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quanto é, realmente, a dos juros? Acaso V. Ex• des_co­
nhece o que escreveu aqui, neste documento, a respeito 
dos salârios? Não é da palavra de V. Ex.~ porque está em 
anexo, quando se diz: 

"As modificações da fórmula salarial oficial que 
foram decretadas recentemente, reduzirão a taxa de 
aumento em salários reais" ... 

-Forma eufêmica de se dizer-
'' ... consideradas as projeções de preço do progra­

ma, a conta salário da economia não _crescerá, ne­
cessariamente, em termos reais em 1983, em virtude 
da elevação da rotação de mão-de-obra e desempre­
go". 

Considera-se este dado como componente do modelo, 
e_ele o_é. Assim, Sr. Ministro, se V. Ex• tiver êiít<ieln seu 
programa, ainda assim, haverá problemas sociais muito 
graves n_es.te País. 

Sei perfeitamente, e não seria iiTesponsável, "não pi!di­
ria que nesta conjuntura, de repente, tudo se resolvesse, 
mas acredito - repito - melhor ser franco e sincero. E 
dizer que o que se nos apresenta não são caminhos fá­
ceis, não são caminhos que, com as palavras possamos 
esconder a realidade. 

V. Ex' poderá, talvez, me perguntar se há respostas, se 
há alternativas. A questão, em termos de Oposição e de 
Governo, não procede, porque as alternativas foram 
apresentadas no tempo oportuno. E quando nós as apre­
sentávamos, quando nós dizíamos que ia ocorrei' o que 
ocorreu, ouvíamos até íronia, senão de V. Ex~ de compa­
nheiros seus. E, hoje, repetem V. Ex~s_ a nós o que nós 
dizíamos ontem, sem ter a franqueza de dizer que apren­
deram conosco, não conosco, pessoas, povo brasileiro, 
porque, realmente, os caminhos que foram trilhados 
pelo Brasil _não são nem oS únícOs nem os· melhores. 

Preocupa-me, francamente, V. Ex• repetir aqui que es­
tá tudo certo. Preocupa-me profundamente, e gostaria 
de acrescentar, não só porque devo recordar a V. Ex• o 
que V. Ex' seguramente já sabe, que o caminho que fios 
está sendo proposto é um caminho de asperezas, mas re­
cordar a V. Ex• que nenhum gesto foi fcíto, a não- ser pa­
lavras, para efetivamente discutir as questões da maioria 
do povo brasileiro. A frase que sintetizei, que eS-tá nesse 
documento, não é outra coisa senão fazer ã.posta na rota­
tividade do emprego, na baixa do salário e no desempre­
go. Não posso concordar, portanto, com a análise feita. 

Mas queria comentar e fazer algumas indagações a V. 
Ex• Parecia ser que a nossa dívida, embora avultada, es­
tivesse sendo bem administrada. OUvi isto tantas vezes; 
tantas vezes me disseram que a dívida era de médio e lon­
go prazo; que quando se fazia o coeficiente entre as ex­
portações e a dívida havia segurança; que o horizonte era 
límpido. Tantas vezes se disse isso que, agõ-ia, eu tam­
bém tenho que duvidar do que vem de ser dito. Disse 
aqui que as taxas de juros_ do Brasil estão a contento. 
Não ·sei se ouvi bem ou se in-terpl-eto bem. Estranhã-me 
porque V. Ex• hoje mesmo disse o contrário ãqui, que 
um dos problemas que temos são as taxas de juros eleva­
das_ Há uma pequena contradição nas palavras de V, Ex' 
Mas não ê a isso que me refiro; não são aS contradições 
formais, a que todos nós estamos sujeitos, naturalmente, 
na discussão, a tal tipo de engano .. Refiro-me a outra coi· 
sa. 

Consultei, também, alguns dados, a respeito de como 
estão sendo negociados os novos empréstimos. V. Ex• 
mesmo, em O Globo, de 18 de março, portanto agora, 
disse que pagamos juros elevados, com· o spread de 
2,~_5%. _M_as_ s~_o __ p_s_j_ur_os_ normaJnw_rit_e-__ c:obrad_os _a um 
país que está tendo que recorrer a toda hora ao mercado 
financeiro internacional. 

Para surpresa minha, a revista Euromoney, que anota 
esse tipo de contrato mostra que não é bem assim. -Em 
1981, pelo menos em agosto de 1981, a Polônia, já então 
visivelmente combalida- agosto de 1981, não- é preciso 
dar mais elementos para que se veja que nesta época a 
Polônia já estava combalida, em plena crise j:mlífiCa, so­
cial e económica- tinha umspread de 1.75, enós2.12S. 
Mais tarde, em juriho, julho de 1982, O Brasil, 2.125; a 
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Costa do Marfim 1.5; a Venezuela, l.l2; a Malásia 1,; 
Chile I; Coréia, 0.75; a Itália 0.62; a Colômbia, 0.62. A 
difernça é grande; A diferença é grande; de 0.62 para 
2.12 são quas_e quatro vezes, três vezes e meia. 

Pergunto - b gostaria, realmerite, de aprender- por 
que um spread tão alto, comparativamente com os ou­
tros países? Ouço dizer - e peço a V. Ex• que nos infor­
me - que os banqueiros têm, além da prática atUã:f da 
cobrança do spread, a prática de cobrar o que chamam 

-commitmenr fee. Antigamente, quando se queria dizer al­
guma coisa que niguém entendesse, falava-se _em latim, 
agor_a __ usa-se inglês. Commftmentfee significa um acrésci­
mo ao spread,_ que já é um acréscimo ao /ibor, perdão. 

Pois bem. Além disso- e é normal que assim o seja­
-~~stem também as comissões de agenciamento da dívi­
da. Gostaria que V. Ex• me respondesse, objetivamente: 
por que sptead tão alto? Segundo: ê l-eal que existemes~ 
ses commitment fee ? Terceiro: _como se_ es.tã levando 
ad-iante o negociamento dessa dívida? Os bancos ou as 
pessoas - fãla-se de pessoas também, nos jornais que 
neg_ociam a diVida, recebem além disSo algo mais? Quan­
to mais? Por que esses bancos, por que essas pess-oas-que 
aí ~parecem? ~ode parecer que é picuinha, mas nãO ê, é 
relevã"iiie, porque uma pequena~ movimentação digTiat, 
nessa ordem de magnitude da nossa dívida externa tem 
uma conseqüênêia de alguns milhões de dólares. ~cho 
que o _Brasil mer.ece saber, e V. Ex' certamente vai nos es· 
clarecer sobre-isso- não tenho dúvida a respeito- me-

- rece- s:i_b_er a quantas andamos, realmente. 
_ Por flm, queria dizer a V. Ex• que também me estra-

___ nhou bastante, iendo vindo aqui, repito, pela primeira 
vez, a este Senado, escutar que existem razões de Estado, 
que são razões que não podem ser ditas a nós. No_ Sena­
do dos Estados Unidos há razões de Estado, como há em 
outfos países, ffias se reúnem comissões, comissões que 
muitas vezes têm o compromisso de manter no sigilo do 
que ouvem lá, mas os representantes do povo são infor­
tp.ados. Por que haveria um banqueiro estrangeiro de sa­
ber melhor e antes aquilo que nós, Senadores, vamos sa­
ber_ pelos jornais e, às vezes, mal? Não entendo como se 
possa marchar, Como estamos todos querendo marchar, 
para uma abertura política, sem que exista também a 
transparênciã- dá liiformação. 

Reconheço no gesto de V. Ex• em vir aqui debater um 
_passo nesse-sentido, mas esse passo precisa Ser inStitucio­
nalizado; e acredito que, medidas do tipo das que estão 
envolvendo os destinos do Brasil, nas negociações eco· 
nômicas internãcionais, deverian ser informadas com an­
férioridade e com responsabilidade àqueles que são res­
p_onsáveis perante o povo, e não apenas perante o Presi-
d~nte da Repúhfíca. -- -

Muito obrigado, Sr. Ministro, eram essas as questões 
que eu queria fazer. 

O SR. ERNANE GALVtAS (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, eu não sei se devo agradecer _ao Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, porque confesso que 
estou um pouco perplexo diante das suas colocações. S. 
Ex• disse que estavam habituados a ver a maneira com 

_ _gtié. o "MiilTsfró Clá Fazenda esclarecia a opinião pública, 
com o sentidQ di tr_anquHizá-la, toda vez que se anuncia­
vam tempestades ou mudanças perigosas no curscr da 
conjuntura econômica. V. Ex', entretanto, considera que 
a expressão deste pronunciainento, e o regiStro qUe faço 
aqui, hoje, neste Plenário do Senado Federal, por escri­
to, entregue sob a forma de um documento à Mesa do 
Senado e aos Srs. Senadores, que este depoimento é feito 
nã_o wmo __ s~- Q_Minis~r_o __ f_o_s_se:_o __ MinistrO .daEazCndai­
porque ao procurar demonstrar que está toda a situação 
sob controle, o Senador Fernando Henrique Cardoso se 
mostra preocupado, porque considera que a aflrmação 
de que está tudo certo nào é uma afirmação- correta. Ii1-
V:()Ca também alguns argumentos do Senador Roberto 
Saturnino, inclusive as publicações de bancos internacio­
nais, para questionar o que parece - é a expressão do 
SC:nado_r Fernando Henrique Cardoso -:- parece que as 
contas não fecham. E se parece que as contas não fe· 
cham, nã:) seria _mais fácil ao Ministro da Fazenda vir ao 
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Senado Federal e dizer a verdade, e falar realmente a ver­
dade? 

O Senador Fernando Henrique Cardoso considera 
que o quadro aqui representado, por esses números, re­
colhendo informações em diversas fontes oficiais, não e 
um _quadro real, porque parece que as contas não-- fe~ 

cham. E pergunta o ilustre Senador: mas se fechar, como 
pode ser1 E se as contas fecharem vão fechar a que 
preço? O Senador admite que as contas possam fechar, 
que parece que as contas possam fechar. Mas a que 
preço? Ao preço da recessão? Ao preço do desemprego? 

Eu responderia ao ilustre Senador que não é isso que 
se contêm no depoimento do Ministro da Fazenda. Não 
éJss_Q____[ea1mente_que se contêm nesse documento entre­
gue aqui ao_ Senado Federal, por escrito, com os dados 
oficiais. Nós estamos realmente procurando conduzir e 
orientar a política econômica do Brasil, para evitar um 
mal maior, para evitar uma profundidade maior na crise 
da recessão, para evitar o mal maior de um alargamento 
noS níveis de desemprego. V. ~x~ há de convir que ess_es­
resultados estão sendo obtidos. 

O nobre Senador José Lins desfilava aqui alguns nú­
meros coloca,dQs ne_ste trabalho, para mostrar a gravida­
de e a profíindlc!:ade da crise econômica mundial sobre os 
Estados Vflidos, sObre o colosso do Norte, que se abalou 
na Sua economia diante da crise mundial, que entrou por 
uma fase de terrível depressão, e não apenas de recessão, 
em 1975. E a Europa rica, e o Japão industrializado, to­
dos sofreram em t~!:_mo~<;!e desemprego, de queda de ati­
vidade econômica. São esses os números, Sr. Senador, 
que não estão regiStrados aqui com as fontes .oficiais do 
Governo brasileiro. São números que vêm de fontes ofi­
ciaís dos próprios países estrangeiros, das organizações 
internacionais, e eu creio que realmente não seria justo 
discutir ou duvidar sobre ess_es números que mostram e 
põem a descoberto uma crise de grandes profundidades, 
na- qual o Brasil está inserido, onde os reflexos sobre a 
economia nacional são evidentes, mas que felizmente em 
proporções muito menores. 

Diz S. Ex'; "Mas, se V. Ex•, Ministro da Fazenda, ti­
ver êxito na política econômica, nem por isso o País vai 
deixar de atravessar os caminhos de tantos percalços e de 
tantas dificuldades, porque escolheu o caminho certo, 
porque usa palavras e não medidas concretas para lidar 
com os acontecimentos e com as dificuldades." "As al­
ternativas- diz o Senador Henrique Cardoso - nós 
oferecemos. Mas o Governo não ouviu, mas o Governo 
não as aceitou, não as seguiu." 

Ê bem possível que sugestões tenham sido apresenta­
das e alternativas tenham sido formuladas, sem que 0 

Governo as acompanhasse, porque estamos colocados, 
na maioria das vezes, diante dessas alternativas que 
enunciava aqui o Senador Roberto Saturnino e às quais 
respondia o Senador José Lins... "Temos que romper com 
o Fundo Monetário"- é uma alternativa;. "Temos q~e 
mudar o modelo econômico" - é outra alternativa· 
"T~mos que buscar a moratória, para obrigilr os ban: 
queiras e os credores internacionais a virem à mesa das 
n.egociações, discutir conosco as condições ~a renego­
curção da nossa dívida." 

Senador Henrique Cardoso, a resposta eu deixo tam­
bém a_os seus colegas do Senado Federal, se são estas as 
alternatiyas. Eu devo diZer que realmente elas não serão 
recolhidas pela Administrãção do Presidente João Fi­
gueiredo. Nós estamos, como eu tive oportunidade de 
mostrar aqui antes, e registrar nos números dos nossos 
Oaianços- de pãg[úitento~çaamiiií.Sú-aiidõ- -c6iri- conSCiêã: 

cia e com critériO, a divída externa nacional. Não somos 
nós que fazem às esse reconhecimento, são as instituições 
financeiras interriadonais, são os banqueiros que se 
apressaram a vir, juntamente conosco, para a mesa das 
negociaÇões, eqUacionar os nossos problemas financei­
E'!s. São essas institui~ões financeiras internacioilais, 
como o Banco Mundial, o Banco Interamericano, as or­
ganizações como o Fundo Monetário Internacional, que 
se esnierartfe:in registrax, nos seus relatórios, que se há 
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em algum país, uma dívida externa bem administrada, é 
a dívída externa -do Brasil. 

Mas V Ex~ parece também não acrctítar nessas afir­
mações, e confessa comigo Qüe há- uiria cOntfildiçãO-na 
maneira como o Ministro da Fazenda coloca aqui os 
problemas dcs.~as negociações, o problema dos juros ne­
gociados com os cred_ores internacionais. Por que o Bra­
sil paga Spread~ de 2,25%, de 2,5% sobre as taxas preva­
lecentes no mercado internacional, se até a Polônia paga­
va 1,75%, e a Costa do Marfiln, a Venezuela? 

Senador Henrique Cardoso, não é preciso- V. Ex~ o 
disse - ser economista para acompanhar e ter infor­
mações sobre ãs diversidades em relação à posição de 
cada pafs nos mercados internacionais. Há países que to­
mam empréstimos por alguns meses e renovam- as suas 
dívidas com uma extraordinária velocidade, há outros 
que os tomam em dois anos e as características principais 
das dívidas externas d<J. Venezue!<J, da Cost<J._do Marfim e 
da Polônia sã-o esses empréstimos de curto prazo. Pcir is­
so, Senador, em grande parte, esses países pagara·m taxas 
de Spread menores, mas correram mais riscos e muitos 
deles frac<lssaram no equip<~mento do seu problema da 
dívida externa, porque nõ.o tiveram realmente a coragem 
de aceit<lr um Spread maíor sobre as taxas ôos merc"ã-dos 
internacionais para garantir empréstimos financeiros, 
que o Bmsil só aceita com o prazo mínimo de oit? anos e 
período de carência de trinta meses. 

E, ai, dizia V .. Ex~; ··Mas não é só isso, existe o Com­

mitment fee". Já não se fala em latím para ocultar as in­
formações; mas sobre Commitmemt jee que se cobra 
sobre us t<~xus de mercado. Sei que o Senador conhece 
muito a língua ingles<l, pois já tive oportunida-de de 
assisti-lo em ulguns programas de televisão. 

V. Ex~ sabe, tumbém, que Commirment fee é uma taxa 
que se cobra como se fosse uma tuxu de aberturu de_cré­
dito pela espera, :.Hé que se processe a utilização do crédi­
to, pam que a contratuçào e todo o processumento de ne­
gociações até à reulizuçào dos contratos, não pare na não 
utilizuçào da dívida. De modo que sào taxas tempo~ 
rárius, são taxas que se cobram pam que o banqu_eiro 
possa, realmente, separar uma parte dos seus recursos e 
deixá-los à espera de que o tomador do empréstimo ve­
nhu a utilizá-lo. 

Posso garantir a V, Ex~ que embora a palavra seja so­
listic<ldu, em inglés, não tem importância com relação ao 
custo da dívida. 

Mas V. Ex~ continua indagando: "E as tax<~s que se 
pagam para as nogociuções, pai'<~ a intermedlação ban­
cáriu, para as pessoas que negociam, que formulam, re­
formul<~m c redigem os contmtos?" Só posso responder a 
V. Ex~ o seguinte: O Ministério d<J. Fau:nda não estabele­
ce as tax<~s de juros sobre os contratos dos -entpréS:timos 
internacionais, pelo contrário, através do Banco Cen­
tral,exerce uma polític<J de lis..::alizaç_ão para que essas ta~ 
xas sejam as menores possíveis dentro do quadro possí­
vel d<ls negociações. O Banco Central, em cad<l registro 
de cada operaç:.lo, procura reduzir a taxa, mas as taxas 
são negociad<~s pelos próprios l(>madores dos erilprésti­
mos -ou pelas empresas privad<~s, ou pelos bancos pri­
vados, ou pelas emprCS(IS est<Ltais que vão com liberdade, 
e independê-ncia negociar, cad<~ uma, ao seu feitio, ao seu 
critériO e à sua convivência, as dívidas que levantaiil no 
mercado internacional. 

E n5o é possível que todas as empresas privadaS, que 
todos os bancos privados e que todas as empresas esta­
t<lis no Brasil, estejam afastadas da responsabilidade das 
negociações para pagar a quem n3.o deve ou pagar taxas 
supe-riores àquelas que o mercado está pedindo. Obriga~ 
do. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Queria agradecer, nesta oportunidade, ao esclarecimento 
do Ministro da Fuzenda e pedir que ele ton1e em conside­
ração que, embora não economista, eu não fari:i o--erro 
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de não equalizar prazo das dívidas para calcular o 
Spread - todas el<~s são de <Jito anos. 

M uíto obrigado a V. Ex' 

O SR. PRF.SIOENTE (Nilo Coélho)- Com a pala­
vra o Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr. MinistrO: 

Hoje, o Brasil mudou muito, aquilo que discutimos 
aqui, dentro destas paredes respeitáveis, e que nós temos 
que fazer respeit<~da para que o Br<~sil seja cada vez.mais 
forte, ecoa em tC?_dos os cantos do P<~ís. O rádio; a te(evi­
s~o. os jornais já chegam a todas as casas, as pessoas huR 
mildcs, Sr. Ministro, as criaturas simples, aquetes que 
nós pens<~mos que não estão atentos. os trabalhadores 
do campo e das cidades, os estudantes que se multiplica­
mm nestes dez anos nas universidãdes, o P.ovo, as donas­
de-cas<l acompanham o que aqui ocorre. E acompa­
nham, porque todo_ bn.lsHeiro, esta é a minha impressão, 
Sr. Min!stro, nes.tes mais çie cinqilenta anos em que te­
nho contato com a vida pública e com a vida política, to­
das os brasileiros, hoje, acompanham a Vida do Brasil e 
são profundamente p<ltriotas, estão tremendamente inte-

- -~essu~-~~-~9 que ~corre no Brasil, porque_ o brasileiro hu­
milde é r_C<:L_l!!lente um~ criatura, graças a Deus, vaidosa. 

Mudei o roteiro do que deveria encaminhar como per­
guntas a V. Ex• Dirão os nossos amigos, os nossos com­
p<mheiros da Oposição, tão reSpeitáveis como nós, que é 
difícil. no C<lSO do Vice-líder do Governo, enCltminhar 
perguntlls a V. Ex•: diffcil é a posição de nós todos Sr. 
Ministro. V. Ex', amparado em dados que temos que 
considera~ resp~itúveis, ou,_ então, não respeíta~famos 
nosso País. A Oposição, possivelmente, com menores in­
f2rmações.. as pergun_t~s. às vezes, cruéis, muito bem res­
pondidas por V. Ex~. estão <li gravadas por nossos Anais 
e vão percorrer o País na noite de hoje e, talvez,jâ neste 
momento ~tejam sendo ouvidas. 

Em face disto, Sr. Ministro, eu que havia colecion<~do 
uma série de fatos ligados <l isto tudo, que nasceu e au­
mentou çom a maxidesvalorizaçào, e que V. Ex• classifi­
cou bem com o nome de crise mundial e estratégia brasi­
leira de ajustamt;nto à b:.dança de pagamentos, Fato que 
menos preocupa, o pequeno industrial, o pequeno ho­
mem dt: empresa, o trabalhador, deve também aqui, nes­
te momento. ger lembrado e, por isso, preferi colecionar 
-perguntas lig<.~dus a isto; Sr. Ministro, que permitirá a V. 
Ex• dllr os escl<J.recimentos que precisamos ir, pouco a 

-poUCO. conhecendo: oS maioreS, os ligados aõ O<~ lanço de 
pagamento, e os menores, os que abalam as pequenas e 
gr<.~ndes empresas, e eu sei que o patriotismo de V. Ex• e 
-adina de tudo do Presidente Figueiredo, faço qu~tào de 
dizer, faz com que estejam preocupados. Nós temos que 

_ pensar realmente, Sr. Ministro, que o que construímos, 
com sacriffdo, no setor industrial, que o que construi­
mos, nestes últimos anos, para sermos um pais capaz de 
partir de Uma exportação de dois bilhões p<lra alcançar 
quase vinte c cinco bilhões, com sacrifício imenso, que 
e!'ta indústria que nasceu sofrida, que nós temos que 
twnsformar em indústria nossa, em indústria brasileira, 
tem que ser amparada, isso deve estar e está, não tenho 
dúvida, na consciência dos nossos companheiros da 
Oposiçiio, mas está também muito na consciência do 
nosso governo, porque nós somos acima de tudo brasi­
leiros e amantes de nosso País. 

Perdoe-me o preâmbulo Sr. Ministro, talvez a levesa 
das perguntas, mas elas serão algumas a que muitos es­
tão atentos e esperam por uma resposta, porque estão li­
gad<ls aos efeitos do que está ocorrendo e do que não so­
mos culpados. nós sabemos; nós não sOmos culpados do 
que estú ocorrendo_ no Mundo é do que estG. ocorrendo 
no Brasil: Nós somos todos culpados. Agora, nós preci­
s<~mos é sair desta situação nos ajudando <lté mesmo nos 
criticando. e outros tendo a lealdade de responder e rece­
ber a. crítica e procurar vencer. Por isso, pergunto, Sr. 
Ministro,- ê uma coisa que está na consciência de: mi~ 
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lhões que nos ouvem, daqueles que estão lá em Tucuruí, 
ansios<~mente esperando uma solução, daqueles que es­
tão nu grande São P<1ulo, de todos nós, das grandes e pc· 
quen<lS empresas, sobre o desemprego. 

Escrevi mpidumentê, há pouco, antes de vir para cá, 
muit<ls pergunta:; e puxei esta: Ameaça a grande coletivi­
dade de trab<~lhadores da indústria o desemprego; é um 
fato que nós reconhecemos. o problema preocupa os em­
presários tanto quanto preocupa aqueles que serão os sa­
crificados, os trabalhadores c a realidade é que conti­
nuam as dispensas em grandes e pequenas empresas e no 
setor público. E ainda é notório que em todos os setores 
públicos não são feitas nomeações e sim demissões e ou­
tra não é ll postura no setor privado, onde se demite e 
evitam-se nomeações. Como, na área econômica do Go­
verno, V. Ex~ observa o futuro nesse campo de dificulda­
des? Esta é um<J. pergunta que V. Ex• poderá nos esclare­
cer e que é necessário fazê-lo. 

A segunda, Sr. Ministro, liga-se aos juros. Já" Se f<~lou 
em juros; eu pertenço à grande área que nós ch<~mamos 
dos empresários. Os grandes e pequenos, todos carregam 
dificuldades. ma-s como carregam mais os pequenos, Sr. 
Ministro! Então eu perguntaria, comentando rapida­
mente; O GOverno tem adotado medidas recentes _e o seu 
critério objetiva ulivi<~r os juros internos. Nesta linha, na 
última sexta-feira, o Banco Centml, pela Circu!<~r n9 767, 
dispôs que os tomadores de recursos, via Resolução n9 
63. poderiam optar pela correção monetária para saldar 
seus encargos. 

A referida decisão atende à reivindicação dos empre-
-·sários sobre a matéria, contida em documento encami­

Ílhãdo em j<~neiro ao- Sr. Ministro, pela ConfederUção 
das Indút.trias, órgão do qual sou um dos Vice­
Presidentes-:-

A únic_a ressalva que devemos mencionar, Sr. Minis­
tro. é quanto aos riscos da operação. Nll proposta dos 
empres!trios caberia ao Governo o ônus da mesma: na 
resolução do Governo Cllbe aos b<J.ncos esta responsabili­
dade. 

Tul fato pode levar que os bancos, à vista de uma 
possível futura maxidcsvalorizaçào, que poderá ocoiTer, 
ou mesmo uma minidesvlllorizaçào, passo a passo, re­
passem este custo adkional. Desta maneira, é cabível 
que.<;tion(lr ao Sr. 1\:tinistro sobre qual será o. postura do 
Govctno. Em ..::aso das taxas continuarem em nfveis al­
tos, .o::.erft que teremos t:tbelamento de juros, ou que so­
luç:u~ surgir{!'? 

Fazendo esta segunda pergunta, Sr. Ministro, estou 
mais pensando em oferecer<J V. Ex~ oportunidade d~ um 
esclarecimento_ que, como digo. é esperado por milhares, 
para não dizer, talvez, milhões de empresários, gente que 
empurra o nosso País para a frente: os menores e os 
m<~iore.'i, mas eu acredito mllis nos menores. 

Um outro problema, Sr. Ministro, é o da Cltpitali~ 

zação. Talvez dissessem alguns que, nesta altura em que 
ful<Jmos em tantos pro~lemas graves, mas esses proble­
mas graves têm-se que est<~r sempre atento para que não 
se desmantele a máquina pequena. 

CapitaliLação das empresas privadas. Em março de 
1982, a CNI, em docume11to entregue ao Sr. Ministro, 
apresentou algum<ls propostas, objetivando a capitali~ 
zação das empresas privadas nacionllis. Uma delas fazia 
menção à reestruturação do Fundo 157, fazendo-o rever­
ter realmente em benefício das empresas em especial as 
de pequeno e médio porte com enfase paro. as localizadas 
no Norte e Nordeste. Como o Governo a cada ano vem 
esvaziando o referido Fundo, é de todo pertinente saber 
qual a posição do Ministro sobre a matéria. 

t: uma coiSa que, aparentemente- deveríamos dizer 
-venha fazer esta pergunta, quando estamos preocupa­
dos com o ajust<~mento da bulança dos pagamentos e é 
exatamente com a balança dos pagamentos pequenos 
das pequenas empresas, que eu tenho dever também nes~ 
lc momento de me dirigir a V. Ex•. 



Março de 1983 

Sr. Ministro, parecendo leve o assunto dos_ juros, eu 
acho que é oportuno V. Ex~ ter nos minutos que agora 
estamos usando, a oportunidade de voltar a esclarecer e 
ajudar até a confiança daqueles que esperam longe. 1:: 
preciso levar a eles uma palavra, uma imagem, um retra­
to e um pensamento oficial de confiança, porque não po­
demos é deixar de confiar no· õ-ossO pais. -E-confesSo q"Ue 
sei que é difícil a caminhada dos Ministros da área eco­
nômica, do Governo e -do Presidente Figueiredo. Mas, 
confio que vamos vencer, Sr. MinistrO. Confio -rião ape­
nas porque sejamos um país economicamente válido, 
mas pelos nossos esforços e apenas enfrentando passa­
geiras sombras de uma posição financeira. -

E quaOto ao desemprego, Sr. Ministro, que provoquei 
e que pergunto a V. Ex.• E também uma oportunidade 
que o nosso povo lá distante, Sr. Ministro, aguarda, e 
que gostaria de ouvir alguma coisa. 

Com essas palavras, Sr. Ministro, que repito, e coin-eS:­
sas perguntas que ofereço, como uma oportun1dade para 
que V. Ex~ esclareça. 

Agradeço a atenção. 

O SR. ERNANE GALVtAS (Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, conheço e admiro de muitos anos o 
nobre Senador Gabriel Hermes, pela elevação das suas 
atitudes, pela correção do seu comportamento, pela sua 
humildade e pela sua preocupação com os pequenos e 
com os hulmides. E, muitas vezes, tivemos oportunidade 
de discutir os mesmos assuntos, os mesmos propósitos, 
buscando as mesmas soluções. E vejo hoje, aqui na tribu­
na do Senado, o Senador Gabriel Hermes, com a mesma 
convicção, com a mesma determinação, com o mesmO e 
firme propósito de defender os peqUenos, os menores, 
aqueles que no embate dos grandes acontecimentos na 
economia nacional não são os maís bem dotados, não 
são o-s mais bem protegidos. 

Admito, como V. Ex• que muitas vezes a Oposição nos 
coloca perguntas cruéis. E imagino que se eu tivesse, 
também, colocado do lado do Sr. Senador Severo Go­
mes ou do Sr. Senador Roberto Saturnino, estaria fazen­
do a eles, corno Ministros, se fossem, as mesmas pergun­
tas, possivelmente com um pouco menos de crueldade. 

Mas, Sr. Senador Gabriel Hermes, V. Ex' pode acom­
panhar o elenco de providências e de medidas adotadas 
pelo Governo, na administração atual, do Presidente Fe-­
gueiredo, a sua enorme constância e preocupação com os 
problemas das pequenas e médias indústrias. 

Concordamos inteiramente com V. Ex• que as indús­
trias pequenas e médias têm que se amparar, requerem 
um cuidado especial, porque estão mais expostas, por­
que têm menos condições de enfrentar a crise. 

Há um problema de desemprego, hã um probema de 
desemprego que aflige a claSse dos trabãlhadõi-i:s nacio­
nais, evidentemente, felizmente, e graças a Deus não é 
um problema que tem a dim-ensão do desemprego nas 
grandes economias internacionais. 

No final do ano "passado, antes, registravam-se mais 
de 30 milhões de pessoas desempregadas somente no 
mundo ocidental capitalista, situaÇão de desemprego qUe 
caminha na direção de J5 mílhões de desempregados. 

Esse fato evidencia, sobre outros fatos, que nós esta­
mos colocados, hoje sobre uin ciclo econômico de reces­
são, onde o desemprego ê, realmente, uma presença ine­
vitável. Continuam algumas dispensas- nas empresas nã­
cionais, continua havendo algum desemprego nas indús­
trias nacionais. Esse é um fato que está registrado, com 
constância, nas estatísticas do IBGE e também nas es­
tatisticas da FIESP, para um conjunto seleci01lado de 
empregos. 

Eu, se bem me recordo, no ano de 1982, o IBGE regis­
trava para a maioria dos grandes centros urbanos no 
Brasil, taxas médias entre 8,5% e 9% nõs níveis de desem­
prego que, ao final do ano de 1982, havíani declinado 
para uma taxa média, principalmente São Paulo, Rio de 
Janeiro, Porto Alegre e outros grandes centros, para 
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uma taxa média em torno de 4,5%. Uma tendência nítida 
na situação de desemprego ao longo do ano de 1982. 

Mas, vou alertar a V. Ex• para os índices de desempre­
go apresentados nos primeiros meses de 1983, que foram 
elevados, mais elt:vados nos grandes centros urbanos, de­
noiarldo,-&--priiTieii-a vista, o recrudescimento do desem­
prego na iOdJStria nacional. Mas, gostaria também" de 
advertir V. Ex•, ao utilizar essas estatísticas, para a sazo­
nalidade desse fenômeno, porque também, nos primeiros 
meses de 1981 e de 1982, essa mesma tendência de cresci­
mento dos níveis desemprego foram registrados nos me­
Ses de janeiro e fev_ereiro. 

Nobre Senador Gabriel Hermes, toda a poHtica reali­
zada na administração do Presidente João Figueiredo es­
tá dirigida e enfocada-para sustentar uma tax-a de desen­
volvimento econômico elevada, acelerada, criando con­
dições, não só para manter a estabilidade nos níveis de 
emprego, -~Orno cr~ar novas oportunídades de. emP-regos 
para os novos trabalhadores que a cada ano chegam ao 
mercado de trabalho. 

As-medidas que têm sido adotadas, principamente 
para reforçar a eXPansão das exportações, não vão para 
outra direção, porque nós estamos convencido, e assim 
nos ensinam a experiência brasileira e a experiênCia in­
ternacional, que na medida que nós alargarmos o merca­
do çlt~s noss_as exportações, nós estaremos ampliando as 
oportunidades do mercado interno. Da mesma forma, 
na medida que nós substituirmos as importações essen­
ciais, nós estaremos criando condições de trabalho nas 
indústrias nacionais; com Possibilidade de maior empre­
go para- os trabalhadores brasileiros. 

É esse, Senador Gt~briel Hermes, o trabalho que esçá 
sendo realizado, é esse ·a contexto em que se realiza a es­
tratégia da políticâ"i:cOnômica: criar empregos é o nórrie 
dessa política, criai empregos por todas as formas, e pÓr 
todos os meios, pela política monetária, peta política fis­
cal, pela política cambial, a expansão das eXportações. 

Porque tudo se resume, na verdade, em sustentar esse 
processo de amplíação dos níveis de emprego. O qu_e nós 
também procuramos e, às vezes, parece Contraditório, é 
e_vitar que haja altos inesperados na expansão destas ati­
V1aades e no níVel de emprego, e no momento següinte 
esses ntveiS sejam reduzidos penosamente. A estabilida­
de, a continuidade, o processo continuado de desenvolvi­
mento econômico e social têm que ser perseguidos pela 
própria natureza da estratégia de estabilização. 

t isso que eu posso dizer ao Senador Gabriel Hermes, 
que está contido nessas medidas adotadas mais recente­
-ftféhfe~-

~ SObre as taxas de juros, nobre Senador, acho que a 
primeira indagação que deveremos fazer é: por que as ta­
xas de juros são elevados no Brasil? E volto aqui a repetir 
-ã reSjiQsta que havia dado anteriormente. EXistem várias 

-t<lxas de juros no mercado brasileiro. Não existe só uma 
_.taxa de juros. Nós convivemos, como dizia o Senador 

Roberto Saturnino, com taxas de juros mais elevadas do 
mundo em termos reais, mas também convivemos.com 
as taxas mais baixas do mundo em termos de taxa subsi­
diada. Então, temos que examinar, analisar ou buscar 
um di<lgnóstico e UiTui" terapêutica para o problema das­
taxas de juros, confrontando õs vários segmentos dos 
mercados onde us taxas são mais baixas, onde as taxas 
são elevadas. A taxa nominal é elevada fundament<ll­
mente porqUe a taxa de inflação é elevada. Com uma in­
flação de 100%, e não pensar apenas na taxa de juros que 
vai paga f o tomador de empréstimo, maS na taxa de re­
m_uneração da~ suas poupanças que vai receber O homen 
que deixa de consuniir, para guardar suas economias no 
sistema financeiro. São dois lados, são dois interesses. E 
a concilia~ão desses dois interesses é que permeia a polí­
tica monetária. A taxa de juros é alta porque o patamar 
das taxas de juros externos, que determina, de uma certa 
forma, econdiciona as taxas de juros do seguimento livre 
no mercado interno, é elevado. Nós saímos de uma taxa 
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de 10% do libor mais 2,5 de spread- que, aliás, ao Sena­
dor Fernando Cardoso não agrada- mais o Imposto de 
Renda de 2,5 sobre a remessa dos juros que nã_o conse­
guimos evitar por falta de resposta de um pafs industria­
lizado como_ os Estados Unidos, exportadore_s de c_api­
tai~, que não têm, na sua legislação, como abrigar a 
isenção dessas taxas, no nosso interesse a essa tributação 
e mais a comissão de intermediação bancâria. Então, te~ 
mos hoje, para os empréstimos realizados com moeda es­
trangeira, uma taxa real de juros entre 18 e 20%. Essa 
taxa realmente marca o patamar das taxas de juros que é 
realizado no seguimento livre de mercado. Mas é preciso 
,não perder de vista que as taxas de juros da agricultura, 
da pequena e média empresas e das exportações são ta­
xas altamente subsidiadas. 

V. Ex~ coloca o problema das pequenas e médias in­
dústrius que se encontram neste contexto. Pergunta 
mais:_ e o risco Cambi<ll? E <lS taxas elevadas? E a possibi­
lidade de que, realizando operações, pela Circular nt? 
767, o Govern-o põssa estar recebendo um ônus desse 
subsídio ou desse risco, por que não os bancos, oll quan­
do os bancos, por que não o Governo_ Federal? A idéia 
que preside a este trabalho, a opção aberta para que o 
sistema trabalhe com taxa de correção cambial ou com 
correção monetária está colocada dentro do princípio de 
que há liberdade do sistema de escolher as formas como 
deve operar o emprestado r e o tomador do empréstimo. 

Estamos procurando evitar as formas que aumentam a 
ingerência do Governo nas atividades econômicas priva­
das. Eswmos procurando desenvolver as forças de mer­
cado à condução dos acontecimentos e retirar daí o ex­
cesso de Governo- que existe hoje nas regulamentõJçàes 
do mercado privado, 

De modo que o tabela!Jlento a que V. Ex• se referia, 
embora seja uma possibilidade que não descartamos in­
teiramente, está afastada na presente conjuntura, pela 
formõJ como estão sendo condicionados os problemas 
das taxas de juros. V. Ex• indaga finalmente: E a capitali­
zação? E a importância da capitalização das empresas 
nacionais, que eu reconheço, como V. EX B9, excessiva­
mente endividada, e a importância de que se reforcem 
seus capitais para se defender dessas elevadas t'axas de ju­
ros. 

A Confederação Nacional da Indústria, dizia a V. Ex~, 
em março de 82, apresentou às autoridades do Governo 
um elenco de sugestões. Várias delas, V. Ex• sabe porqu_e 
é membro daquela Confederação, várias delas foram 
fl.tendidas, sobre várias delas recebemos a comunicação 
do agrado e da satisfação de vê-las adotadas, se não no 
todo, em parte pelas autoridades do Governo Federal. 

V. Ex' perguntava pelo Fundo 157 e a orientação dos 
recursos desse Fundo para o Norte_ e o Nordeste, e nós 
não atendemos. Não atendemos ã essa reivindicação es- -
pecífica da Confederação Nacional da Indústria porque 
entendemos que o Fundo 157 representava um processo 
educativo que tinha sua função del_i_mitada no tempo e 
deveria ser gradualmente ajustado às possibilidades e à 
orientação d<l política fiscal. Por isso ele foi redimensio­
nado, por isso ele foi reduzido, e por isso mesmo deixa­
mos em aberto, e nas suas dimensões originais, o FI­
NOR, o Fundo que atende especificamente ao Nordeste, 
e o FIDAN, que atende especificamente ao Norte. Des­
tes últimos três anos d<l Administração do Gover11,o Fi:­
gueiredo, eu poderia mandar a V. Ex•, e o farei com sa­
tisfação e co~ o mesmo espírito público que orienta as 
indagações de V. Ex•, a lista das medidas que foram ado­
tadas na área cred_itícia, na área do mercado de capitais e 
na área dos íncentívos fiscais, para contemplar especifi.:­
cam_ente o problema de capitalização das pequenas em­
pres<ls. Medidas fiscais que propiciaram a capitalização 
pela venda de patrimônio dos sócios, pela venda de pa­
trimónio das própria:; empres<IS, pela facilidade de dedu­
zir, no Imposto de Renda, determinadas parcelô3s do im­
posto pelu própria C<lpitalizuçào de patrimônio, o alarga-
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menta dos fundos de investimentos, a redução da partici­
pação -dos títulos púbficos para alargar a participãção 
dos títulos privados, a abertura dos fundos de previdên­
cia priVãda para abrigar também esse processo decapita­
lização. De modo que, também aí--nobre Senador 
Gabriel Hermes, vamos coincidir com o mesmo propósi­
to e verificar que as medidas que estão sendo tomadas 
caminham na direção que V. Ex• deseja. 

Por fim, Sr. Presidente, nobre Senador, registro, com 
satisfação, o fecho do pronuncialnento de V. Ex' A Pala­
vra de ordem é confiança, a palavra de ordem ê confiar. 
Nós vamos vencer a--crise. Vamos vencer a crise pOrque 
estamos determinados a vencê-la, porque, em outras 
oportunidades em que o Brasil confrontou-se com essas 
deficuldades, elas foram vencidas, porque temos recur­
sos naturais, porque temos uma classe trabalhadora, la­
boriosa e diligente, porque temos empresários abertos à 
iniciativa, agressivos para produzír quando há oportuni­
dade de vender, para exportar quando há mercados e 
quando há retorn_o para suas operações de exportação. 

Estamos buscand_o reunir essas vontades e conciliares­
ses fatores de que o País está plenamente dotado e que 
podem ser mobilizados para superar a crise. Não que 
possamos resolver os problemas da crise. Estamo-s colo­
cados sobre um ramo descendente de um ciclo econômi­
co de graves profundidades, assim estão os Estados Uni­
dos, a Europa e os outros países industrializados e como 
nós os menos desenvolvidos. Não vamos resolver a crise 
que caracteriza esse descenso do ciclo econômico que se 
traduz na recessão- atual. São pequenas as nossas forÇas 
para chegar lá, mas vamos tomar, aqui destro, na área da 
política econômica nacional, as medidas necessárias p-a-ra 
minimizar a crís_e, para ganhar tempo, para aumentar a 
resistência da estrutura da economia nacional, venceres­
ses percalços e, daqui a pouco, voltar novamente a colo­
car a economia poHtica brasileira nos caminhos do de­
senvolvimento e do progresso econômico social. Obriga­
do. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senádor José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (Sem revísão do orador.)­
Sr. i'rt.-sidente, Sr. Ministro, meus- colegas Senadores; 

A mirlha pres:ençn nesta tribuna é a d_o homem do 
povo feito Senador. Sou um simples advogado provin­
ciano que há quase quarenta nnos faz política, mas nun­
cn pude aprofund:.lf meus conhecimentos, sobretudo em 
matéria de economia c de finanças. 

Usaram da palavra aqui, pela Oposição, além de emi­
nentes Senadon:s do PDS, o Senador Seyer_o Gomes, em­
pn:sário, conhecedor de todo_s os assuntos referentes a 
cconomü.1 c a finanças: o Sen:.~dor Roberto Sat!Jmioo, 
perito nesses assuntos, que tem pronunciado nesta Casa 
c fora dela r.:onferéncias, proferido lições que a todos nós 
tem instruído: c o Professor Fernando Henrique Cardo­
so que, embora não sendo economista, como ele disse, 
no entunto é um dos professores mais conceituados neste 
Puís c em São Paulo. 

Vem agora, portanto, um simples advogado de 
provínd~1. feito Senador, ousando fazer uma indagação 
única ao eminente Ministro Galvêas, que tantos serviços, 
em tão alto» postos, tem prestado ao Brasil. 

Senhor Ministro, a pergunta que vou fazer poder-se-ia 
diLer que não é minha. E uma indagação que me tem 
sido li.!ita pelos meus concidadãos, homens simples de to­
da;o as ~..:alegorias, lá na minha pequena cidade provincia­
IHI de Aquidauuna. Elt:s sempre me perguntam: Fruge!li 
- os amigos- senador, como é que o Brasil chegou a 
dever tanto, a tal ponto que ni:io pode pagar o que deve e 
ê a Nação mais endividada do mundo? E essa a pergunta 
que, nos termos_cm que vou colocar, quero dirigir ao 
ilustre Ministro da FaL.cnda. 

Tenho. aqui em mãos, Sr. MinistrO; a divida eXlerna 
brusikiru desde 1967 até 19"8f ou poderia dizer-até 1982~ 
c verifico que, quando se encerrou o Governo do emi­
nente Presit.lcnte Médici, os nossos compromissos exter­
nos iam :.1 12 bilhões c 572 milhõ~ de cruzeiros: no perío-
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do Geisel, em 5 anos, essa dívida elevou-se para 43 bi­
lhões c 510 milhões. Em verdade, nesse mesmo ano de 
1978 as reservas cambiais atingiram, parece que o seu 
ponto mais alto, de li bilhões e 895 milhões de dólares. 

Mesmo assim, Sr. Presidente, vemos que no Governo 
Geisel a nossa dívida externa saltou de 12 bilhões e meio 
para 4J bilhões. Portanto, em 5 anos, 30 bilhões, 938 mi­
lhões a mais do que toda a dívida até então comprometi­
da pelo Brasil no exterior. O governo Médici fechou com 
12 bilhões de meio e o Governo Geisel com quase 40 bi­
lhões a mais. 

Se esses dados impressionam, Sr. Ministro, e-cõnl1gu­
ram um desastre, pelo menos para um leigo, como eu, ci­
dadão do povo, no Governo Figueiredo esse desastre ga­
nhou contornos que chegam a ser estarrecedores, porque 
o débito de 43 bilhões t! meio, chegou, em 81, a 61 bi­
lh0cs. E, .segundo eu ouvi num desses pronunciamentos 
de Sua Excelência, o Sr. Presidente, a dívida externa já 
atingiu a 90 bilhões. Não sei se pela franqueza habitual 
do Presidente da República, sua maneira de colocar as 
questões com uma franqueza muitas vezes brutal, que ele 
tenha forneddo ao povo brasileiro, através da teleVTSão 
esse dado dC-90 bilh-õeS--de dólare.<>, com o comprometi~ 
mento brasileiro no exterior, 

Impressionado, Sr. Ministro, com esses dãdoS, procu­
rei ler algurúa coisa a respeito, para saber se aquela inda­
gação que ouço constantemente dos meus concidadãos, 
quando perambulo pelas ruas da minha Aquidauana. E 
r.:laro chega o Senador da terra, de uma pequena cidade, 
quando vou ao banco, para constatar que o meu saldo 
positivo deixado quando vim para Brasília já é saldo ne­
gativo quando voltei, ali se forma um grupo e as inda­
gações vêm ao Senador. 

Nas ruas, ali na esquina, o~d~ há dois bares de cafezi­
nho, reúnem-se os homens da terra, os mais esclarecidos 

_e os mais simples. E no mercado onde vou, constante­
mente, também, falando COn:!_ o _lixeiro, _com o açouguei­
ro, com o vendedor de hortigranjeiros, essas perguntas se 
apresentam. 

D.:vo dizer aqui que, se alguma coisa de positivO C:stá 
acon-tCccndo neste País, com a situação grave_que ele vi­
ve, é de ter despertado lodos os brasileiros desde os ho­
mens mais simples. Eu acho que todos os Srs. Senadores 
c Deputados que convivem, como eu, procuro conviver 
çom o povo da minha terru, hão de dar o seu testemunho 
de que, hoje, as pessoas mais simples procuram conhecer 
e discmir a situação econômica e financeira do nosso 
País, c com aquela intuição que é própria do povo, mui­
tas veLeS, manifestar opiniões sobretudo de bom senso 
que nos deixam admirados. 

Então, repito Sr. Ministro, a pergunta aqui vai ser à: 
do Senador, homem do povo, como que trazendo a este 
alto Plenário doSenudo da República aquilo que o povo 
simples hoje di.-;cute em todos os lugares: nas ruas, nas 
praças públicus, nos cafés. Acompanhando este endivi­
damento brutal, de 73 para cá, saltando de 12 bilhões e 
meio para 90 bilhões de cruzeiros, ouVindo, repito, aque­
les que comigo conversam e ouvindo_a mim mesmo, per­
gunto Sr. Ministro, sempre me perguntei: Será que os di­
rigentes das nossas finanças, consultando as possibilida­
des da nossa economia nunca fizeram uma previsão, ou 
procuraram fazer uma previsão da capacidade de endivi­
damento do Estado brasileiro? Não haveria um teto que 
n:io podcriu ser ultrapassado e, além do qual, a Nação 
hrusilciru já não poderia re.~ponder aos seus compromis­
sos financeiros no exterior'? Essas indagações, por serem 
t~10 simples, partidas de gente simples, como eu, inclusi­
ve, procurei saber se os entendidos também, em algum 
momento, colocaram o problema. E encontrei, como 

_ v_ou mostrar. tvlas, ante.~ disso, seja-me permitido ler dois 
pequt.:nos trechos de ob~ervações_ pertinentes, do mo­
mento, feitas por João Scatim Araújo, num excelente en­
saio denominado "A crise da República Presidencialis­
ta". 

Logo no prefúcio, Sr. Ministro, ele tem essas obser­
vações que, u meu ver, cabem no caso. 

"Se o Brasil que entrar na História como grande po­
têm:iu, deve organizar-se em todas as suas categorias, a 
política, a social, a econômica. Já estamos individual e 
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colt:~ivamentC na era da prospectiva. A multiplicação 
dos ~cguros, a segurança social instituída pelo Estado, 
aburcando vastas áreas humanas; as carreiras profissio­
nais como um plano elaborado pacientemente pela pes­
snu; a ççonomia doméstica organizada segundo_ des­
dobramentos futuros: os acordos coletivos de trabalho; 
os reajustamentos salariais preyistos através de acordos 
intersindicais, são tantos dos itens-dei prospecção indivi­
dual. 

Du coletiva, temos ds pfanos: as previsões, os p-rogra­
mas que se elaboram para a empresa e para o Estado. A 
sõciedadC -~_a nbundüncia de'vc ser prospectiva, se não 
quiser malograr. A previsibilidade, a previsibilidade ca-· 
racteriza a idade tecnológica, na qual fomos violenta­
mente introduzidos, nos últimos anos, e onde devemos 
viver, adaptando-nos aos seus imperativos cada vez mais 
atuantes. Nada mais deve ser deixado ao azar das deci­
sões síncopadas. 

E logo adiante:_ 
"O acaso é hoje intruso na vida dos homens_e das 

Nações. A política dos conchãvos, qUC é a própria poiiú­
c;.l"das -improvisaÇÕes, não cabe em nossos dias, na esfera 
do Estado." 

A simples leitura dos dados que enumerei e que nos le­
va rum a um impasse que V, Ex~ diz que vai ser sUperado, 
mas deixa a Nação mais do que inquieta, sobressaltada 
e, às vcze.<>, desesperada, esse impasse a que chegamos, 
diante_ dos dados brutais do endividamento ex.tetno bra­
sileiro,_ fa.zcm com que duvidemos que a prospectiva te­
nha sido um exercício dos dirigentes da política econô­
mica e financeira do País. 

EntUo. volto, Sr. Ministro, àquela questão: Não have­
ria_ um limite para o endividamento externo? Não have­
ria um momento em que se pudesse detectar que esse en­
dividamento não poderia ser superado, porque superaria 
tamMm a capacidade de pagamento do Brasil dos seus 
comprorúisSos externos? 

A indagaç~o que cu fazia a mim mesni.o proCurei Ver 
se encontraria respaldo em algum ensinamento de Um 
cntt:ndíao~-- de um professor de economia e- finanças, 
como é V. Ex~ c como são tantos que aqui se encontram. 
Encontrei, Sr. Ministro, na conferência do Professor Al­
frcd Holthus, pronunciada, se não me engano, no ano­
passadO, o seguinte: na parte em que ele fala sobre ser­
viço da dívida, crises de liqUidez e indicadores de endivi­
dumento. Ele faz uma breve exposição, para chegar a 
este exemplo, citando justamente o Brasil: 

"A dívida externa acumulada do Brasil era de 
49,9 bilhões de dólares em 1979, dos quais 6,7 bi­
lhões de_viam ser amortizados em 1980, além dos 6,3 
bilhões em juros. A captação de !3 bilhões, mais do 
que a dívida pendente total da Iugoslávia em 1979 
- teria elevado a dívida exte-rna brasileira a 56,2 bi­
lhões de dólarL-s no final de 1980, sem transferência 
líquida alguma. 

Ou seja, não teria sobrado fundos para cobrir 
nem o aumento no preço do petróleo, nem qualquer 
investimento.'' 

E, agora, o ponto a que quero chegar ... 

O SR. PRESIDENTE (Nilo -Coelho)- Peço permis­
são nobre orador que está na tribuna, para submeter ao 
Plenário a prorrogação da sessão por 30 minutos. Nós 
temos __ l!ma sessão do Congresso Nacional, que _tem ma­
téria constituci_onal, que não pode ser adiada, às 19 ho­
ras. O nosso Regimento é draconiano. Tenho a impressão 
de que hú um artigo elaborado pelo Senador Roberto 
Saturnino, propondo uma outra sessão para o Ministro 
compureccr para novas interpelações. Mas, como li se­
nhores Senadores estão inscritos e as trés lideranças de­
sejam apenas formular um agradecimento ao Sr. Minis­
tro, vou submett!r a prorrogação por mais 30 minutos 
que, creio, vai dar paru responder ao Senador José Fra­
gelli, c concluirmos a nossa sessão de hoje. 

Submeto a votos o requerimento._ (Pausa.) 

Aprovado. 
Conc_edo a palavra ao nobre Senador José Fragelli, e 

eu peço que conclua, porque jâ falou a mais oito minu­
tos. 
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O SR. JOSÉ FRAGELLI- Vou continuar na leitura 
da lição dada pelo Professor Holthus: É este o ponto, Sr. 
Ministro: 

"Este quadro leva a suspeitar que um país não 
pode tomar montantes de cada vez maiores créditos, 
sem incorrer em dificulôades de pagamento". ~ ess~ 
se o ponto que eu frizaria. "E que, em algum mo­
mento, chegarã ao lirriite ae Suã capacidade de endi­
vidamento." 

Então, a minha pergunta, Senhor Ministro, é justa­
mente esta: 

Em algum momento, não chegaram as nossas altas au­
toridades financeiras à conclusão de que esse limite -de 
endividamento e, além do qual, a nossa capacidãde de 
pagamento, de honrar os compromissos, teria sido supe­
rado? 

Esse momento, Sr. Ministro, é claro, eu não vou pedir 
a V. Ex~ que o fixe em hora, em dia, em mês, ou rnesnfo­
em ano. Mas, neste período de nove anos, em que a dívi~ 
da externa foi de doze bilhões e meio a noventa bilhões 
de cruzeiros, deve ter havido um momento, um período, 
no qual tenha sido detectado esse limite nláximo dei ca· 
pacidade de endividamento do País, com pO-SSibilidade 
de pagamento. 

Esta é a pergunta que eu deixo a V. Ex~. reduzindo um 
tanto o que eu teria de falar. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, me permita uma ob~ 
servação. Acho que a viõda de um Ministro ao Senado 
da República devia, Sr. Presidente, superar também as 
exigências regimentais. Muito mais importante é a pre· 
sença do Sr. Ministro do que uma sessão extraordinária 
do Congresso, e essas Sessões_ já têm sido, por vezes, sus· 
pensas para votarmos aqui aprovação-de embaixadores. 
Quer dizer. matérias de muito menor relevância do que 
está nos ·debates que aqui estão se verifiCando, e a- respei­
to das quais nós deveríamos ouvir pelo menos ainda a 
palavra de dois eminentes líderes, o da Maioria e o da 
Minoria. Muito obrígado a V. Ex• 

O SR. ERNANE GALVt.AS (Sem revísàci~o orador.)­
- Sr. Presidente, cu entendo esgotado o tempO regula­
mentar e, por isso, me proponho a transmitir ao meu 
prezado amigo e ilustre Senador José Fragelli a resposta 
as suas indagações. Vou apenas dizer ao SenUdor, pri­
meiro corrigindo uma cifra: quando comparamos T2 -bi­
lhões de dólares de divida em 1973, e a dívida ao final de 
1983 esperada, estamos incluindo cifras diferentes. Se 
não incluímos na cifra de 12- bilhões a dívida -de -Cuito 

prazo não devemos fazê-lo também no final deste perío­
do de 82/83 porque aí os números são menores, para o 
final de 83, 78 ou pouco mais de 78 bHhõeS de dólares. 

O SR. JOSÉ FRAGELU - Mas -são igualmente­

compromissos. 

O SR. ERNANE GALVEAS-:_ Sim. E in~is-a-díVfda. 
Mas aí teríamos que compra -as duas dívidas. Mas não 
estou me-penitenciando porque os argumentos de V. Ex•, 
inclusive, beneficiariam um período de governo onde eu 
tinha responsabilidade quando Presidente do Banco 
Central. 

O SR. JOSÉ FRAGELLI- MUíto berii! 

O SR. ERNANE GALVE"A.S-=.:-Mas, não quero dar 
uma resposta a V. Ex', sem o cuidado de fazê-lo nas di­
mensões e na profundidade que V. Ex~ merece. 

O SR. JOSÊ FRAGELL! - Muito obrigado. 

O SR. ERNANE GALVE:AS- Por isso, se V. Ex• 
aquiesce fazê-lo e depois transmitir pessoalmente ou de 
qualquer outra forma a V. Ex' Apenas diria o seguinte: o 
Brasil, realmente, escolheu o_ endividamento como uma 
forma de responder à crise interiiacional. Parece-me que 
o fez de maneira cuidadosa e criteriosa, porque levantou 
recursos internacionais, primeiro, pa-ra fiftanciar os dese­
quilíbrios causados pelo aumento dos preços, inclusive 
do petróleo, para não promover o racionamento de com-

bustível no Brasil, para não criar um trau-ma na eCono­
mia brasíleira, e O fez por cUrto prazo porque, em segui­
da, o endividamento externo é representado por grandes 
investimentos, que mencionei aqui na área do setor pri­
vado e do setor público. 

Se V. Ex• qt,tisesse, realmente, OJ.l tivesse a possibilida­
de- de resp01ider de uma forma curta aos seus campa~ 
nheiros nas ruas de Aquidauana, sobre a dívida externa 
_d_o_Br(:ls.il, poderia dizê-lo, sem maiores preocupações de 
elaborar a resposta, que o Brasil tomou esses recursos e 
investiu em coisas essenciais para reforçar e consolidar a 
Inf~a~estiUtúrà. da economfa nacionàl, para cri~r prÓ­
duçào, para criar novos empregos, para aumentar as 
oportunidades que os trabalhadores brasileiros têm de se 
manter empregados, ou as possibilidades de abrir empre­
gos para eis -contingentes que. a cada ano, cerca de I mi­
lhão e.meio de pessoas vão chegando ao mercado de tra­
balho. 

E aí estão os grandes projetos: Itaipu, Tucuruí, as side­
rúrgicas, até mesmo alguns mais questionados, como os 
metrôs em São Paulo e no Rio de Janeiro. V. Ex• pode 
fazer uma figura para convencer a gente simples de 
Aquidauana: o Brasil poderia pagar a sua dívida exter­
na, remetendo para o exterior esses projetos de energia 
elétrica õu de sideruriia. f: apenas uma figura de imagi­
nação. Mas, se o Brasil exportasse- Itaipu, Tucuruí e a 
Siderúrgica Nacional e a Siderurgia de Tubarão- esta­
ria o Brasil mais rico ou mais pobre? Haveriam mais pos­
sibilidades de emprego para o homem simples de Aqui­
dauana, ou haveriam menos possibilidades de emprego 
para o trabalhador nacional? E isso, Senador Fragelli, e 
o resto eu complemento por escrito para que V. Ex~ rece­
ba em profundidade, 

O SR. JOSE FRAGELLI- Muito obrigado a V. Ex!, 
e espero essa resposta por escrito, porque confesso a V. 
Ex~ que não fiquei inteiramente convenCido. Muito obri­
gado eminente Ministro. 

O SR. ERNANE GALVEAs - Muito obrigado. 

- O SR. PRÉSIDENTE (Nilo Coelho)- Com a pala­
vra o nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Sr. Ministro, Srs. Se-
nâdores. - · ---

-·Felicidaçie de_ V. Ex_!~_ençerrarmos a fila de oradores e 
de debatedofes com V~ Ex•, portanto, o poder da síntese 
que permitinio-nos sem vaidade, proclamar, vai fazer 
Tióss:á fhterVenção· CUrtíssima: 1,2 3, 4. 

I - Parab~ns pela exposição que fez, principalmente 
pela divulgação desse documento. Poucos terão se aper­
cebido que, anexo ao mesmo, está não só a carta que o 
País enviou ao FMI, como depois o memorando técnico 
de entendimento mOStrando que a administração brasi­
leira nada tem a esconder de ninguém; -e, de suplemento, 
ainda, uma carta feita pelas mesmas autoridades finan­
ceiras, de 24 de fevereiro último. Portanto, não iria maiS 
perder tempo em dizer da nossa concordância a respeito. 

Coubt::_-nos, aqui, poT delegação do eminente Líder 
Aloysio Chaves, defender a política adotada pelo Gover~ 
no na contratação de sua divida externa. Já tivemos o 
primeiro debate com o eminente Senador Roberto Satur­
nino e outro com o Senador Pedro Simon, estamos espe­
rando a sua contradita. Mas aqui só queremos reafirmar, 
em atenção a tudo o que V. Ex• disse, que um país que 
69% das suas importações em valor, são financiadas até 
180 dias que tem uma necessidade absoluta de crédito Já 
fora, só em última análise, em último momento, em últi­
ma ratio, iria apelar para a moratória e deixar de seguir o 
caminho que foi bem trilhado por nós. 

Mas, permita·me servir agora de_ "advogado do dia­
bo", isto é, acredito que dua~ perguntas feitas cá, não 
pelo vice-Líder do Governo, mas justamente por um Se­
nador, serviriám baStante pãra elucidar pontos que até 
aquí nao foram tocados, pelo menos não vi. 

Meu caro Ministro, como vamos conciliar, nos próxi­
mos ano_s, o corte substancial proclamando nos gastos de_ 
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investimento das estatais com a estrutura de produção 
das empresas privadas que foram dimensionadas na base 
de encomendas públicas. Ê um caso. O número L 

A número 2- Razões há, mas gostaria de saber por 
que o Governo brasileiro, antes de recotrer à organi­
zação desse seu plano não tentou o apoio de outros gran­
des -devedOres, não para fazer a moratória, que aqui o 
nosso Senador Roberto Saturnino por ela tanto propug­
na, 'mas para preparar um conjunto de _medidas que 
forçassem aqueles bancos a atitudes mais acomodadoras 
e à redução generalizada dos juros? Mais síntese do que 
isso, não ê possível. 

Estas as perguntas. 

O SR. ERNANE GALVt:AS - (Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, para conciliar com os interesses 
da Mesa pediria ao nobre Senador VirgHio Távora que 
aceitasse uma resposta também curta, concisa. 

Estamos, realmente, promovendo um ajustamento dos 
gastos e dos orçameJ].tos das empresas estatais, porque 
acreditamos q"ue há uma pressão de demanda do lado do 
setor público, inclusive, da parte dessas empresas, crian­
do pressões iriflacionáiias insustentáveis. 

1: preciso, realmente, redimensionar o setor Governo, 
nesta oportunidade, para abrir espaços para que as em­
presas privadas possam se desenvolver e possam encon­
trar os recursos com que vão responder ou satisfazer as 
suas necessidades atuais e superar a crise. 

Esses núrileros estão Colocados nesse do_c_umento, 
nobre Senador Virgílio TáVorU:,-e eu pediria a v: Ex• que, 
se não estiverem completas as informações, com relação 
ao setor público, eu estaria também na obrigação de en­
caminhar a V. Ex• os dados mais completos sobre a parte 
do setor público, no contexto dessa estratégia de equa­
cionamento das_estabilidades interna e externa. 

_V, Ex!<_ me surpreendeu com a pergunta, antes qualifi­
cada, de por que o Brasil, realmente, não se_orientou no 
sentido de buscar um-acordo entre os grandes devedores, 
para forçar os credores, os banqueiros internacionais, a_ 
uma renegociação glob1:1l com taxas de juros, como dizi~ 
o Senador SaÍl:'!nino, mais jUstas, mais humanas, mais 
impostas pelo devedor do que impostas pelos credores? 

Eu teria uma grande dificuldade, Senador Virgilio Tá­
vora, de conduzir esse processo, pela simples razão- de 
que eu n~o sape~ia por onde começar. Nós, no Brasil, 
n§s bras!leiros,_ nós, Governo do Brasil, tomaríamos a 
iniciativa de propor ao Peru, ao Equador, à Nova Guiiié, 
à Costa do Marfim, um plano internacional de enfren­
tarmos os banqueiros numa negociação global'? Ou nós 
esperaríamos ·que alguns desses países nos trouxesse a 
iniciativa e nos conduzisse à mesa de tais negociações. 
Como eu não sei, nobre St::nador Virgílio Távora, por 
onde começar, também não sei como responder a sua 
pergunta. 

O SR. VIRGILIO T Ã VORA- Veja o Senhor que foi 
mesmo_ "uma pergunta do advogado do diabo, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre_Senador Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR, SERI PUBLICADO .POSTER!ORC 
_MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Ministro Ernane Galvéas para respon­
der às indagações. 

O SR. ERNANE GALVEAS (Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presiden-te, como o Senador Humberto Lucena re­
marcou no início da sua exr)oSíção, não há um- questio­
namento que possa demandar uma resposta de nossa 
parte. Por isso, eu pediria apenas para-registrar o fato de 
que existem diferiiiÇas pequenas e ·grandes entre a opi~ 
nião e· a-PoSiÇãO da OpOiiição, em- relação ao Governo. 
Mas quero destacar que, realmente, entre essas posições, 
nós -iemciS n!itCrado a nossa Convicção e a determinação 
de não "ãc_eitar uma atitude de derrotista para realmente 
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manifestar e insistir, com confiança, qué hâ sohú;;ôes 
para os problemas brasileiros. Nós estamos tentari.do, 
nós Vamos chegar a superã~las. Muito obrigado, 'Sr. Pre· 
sidente. {Muito bem!) 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço ;a 

$enção de V. Ex•, embora os seus argjlmentos e as suas 
conclu~Qes não sejarií por nós aC:eitas: 

SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dali a) - Concedo a pa­
lavra ao nobre ·senador Roberto Saturnino, que falârâ 
como Lider dentro do prazo spti~itado por S. Ex•, de 2 
minutos._ 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Como Lfder.'Scin 
revisãO- do orador.) Sr. Ministrõ: ' 

V, Ex• usou, ao responder ao Senador Gabriel Her~ 
mes, uma expressão que me tocou: V. Ex• se sentiu in, 
querido, com uma dose de crueldade por parte de Sena­
dores de oposição, "dtãndo a mim nominalmentF. · 

Quero cfi_zer a V. Ex• que se houve esse sentimento, 
não houve', de maneirã alguma, a intenção de ser cruel, 
asSim como de nossa parte, cumprindo aqui O n-oSso d-e­
Y-er, temos que dizer também que nós achamos que a 
política q~e V. Ex• desenvolve, juntamente com o .seu co­
lega do setor econômicO, o Ministro Delfim Netto, é 
uma política extremamente cruel, com tÍfna maioria 
imensa da população brasiteira. Mas, nem P,Or isso, nós 
queremos ver, também, intenção de crueldade por parte 
da ação de V. Ex• e do Ministro Delfim Netto. E uma 
questão de ponto de vista e de posição polítiCa. 

Eu desejaría brevemente, muito rapidamente, Salientar 
três 'pQntos das intervenções de V. Ex•, respondendo a 
mfm e a outros Senadores. V. Ex• respondeu às minhas 
pergU:n,tas, com outras perguntas. E se eu estivesse er!a-­
do e\( .. Ex' estivesse i::Crto? Devo dize!, nobre Ministro, 
que, de um lado, além da forma de responder não ter, 
para nós nenhuma efic~cia, ·ae Vez qUe-v. Ex•, é que tem. 
a responsabilidade da conduçãõ da polítiCa e não- nós da­
OpOsiÇão~ devo salientar dois pontos: pririleirõ q-ue rio 
Curso abs debates que têm sido travado nessa Casa, infe­
lizmente, lamentavelmente, as minhas previsõeS, as nos­
sas previsões, dos colegas de Oposição, -qUe terihã"rit- usa­
do a tribuna, têm se. aproximado riluiÍO Inais da--virdãáe 
do que das previsões trazidas pela Bancada Governista, 
naturalmente em consonância com os pontos de vista e 
as informações que tem dos· MinistériOs da.lrea eco:ri-ô­
mica. E, de outra -parte, parCce--ine qiie ficou-evidente-a 
falta de uma política alternativa, que leve em conta a 
possibilidade de que venham 'a ocOl'ferJatorCs, emeigêri­
cias, diferentes daquela -visão otimiStl!; com a qual o Go­
verno l'lstematicaiÍieilte teni trabalhado e tem encontra­
do, na realidade, fatores que não cõriespondem, muito 
freqüentemente, a essas provisões. E esta ·ralfa de uniã: 
política altern~tiva, esta falta de uma eStraÍêgia alternati­
va para o caso do não cumprimento das previsões oti­
mistas, isso noS alarma muito. O segundo ponto, para o 
qllal eu queria chamar a atenção do ilustre Ministro, ê 
que esta explicação dos spreads alto$ não convenceu. 
P;~ra nós, não hâ explicação pa1"&.o fato de o BraSil estar· 
pagando spreads tão altos, a não s·er, uma falta de agres­
sividade, uma falta de maior empenho, uma falta de 
competência ness;s negociações, que outrOS países de­
vem estar tendo.e que nós, infelizmente, não estamos 
apresentando nessas negOciações. E aí, ent~o, eu ligo 
uma questão à outra, que este procediemnto que chamei 
de mora-tória consentida, onde vamos pagando o que nos 
pedem, onde vamos si111pl~mente deixando de usar a· 
competência, a negci"ciação conlpetente, a agressividade, 
nesses entendimentos .e' vamos, sÚnplesinente, concor­
dando com tudo aquilo que~ exigido .do Brasil em mâ.~: 
têria de spead, de taxas de juros, de concessões de políti­
ca econômica, aqui e ari. E a mim, Sr. Ministro, Síncenl­
mente, me estarrece, me espanta, a declaração de V. Ex•, 
segundo a qual, não saberia como iniciar um entendi­
mento com outros países, em situação semelhante à do 
BraSil. Porque isso deveria estar sendo feito, hâ muito 
Jempo. Desta tr"ibuna quantas vezes advertimos para a 
necessidade de um entendimento dessa natureZa. V. Ex•, 
_a esta altura, declara que não saberia nem como co­
ineçar? Então, -i~iSO tem muito a ver com a explicaçãO 

desses spreads altos, desta comPlacência geral do Brasil, 
em relação a todas as exigênciaS qUe riOS.-são iriipostas 
nesta moratória cOnsentida pela qual estamos passando. 

Finalmente, atendendo ao Presidente ê agradecendo a 
sua benevolência, quero dizer ao Ministro_que a vinda de 
V. Ex'aqui foi muito pOsitiva; não obstante discordamos 
em quase tw.do, não· obstante não nos satisfaze~os mu­
tuamente nas indagações que fizeffios a V. Ex•, rtas res­
postas que recebemos, assim como na~ colocações que 
fazermos, não obstante isto pode ser o início de um de­
bate qu"e estamos tanto a pedir nesta Casa, que se discuta 
piedp'uamenie ésta- ·questâo qUe estâ ã riOs· ángustiar a 

- todos. · 
-concordo aqui com V. Ex~ de que aqulea sugestão de 

nos trancarmos todos numa sala até que emergiSse uma 
solução é inaceitável. Entretãnto, com esforço, ·vamos 
procurar uma alterc.ativa, um esforço para que desenvol­
va, dentro do Congresso, algum tipo de audiência, de 
debate, alguma comissão especial, enfim alguma iniciati­
va do Congresso que possa encaminhar esta discursão. 
E. ao fim dela, se esclarecer muita coisa, se encontrarem 
conjunções pontos de concordância a respeitO de novos 
encaminharemos da política econômica, me parece que 
is>'iO é algo diferente da solução da sala e algo que pode 
vir a ser extremamente construtivo e extremamente:; im· 
portante neste momento que atra_vessamos. 

Era o que tu tinha a dizer. (Muito bem! Pal~!fas!} 

~O SR. P(tESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o Sr. Ministro. 

O_ $r, Ern.ane Gah·~as. --Mt.!ito obri8:"ad9, Sr. Presi­
dente, eu não teria nada a acrescentar. 

QSR. PRESlQENTE (Moacyr Dalla)- E:opcedo a 
palavra a~ noM-e Senador Aloysio Chave&, como Uder 
do PDS. 

O SR. ALO iS!O CHA I'J;S PRONUNCIA DIS-. 
CURSO QliE. ENTREGUE À .REViSAO DO 
ORADOR. SERÁ PUBI;ICADO POSTERIOR­

. MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - COncedo a 
·palavra ao Sr. Mi~istro Ernane Gal_vêas para. suas. últi­
mas considerações. 

O S~. ERNANE GALVEAS- Sr. Presidente, .. eu 
gostaria apenas, ao finalizar a mínha exposição no Sena­
do Fedc;(~l, os debates que tive oportunidade e a honra 
<ie.maiuer aqtii com os Seriadores, de agradecer pela for­
ma atencioSa; urbana e cavalhcira com q~e o Sen8.do me 
recebeLL. 

Muito obrigad_o. (Muito bem! Palmas. O Sr. Ministro é 
efusivamente cumprimentado.) 

o-· SR. PR..SID~tE (Moac;yr Dalla) -'- -Sr.. Minllh­
tro~---srs. 'sena-dores: 

Sr._ Ministro, a Mesa quer endereçar a V. Ex• os me­
lhores agradecimentos' pela sua presença, a su.a iqteliS:ên­
cia, a forma clara: com que expôs a este Plenário e a esta 
, Casa. a$. ç;oisa!> das finanças deste País, deixa a todos, nós. 
e a mim sobremaneira, OOmo seu con.terrâneo, profunda-, 
ment11. gratificado por estar, nesta hora, presidindo esta 
~essãoo~ 

'Leve ,V.- Ex~ a impressão de que o Parlamento é)sto, 
Jeve m•!hor a manif~stação mais sincera -dos nossos agra­
decim~tos e de nosso aplauso. (Muito bem! Pa{mas.) 

DOCUMENTO A QUESEI<I>FtREQSR.ER-
1'/.ANEGALV.IUS EJV SUA FAWAOSENADQ: 

A CRISE MUNDIAL 
E A ESTRATÉGIA BRASILEIRA 
DE AJUSTAMENTO DO 
BALf\.NÇO DE PAGAMENTOS 

Expotição do Ministro de Estado da Fazenda no 
Senado Federal, éQl 23-3-83 

]';!arçoM198l 

E c:om gr~ aAUo:it'açio que eompareço a eata 

casoa do Conqrea11o N.lt::-...onal, a eonvit.e- de seu il~.~at.re 

P'reaident.e Senador Nilo C:...lho e& •t•nçào ao requerimento do 

nobre Senador -~oyaio :::::;,,.,..=:, p.ra dbeorrer aoOre .., erise 

ecoOOiil.iea mundial e • .,us .,~.,1 tos •obre A eoonOJIIia brasil•ira, 

espei:-i&l.ente no que t..llrr;e ao acant1>ado deseq1>1llbrlo do 

balanço de: paganentoa e a= ei-e==nte endividaln<!n.to externo, 

Considere d& cai~ alta iln!>o~tii.ncia 11 

rea~~z~~~o de _":~ntroa =mo e.!<~,.,, que propicia., ent.endir.ento 

de elevado nivel er.ee o Poder Ex•=tivo ., o Pod.er 

Legi•lativo. Eate di.U:.go q\l<l' ora .inicio naaa& hov& 

legialatl>ra .in11creve-se, alê. di11110, no projeto de abertura 

politie" !.il'lf>emente exec::-..a.d.o pelo Pre,;idente Figueiredo. 

Ao render lllnhas homenag-ens ao Sen.!l.do Fedel"'ll, 

espero q1>e das ,!,ntpna,.;'s...s aqu.:. prestadas e d!l. re_allzaçio <14:. 

um debate f_Fane<> e eo:u--...>:"ut.~vo. possamos somar esforço= não 

apeniUI parA o11 ex&ta c_OI:Ij::een&ii.o dos p.robleiM.II que o País ora 

enfrenta, COJIIO rar!l. c encontro de · soluçõell da" gr&VI!'l 

dificuld,.des da hor• 9res<!.!lt.e, 

A crise e=nõllllc& nii.o .1 privilégio do Brasil. 

O mundo inteiro aofre • recessão e-con.Srdea que j5 dura quase 

dez llno== e que te111 ::a c:rise energétie.a a aua origem 

pz4"cipal. Ni~~,. fc' poupado de vendaval que usola o11 

econollda -..rdial deade lg?.f. O. pa!sea ricos apnaentaa ..,. 

qlllldro .i~.,.aionant.a de deaempr•qo, eon••qtllnc:ia doe uaa 

prolonqAok l!'lt.agnaç.ió ec:on6111.1C&I aa nAções do t.arceiro aundo 

deb"te--• eoaa aa ..,zelll• provocadas por u• endivid._,.,to que 

jia ultrapaa•• -~o. tiS' 600 b.i1hôea, que •• &91'AVIlll co• o peso 

de elevadAs taxas de juroa e co• A perdA de rec:eitaa d,e 

export.llçio; o ltlundo soc:.ialbtA, qu. •• dizia i_.,e a crises, 

t.ulbb 1'oi ap..nh&do pelaa _dif'iculd.lodea• Polõnia e ou~a 

pa!sea do Leat.e ~pe1> enfroant.sm sérios probleau de 

lb!uid.ez internae.ional e de balanço de p .. gamentoc noa li.lu..:.s 

clo.1s a~~· 

_r:? -.....1.1.. co:r10 prclcurareJ. deJr~Cnstzar adiante, 

tU\ reall:u4o UJrl t:re111endo esforço para Atro~~voeasar Csa-11 

tormenta, at.iliz,.ndo tpdo o inatrurventAl d• política 

eco..OIIlica ""' ~eu Alcanar, mobilizando forças, t~abalh;an&:> 

duro, pAra AjustAr sUA economia ii. nova r•Alidade 

int.arn.ac:ional. 

Todo esse. esforço. ·é irnportant..e &.IISin.zt.lar, tet< 

e• vi.stA evit.llr qu• a tran.allliasio dos efe-it.o$ d& crie« para A 

no.sa eCOIIOKI.i..rt oo.asa Afe-tAr, de forma irremediivel,' o 

pau.i.Dnio conat.ruído pela ger .. çii.o Atual e pelas qUe nos 

ant:e<:eder ... E ~. tio cec:b quanto ~síveí, ni~ de 

d-~t.Q. •c:onô•ico e soc:ial OO"Pilt!veis c:ora A nossa 

'b:&diç.io hist6rica, para que posaa1110s legar is gerações 

fut.w:&S - pais socia~te -i= j1>st.o e eoconom!caJOente -n.011 

vulnftri'Ril a crisell .iDternaciOJ'I&is. 

Sem dilvida aliJWU., • eria• de ener9l.a 1n.ic1•d• 

e• 1!1'73/7-t, c:o111 a explosão doa preço• do petróla<o, foi o 

fator aai• impo>:>tante n-11 intarrl>pçio d<:j curso de acelerado 

-deaen..;~lvi....,.to cconõMico expc:r~ ...,._, economiA 

b&'&a1J.eira n.as déc..~• .antar.ion:a. 

.._ ae.l.o<f;iz .a cri.ae do petróleo, .. , tina d• 

':1973# o Jlr;asil atr.av.asAv.a .... doa períodos de ll&ior 

p:roapn1dade de sua biatõr1A •co~ldca, ApÕ• auper.ar UliiA fa"'e 

ext..r~te difíC-ú;- que •• earllcteri:z:Ara pe.loli aqudoa 

deae-qiJ.illbrios interno• e exle::nos ooorridoa noa prilllf!iro.a 

anoa dA dec:Ad" de- f.iO e que d«rii.JII or1..- b profun4&:1 refo~• 

1m~t1t.llCiOn.lli.a adotil.dll.ll .a pllrtir de 196-t, Os rasult.Adoa dc.aaa 
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t~foraaçio .1n.1c:1a4a ea l!IU oo,..ç•raa a ser colbJ..à>.lll 

partir de 1!115-8~ 

Entre l!Ui8 e 73, os pr1ncipa1• indi_cAdores 

ecotiÕaic:cc e soc:iai.s .;..nu .. que o Pai• b~vi.a solucionado os 

est&"angiZl-tos .. 1s illpOrtantooa 1 .odernhaçio de ·~ 

econoJUa, c&llinhandQ, calenoaea.t.e, para alc.,nç11r nlveis .. 1.111 

elow.~~do$ de b__.esur social. 

Entre os ruult.<:ados lllc:.nç•do•, no per!O<lo 

:-onai.S.i.&>, -recem registro espc~c:i&ll 

o Prcu!uto lnterno llrut.o o::r•s""'u' a UM& llidia anual de 

ll,5lj 

• 1ni'laçio dec:linoa !!e Ul ~ !12\ •• 19(.3 • 196~ para 1S,7l 

... 1972 • l5,5l ... 19731 

- •• expore.ações bruiloi:r;.u p&ssar .. de US$ l,t hilllio .,., 

1963 para US$ 6,2 bilhÕes n 1973. c:0111 1m sa1do .11c:waulado 

na baLança eo-rc:1al de OS$ l. 7S3 aJ.lhO.n. Os resuH.ados 

ne9ativos ea b"sn.ações eorrentos 11ituava111-se em terno de 

OS$ 1,5 h1lbio, n!vel c:o11:1p4Uvc.i c:oã U... razo.ivel atisort;:.ão 

de poup&~~r;as ext.crMs. E:lll l!H3, o défieit .., transações 

correntes (DS$ l, 7 bilhão! c'l.rrespon~eu a apenas 2,1\ do 

PU; 

a infra-•'b"utur'!', econi!i.at.ica a social ~oi substancial.cmu· 

..pU.ada, COII> a ~:ealisar;io ~c vu.ltoiiOS iAV•Uti.entoS em 

crner<;~ia elétrica, · transportes, coonunicaçõ02., saúda, 

edllc:açio e assistênciA social.. 

espondido satisfatori&~~~entoc ao co~~pronoJ.sso bist6rico co11 o 

esenvolvi-nto. De lgOI) ill 1947, • tax.ll Mdia de cresci-nto 

n~.~&l' do nroduto interno bruto fol. de 4,.1\, Nos •nos 

:inq!lent.&, 6,S\1 na dicada de 61), 6,2\ e na de 70, 8,6\, 

pes•r ~- elevadas t.a.x:as de creaci..nto deiiiO!fi'ifico 

!IUII.DRD NQ l 

,~JL 

',UAS ACUf'IULAIIAS DE' CRESCLMENT!J {OZ:) 

)00- 02' 

~>10 -12' 

120. 21 

ao -32 

141) -42 

100.02 

,.., -
" -
70 -

U:!!!= 

'M-odlltO 
Produçio 

Perlodos Total Populaçio Tot.lll 
"Per C~piU" 

- 1910 ·12' 3,96 2,14 1,H 

- 1920- 2'2 3.97 2,12 t,n 

- 1930-32 '·"' 2,05 1,9:. 

- 1940-42 ~.71 '·" '·" - 1945- 47 5,49 2,38 3.02 

- 1945-47 hl!!. 1L!! ~ 

19&0 6.5 '·' '-' 
1970 '·' '·' '·' 
""' ••• '·' '·' 

ltAOOAD. Jnstiú.Jto E.nsile_ii'O de Economi~ da FGV. 1974. 
fGV e IBGt 

Outro reeulta.SO digno de regtst.:=:- i • 

:aler"'i.io do <::rescl-.ntÕ n.s ~iv.rsa• décaclu ..-J.dorad.as 

t;re 1947 e ltao, c:o• cxceçio apU~u do ligeiro decl!nio 

}:n:ick> liOS anos 6'!, COIIO conseql!léncia da p.ljofund.a crise de 

:uresa poUt.t.co-il:'lstitllcion.-1 ocorrida cntnol l'ilU e 6.f,, 

~RO N9 Il crise, e111 eéru.o; e- c'"da. vez 111aie co~lexas l.tnJ.taçOO .. ie 

noss .. c ;,.spiro~~;.:;..,. de- de-:oenvolvimento. 

-
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~~~--~::_p§"""~~-~--~·~~~-~-~·~-·§·--~·~-~-~~+-=·~--~-~-~--~·=--~ -: !":--:;:;--• ,.,._., , ••. .., r.-~- _ .. , .. ~·· "' .., ... ,..... 'e'•L"~c,;·:;'-''""""~'C7c'·C·~c·o!'ló"''"'""'~""'a""'""-'·"-"'''-'v''"A'-"""''~"'""''~'·"-"'u'-''"A"'1-$ 
::, :~ :::; ~; ::: l.~ •: : ' Sl'I'ERJ\1> A CR!:S:C. 

!~ 1,> U,t 10,0 1.011 1.1Zo ·:lllt <>< 

!! .:~ ::: :~ ::: :::;: :~ ,;: 
!~ '·' u.. ''·' '·'" '·'"' '" • 
:, !:! r;:: :~~ ::: ::: : ; 

·­·­'"' ·­·­... 
'"' '"' '"' , ... 
'"' •m 

'"' oro 

'"' -·­.• 

7,7 M,l 11,1 l.l<l l,lrl U N 
... ;Jo,J 11,1 I,ZW 1,110 n :1>1 
1,> JO,I %3,1 I.MI I.Zil ·Z< 4JI 
.... •••• ..,_, 1.... ..... "' = 
l,l "·' .... ..... • .... •til -
••• .... .... 1.00< '·"" "' ... 

••• "·' "·' 1.lJO ··- ... ""' lJ :14.1 0$.1 l,m. ,., &SI """ 
,. ... .,,, .... 1 ........ 

,_. ''·' "'·' ,_,.. ,, .. , .ru 
II.J :~to,o IM 1.•1 1.15~ :0 
.... lt>,1 .... 1.111 ••• , ,,. 
u ,._. •·• .r.no ,_ .. , u.r 

U.l lt.l 11,! f,,.. 1.>0> •:14< 

"·' "·' .... '·'"' ,,.,, ... , 
.... .... "·' '· Hl 1.1.. ~ 
1.1 ~-· .... ..... .. ....... ... 
U H,. II,J a,oJI 1!,110 •I.~ 

"·' '"'·' .. _. ••·•• u::110 •l.tsl 
... .... Q,l 11.110 I!.IIZJ .. 
o.o .. ,1 Jlf,l u.et u .... ·\,llfl 
o.• n.;z ~.o u.ru 11... .,, ... 
,_. nu "'·' :ll.llf :r.r ..... 1"'-"' 

·•·• "'-' 1«>.1- n.:.o :r:,.,, '·"' 
1 , 1,, "·' ,..,1 JO..n• rt.m m 

,. 
~ . 
~ 

·~· ..... 
··~ J.U, ··­•.•. , ,_.., 
o.m 

11.10: ,,_.,, 
"·"' ...... 

~' ra Uo<~oeao 

A exper!encia h.1stõric:4 te,. de:r>onstrad~ .q1.1~ 

e-xU>te u=.a -..u correlação entre de:oenvo~viaento econõcico e 

expillnsio do co""'r:io internacJ.onal~ A:l, razeles p011ra isso sic. 

b._t.ant.e claras: do lado da deJnandll, Jh vendills axtern.as 

perTnitem &lllplia:.- c: 11\ercado, !Avo~ecendo e-con0111ias de esc.ala: 

eos:t.imulall'. m11ior co·neór'r.&nci"a entre- os diversos pAíses e, 

conseqtlent.e~<~eZ~-c.e, c:ri.atn condições f.-vor.'ive:l.s 4 r.iipJ.d.a 

otb#orçãc:.> de t~=-~lo9'i.IO, benefici•ndo os cons\llll1dores; 9era,. 

novas opo:~;tunid;a::es de emprego f' increlllelltO~ de rend;a atraviis 

de efeitos mlllt~:;..~icadores, que se tr•nsraitem das eropr.,s•s 

que >le dedie.::ur. is. exportações !>UII o res;tant.o da ecofK>IIIia. OG 

lado da _o.fc:J::t.a, as importaçõe11 permitem <:)11 .. os pai11e11 possa~ 

ter sce11so aos l:.e=.s de capitAl, aos insumos blsicos e 

tecnolO!JU. nA= <!.isponiveis internamente e indtapensiveJ.s ;w 

de~vol~iroent.:~ c.::onõndco. 

.-. neqativOllõ at11a:: co sentido de rQtringir as t.n:>c:as externas, 
2 fora de dUvida, portanto, qu. no quadJ'o de 

,taiS COIOQ • cri~e energé'tica e a r!.pidill elevação das taxas de 
conjuntura ..,..,_1•1 e•tlv•l e proOJressista, o Brasil 

o• 
juros externa.Jõ. 

seu. 

dasenvolvi~t.o, ~lisndo, oood~~:rnizal\do a divarsific•ndo sua 

estrut111:a a<>OIIÕJU.ca co• granda rApidez e, o q11e i aais 

iloportanu., c,t.a r.a:ooiivel estabilidade internA e externa. 

Eaúw.uoos .Qeste contexto de c:onsolidaç.io do 

a-durecU!entc> da aconooda brasilai.ra, e até -•- eniiAiando 

novos passos para qal!l&DIOJI par.a..ares •ai• altos no n!vcl do 

b- -t.ar c!la popu.laçio, q1l.&J1do o Pais foi dra.ati~ntc 

atin!Jido pelo pri-.J.n) c:boque do P<Jtr6leo, no final de 1973. 

A elevaçio ®. preços do petróleo em .ais de 

30D•. entre U7l • 74, e e• .,.ia de :zoo• ..,. 1979 e 80, 

representou violcott> c:boque d.a ec:onomiA mundial, co• força , 

sufic:iente para iaurro.per, de .,r;Jo br11$0C>, o longo ci.clo de 

prosparid.ade tnici~ .,. lgSO, lançando a eoonooa:ia dos paises 

indl.llltri.alizad- """"" profllnda recessio, que ji. dura aais de 

9 .. noa, ao lilldo de ~><Jrsistent.all prec11Ões inflACionária•, 

19R 

1973 

1974 

1975 

U76 

1971 

l,OS 

'-~ 
10,53 

10,51 

n,:n 
12,11 

1978 11,23 

1979 16.81 

1980 H.<>: 

19111 3,. ~3. 
(1}19117 31,9' 

"!i}l911l 

rormr cJtr e PrT~ts•J.S. 
"(i). hn•atlv••· 

C2 J • ProJeçQu. 

QUADRO '"' !li . 

V<>l"""' fhl4~ 
1MPOI'WD~ j 

l•il bo>rr,./dio) 

65l,S. 

6(;5.4 

703,5 

815,1 

su,o 
JOt,7 . 

1.019,7 

eac.,n 
~J,'J 

1~.~ 

i 

\ 

30,9 

605,& 

l.55l,1 

2.700,1 

3.353,') 

l.I!.Ol,4 

4.06l,7 

6.263,5 

~.37-1,4 

10.604,0 

'S{i],f 

7.846,0 

r&rtlt. "" l'<>lni· 
I<'<' n~ totll do• 

l•pOTt.IÇÕ.OS 

.Par• bem aquilat.:a:r;mo:; o tre-ndo e:11!orço que o 

~aho c=t.i desenvolv<>ndo p•r• c:o.nfrentar os gr.DveB desefios 

i:mpotstOII pela cliise intern•cional, ;; importante anali:!IArmc>$ a 

sit.I.IIIÇ.io da econOlfliill mundiiill, provo_cada pelos efeitofl 'da 

estratl:i!ill adotada pelos paises indllstrializ.,dos, ap6.s o 

priraeiro choque do petróleo, e c:uja de~erioro~~ç.íio 

QIIADIIO N9 IY 

-.;li> IUC>I"'- K ~· .. tifO - 4011"<1 K ~bEl .. ,,.,,.,.. ......... 
! ,.""'! ,>1:1•1 !.:=· 

) ........ .., .... , ... 
1.1· .. 1 ... ,_ ...... ..-

'· 1,1 • C~l 
l.I.I•I"' 

. ' 
.... i' .. ,,, 
ISO, I 

..... , .... ' 
uo ... 'l . '·' : 
~~·-· 

1
.: ... ,,.,; ... : 

IOZ,l 1<,< ~ 

1111 (<) 

__ , 
'"·" ,,.,, 
'""·' ... 

, ......... --· 1<1'>) 

1

1 _:_· ::: 
U,' 

'·' ... ...... ....,.;. 
······- .. f ... ... _,.., ___ ,.._ .. 

1:1 ... i 
I),,J I •.. 
""'I 
•.z! 

·-·I 
ll,f ... ! 
•u >~.zl .... 

'·····-:. IM M.t 11.1 ,,1 

m.o "·'; ..... t.l •.. 
"'·' m,z 

~-~.:.:. 

QUADRO Mil Y 

..:lOOI;I.:I DI\ l"'lllSllll~ MonlllllTS11(~ (1) 
- !• 1.000 Uotiflk> 

'·'' ..... . .. 

'"' ,., v .. ioc!o 1,, r."~5o 
P<-•uow~l (·,·; Pcn:c"'""' 

(bJ•) -~·--+-'''~,~~;_ 
-,-,_-N----'-1--,-.~-i--,.-,00-:-~.~,1 J.~rx. 
... u" m 119 41.1 UJ 
c.,.... ~.~..,., us-~ u.1 m 1.x.e 
lsu- Uni<IDI 12.~ 12.87~ 1,, (21 &.l:W 
,,..~, l.t.oo 4.oeo 11,1 1.02 
ltllh l.t!õ~ \,6!.11 15.1 ~.,., 

Jo)No 7.001 t.2~~ 30,3 (lJ11.l~l 

...,;,. Uroulo 2.1n 1.607 

fOióft: O.II.U. 

(l}·ladto<iwtc•ti>I"*S01nil~ 
,,,_ htl ... h •• 

-2(,,11 l.lBI 

Par& •• prot.•9•r .to. efooitoa._ da crlsa, •• 

n•ç-õcra 1nd.:an~1al...,tc:o av•nçad.a• ;adotaraa • e•tr•t.é9i& 

clisslea de red.:azh· o rltooo de cr .. c'-cnto de suas acono.i.., 

c~ AltliO da :r-qllilibr&r sua• eont.a!l a:o:~rnas • da .•li~t>&r 

o• fooos r••pons.ãv .. is palo rec:;r\ldcllcl. .. nto 1<>tfac1on.iirio, 110 

-•.:> taspo ""' q'.:aa p•ft~ara!l> a adotAr -ic!aa de cunho 

nit:..lc!&Jlente protecionista, .-1.ta1 re•pondc:r, 

politicP>ento, i• p:re11aÔO!I g•r~• palo croscanta de&'"'Prot90· 

Re1110 Unido c:xperl.menta:r._.. ql.leda. 4o p.K:Qd11to nac:ional brut:.o a 

....,. llliid1a do 2\, l'l .Jo~~pio ere•cR l,ll naquele ano,, contra 

10,31- 1973; o c.nacli 0,6,, a~ co~açio co.. 7,11 •• 19'13. 

Jl. tua d• d--.preqo ...._ntou "" todool •••e• pa!•es. 
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QUADRO No V ( 

TAXAS NWAJS 0( éRESCIHENTO DO PNB REAl 
Variadies Pcrcer~tuais 

"o ALEMANHA CAMOlí 

. 

1970 5,5 3,3 

1971 1,7 5,8 

1972 3,0 5,8 

1973 5,3 7' 1 

1974 0,4 3,1 

1975 - 3,1 0,6 

1976 5,7 4,9 

1977 z ,6 2.7 

1978 3,5 3,4 

1979 4,5 '·' 
1980 1,7 - 0,5 

1981 - 0,3 3,0 

1982 {*) 1 ,o - l, 7 

FONTE: I!_ACEN. 
~--- (stTmattva. 

TAXA DE DESEMPREGO 

(Variações Percentuais Anuais) 

Ano A 1 ernanh_a 
Ocidental 

1970 0,7 
1971 0,9 
1972 1.7 
1973 1,3 
1974 2,6 
1975 4' 7 
197~ 4,6 
1977 4,5 
1978 4,3 
1979 3,8 
1980 4,8 
1981 6' 7 
1982 8,5 

FONTE: The Eçon·omlst e OCDE. 

Canadá 

5,9 
6,4 
6,3 
5,6 
5,4 
6,9 
7' 1 
8,1 
8,4 
7,5 
7' 1 
8,6 

12,8 

.. . 

ESTADOS 
u.~roos 

FRANÇA IT!!L IA 

0,6 5,8 5 ,o 
z ,7 5,5 1.6 

6,1 5,5 3,4 

5,9 6,1 5,4 

- 1 ·' 
3,9 3,4 

- l.B - 1,1 - 3,7 

6,0 4,6 5.7 

4,9 3,0 1,0 

4,4 3,3 2,6 

2,3 3,3 s,o 

- O, 7 1,7 3, 7 

2,0 0.3 - 0,2 

1,5 2.2 1,5 

QUADRO N9 V I I 

-
Estados F"rânça Unidos 

4,9 ... 
5,9 ... 
5,6 o-r,-

4,9 2,1 
5,6 2,3 
8,5 4,0 
7' 7 4,2 
7' 1 4,9 
6,0 5,2 
5,8 6,6 
6,9 7,3 
8,9 8,9 

10,8 9,4 

. 
REI tiO JAf'Jio UNIDO 

10,2 1,1 

6,4 1,7 

9,4 3,5 

10,3 5,4 

- 1 ,3 -0,1 

1' 1 - 1,6 

6,0 1,3 

5,4 2,0 

6 ,O 3,5 

5,9 1,5 

5,0 - 1,1 

2 ·' - 2,2 

2 ,o 1,2 

. 

Jtãlia 

3,2 
3,2 
3 ,7 
7,5 
2,9 
5,9 
6,7 
7,2 
7,2 
7,7 
8,3 
9,6 

11 ,5 

AasJ.m, ~o 1rH..:;r. d• .. dotilren ~.>""' .,oi iuc" 

Vil.._..dt> " r,...o.l~!l>u;ii.:. de inveJ<ti~~~<mt.o• anti-cíclu:os c ,;-b.,~<:• 

dlfl'::.ld"-de$ <ia r-e:""'"'"" o1< os de....,qllil!br"-~11 do_bal~nço d" 

p 1 <;.o:..,ntos ê:o:o paises p<"rifêric:Qs, 

d., .:< ....:...:.n.~..:lr!O !inanc<U:tt.'- de lar9a C1cal" par• prorov<>r a 

re-C''<::-"9""' ~ntern~c1ono.l dos petrcxl6lsres, op~r•u·· p<>l<' 

ca.:;!: .. -.~ <!.&s restrições i.s lrnport.aç-&s. reduzind.; a= 
posa:~ilJ.da,ic$ d" comérc'··· inu.rnac1on11 e •9r.lvand<> "" 

BAL.4.NÇ:O DE PAGA."tENTOS 
.. 

Obs':'rve-se que. 1975, os qnndes pai~;e" 

QUAORO N9. V li! 

SALDOS EM CONTA CORRENTE-

' . 

PATSES EM DESE~YOi. V lt-',E/oi7D 

PA1SI:.S 1\t;O 
l NDUS TRIAL i ZAOOS 

de J 
Não Exrorta-Exrortadore:s 

1973 
197~ 

l!i7' 
197{. 
1977 
1972 
19/,-
19[,(1 
1951 ( 1) 
1982 (1) 

.f.Q!ill:: f. M, :. 

(l} - fstimativas. 

I 

I 

-
--

l~ ,3 
12 .~ 
1 i .1 
2,1 
5,6 

30,5 
1 ~. 1 
J14,é 

1 ,o 
4,0 

P(-tró1eo 

"' €7 .s 
35,0 
40,0 
30,8 
',9 

69,8 
ll5,(J 
65 ,O 
1 ,o 

i 
' 

dores· de 
PetrÕlco 

- 11 ,5 
- 35 .s 
- 46,J 
- 32,9 - 28,3 
- 38,9 
- 58,8 
- 85,6 
-103,3 
- 90,0 

. 

.M~rço de I983 . 

. . -···· 
PATSES 

MENBROS DA 
OCDE 

1,4 

3,4 

5,7 

6,3 

0,3 

- 1,1 

5,1 

3,7 

3,9 

3,3 

1,0 

'·' 
1 ,5 

Japão Reino Unido 

1,1 2,6 
1 ,2 3,3 
1 ,4 3,7 
1,3 2,6 
1,4 2,6 
1 ,9 4,1 
2 ,o 5,7 
2,0 6' 2 
1,2 6,1 
1 '1 5,4 
2' 1 9,3 
2,1 11 ,5 
2,4 12 .s 

fotr:.a extra.or<Hn.iirla, com ~u.P"'r.ivl't deUS$ l.?,l b~lhõe~. apô.: 

e><;><"rlmeflta.r.e=. u.m tll'Hc~t. de- USS 12,4 bllllõe,., ""' 1~74. 

exper::~~eflto"- os dissa!)Ou!s de uma 9:>:ande depresa'io e, • 

put!• de er.Uic, '"' atiVldades eeonõmicas éntrar~rn numa fase 

Em USS B i 1 hõer. 

TOTAL 

-
-

14 ,q 
18,6 

5 ·' 5,0 
3 '1 
5,5 
o ,9 

15 ,<: 
39,3 
93.0 
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11\LANÇ.O UE ~AGAMENTOS DO DRA~IL 

- Em I'S~ Mil hiSe~ 

DlÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

4raMtl~ nos 94l11ea em de,;;envolvimento, e&pe<;ial~~~ent.e n.os 

--ímpÕit.~res de petrêloo. De fi.. to, 011 · dé:i:J.<::ite em transações 

c:o•ren~ des"es paise11, de uma posição deUS$ ll.S bilhÕe~ 

.,,. l9n, at-e certo p-onto nO>:T~o&l ern terra.o11 de absorção de 

c:.apit11:, Atin;ir,.m o elevo~~do montante de USS 36,8 bilhões em 

1974 e :ss 46,5 bilhÕea no ll%'10 seguinte. 

QUADRO NQ H 

Quinta-feira 24 0557 

No caso do Brasil, por cu.o. c~mdJ.ção de 

imporu.=.or de grande parte de SIHIII neee&sidades: de petrõleo, 

"aitu.liÇ.io não poderill ser diferente. com 11 cr1,;;e, o nosso 

d/;fH:i: em transaçõe::: corrente$ quase q~,~a.druptioou entre 1973 

e 197-:, pas:::ando deUS$ 1,7 bilhão parà USS 7,1 bllhões. 

Olscrimtn~çio 1970 1972 H7l 1974 1975 19n 1976 1979 19~C 1581 1?82(2) 198J{J) 

1. -~~'IÇA CO'l~RClAL 

1.1 E•porti~Õei 
1.~ l'"~o··•,~Oes 

1.2.1 P<:tn;1,.o 
1.2.~ Outt~S 

! 
2.739 
2.507 

---
r!.!. 

3.991 
4.232 

"' 3.763 

L-~~­
tm ~tmt 
"' 5.586 

' 2.558 ' 
1C.~r3 .

1

' 

~~- ussl 
S.HO, lO.l?a I 

12,21C! 12.~Sll 
2.1•)4 i 3 J;4 
9.·:.·s 9.m 1 

' !:.J.g .!:2§2 f • 

1! i. 
12.1~o I 
12.022 ~ 

!.~n 1 
e.4:4 1 

!.::2-tl-

.L:.Qg! 

12.659 
13.6~3 

:?..&!~ !&!! 1.:191 
15.244 2~.132 ~3.293 

18.034 22.955 22.0~1 

6.264 9.312 10.(:.1~ 
11.8<0 13.53) 11.4U 

:ill 
:<0.115 
19,olCO 

9.522 
9.~78 

1..J12 - .l.Q.JJl - .11..2:! ·l!:Jll; ~ 

~ 

23'.000 
17.000 
7 ,f45 
9.1!4 

2. if.!l.:m.Q~ (llquldo) (1) 

2.1 Ju~os 
z .2 Outr~s 

i- , ~:I· 
1-- ~34 -

5111 1-

hilll­
ml-
ss1 : ~ 

I 

.!..:lll[M~O'O 

'"1-1.2~8 -
652 

1,781 
2.1~~~- 2.695 
2.030;- 2.2BIJ 

4.WG &.211 9.\61 Hl.9eo!~ 
3. 13~ • 3.341 - 3.<:;~ 4.147 • 

l~ 
9.0CO 
3.859 

i- !.221 
~ 

~~-
I 

~~'- !..:.!3..?. 

~ 

~.700 i . §.:.C.l! 

~ 

~:QE 1- 1:.2..?2 ~ 

l.:.lli 
1.500 

1 !.195 

4,\,lnv~;t\"en~o~ 

,Ul! ~~ 318 94~ I 887 I 

§.J.!g! 
qs9 

~ 

'" 
~o 

1.0:0..: 
4.~ l'llprf>th•% '"'(;dl,o e Longo 

PrllD~ 
4 3 n~•.ros {1Tqu\4D) 
4,·1 lv"<•rt!z~ç~<'s 

I ,433 

"' "' 
"' 

? ,031 
491 
656 

4.2991 " -1.202 • 

I 
4.4~5 ' 

25o I 
6.B~l , 

3% 
.920' 

B921 

5.93J I 
1 .S3~ 
2.172, -

1. 761 I 1.072 
2.987 -

$.424 
~~e 

4,()(,1) 

1~.63? 
71 

l1 '229 
t.Jn 
6.385 

2:~79 

1.m 
10.596 
2.972 
5.010 

15, ~:3 
l,lB 
6 . .!Jl 

12.357 
I .~b~ 
oS.€~$ M '" 5.539 

5 •• ~H~_)_.f...Q_M_l.~_g!,I1 

~- ~-(~llLJ-~Q.,011l~~A~Q_~G~ 

7 DE~~··!~!~!·fJ1p !'"--~~!!1:_1~ 

/, \ ll~v•·r~s 
7.~ Oltt·tg~çoes 

7.2.1 fM! 
1.~.? MIOGES 
7.l.3 lesou~ 
7.<'.4 BIS 

111- hdusi~e rtln~•stimentos, a partir de 1;s1. 

1
2) • Estunativ~. 
l) - l'roj~çAo. 

~ 

~].Q 

~ 

~ 

1. 613 

~: 

~i-
!lll 
2lQ 

.,. 1-
l.:lli • 

5. l~C 

§!]. 

630 

lli 
!1!1 

E ~ 

~-
~~4 

1 .~01 
1.1C7 
2.teJ 

'" "' 

O!>s.: ~ CCliiPOs\ç.io dos dJdos de capitais p~ra 1993 difere do re~~ante da ~iirle, ul'lll vez que a :m:rJ•çio não apres,.·~ ~~R~"'' ,,,.1 •.• , ... , 0 , 1 •· - . 
• . • ""'. • . ~· ·ou. res .~n e...., S~T'<'. 

A partir de entiQ, o .reequU!htJ.Q de nossas 

=::ur.s externas pas•ou • e<>nstituir o p:mco central 1b 

pc.~!t.ie.a econ5m1<::a do GOve.::no. Para at.ingü esse obJetivo, 

re:elt<:tu-se a Jdêia de uma e.~~trllti!ig!'a b"'•ead.lt :nua" pon:t~ea 

e=..:>miça reee•s!va, pe:las repel'cusaõe11 neg&tivo~~.s que· 

a:::.o.rre-to~~.rio~~.m n .. lire11 aocial. 

para ~nelhor <'.;>ntrol&J:: ;u i.rnpoz:tações do llet<:tr públie<>, 

nota<biTll!nt.e das empresas e:st.at.o~<is. 

.Muito o:"Or;:.:ibuiz:lllll p&ra viabiliz.,çio des• 

est.r•tégJ.a "8 condições !avori.ueJ.s de liqu.l.dez do mercado 

f'Inano:'ei:tO irlw-'::nacio.nal, com ba.i><as ta.><a:.- de juros, que 

e)l.ten>es, tiV11ram "ertc; 

desea~Lilizaclor na eeonomia brlt.!!lileir&. 

For&m projetos "rrojadoa, inieJaQo~ e1r . 

fase de rápido crascizlento, c:orn c:ondi<;:ões !avorivt!.I.S de 

liquidez do rnero:'aclo financdro int.e~nao:'ional e ba~xa.ll 

Ass.l.rn, prefer~u-se iaoplementar wn polltica 

çr&dualist.a, proo:'u.rando-se Abaorver paulatlmunente os efeitos 

ã. o:'z:ise rnuncli.,l, mediante o aproveJ.ta.-..mt.o de nossas 

potenc:ialidade~ a a utiliz.açio de noss•s rique:Ut.ll n.a.turais. 

permitiram a rnobil.l.za<;:i~ de vultosos rec:ursos no elt.t.erioí de juros (6l a 7\) • 

para a implantaç.io de gra:O:::es prvjetos naquelas :ireas. 

J\o lado .:esses progr.,=s pricrJ.tãri<>s, :. 

Dent.ro d•uu:& estratégia, deu-se ênf.,se i pclitica de ~ncremento e C•versifJ.ca<;:âo de no'!_5 .,,. e)l.porta<;:ões 

execuç-Ão de prog:ramas de "lUI p.tiorid11de, nos s-etores de -em tel'lt\Os de p:roduto• e nrero:'a.dos- recebeu igu&lmente 

ir.s:o.rnos basioos e de beno de capital, n.a ire& de energia e 

no.: transportes. vi:s.,ndo a' clot.ltr PAis de Ulll.ll estrutura 

Ca?"Ci úi-lo rnelh.or enfrentar o:. ;oroblemas !utw:cos, ~>em 

==prometer os objetivos nAcionais 

c:rescimento, ""'m o maximo posaívcl de estal:>ilidii!<le soci&l, 

pc!itica e eco:\ÕnrJ.ca, 

trllt.amento pr.iorJtlirio. 

bens 

pet.roqu!ini<::&, fert111zante:s, ?l>pcl e o:'elulose mont.,ram a 

cerca de USf '29,B bi:~.~es. a preços de 1981. Na área 

energética, foram investiél~, no t>eriodo, US~ 14 bilhões In 

prc<;:os de 19801 na con&t.ro:ç.io <le hidrelétrica~:~, ne pros...,cção 

e !'rodu<;:íio interna de ~t~leo e em r.orograrna~< de substit.uiçio 

E,.ses programas pas11at:all' contar o:'Om e >:a"ionalio:aç.io d., co::ousd:.n,is (.ileool. o:'arvão m)neral e 

vo;":..,mosos reo:'urso,., mesmo o:'Onsiderando os- valo~e:s em termos melhor 1 a do sist.eru de .trio::sport.el. 

de nações industrialmente av .. nçilldes. Par11 tanto', eso:'olheu·:a:e 

a alternat:.ua de t.l.nanc.ia:r grande pii!rte desse:s program.as 

-diante o 11110 de poup~s ext•rn&s, com o conaeqllente 

crescimento de no1sa d!vic..t el<terna., 

l!l<OCUÇiO 11imul tline<& do 

p:iot1ti.r1os :nal iroaa de J.naumoD blisio:'os, lJens de cap~toltl e 

<mergia, principalmente os 9randes projetos d~ l:LETROB~. 

Alén dis•r.., 9rovid.J;nci"" !oz:am tomadu. para SlDEIUl~.1.s, Ntlcr.EB!lAS e SLJNJ>.M,O.M, "lém da o:"Or•s~ruçii.:> d" 

z:catrinq1r 11.11 compras ext.ernas: de produto• menos e1send•i" e Ferrovu. do Aço e de doia metrt5a, realizados em gr .. ndc parte 

Eles responderam, en gr4nde parte, pe-lo 

cre.llo;"ia>e~to .acelerado da divida externa, a partir de 1974. 

A lonça reces .. ão mundial, com as o:'Onseqllênc~&r. 

já rneno:'lOnadas (protecionismo; elevação d"'s tal<&s de Juros • 
queda ~<::os preços das wo:'Ommoditlcsw), transfort:"O:.. &çu~Jes 

projeto&, na conjuntura atual, num pesado <:ncarg= pa:-.:. 

socied->ee brasileira. Eles tê~, tido ponderãvel ~tl!J uenc~, r.c. 

deficit. ~iscal, na infl4ção c no desequilThrio do balan<;:c de 

p.,g.,ment.os. 

O peso desses projetos, e.ntz:ctant.o, con.~:titui 

wn õnu.s t.etrpor~rio, Nc.o futuro prõximo, com a recuperação:' da. 

cconornJ.• mundial, eles ~rão col.~ril>uir, de llõOdo deo:'lsl=, 

para a retomad.!t. de nur, pe-rlod.:> d., crer;cimenw a"elerado da 

economia braailelra. 

AliiB, •- ir<1a do setor pr111ado, os proJetos 

implementacbs ~ p~rt!: de ~97~ já o:'O:ole<;:&z:"m a produur 

re .. ulta"':s signifio:'atlu.uente favorâvels em termos de taxa de 

ret.orno par& o bo~~.lan<;:o ~ oaqaJnentos. o:'O<IIO ne pode 11eri!i"ar 

pcl., evolução .;lu exy.~~aç<i<ls e imponoaçõcs dos pr1n.,lpals 

Geto;.:-es. 
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QUADRO N9 X 

INSUMOS BÁSICOS E BENS DE CAPITAL 
- Em US$ Hil hÕes - F'OB 

Item Papel e Ferti 1 i Petroqu.I 
Celulose ~anteS m1 c os. 

Importações 

1971 67 59 86 

1972 85 130 94 

1973 112 139 13_8 

1974 268 403 383 

1975 167 304 226 

1976 167 202 264 

1977 163 303 240 

1978 161 310 285 

1979 199 422 426 
1980 200 620 454 

1981 177 353 371 

1982 151 239 313 

Êxportaçõcs 

1979 309 4 145 

1980 520 3 24B 

1981 585 • 316 

1982 453 9 299 

FONTE: CIEF. 

QUADRO N9 XI 

Produtos 
Siderürgicos 

256 

255 

493 
1. 536 

1.261 

580 

579 
476 

486 
584 
735 

437 

825 

1.203 

1.142 

1.098 

Marco de\983 

r.e-ns ,, 
Capital 

1.239 

1. 736 

2.109 

3.119 

3.931 
3.619 
3.101 

3. 553 

3.775 

4,381 

4.023 

3. 2G4 

2. 420 

3.360 

4 '191 
3,423 

PROJETOS INDUSTRIAIS APROVADOS NO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL 

Valor dos Investimentos Fixos 

Em mi 1 hÕes a preços de 1981 

BENS 0[ CAPITAL INSUMOS BÂSICOS (w) TOTAL 
(GS I) '• 

ANO 

[m CcS [m USS [m CrS [m USS Em CrS Em USS 

1969 5.004,3 52,6 169.964,0 uss,s 174.965,3 1 .838, 1 

1970 7.671 ,6 80,9 144.435,6 1.524,5 152.107,2 1 . 605,4 

1971 4.599,5 48,8 108.833,5 1. 151 ,3 113.433 ,o 1 .200,1 

1972 26.496,3 283,6 ?73.264,8 2.924,8 299.761,1 3.208,4 

1973 29.681_, 1 332,7 263. 136,3 2.948,9 292.817,<1 3.281,5 

1974 57.891,6 679,1 456.511,3 5.3!)6,0 514.402,9 6.035,1 

197S 73.619,6 845,3 129.159,2 1.453,0 202.778,8 2.328,3 

197f:. 28.696,8 335,0 1.112.520,5 12.984,7 1 . 141 . 217,3 13.319.7 

1977 6L:.332,5 

' 
758,8 249.402,5 2 941 .s 313.735,0 3.700,3 

1978 23.79::',6 I 283,2 lBl.WS,O 2. 161 ,3 205.397,6 2.444,5 

1979 14.966,S 166,1 160.018,1 1 .775,4 175.014,9 1.941,5 

198Q 3.992,4 39,7 

I 

42.022,2 417,7 46.014,6 457,.!1 

1981 6.155,7 65,9 124.429,9 I .330,0 130.585,6 

I 
I . 395,9 

1982' 820,1 4,4 101.260,6 543,6 102.080,7 548,0 

rONH: C..O.l. 

( • I - Composto de Indústrias MetalUrglcas Bãsicas e de Produtos Intennediãrios Metãl i co:.~ IndUs 
tna:s Químicas, Petroquimicas e rannacêutica!'.., Indústria!'. de Produtos Intermediários l<ãõ 
Metãlicos E' lndústnas de Cimento, Papel e Celulose, (GS II, III e IV). 

Simult.eone<I~M~nt.ft noa proqrnJM.s de eubatltw.ç.io 

de 1mponaçoe~. re•liwu-•.. 1nt.enao esforço· d .. """"'"t.O ~ 

diver111fi<::açào das export.açÕ<ls ~ procurou-se axp1or4r novos 

.. ercaóos "" grande potOS'Ich,l para 4 co1oeaçio de nossos 

produt.e>r.. 

Os reau1t.adoa alcanç;:t.do~ comprov•ra~>~ o aeerto 

da e•traÚ'ijia .. douoda ao eclodJ..r a prUneira crl•e do 

petróleo, =nside.rllndo-•e que, "0 final õe 1978: 

j& COJlPl.<etarn<mt.e 4s&illlil.,dos 011 efeito~: do primeiro choque 

do pe-t>:'Ôleo, estava praticamente eliminado o <;iiHiclt nll 

balança comerci41, redu~ido o d.iH1c1t em transações 

eorrentee ao nive1 õe 3,4\ do PIB, que nesse período foi 

mantido COlfl wn erellcimento mêdio de 7,7\ ao ano, <::0111 li 

renda •per capit..ii.• crescendo A mêdia de 4,4, no perlodo 

1974•78, desemP"nho altamente satiaf.,tórto ,.-., levarm:>~ ell'. 

eon~a que tnaioria das: r .ações indus~nal: zo1das 

o proqra.a de Oõubsti.tuiçio de importações teve qranile 

edto, ~rmitindo que O difi<::it da balança <!OIII<!r<:ial ele 

bens: de Cllpit<ll, que •tin9ira o pieo deUS$ 3 bllhõea ea. 

19,5, caicae parA US$ 1,6 bilhão em 1978; no aet.Or de 

insuroos: básicos, r'!>gistrou•IJ<! ~dentic:o sucesso, __ com o 

dé!i<::it caindo de tiS$ J,l bilh~s .. ltl 1974 pau IJSS 0,9 

bilhão eltl 197b; 

u proqza,... de lncr...,.,ento das e><portações permitiu que •• 
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~e 1;>,6\ entre .1974 e 7&, COill destaque espeClAl pa/.i os 

produtos 1nd'-l&trlali,.ados, quo tiverll.ll: wr, erar.cirnento 

m!dio de 2&t ao an.o. :&111 decorrênc>.A d.isao, 

part!c.lpaçiio no t.ct.o.l das exportações p.~~.s1<0u a representar 

Slt e111 1978, contra 40' 1!111 1974; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

1975, OSS 2,3 billl.ÔI!s em l-976 e parll um superihrit de llS$ 

97 milhões l!n .1977. l:ni" 197~. registrou-se nov<J déficit de 

""' bllr.ãa ma .. , a.ln~ a.Jsim, ver.:.f.lca-se n!t.ida 

tendilnc:ia de melhori.a no pe;dodo: 

a inflação apresentou a mildi& de JBi no per Iodo, vari~mdo 

Quinta-feira 24 0559 

EsSes novos e subst4nciaia incremento• de 

apesar de as im'-"'rt.&;rôes o:1e petrõle_o e den.vado•-- terem de 34 .~t <B• 1974 a 40,811 em 1978. 

preço~ tize~a COlll qua noa.sas importa<;õ;es de ~tr&l.,o 

Un<:l_us1ve der~·~"dos) passat<sem deUS$ 4,5 bJ.l.nÔes eft 1'78 

c:rescido de tiS$ 2,9 bilhÕII$ em l974 p<~n, USS 4,!; bilhÕes A CIUSE DE H·; - SW't:_RPOSlCÂO DO CHOQUE DO PETR0Ll:O C~ O para US$ 10,~ bil.hôes em 1980 e US$ ll,:l b~lh_~• eft 19&1, 

llgravando sens~velmentc os problemas do b .. lanço de pagamentos 

do Pais. Oe 1.9';./.- a· 1.982, as elevações dos preços de petr61eo 

obngaram o ~.;o.!:;; a um 901s~o adicional de US$ 33,0~6 b,ilhÕe• 

em 1978, o esforço conjUgl:ldo das pollt.1Cil:O de substit.uiçio 

c e impor~açõa~ e de incrernent.o da~ exportaçõe& permitiu 

rãplda involuçiio do dê'fic1t na b11lança çomerc:ial, que dos 

CHOOUI:: FINANct.: R0 

Re!çuperAva-se o PA.{s rapidamente da pri...,ora 

US$ 4,7 bilhÕe.$. de 197~ paasou para OS$ J,~ .bllh.;ies e 11 crise do pe-..:Õll!oo, quando novou elevações de preço11 d"q~el.r. (Quadro XIIl. 

QUADRO N9 X I I 

~UAUHO COMPARATIVO DE PREÇOS DO PETR0LEO It~PORTADO 

!crescimento Preço Media em Diferença Em 1.000 Em US$ Taxa Media Acumulado 
Ano Vegetativo US$ FOB/Ba rril de Barris Milhões de 

(ll=l5,18%) Preço Juros 
( 1 ) ( 2) (3)=(2-1) (4) (5)=(3x4) (6) (7)=(5x6) 

1974 3,70 11,11 7 ,41 239.583 1. 775 4,4 1. 853 
1975 4,26 10,48 6,22 250.380 1.557 7,8 3.676 
1976 4, 91 11 , 50 6,59 293.488 1. 934 7,7 6.042 
1977 5,66 12,30. 6,64 2.88.210 l. 914 7,3 8.537 
1978 6,52 12,44 5,92 327.606 1. 939 7. 1 11 .220 
1979 7,51 1 7. 11 9,60 367.160 3.525 8,8 16.043 
1980 8,65 29,46 20,81 318.033 6.618 12,6 25.516 
1981 9,96 34,43 24,47 307.959 7·. 536 18,2 39.067 
1982 (*) 11,48 32,98 21,50 290.137 6.238 16' o 52.554 

FONTE: MINIFAZ. 
(*) -Dados preliminares.· 
(7) -1.775 X 1.044 = 1.853 

Aden~~~.i~, 11 .eitu(l.ç.iio foi ainda 111111a •v•v•do. 
pel..a pro<JressivA a inusit.eodll elavaçDo do11.11 taxag dt' juros no 

J>ercado internaç.l.onal noa úlU1101 anos, alêm d.o qucd.lo de 

preço dos no .. sos pr1no:ipai11 produtos d" .,xporuçi.:> e da 

v•lorl:tllÇio do dólar americano, impondo re~~t.riçõe.e ;, <:"o<>.duçio 

da poUtio;:,o cambial e S llll!nutençio da eotnpet1tlVid.uie do.11 

no liSOS produto:~~: lllllnufaturados no.e lllen;:ados d11 f.urop.a e do 

Jap.iO. 

Esses fatores l.j.~itat1vos, de orJ.qe111 ext.,rnll e 

portanto !or.o. do nosso çontrole, poden Sint.eti=r-.lle em: 

- creseente proteçioniG!IIO; 

bzutal elevação doto~ õnus do~ juros sobre a divida C><terna 

Clo1> p;aises em dPsenvolvimcnto importadores de ~trõleo, 

com a conaeqllente reu .. çiiu d>' su11s import"ç~es; 

<1Ullle:nt<> dos çustos dos ben.!ll de cApital c dos lnswnos 

industriais: 

;~;eorienuçio da demanda. internacional preferencilll!DCI'It.e 

para o <;Oru<UD>O de estoques, ez, vez de realização de nova,; 

1,.p<.ortações, COJr, "<.>nseqtl10ntc- queda daa cotaçOo:.; 

internacional.a ck.os pr1ncl;.oa1s r:-rodu~o• cxport.i 11cls. 

Em 1911 c· 73, o ""''"'~l pagou, e-m lrlt<!!a, t'F.S 

437 lr.llnõea pcn _41!.0 ÕC:- jUJ:OII !!Obre a diVlda ext<:rn ... L$S .. 

despelõa anual sublu p;,r.r. US$ 6,3 l-llhões em 1980, ~·ss ;,.: 

bilhões e~:> l98l e US$ 10,7 bilhões em 1982. 

juros e- da queda dos preços dos produtos primános de 

exportação custaram ao Brasil, somente em 1982, mai"' de USS : 

bilhÕes, ou ,...ja, aprox1mada,.ente 1,7~ do PIB. 

No 9lano interno, o combate ii in!laç4o fel 

pre,udlcado pela forte cxpans~o monetária ocorrida em 1979, 

provocada pela ncceS&ldade que o I'ais teve de destinar 

vultosos ao !1nanc1arncn~o prio;~ritárlo C:a 

agrlcul~~l<'l, estimulo ii~ export;:>çÕes e pre>mc..çiio dos rroçra~.as 

de substltuiç~o energética. I::.se excesso d~ liq".»de-:, 

o!>.HOCilldo ii.s pressões externas de eus~o. provoc11ram um forte 

recrudet<cimento dll inflaçio (QuAdro XIIIl. 
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QUADRO N9 X I! I 

FLUTUAÇAO DAS r10EDAS EM RELI•ÇAO AO DÓLAR NORTE.-AHER !CANO 

Data Marco· Yen Franco Franco Libra Es L i. r a 
(Fim do Período) Alemão Suiço FrancêS tcr1ina(f) I tu.l ia na 

' 

1980-Juneiro 1,7394 238,80 1,6255 4,0710 2,2683 807,75 

Abril 1,8015 239,00 1,6680 4,2035 2. 2660 847,50 

Julho 1, 7851 227,00 1,6500 4.1380 2,3380 841,50 

Outubro 1,9092 211,50 1. 7208 4,3510 2,4383 902,50 

1931-Janciro 2' 1167 204,70 1,9100 4,8785 2,3860 1.002,75 
--

Abril 2,2145 215,00 2,0247 5.2540 2,1404 1.102,00 

Julho 2,4645 239,45 2' 1305 5,8520 1,8560 1.214,25 

Outubro 2,1542 233,80 1 ,8475 5,6685 1 ,8450 1.200,00 

1982-Janeiro 2,3085 230,50 1 ,8445 5,8750 l ,8835 1.233,00 
--

fevereiro 2,3860 237,00 1 ,8927 6,0795 1 ,8157 l 281,CO 

Março- 2,4142 246,50 1,9342 6,2420 l '7817 1.322,00 

Abri 1 2,332] 235, lO 1, 9555 6,0895 l '7885 1.295,50 

Maio 2,3451 242,40 1,9965 6,1105 l ,7910 1.300.25 

Junho 2,4598 254,00 2,1035 5,8290 l ')3.~3 1.383.25 

Julho 2,4660 25B,OO 2,1000 6,8600 1, 739S 1.377,00 

A9osto 2,5015 261,50 2' 1340 7,0200' 1 '7200 1.406,50 

Setembro 2,5285 268,40 2,1700 7 '1400 l ,6948 1.423,00 

Outubro 2,5227 269,27 2,1652 7,1265_ 1,7005 1. 441 ,5íJ 

Novembro 2,5358 252,95 2,1870 7,1680 1 ,5935 1.461,50 

Dezembro 2,3652 232,50 1,9875 6,6975 1 ,6260. 1 . .362,50 

1983-Janei ro 2,4459 238,20 2,0055 6,9354 2,0110 1.409,70 
--

fevereiro 2,4235 235,25 2,0345 6,8725 1,5175 1.385,50 

FONTE: !.F.S. 

(1) - OÕ1ar em relação a Libra. 

Con•t.anta-nt.or re.ioli....,nt.AdA pelos JDfl<::llni•Jr(>• 

d11 c:orraçio ele praço11 e de s•lirJ.o•• " .l.n!lAt,:iio br•s.l.lcirA 

trAnlil!o.noo..,-se num.o. .,sp1u11 in!l&cionlirio~~., cl.l.f1.;'1,1lt.llnc!Q 

enorrRezaomt.G o proca•JfQ de r·evarai"o p11.ra patllmares inf.,r.l.orea. 

l11poot .. reqistrllr, .;ontudo, qU<!I esall r191dez em prod1,1%lr 

rnult..odo• &o trAtamento cliu.l.ço de .;'O~bllt'l! i inflAção 

observ11-se, &tWLlmonte, de iqu,Al modo, no11 países 

industrializados, onde a ·es~g·.inflaçiio" p~ssou 

fen.Smeno perra~~nentc, 11 p11rt.1r de 1117,. 

O AGRAVAMENTO llA CRISE 

o. •• 1980 1982 

coo.raeterlz&rii.:R-se, no plAno lnternA<::ion.,l, pelo a.;irrllmento 

do preotec:.ioni.slliO c pela quG<iA do c:o:nlõ:reio mund~al. 

No mumlc... ~ndll$tl""1ill~z.,ào, qu.,. ;ar.-.aJo. hav~ .. 

.;onseq..,Jdo rc.;upc:.:-ar os n!.......,is anter.l.ores da a~J.v.l.dgde 

eoonÕllliCOll, a B<Judgz d~ c:ise se espelhou no alar9amento d" 

re.;~~iin, na ex~nsão do desenprego a mais d<> 3~_ milhCes de 

t.rAI:.alh~dore" Mil n.açóea .int.eqrAnt~ .. d<1 OCDL, ao nivcl 

ra.;orde de 11\ d11 força de troll.b~lho, "n" forte retrllç.õio dOlls 

imr.ortao;:ões. 

A poHtica u .. cal posta a-rr. prã~1ca no-s ~stad"'" 

CJnido'~s, ao ~niclOllr-se A .adm..l.nisttAçiio ReagAn, •&liAdà a u""" 

poHt~.;a monetãrilj, restrit.ivll, contribuiu par" manter as 

taxas de juros noa nlv01is: extremaro.ente elevado& dos anos 1960 

.. )981, 

A ele11açlic. das taxas de JUros 4~arret.ou o11. 

v • .loriz,..ção do dÕlar frente .is moedas da ~uropD e do Japão 

lQu.:.aro· n'? JCr\~ , reduzindo a cornpet.itivi<;lade de cerca de ur.o 

t..-.rço das exportações du BrAs.ill torno .. -sc proibi~ i 1111 a 

manUtençio- de cstoqU<!Ill <ie mereOlldoriAs, des.,s.tiroular.do novas 

im;>ortações; desv1ou r<!.::urs_os f.l.nan~lros d~! bolslls de: 

<':r. titulo ~o do;, Te.:.ouro: produziu umJ qu,•<i.:. VO!:nl';lnos.,- nor. 

preçc.s dll& Acom::~ochtJ.es", d~l!'.inuindu fortemente "'-' r&<:"<o~I.<U< 

d.Alõ export.:>ções brasileira::, mesmo quando ma.l.s volw:.asas;, 

cOJI"IO iJ o .;~so de l9Sl touadros XV e XVI). 
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QUADRO NQ X I V 
TAXAS BASICAS DC JUROS EXTERNOS 

DATA PRif!E LJBOR 
(Fim de rcrlt.!!o) (Citib~uq (6 meses) 

.u....u 1/2 

.!2...U 
l...2...iJ 
~ 6 

~ 6 3/4 

!...!..!.1 8 1/3 

Ul....Q 6 3/4 

llLl s l/4 s 7/ô 

!..!.1..1 5 3/4 6 5/16 

ll.l.l ' 3{4 10 3/16 

ll.L.1 lD 1/4 10 3/8 

!...!.D- 7 l/4 7 1/0 

LU..2 ' 1/4 s 3}8 

li.l.1 1 3}4 1 S/8 

ll.LJ! ll 3}4 12 1/2 

l...2...U 15 " 3/4 

~ 21 1/2 16 7/16 

.!....tll Janeiro l9 1/2 16 1!8 

fevereiro 19 16 13/16 
Março 17 14 15/16 
Abril " 16 15/16 
Maio 20 1/2 11 1/8 
Junho 20 11 7/16 
Julho 20 1/2 " 7/8 
Agosto 20 1/2 " 15/16 
Seterr.br_o 19 112, 18 l/16 
Outubro " 16 1/4 
Novembro l6 12 13/16 
Dezembro lS 3/4 14 15/16 

LU...! Janc1ro 15 3/4 15 5/16 
fCVt'TCÍnl 16 1/2 15 1/4 
f.Jrço 16 1/2 15 9/16 
Abril l5 1/2 15 
ti..!. i o 16 14 5/B 
Junho l6 1/2 16 3/16 
Julhi"> lS 1/2 " 1/8 
Agosto 13 l/2 . 12 9{16 
Setemtu o 13 In 12 l/16 
Outubro 12 lo 5!16 
Novem!lro 11 l/2 lO l/4 
Dezembro 11 l/2 9 1/2 

.!...!...ª-.1 Janeiro 11 11/16 
fevereiro lO 

. Ma.rço 
01 lO 9 1/16 
02 lO 9 l/16 
03 lO 9 l/16 
04 lO ' 07 lO ' 1/16 
08 10 ' l/4 
09 lO ' 7/16 
·to. lO 9 5/16 
ll lO 9 9/16 
14 lO ' 1/2 
15 lO ' l/2. 
l6 lO 9 1/2 
17 lO ' 1/2 

FOHTE: BACEH-DE.PE.C. 
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QUADRO NQ XV 

BRASIL 

EXPOR-fAÇÃO - PRINCIPAIS 
DE 1982 SOBRE 1981 

VARIACOES NEGATIVAS 
' 

PRODUTOS 
- Em US$ l ,000 

Discrtminação % 1982 

A - Produtos Bãsiws 

Farelo de l"ilho - 99,72 l 

flelaço - 98,36 L 127 

Chã - 94,97 542 

Soja em grao - 69,42 123.457 

Amendoim em grão - 65,30 ll. 256 

Farelo de soja - 12,79 1.600.320. 
B - Semi -maiiufa türadãs 

Úleo de mamona - 71,27 13.395 

úleo de algodão - 64 '12 14.699 
úl e o de soja - 59,19 222.359 

c - Manufaturadas 

Peleteria -· 43,32 12.499 
Açúcar refinado - 41 ,32 232.345 
Fios de fibras sintéticas 
e artificiais - 39,62 37.822 
Vestuãrio - 39,25 30.584 
Pedras preciosas e semi -pr~ 
ciosas - - 38,41 34.925 

QUADRO N9 XVI 

BRASIL 

EXPORTAÇAD - PRINCIPAIS VARIAÇ6Es NEGATIVAS 
DE 1982 SOBRE 1981 

PRECOS MÉ.DIOS 
' 

Discriminação 

A - Produtos Bãsicos 

flelaço de cana 

Erva-mate 

Amendoim em bruto 

Açücar demerara 

B Seml-manufaturados 

Açücar crista 1 

Oleo de amendoim 

L i quot· de cacau 

C - f.ianufatUrados 

Açiícar reffna.do 

l\lcool e til i co 

úleo de soja refinado 

Papeis 

Tecidos de fibras sintétic_a_s 

Barras de ouro 

1981 

353 

68.563 

10.778 

403.672 

32.438 

2.136.176 

.46.627 

40.964 

544.871 

22.052 

395.926 

62.644 
47.596 

56.706 

45,68 

45,59 
39,34 

41,38 

50,65 

44,76 

19,00 

48,40 

45,68 

24,37 

20,00 

22,30 

12,08 

Marco de 1983 
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24 ,466 pr_Sti<:'".:>s proteeioni:nas mundo;, 

IH;" 

'·")'' ,, .. , n; r 

. ,,")..··· 

-"'4<i1a~ de l981, v lJraral tcrJa e><?'JH~<.lu ~::; C982 

Ul:íôe~. desenvolvi do, -enquanto_ CJU<I em , ... ~ ... .,. .. em: de.-envolvu:><:m~o tais 

ço:no hrgenün .. , Uruguai, ~.éxico, Chile, K1.gCr1a e ""rgélia, 

Jl.dlc!.onal!!'.cntc, o cxo;;e:~s~ ,ie e-St..O<:;i..oCS d~ ben. como e,.-, 9 arses de econo:rJ:a. ('ef>E"rall:'.ente pli!ln)f~cada, 

·c·r<.l.• _..;. "'"~'l•<tltl,v:J.:i<.h. <1•.-s; Lh.•duto;,b <.:~iJ.leu·..,~ • .:em<!'':_ ~t!l<'-..(1'1" p~i.t.u::"'- .:>pllc .. J,, P<>< 1119\!C·" palses e"'rcpeus. 

<·c·id<•n,.,.>.:> ,,._J .. 'l""""' de 13,0~• f\(' v:..j~: dc.s ":..;·.·r~.:o..,õe~.--""P'"' ... ~~>.~.t~ r;o "'""'--- dv a<cCic:.:u, prcH.~nllr"~ ~~.-ibé'~. o;> 

tOUil>' b 1·.,,.ilclr.:.!'l c.-. lSIS~ <:or.p.lr,.dar. i• c,., l!ISl, al»!"l!.:>r <i~ ;.>rcç'~ w:..• proclur.<'t: prunonus p~ra baixo. 

QUADRO NQ XVI I 

BRASIL _ 

EXPORTAÇÃO - PRINCIPAIS VARIAÇOES NEGATIVAS 
DE 1982 SOBRE 1981 
PAISES 
- Em US$ l. 000 

Discriminação % 1982 

Nigéria - 68,30 244.160 
Chile - 54,87 289.056 
Polônia - 66,81 168.116 
Países Baixos - 22,96 1.132. 480 
Mêxico - 49,59 324.391 
Uruguai- - 63,07 - 137.795 
Argentina - 26,17 -649.859 
Bollvia - 68,80 79. 60_6 

Argélia - 53.34 124.706 
Alemanha Ocidental - 10,45 1.179.105 

eo!liO a Polônia, q...., :ae hA~·~.-,.. t:rllr1aforNdo eJI impo~tAntea 

-merc.o.dos Piúi -Pz·.dutos br.oo01ileiros não tud1C1on"la, li 

reces~:io aU.n<:rlu·o.<- c:om çr•nde ri90:r, tlbrl9ando-oa " sc 

!o:iciha-re-..,- de ""'ne>:.a ... bruput. O comércio "nim perdido pelo 

Br.o.sil neste grupco do: paises superou a US$ l bilhão em 1981 

(Quadro XVII). 

1981 

770.232 

640.511 

506,502 

1.469.998 

643.461 

373.158 

880.226 

255.161 

267.288 

1.316.655 

Ape••r de todo• e•.e• tJt.tor•:!lo adver•o•, da De um n:u;lo _geral, Jt. queda do .com-ércio p&Ssa.l'arn de um creacil!lento de 2,71 ela-l-981 e111 relação., l980, 

eonjuqaçio, em 1982, dos ef•ito• d.a <::ria., energética, 4.a internollciOnAl refletiu 11. tendênc.i" observAda_no_:s_ mercado~ para tmill. queda de 9,2,. De outx:o lado, 11 uas isaport.açôe-11 dos 

retraçio da economiA e do eciDErcio •undial e di cr11i"' -..ndJ..Aia-jâ eml981, ano em que o_ v•lor-das exporuo.ções e dali E>aises em desenvolviJrlento, import.,dore
111 

de petrõleo, 

financeir.o., o desempenho!> do setor e,.;port ... dor d• econo:ni" importações dos pó>.lses 1ndustri.o.l...,nts .. vanço~>dos c ... iu reg.u;u:aram elev.ad.a qUeda de ll,l1. e., 198:?, rel.,t.iv.amente ili.O 

brasileira teDI "lcançado re11ult.ados superiore• AO:S da qu.~~se respectivanente de l,7t e ~.l'i entre 1981/00 e de 4,3, ~,2, exerclcio ant.enor, "'-gravando ainda 1uis noss• relação de 

t.Qt.alicla.de do blo.::o dos pdses em d .... envolv1ment.o• 

- cons-equ~ll IIIIU>ter o saldo poaitivo na balanç;a comercial, 

olllcançAnc!o ell 198~ US$ 770 l'lilhÕes, quando em condições 

normais polleda1110• ter .alcllnç•do supcriv.it superior a USS 

5 bi~Ões, como expu r ae.1Eift. 

no periodo janeiro/outubro de 1982. intercâmbio (Quadro XVIll). 

Em 1902, esse decl!n~o acentuou-se, visto que, Combll..ados_ os e!<.>ito~ de- todos esses fatores 

no período j.,neiro/setelltbro. as exportações <iaqueles países adversos, verifica-~ q11e p:rovocaram par;:o o Brasil \lliUI perda 

para as nações em desenvolVJ.lt\ente.;-importadol:"as de petrõleo, superior a DSJ 5 bili:Ôelõ ...,.,. rec:eJ.tlllõ de SIUilS exportaçüe~. 

QUADRO XVII I 

O BRASIL E A CRISE INTERNACIONAL 
INDICADORES ECONOMICOS 

1973-1982 

!Kl:o:s " CRI:SC!KEN'l"O (1973 • lOOl 
-::;..x;.. C:!: .n."l''S 

J::<=lV\ :t'~ 

A"" P'IIOO_U":'O X~'l'EE EXPO~'I'AÇC.ES Ii".J"CfR'fiiÇO&s 
~U.ÇO!S O~J\..'"Cf\ DI- S'.O::l'a~ 

PR!:ÇO 0.0 P"w!Cr.:> CO 1'!8 
(PR,.."'Z AA."'Z] -

NO BR~'l'O 
PE':'h~:..EO " (lk'-''Y"-.:l ~ T<l:Xk '" (PI:Il-CJJ'':>..) ~0:0} PIL"'Ç'O ou;,:-.-::-ux PREÇO <J:JA.!•l'l'C..'I DV. .-~;-Jhl.) 

1973 "' lO O 100 100 100 100 100 100 '·' l9H 107 JlJ "' 1" 1S< "' " "' lO,S 

1!75 110 "' !26 "' "' "' " 
, 5,-B 

nH ll8 "' "' 11< 16l "' " ,., '·' l977 "' '" "' 11< no 117 10< "' , ·' 
H78 1H "' 163 1.29 "' "' " "' ll,8 
1979 "' <96 , 1<l "' "' " "' lS,O 
1980 136 '" "' 1H "' "' .. 1 .., ::.s. s 
l9el 130 "' "' ~09 "' "' " l "' 18.7 
1982(•) ll8 "' "' '"' "' 101 S7 ' "' u.-G 

- - - .. 
~ l'un~ç .. o Cet~lio '-':4'"'111.:1 e_ ll.a~co_ Cen.~a. <io Brasil. 

~ c•> t;:;tim ... uv.a:~_prcl1A1hollrotc. 
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redefinir priorida<les;, eapec.l.almente no &etcr públiço, Com esse objetivo, adotou-se, 8111 dezeabro de 
reduzindo adiando 

O aqrt.'l&lllento do quadro de reatriÇOOa a.c. 

proeuso de- deaen-.,;;...,..wn-ntc- bra.J.leiro deixou patente ,a. 

impolll::oibiliclade de a~: ;oro.aBe<]Uil:" na elltrAtig-111 de crou10:i~~~ent.G 

con. end~vidM~ento. 

invaatimentos PJI:t'& os quai11 não est.E'JAI' definidos eles~ ague a deava.l.oriza.ç.io do cruzeiro em JOl, aem preju!zo dil 

Torno..-•e.. port.anj:.o._ indiapensivel promover 

gradual deazu;:eleraçic de Al'i'Ufl:; s;etores cl4 economia n•eional 

em favor do cre!leimer.:.<;. de outro::, de uao menos intensivo d<: 

inSUI!IQS impoJ:"t.adoa, C:OJnO e. o e&ao da llgric;:ulturA, alCm-d;o 

coneenuaçio d•. ellfQ:yQS em setore; vit.ais, Uis como a's 

exportaçõe' e o d~envol\:"J,.JIK!nto de fontes .!llternativa; d(t 

ener-gia. 

A êf,f:LIIe teve qua s;e dasloc.o.r, portanto, para 

r-apidez pos11!vel e com 11.11.1o.r 

intensidade, dl!ls l!=.~.taçõe.=; externas p11r11 a econo~nu 

domé&tica. 

claramente os recursos; 

"'celerar e ~~.~<~pliar 0:11 progra~t~~~~s voltados p&ra 11 economi11. 

de co!IO:)ustiveis e de busea de fontes .colternativas de 

ener9ia: 

J.nopr1111r 111aior llUste.rldade .i polltica f"iscal e maio.r rJgc~ 

.õ. pol!tlca rn...nl'tiiua, COI:'I ênhse< na e1.1m1n.o:;:.Õ.<' dv~ 

subsidio:. ao consur..c. ('no çontro.l.e dos qaoo;tos puLl•~·""• 

apoio f~nance~ro, definidof. nos orçamcnt011 "'onetiírlo ( 

fiscal, a m.ais alt.il ptloridadc para a exportação, 

agrleu1tu.ra, o setor ener~tieo e a Jr,ineraçiO, dentro de 

•an1.1tenção da poHtic.a de ain.idesvAlorizações periõd.ieas. 

A .rec;:per•ção do ritiiiO de nos::~ac eXpOrtaçõec, 

ap5G a maxidesvalor~zaçiio, foi extr..ordiniria; nos .. as vendas 

ext .. .rno.ll cr .... cerll.lll 3H entro 1979 c 1!180 e 15\ entre 1980 e 

1981, Ano em que,.., obteve subs.tanci•1 superivit na. balançA 

c:o.,ercial. do P11b; I:S$ 1,:2 bi:Lhiio, eontra um defidt de DS$ 

4, 7 bilhõu em 19U. 

A en.rAtigla a®tad.ll. para enfrentAr 

dif1culda4ell dec:orrec.t.ell da:< novas elevações de puço do 

petrõlc:o e d• criae f.l.n4nec1ra, permitiu riplda rec-uperaçio 

d:r. situação inten.a a ext•rn4 do l>als no1 ano& de 1980 e 

.waa .,.traté9ill oconõmica con11~stente com a re•lldade 191U. 

dcs.!lfios, a nove 

diretr1zes para enfrert..~.r a s.Ltuação: 

brA:IIilC!ira e .as re;t.rições de n.atu.rez;o. externa. 

Dentro de!ISII e,tr4t~gia, iniçJ.ou-:lile o:orajo11o 

prcçcsso de reduç.ic da r:-.assa de subsidio:; 40 c:on..urno e ao 

intcns.Lficlt.r or; esforços: em f.o.vor do ccntinulld<. crédito, que exer!=el:l !c•rte pn•ssão a!:imentador.a de ritmo::. 

erescirneneo dlla cxpor:....çOec., .inclusive c:cm u111111 pol!t.ic.o inflllclonã:rio e se adot..ara~n providêr.çJ.a,;; para aumentar o 

c:a~ial mai..s reL..Lf.ta, p·cl" s<> reconhecer. que as nivel da drrecada.ção dcs tnbutcs, meCian_te ell_min .. çio de 

difl=ldades <le a<::ele:rar aindil ll>i01a 4 slb:liltit..,1çio d' incentivo::- hscais =m c;~rande peso sobre "-" reecit411 ru.• 

ilâport•çõe. de bena-de CiOpital,. ina\11110• blisi<:"Os cOn!ero., Tescuro--eo elevação <!11 anecadaç.i.:: f isc:n1, mt!did.as 

i eXP<~n•io daa vendA• exte:rna.• papel de funda...ent.al ind.is;penll.ii.llois "o ccntrole da In!laçi.io. 

illl$0rr.iinc1a para 11 :rupt.ur.co do e•tran;ula .. mto C!Xterno; 

Pas&ou-se a exercer t.a/llbén' rigoro•• contençi<> 

- ..ante'r- um progral'lll de llubatituiç.õ.'c de :unportaçõea dos gastos públicos, noudamente através d• instituiçio de 

:~elat.Lv1111, em setcres onde ji •xilltUI inversõc::~ e.'. mecani:::fiiOs adequadof. dC" controle sobre os orçamentos da: 

an&.l~t.o, com Cnfaae nl!O sl.>tlstituiçio de importações de eill.presas e.lltzL~•i"• 

Qua"t::; i estro.tigJ.o. d• •juste do b•l•nço da 

P•9al0lentoa, lal/0....-sc: .,. conta que 11 c:orreçiio d• aeu" 

- concentrAr tod:a a o.~ençio n.as; c:aus;aa biaic:•.ll d.a 1nflaçio, d•aeqi:iil!b:1os deve op.e:;o.:r-=, fundalfll!ntal!De.,te, •tr•v•• de 

p:oc:urando impor lllediõ.as rigorollll.f. de trAt.me"tc incre.,ento das oxpor..açõoa, dada a virtual iao:poaaibilidade da 

çgrto pr;o.zo, 

preocup.çio de adotar mecaniamos a:nenizadores do. efe.Ltos prineip•lJDente pel..aa dificuld.ad•• de sl.1bst.1tuiçio ripida daf. 

perversca da infiaçio cobre Ci cAmpo soc:.io.l, cobretu<1o o CO!Dpr.ll::: externas de petrõlec e do out.r•s .at.;rias-p.ri.,.s 

es:enc:J.ai.s. 

QUADRO NQ XIX 

FONTES ENERGETITAS ALTERNATIVAS 
PRODUCAO NACIONAL 
(1,000 BARRIS EQUIVALENTES DE PETRÓLEO/DIA) 

1980 1985 -

FONTE 1 19so 1981 1 1982 

PETRÓLEO 185 218 2E4 

ÃLCOOL CARBURANTE 46 54 63 

CARVÃO ENERGÉTICO 30 43 50 

-ENERGIAELETRICA 719 790 845 

TOTAL 980 1105 1222 

FONTE: SEP LAN. 

1983 

327 

81 

64 

928 

lLJQO 

Com flfeito, c procea11o inflncionli.ric c:omeçou a 

ceder _iá em abril da 1981, 1nie1ando-ae Unlll qued.IO s111~ellliitica 

de !nd.ice geral c!e preçcs, 11-edido.,. pericdo_ de 12 ~~~eses, com 

reduçio do ni,...l de 121,2\ ez ..._rço daquele Ano, parA 9S, 2\ 

en dezembro a p.ara 91,3' em Ab~11 de 1982. 

0.11 resultados ale=ç•dos :.o "eto~ externo 

for= r..mbim auspicio~Jos. Em termos de t~ansações correntes, 

o déficit, que se hllvia elevado de 73,1' f!nt.re 1978/77, 5ublu 

Sl,n entre 1979/78 e .apen.u ll,l, antre 1980/79. Entre 

1981/110, re<õJ.ist::ou-se uma que~ em terno-os ab::~o1utc:::, de US"-

1:2,8 b~lhÕea para DS~ 11,7 b1lhÕCis. 

O Governo vem desenvolvendo, com C.l<ito, 

esfcrços no sentido de reduzir no::::::11 dependenc:ill extern• de 

fcntea de energiD. 

1984 1985 

IJOS 500 

97 118 

72 79 

1018 1152 

1592 1859 
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Ne••"' linn ... , c:11.bo d.e•tac:ar o PROIU.cOOL, e o Alêm do ~~~ais, com os projetoli' :!ii aprovados, h.i sua utiliz11çiio o;::omo substitutivo aos derivados de ~tróleo. 

P~~O, ,como fontea de energia lllternat.ivll.s, e que um,a expec:tativa de o Iilçool carburante e o carvíio energêtico çuja r:eta é c:onsequir, atê o Unal de 1983, urna ec:oi\Oroio!l 

deverão, em 1983, produzir o total de 81 •il e 64 rdl/barrh atinqirero a miidia diãria de 118 mil e 79 mil barris, em BBS; equivalente " 30 mil barris/diA. 

equivalcrntea de pctról..,o; por ouiro l10do, .eo produçito :.:-elativamente ao petróleo, esper11-se ""'" produçio média de 

br•sileir" do "Cetróleo d""'eri alct~.nçar~- no 11.no de 198:3, ~00 mil barris/dia, 

.cidill cHiiri11 de 327 mil batris, Acriliad~ de 77'- em rel:.~io a Portanto, mais un.a ve:,; 11 eronOILill bra:lileirll 

~980, lltinryin.!o~ llO fin"l do ano, ~CO mil barris/di.,. 111ostrou seu sr .. nde poteno;:ial de recupero~~çiio dentro de wna 

Do l.cr;do da ener91a e~étriea, va~e reqistrar conjuntura n.undial lldvers.!'l. 

ECONOMIA DE BASTOS COM PETRÓLEO 
- Em US$ Mi 1 hões 

Importações 
Ano Petrõleo 

Bruto 

1981 10.604 

1982 9.522 

1983(1) 7.846 

FONTE: CIEF e PETROBR~S. 
( 1) - Projeção. 

I. CRlSE FIMANÇ!!=IAA D& 1982 

Derivados 

736 

937 

500 

QUADRO NQ XX 

Petrõleo Total Bruto 

11.340 1.125 

1 o .459 1. 332 

8.346 1.400 

Exportações Importações Economia de 
menos Gastos com 

Derivados Total Exportações Petrõleo 

190 1.315 1 o. 025 ... 

270 1.602 8.857 1.168 

200 1.600 6.746 2.111 

r:.r.o.sil, !oi o llllllin.!'ll"do pel11_ ,...,..,.,r.o. re11triç.io de liquider ,. J.ll.tcrr0111perem brusÇA"""'te o flW<o de u.:curso11 para os 

O momento -1• dr&lll.itico deJISil dif!ei.:. nos me:rcados f.inaneairos, 1rrompidll apÕs a cr111e mexi canil, p&!ses em desenvolvimento. 

co.,juntura econi3D'J.Cll mundi.o.l, p11rt1cular...,nU.: em rel•çiio oo qae levou os pequenos e nédios b~~ncoc, europeWI e amerleollnoc. 

QUADRO NQ XXI 

RECURSO-S EXTERNOS 

Captação ~ Média~ Trinie~trais - 1982 
- USS ~li 1 hões 

Di s.cr_iminação 

A - TOTAL GERAL 

8 - FINEX E CONVENIOS BilATERAIS 

c - RLSOlUÇi'l:O N9 63 

D - lEI NQ 4.131 

1 - Operações Sindicalizadas 
-

2 - Emprêstfmos ·e linhas de Cré"dHo 
de Prazo f.lédio (acima de 24 mn-ses) 

3 - Bônus 
4 - Organismos Internacionais (dese_!!! 

bolsos em moeda} 
5 - Diretas e Kclub dea1sn 

fONTE: BACEN-OEPEC. 

Jan/Mar Abr/Jun 

1•.349.9 1.557,9 

- 101 .7 

428.3 404,7 

92].6 l.OS1,5 

171 ~7 134,8 

- -
15,4 16,7 

66,6 199,0 
667,9 701,0 

Ju-1/Set Out/Dez 

1.485,6 391~9 

29.7 -
303,7 76,6 

1.152~2 315,3 

- -

33~3 -
6,2 -

211,0 74,3 
901~7 241,0 

Ano 

14.356,0 

394,1 

3.640.0 

10.321,9 

919-~S 

100,0 
114,8 

1.652,8 
7.534,8 

d .. d& Q~J&n<k> a PO"l~!ol4 se ap=sentou insolvente, potr&nte seus re9istros de dit~:.:l.dade: financeira..- = grandes: firmas, r..a · feeh"'neelto ae vhiu eorre~o:r;as. :uae:r;1eanaa. 

c.re>dcJr•• inte.rnae..:.~>al:~ com Ull:.ll divida ext.errna da ordem do: hp{ib~ica Fe<leral do. Alemanha, no C•nadi e nos Ellt.ados: On.i.c:loa 

EIJ;. :u.a.lo de I.982. a =i.tuaçio mundial foi 

:lnt.ozrn.acio~>&l. 
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:re.(leXQJI: nos rne=ad:..s f.l.nanc:ciros_- a -partir do !IIO~~<ZntO em que O Govarno 1\:ne:r'l:eano el'\prest.ou i..ad:iataraente Froiet.Q 2 

1nglesea 

int.crcAcionais. 

."U'9cntina SWtopendeu seus pagament.o.: n.ce11sário:: até a plen• integr<~.li...,.ção do11 esquerna11 com )B 
~RolagemM de t'.Sl 4, O bilhões (p0$tenor!ll<lntc ~levadós ., 

OS$ ~. G bll.l">e.e..s, veneiveis ..,., longo de HB3J. DO tOtAl de 

antecipariam g"rllnd• p4rte desses recursos, •inda era 1962, 

0 mer-....ado financeiro não-hilvh.- audado •Únda, como "brid!iJe-loaru;" capaJ:es de 51.>Stentlu· a sit=çio até <;lia!' 

US$ 7,:1 bili>~o;.s de IUDO-<'tizações a vencer durant.e 

o:;orrente exe.rc::io, "OS$ 4,6 bilhões devidOS aos b11noos 

internacionais u:No Uansforn.ados em novas divi-das d.,. 

longo prazo. 
,... relaçio 40 Bz;uil, ..._, a pa.rt.i.l: de junho ele 1962 , 4111 ~!gociaçõea foase1n conc:luid=. Outros _9overnos ad&.D..I:ap; ao 

axperifllent.ali>Oa çoa ;IJ'J.-:I..r:os a.l.na.l.a de rctrAiJI'ICint.o"i.o lngr••" 

De jan•i= a junho de 1982, os elllpriatilf<:>l "" 

SoQcod.a ingra•••ó:la :.o pais :montaram a cerc.o. de IJS$ ~ bilhõe,;, 

eom mãdia ae}lsal ~ e.pu.çio de US$ l, S bill>ão. Em julh'->. 

es11e 11\Qtltan~ foi u us$ 1.~96,3 lllilJI'ões e, e~n agosto, de ust 

1,9?8,9 milh<Sec. E111 aebell\bro, ~ CÍiituQro;o, • ~taçio c;a.i.u :ii 

10stade, As o~raçód via Jtúo~uyio 6j, cuj! ,.(dia <::hegou a 

DS$ •oo lllllhQe~:, :o0 pe;'IolSo janeirtí a j1.1lh0, cii.!:~:an. para USI 

200 milhões e111 setelubro e tl:s' ;J.OO 111ilhõe8' ll!iÍa oUtul:lro. 

"'- ao:l'osto de 1982~ Veio i tona a diUo:;U 

s1tu~çiO fin~~ono:;ain --externa do Mtixi~, ~~~~ 11. dedaraçiQ d1t 

111Qra;.o5rh ,por 90 ~. o reu;a~lll!!rttc> da C'Oirll.llli__dad'" ban~tf;rill­

;l.nte;-MI:i"'!lal foi,.U!ediato. 

I. r~::.niio do :tundo MOnot.irio lnterpao:;tonal, 

conVQo:;ad" p.p.ra ";~:-onto (CAna<l;.J, n4 prtme1tli ssn,an" <le 

~eteml:>ro, trans~<;::;::.;u-se =- Wll ve:rdadeiro;o desastre, ·face ao 

desapontamento CA....&ado i c:om1ln1Wde fi:Jl:U'\Ceirll pela h-l ta de 

for Intern;otion.1 S..ttlen.::nt .. ~ - BIS, ...... rnbêJo antec:lp;oraJo ao 

Brasil vultolioA soma de recu.rli<>S, P""'' ser reem!>olsada na 

111edida ero que tore"' iiberada~ a~ ;•arc:<>las do }'\lndo Moneuírio. 

O fech4111ento do baol.o.r.ço de Pago~~.~ner.tos en. 1982, 

requereu wna mol:>iliu.ção de recuraos de c:urto prazo da orde10 

de US$ 4.319 rtilhões, sendo US$ l.4SO =ilhões forneel.dos pelo 

Tesouro Americano, USS SOO pelo BIS e US$ 2.339 pelos bancos 

come-rciai:~. Alim de•te:~ reo:;ursol1o, Q Pah %-eo:;~beu do <"undo 

MOnetário Internacional a primeira parcela do seu crr.préstilhO 

a t.It1.1lo de l"inanci.o.mento CQmpensatôrJ.o, em f1.1nção da queda 

do~; nossos produtos pn.Mrio~: d10 ex?Orta'i'ão. Ao final de 

exerc!cio, verificou-se llr.la perda de reseJ:;Vas de USS 3.461 

milhÕelil. 

:Restaunç.io .o.o nlvel de junho de B82 da divida de cu.rto 

pnazo rel&cion"da ao con>irclo, no v.it,lor de US$ 8,8 

bilhÕI!S, I:StiJMt.1va -11tual indica que o projet:> tota.lJza 

US$ 9 ,l bilhões. 

- Restauração da linhas de er.\ditO no mercado 1nterbancirio. 

Dos US$ 10,0 bilhões de de:ten'bzo de 1982 ru::sac linha~ 

tot..alizan atualmente US$ '1,2 bilhÕes, excluido~< os ban<::os 

brasileiros ·no exterior. 

As neeesslc!ades de rec1.1rsos, de ac-ordQ com oll.5 

Em !evozeiro de l98J, 0 Tesouro dos Estados previsÕ= do balanço de paqa,entos, incluindo os contu.tos ji 

aprov11çiio de al9wu.s troedid.as eonaidera~as ind.l.:spen:!iiveia e Un.!.dcls emprestou 40 B:,-asd ~.ns ~SS 2oo J:'.l!hões, C'UJC assinados dos ProJetos 1 e-} I!IQntam, em 1983, a US$ IS.l6~ 

urgentes pAra re"'_.ç: ;o. con!iança .abal&da. Os Esta4os Un~dos paqamento, juntamente con. o.; :recurso::: óese:ol>ol:::.ados er. 1 q-s~. nilhões, ou SC!)a, USS 7.808 milhÕes & rncr.os do qu~ l!lt' 19&2, 

haviiUII anunciado, elt~ra-o.:U.c:ialmente, .11 criaç.ir.. (le 1.1m fundo j.li foi efetu.,do. íJ JUS !o~:"neeeu em janeiro ii~t.imo m.a~s US$ coro lodar: D:5 fon~es de rec:ursos j.Õ •denU!ic: .. da:'!, ~·::onforme ~" 

de emer#nci" da ordem de 75' ~-·..., dõl.u-es, pax-a 
coçlement.ar a. a..çio a:. Fundo Manet.irio Into.t"n<ll.cional, 

eDquanto este recaberia s~t.Allcia~ &uprimento de recursos 

at.r .. Wa da elevaç-io d.u quota& e o:;rioçiio d.e novos ·Dir.t"t'or 

!:specta.1a de Saquo (DES). 

Interino ql.\o deva.ria ~dir aol:>.re e1ses trb t.ellla.s foi 

convocado para .abril de HB. OJU fr1.111traçio 9erd. 

• criae 

praC"ipitou-se. No ~~~~ d~ aet.emb:r:c> (The Bl11,ck Sept.tnnber), o:; 

bancos pratie.,ll'lf!nte auspel'o.!cram seus empréatiiD:la. Discutia-se 

o ~ris= ~rica r...ti.L.t.M: Azcgentina, Chile, Mixico, 

Venuz~.tela, Peru, Equaooz. E o Bra:~~il, no roesmo o:;ontexto, 

950 milhÕQS, dÕs quais USS 400 milhões j.ii fora"' pago~;, 

devendo re<:ebl!::, nos meses sub,.eqO.entes de 1983 o _pa9amento 

do total emprestado 11,0 Pals (US$ 1,(50 lllilhÕes). o reembQlsO 

dos "bridges~ dos bancos comerciai$ jii {oi in.iciado, co:r: o 

pagamento ele US$ 1,.1.64 m.ilhÕe:;:, no d.la 10' de 10arço, 

restante devendo ocorrer a.inda neste exereio:;io. 

'Em ra.wno. aa Oper.t.ções ~bridgeM tota1i:uorar. 

os ::ilegu.1nt.es valo.rea, em milhÕes d., dô.ia.re:n 

podu vex- no o.!fldro >OC:IJ. onde se contempla a possibl.ll.don:le dE­

um acrfseimo n11,s reservas lnternacionaill de USS 1,6 bilh&., 

<:as o " C011pletem todos O> 

principalmente- o superávit de USS 

comerc:ial. 

progr.ama:; 

6 bilhÕes 

O ru::cuRSO AÕ I'UNDO MONE:r.JIRlO lN'l'ERNACIONAL 

previstos, 

na bal ... nça 

O Brasil ê me!nbro !undacl<Jc do Func!o Kon&tino 

Intern.,cionAl, tendo participado deacle o• primelros debAteS 

sobre a"""" eriaçio, .,.. 1944, em Brett.on Woodlio. 

Inst.ituicões 

Dl di versas oportuni daoles, nio mu1.t...s ~ 

~ Brasil :reoorreu :oca ernpré-st..>.mos r;lo Fundo MQ:>etá:rio·,. pa,ra 

eornpo:r- o quadro dos financ:ill1tlel'lt.os necess.OriOII ã cobei't.uca do­

--.b4l.anço de p>Lgamento•. 

- Desembolso 2.339 

AS grande• L:;>e-rações de :sindicatos banc:árioç e - Ainortizaçóes 2. 339 
A o:;rise mundial iniCi&d& ero 1974, n.io no: 

"club-dealsM, q1.1a fin~UI;VII-0\ as e"'presa~ estatais 
Tesouro Americano 

brasileira::, d.iminu.Iram f:..lr_ .r.gost.o e desapareceram a partir de 

se Lembro. Mas níi.o era só: d.,..aparacirnento _de novo& recursoJI 

.r.dio:;ion-lliS. Reduziam-&e ra;..>.d.a~~~ec~, t.il.mbém, "'I linhas de 
- Amo~;-ti zaçõ~ 

1.480 

'" 
'" 

1 .07E 

animava ~ recorror ao Funõo Mor:et.ârio por duas razõru; 

prin<::.i.pairH prlDie.i.ro, porque o Pab dicpunha da reservaS 

õll.dequadas e de liquidez suficiente para atender ãa exJ.qenc1am 

do flWCO da caixa: e segundo, porque havia, Su.f.iciente 

credito de <::urto prAZO, que supriam as agência~; dos banc:os BIS liquidez nas mercados interno~<ciona.i& para atende~ os .reclamos 

95() da_ nos~ a _crescente necessi d.o.de de f inan~ iamento. Att' mea®s ·brasl.lei=s no exte-rior e :;;a financiavam o capital de giro;o 

•das exportaçõca n.,c:ionais. 

O:l' •at:•lllbra -•-• oam N- York • washinqton, 

Oesell'bolso '" 1. 4 so de 1982, o Brasil Jamais exper1mentou q:uo.lquer c!!i!H'Ulda•l•· er., 

obter junto aos ll\Circados f.>.n.o.nceiros todo o 1upr1:nento do 

foriUI l&ll~~ -:oprboeira• p:r:c>vidM.ctas visando a eq~ACionu '!' o 'l' A L recursos de que nee<~::sitava, de maneira r.õp!da e ef~cJent.,, 

o probl....., br ... aileiro & po:-eciptt.aç.OO d" ci'iae 

Decidiu-se IDObillzar oa qrand-e" banooa 

americanos e, "' partir 4a.l., oa g-racdu ban=s i.Jlternacionail, 

De.$<embOlsc 4. 319 J .l~C , -prazo.s 

- AoortU.o.ções- "' 4 .á65 

Ob_Jetiv..,.do Viabilizar o atendla>ento qlobal 

dos CO!np~O!OiiiGoi brasileiros e Q feehAmento do bAlanço d~ 

intercaciona.i:!i. 

e nos 1n0nt.11ntes requerido .. , .,ti! ,.,,.!fiO, e~r. 

c:zesC-imento 
·~· 

O Qbjellv~ W:ieo do Fundo MOMt.iriu C o da 

p ... ra COIIlpOr u.ma eat.r-11t.égia de fin.,nc:i~nto do Balanço de pt19mnenw .. , ""' 1~;::;, o Governo B.ra•ileiro negociou com os aju<lar OI P"'!ae:; n.ell'bro& a J'ca1izarem pro9ram" dot nju•umento 

P1qamant.o1 do Brasil, .,. 1983, de qu01 r~ultar""' os Projeto• b-11nco1 credor...,, ;o;;oiado pelo F'MI, 011 seguinte& projetos: de .:: .. ua balanços de paga....,., :.os, nio só &t~avêo; da allsiaténo;:ia 

têo:;nica, medl.ant.e COVF<f'I'"Çio par-11 fodnla~ roedidal du 

polltica ecQn.Smrc ... ca~z.,. de res:tau:>:ear a e11t.Al:>J.Udade .. 

1 a 4. 

A aasi.stência .financeix-a do "Fune!O HonetiriQ 

Int•rn.,cional parao:;ia illlpl:"e•cind!vel, n.io só pelo aporte de 

'o 
t.ambim,, por çonlltituir 

çondiçS:o e:aen.,ial para o apoio da Conunl<!a.S. b11,nciria 

• intem.,cional. 

interna e extern11, conK.-, Õ.~111, da ll.liS.I.IIténcia financ:eix-4 , 

Novos empré,c.U.m:.s e"' 1110efia no v"lor de _USJ ~.4 bilhÕes. 

Reeuraos a .s":""" d.ese!nbol.s.ados em Tll3rç_~ (llS$ 2,5 bilhões), destinados"' pr-o1110ver o e<q.lillbrio dac cont.ll.a externa•, aem a 

junho (USS 63~ >Ulhôes), set.ell'bro russ 635 milhõe11 l e 

dlozelllbro tuSS E.l5 milhÕes). 

Asainado e111 25.2.8) • 

necessidade! d• rec:orrer " medidas de re1triçiiD cAII'bial, 

capnes de afetar nellatlVI!.JDente a expat.11iio globd do c:onêccio 

int.ernac.Lonal. 
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Oa X"ftcuraoa &> FW1Cio, z-egra gen.l, nilp. aão ~rvii:o, ~. trigo e ~\n:.~.a.s c;;~,.,,.,,.çõ- d~t interesse nac:ioruol, .u 

suficientes, por aJ, sõr., para resolver to®a os p:a:-oblemaa do irea do c:ollérc:..o, -.&ont.llvA, e~n 30.6~1~82, .11 US$ 8,8 bl.lhÕes. 

hal10nço da p11.gament.c.:::. Ent::•unto, a operação cor. o Fundo 

pode vU acompanh"dQ de ""'PloS recurso• do B<ln~ M\.lncU.al, via 

Programa estrutural de dC!$envolv1~~>entO, "'o Q.U0\1 o atuAl 

Presidente! do Banco empresu. • lll.!l.ir. alta prioridadfl. E vem, 

::elll dúvida, aeo1:1panhada c:le 11111.ior dispoa~çào daa ln=Útuiçõu 

financelur. "= ernpre:::u priv;icla:f int.c·rnacior\aiif e111 continU&J;"em 

SCIUII f1nan.c.J.arnent.os e l.nve::ti~~~ent.o.o: • de c:apital de risco, 

promovendQ o fluxo finam:eiro n•c:es•ir.io i. cobertura do 

hAlaru;:o de p;o.qa~ne~ntos. 

Paua ter acaso aos: recurso11 do Fun<io e Qbt.er 

as .. dlltagcns; d&I resultantes., os pais.,s meltlbroa ll.io levado= a 

l.O) agSncias de ba:no:;~•· brasileiZ~PS no exterior (40 do li~'>::<:: 

do Brasil ~ 63 dq::. deJ!.ais banco~) :no lll<!reado interbancáric, 

l.evantando rec:ursoa para fill.ancia"<r projeto. dÍ lnvcGtimentos 

no Brasil ou P=" fi:>a.nciar noao:.as esporuções, molltAvall', 

t.4nlbem em 30.6.1982, .. c .. :.:-cadet!S$10 lO bilhões. 

adotar 10ed1das de polltJ.ea ln0net4ria, fiscal e c;uabial part.CI do. IDI pai.,, ..,zuiv.U.e à con.;:ordaUI, no caso du 

capaze• de AS::.equr;,.r a ;,oJ:reçio doa des~uil.Ibrioa interne" e empresAS o co= a acratória ces:=""' 1" 1 C<u"r<l!ntes norn>lli::. de 

o fort.ale~nto ao b .. .z.anço ae P.oJ ... nt:D•- finiancilllaent.o. Se • e:.:pre:oa ni"o dUapuser de rec:ul:'sos e ,caixa 

•uficiehto:!s 0<1 :se, pel.a sua natwreza nÃO paier P>:"escind.ir de 

A$ l:'ec:bmendaçõea du Fundo .,.XJ9elll med~"-a• certos inaUDC5 e ~:~.at&;riaa p>:"izrn&IS, ~ sofrer .11édas 

r.igorosaa de cOlRbate ,.;: lnfhçii'o, de eonLe"'io do déf~c~t 

pUblico e de t.xa. ca.rabial raAli•t'"• COfi'O de rellto o 

ou;:onselh;o.riA qualquer politica econÕ-'II:l.ca volt<~el" p<~ra uma 

CONiequi;ncia•, •té 111es1110 penali:~:Z&r BUII5 .atiyfda~e ... Por isso 

•eslllO, nenhiJIII.I. -Presa e levad8 li eonco~ aem, antes, 

dampender tod.o1 01 -:o. par<~ pronover """' eo-.poa~çiio 

:aitWlçio·de pe>:"aist~ta d~s-=quil!brio externo, acompanhAdo ou nmi9ivel • adequa.da de S':.-4S 41Vidas. 

.CSIIIO induzido pozo wa exeo.ao 4e demanda .ti<Jre>9&da proveniente 

do •etor público e/ou do setor p;dv.ado, ou ainda por um11 taxa 

de ciasbio IIIObrevalorizada, que não retlita as tendil;neiaa e AS 

~orças do 111ereado. 

C&I, que 1;1111 do11 proble11.11s maio: dif!c:eis e>:t quE: 

a.. ::el•eioruun com o F~;~ndo é o da. ri<Jide% no ~r1rnento das 

111edi.dlUI adota.dAs. 

o,. pa!aes 'q..,.,, voluntãrra e real1at.ieamente 

.11e111pre a<lota.ram medidas .. dequ.o.da5 parA eolllb&ter a inflação e 

fortalecer o balanço dtt paq&mentoa, n .... ti;Jr per que oeeear a~ 

eondi,..!omalidadoas 1111po::.:tas pelo Fundo. C'nnro" ni:o._ 

A con.figur.c~ção doa no:uoos comproiRissos 

externos, no q1.111dro 9er:al de ~.,ncurta111..,t.o .. dQa '"erc11dos 

!i.:lancei.~;;oa internaeion~>is, nio deixAVA düvi.da qu.o.nto lB 

.al~rnativaa o1.1e poderlam::>s: eseolhor para r•solver os 

~:;.e,...s; atuais do balanço de p.:o9a01en~: A vla cla5 

necr.:•aÇêies com os Ct"u<lorea, qua inclui'"• obri9a~r1amcnt.ot', o 

A Pol<in.L.,, a Ar9cmtln.a e o Mi!:x'<:<:. chc<;~.lra:.o a 

opur pela aeq~;~nda alternativa. A Polônia, por !al.t.& toT..!ll de 

co:;Ç:,.C.oll para tcntlor um ra!lnanci_arnent.o de Bll>l eltvld& ;:~unto 

i ee=+."'lidad.: ba.ne:!irie intern_aeiona.l. A Arg•mUna., porque 

envob·i~ em Ultl conflito _bélico de 11roporções, nlo ~dou, 

porC:, a. ~:ecorrer. ao Fundo Monct.\~:io_._ tio logo pode, co1110 

conC.~;io neeesa!iria i COl!1pCIS.i,çio de sua d!vi~ e<;~«. os bo~.neos 

inter::.aeionais. E o México, por nio ter, COlll a. antecedii.ne~.a 

capuu, de ~st~nt.ior o fluxo de pagalfl(:ntos el" seus 

comt.::;,.is~os 'tfxte>:"nos, enquan~<:> se processava a renegoc~aç.ii.o 

coe:.~ b;oneos e eom o-rundo Munet..ii.rlo, o que veio a (are::', em 

petr6lfiO, :necesMrioo., ~ s.õ ao eon10woo de sUA5 indü,;tria:r:, 

\navioa, 

cudnhões, t:lnibus), aio ~oa dependentes elo extedor e ro.enos 

Wlnerlvei_~ quet o• que nã:; possuam au,s_ fontes de ener9ia. 

O Senador ";1rgil1o T.!ivorA já teve opo~tunidadc 

de taeneionar esses. aspec-...::11 da economia brasileira, qwmdo, 

e11 .11eu pronuncia~nento :ao Senado, no dia 9.03,83, d~soort"eu 

sobre a easenc:iali&de d.o.s noaaas: importaçõe:;; e a p~opot"ç.io 

det noss.a• eoçras no e>ete:-~or amparadas p<;:>r fin,.nci!lllantoa. 

Toda• as•!.s considerações devem 

pre~entea â.: .etutoridael= responsáveis, no f!IOmento .,,.._que or.ão­

eha!ll.'lelll!'l " decidir entro, ~ alternativo~~ d.et 100ratõr~a e a via 

<las ne90ciações. 

OueJn ter< =::iditla• usa. o crédito, não pede 

..tcratõria.. 

Seria. muit.: diflC:il avaliar a• consequênelas 

de um&,. 50luçào violer.:.o.. unilat.eral, ~mpost<1 ao~ nossos 
<:redor ... O QU" repr-o:.nt.:r:ia. p11r11 ,. ~ROBRAS, a Cla Vnla d<:> 

R1.o Doce e as 'ampra:aa.a s.l.del:'úr<Ji<::AII do Grupo SIDERBRAS 11 

perda de 111ai• à., IJS$ 6 bilhÕell de linhAs de crédito nc. 

e:o;terior o~;~, aindA. :. par-a.lJJaçiio brune" das 1.1!1pC1rtaçõ~o. 

tin.anci;o.daa Je equi~ntoa, de petrõleo e de tr~qo? 

Por quanto tempo /içarillll os nor.:;oa navios 

paro~~ dos nos portos, nas c1.dad.eS 11111111 ónibus e as estradas sem 

e&lninhÕeC"7 Quais ru; prejul:zon para • produç&o nacional 1 

Quantas Pf:.llllc.IIB pe::cleriiUr. seus ""'pregos e quanta.s out.ras mais, 

eontinwo::illlll desel';>regadas, pelo a.grav;o.mi!Qto da situ.1çao de 

ote>rta d., trabalho? 

· Quinta-feira 24 0567 

E••= a9ineiaa capt.ar"'m r•our•oa e r .. eeber•IO 

depósito&, asll\llllil:'am obriqações e compromiasoa por reeo.rr1oa 

q!.l<l, n11 alUI; quase tot.alidade, financlar11111 exporuçõaa 

bra&ileir<~s ou projeto• de !nvaatiiMmtos no_ Bra5il. 

Euoas .:ogã11ciiLll respondem por essas o~riqaçõea: 

po:o: eases ·depõaitos, e seria u.. riaco incalculável dxpll-laa i 

sua pr5pri:. -Sorto por ..,..... deeisio cuj"' inexora.bilidado não 

foi e(»:lprovacl.a, 11111a que, lmlito P"lo contrÁrio, 10e mostrou 

dftsnecessiiria, inoportuiUl e inconvenientO>, tac:e i alternativa 

mais lôgiea e rilc:1ona.l da neqociaçio. 

A solução financeira eneontraclil pelo 8>:"as1l 

foi equ.1c:ionada de eoorum acordo eom ;o. comut~.icl.ade b;o.neir1" 

internacional. O ;,.poiO do Fundo Monetário Internacional era 

condição esseneia.l, não aO pa>:"a. mobilizar os nosaos cre4o(aa, 

eol!IO para viabiliza:o: a coçlementa.ção neces•ir1.,. de,; recursos 

de que r>reeisamos. 

1::, por es~as rllroes, o Brasil utilizou-sE- da 

faeuld<lode de lllembro-n.etto. ele contribuinte des•• inst1tuiçào 

e, a e>eemplo de out::os pa! ses, recorremos - -cofl>:;l jii o ! l zemos 

Antes-- .. o Funde) MOnet.iirio rnternac;l.onal . 

1'; impo:o:tante assinAlA>:" ainda o h to de que o 

prog>:"~~~~~.~; econõmico apresentado pelo Brasil fo1 negociado eom 

o Fundo Monet.lrio Intern&::-..cna.l no curto e1paço de tris' 

o qUe de1110natra ll.io só a. qualidade e a vi~illd<lde 

da ad.U.n,tstraçio 'aeon5.a.!;.a brasileira Pllrant.e 1quel.a 

Insti -.uiç.iio. 

vol t.ado pera ;~~ ripid" 

oÚim.in<~çiio doa desequiliL::'l.OII interno•,., externos, t.f!l!l coao 

\a &:t IIW:S princlt'fti= pontos ;a queda substancial do déf!c't 

piiblleo.' q~;~e devezlt pu11ar U um total equivalente a 16,9\ do 

PIB em 1982 parA 8,81 ""'l~n. o quo será c:onseguido medHmte 

reduçio doa g;o.stos da llÓIÚL~traçio Cllreta, =ntrole :O:i'iJOroSo 

dC>CI dispêndios daS "'JI!trC!llollll estatais -diminuiçio de 

icvestimentos e e.llta9Jiaçio q;.s ga11tos de [>CSIIOOill, elll te:nooa 

reais- e--rte gradual <4s; de:~pnaa eo"' •uba!dios. 

Coan ~ia prcTidõ;nciaa, r-=eai aobre o setor 

pübl!ço o 10aior peso do er;~:.rço de :.ju•tamento_, permitin4o-se 

que o setor p.rivaclo se des.~:ovolva a u1n ritmo Jtuperior ao d11..: 

at.iv.idades do Esu.SO. re'O'e-Ztend.o uma tendiineia que B€' 

observava no>:~ Últimos 11no.:. 

Disso tl.ldo, ?"de-se concll.lir qufil, = fina.l Cio 

per!odo da exec..,çio do proo;:ra11111 «.DnÕlllieo e., <::urao, ter-se-! 

obtido nio apenas o reequJ.:ibrio das conta. externas e o 

!ortaleelJDento d_o balAnço de pao;~.etmentoa, ma• tamt>em "uma 

reduçiio importaf\t<' n.l pllrtiel.paçilo elu I:s\a.d<> n<1 <•eonom!ÕI. 

AS PAZOI:S DA MAXlllESVIU.ORIZA"110 

A. p&rHr ele 1979, o Bal&nço de >'aqamentos d~;. 

Brasil ~=u Ulll cu.rso e><tr.,.lllll!nt.e peri90110, .. ,present.ancJc o 

perfil de \1111 do:~equiUbrio est>:"utural de 9rande profundidade, 
A aus.,ensioo dos "agamentos inter~a~~on<o:s .. "'\<" 

a ~:o~:,t.Õria, traz eonseq:aênda,; drli•t.icas, 00 por.t.o de ~·~sL 11 

da er..,:!.ibilid~de., da eontlnuiclade cJca .f.l.n:anc:.l.all!ent.cs que 

2--dif~.::il responder a ~Blla:l indag<~ções. 1::, por IIIOLrcadc, prineip<~lDiente, pelo exceosstvo ónus d1111 importações 

o Presidente Figuairedo inGtruiu oo elo petróleo e as elevadas. taxas ele juroro, sobreearreg..,.ndo c. 

aJnp&r= tanto as operações de exportação COIIIO as de .Minill'tros e111 outra. d.ireç.io. Na dl:reção da ne9oe!açâo, do 11erviço ela divi.ela externa. 

_refinanciamento, dil cornpo=içiio das d!":~das, IM!diante acorcio 

entre aa p;o.rt,es, pe,Ia preserva,.io da credibilidade e da h nec=si.cla4<! urqente de corrigir esse 

O IU"•a.ll oi IDI P11Ia qu•, habitualMen'ta, re~ CDnfianç'" de que o Pa.!s desfruta no exterior e que não pod€' desequi:ibrio e :antecipar-se às conseq!lêne~as )mprevl5rve~= 

qll.&: de.11prezar ou Alic:.nar, de um momento pa>:"a outro, pondo a 

:lOMreio extertor e o de su.o.s ativid.lld.,.. eeonõmlca• internas. 

Segundo da&:.. re~tes, o total de linhA• 4a crielltc. 

perder todo o trabalho "'::ll$tru!c:lo pelas última,; 9eraçõe11 • 

Por outro lado, é preelno atentar, também, 

routivaa util.l.:zad.aa pelo llll.l'loo da a:o:uil e o~;~t:r;os. ban.;:o• P!l_r_a a aituaçio do Banco &::> Brasil, do Banco do Eatado de são 

brallileiros, -.si., coa::> '" PE'l'ROIIRAS, '" SmE!UIRAS, it. Vala do Paulo, de outros bAncos l!flt"dua.is e privados que po"auo:m 

Rio DOe_e e outros; Q.aro. Un&neiar J.fiiPO>:"t.aÇ'Õ<IIa da ~tróleo, de hoje, no OI!Xterior, lOl agencias. 

ele um ac:;r<~v41!1o:nto d<1 crise mundial, levou a~ .a\at.orlda<les 

brasile.ir:." • decretare<~, .. 7.12.1979, urna bru•ca 

desvalo>lzaçio d., 30\ elo cruzeiro, err. rehç.i'-' ao dõl&r 

nor't.e11rnerici&no. 

"Es.1111. provid.-êne1& t:o:ouxe resultados ineo;~iveis 

par& o fortAleeir>ento da balança comerei&!, produzindo u. 
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llUIIll!nto de cerea ele 5 bilhÕes de dõh.re=: de exportaçio, de Dessa f.orJIIa, não cAbia outra altern&tiVIl senão 

1979 <1 1980, e de Zlllill de 3,1 bilhões de 1980 a 1981. e<;:;,acionar o Balanço de Paqamentos ~:om base nessA d~,~.,r., a nossa met<l de exportação e::. 1983, levantando dúvidas e 

IJca 'pOr '!l"Sao, •nt.ret.a.noto, llliviou-ae .a rulidade, transpondo, ent.io, 9rande po~rte dC> zea.)ustamentç suspeitas q.uonto ii. pos.ll.l.bilid.ir.de <le SUI:I reali:u.ç.io. 

correnteJI a~.U>enU.~ deUS$ 7,9 bilhõea em 1979, para US$ iO,l r; ... ::~ramaçao a~nbiciosa de alcançar o super!ivit de USS 

b1lhOe.11 er~ HBO, e US$ 12,-t bilhÕ< .. , em 1981. como bJ:.'lões, COJnO result.it.dO de DSS 22/23 bilhões dc cxportaçÕe» 

O retard.ll.n•ento d&s M9QC:1açõe.!l dos Projetos l 

e 2 p11rec1a j.i UDUI. det:::onstraçio desse est.ia.do d1t eapilito, que 

eonseqtliim:ia da ~lev11çào dos gasto• 00111 petróleo e Cl.a bruac.o. de wa corte d1111 importaçÕ"!5 de US$ 19,4 bilhÕes para US$ .ameaça.v11 .a noss"' finne decilõ.ic de implementar o ,uperlivit 

elev.ação dllll ta:u.._ dO> juro:s externlla, 16 ".!. 7 bilhõea. 

o ano de 1982 pode JJer_ o;on.s:ider•do o lUis O Bro\Ul havia perdido grande .parte de sua 

tzi9ic:o da hbt.óri• do no:II'IIO Balanço de PagU~CU~.to&-. A.­

etxport"'ÇÔ<l$ o;airu Clr•S'ticalll<lnte de US$ 23,3 bilhõea p11r• 

ex:r:ortações em raz.ão de doU fatos 

doa preço• dos proélut..,. p:ialixio• 

Menos Cl" US$ 2:0 .. 2- bilh0G11 a, embora aa 11:lp0rt&çõe: da --{vitimas oba. ll.lta!t tiiXI&s de juroa) e a retração do& novos 

petróleo tenham a.!.Cio radu'l'!.idas em cercll deUS' 1,1 bilhão, o (Héxi=, - VêlíCZi..iãl:l>, A.rgentl.na, Chil .. , PolÕni11., 

difl.cit em transa";'Ões correntes se elevou a US$ 14,( bilhÕea. Nigêria" !>ut.ros). 

Esl.a &~it.uaçio vctio acompanhada, em 1982, de: 

violenta :.:et.r•çiO dos fin•ncillmentos bancirios, a que ji. 

tiveJnO: opo.rtun1d.a.de de refe~ir, .o.nte~iorment.,, tornando 

penoso o feehalnc::::~ d•u• c:ont.as e>eternllll ruoquele exercicio. 

rssa situação foi .o.irlda l'llllb aqravadf pelo 

fato inêdii:o de se desvaloriu.rom a11 moedas euro~ias " o yen 

j.e~poni!s et: cero;a de 24'J,, e111 méd-ia, vis-i-vis o dólar 

norteat~~er~cano, redu:r.indo, 11ensivelmente, " no""" capacidade 

de .::oNpeti'j'iio, ·não;; sõ -·na -:EUropa, lftiiS tambem nos novos 

F~~izmante, ba.neoa llarcado.s, a pa"rt.ir de 1981. 

internacionais, aliada ii. c:ooperaçiio do Governo dos Estado!; 

thüdos, o apoio ãos Banc:oa CeJltillis o~~:uocitu3o" "0 BIS - Bank .A expectativa de que eu:" d=val.orJ.zação 

for InternatioD&l Stt.Uement.# do Fundo Hgnetiirio -bastllnte artifici.,l, po~que repousav.a !lOS fluxos de 

Internacion.o.l, nos permitiu, niio aõ cobxix 411 necossidade!l de c.o.pitais Atr.,Idos pela!l altas taxas de JUros no11 Estados 

re.;ur.:os daquele a:::o, COI>IO t..altb<lrn equacion&r l!evidarocnt.e a 

cobertura necc.saiu:~a para todo o e.xerclc:io de 1!183. 

Unidos- niio dUr.o.ria muitos meses. f.e~lhou inteiramentll. E atê 

o_ll>;)rnC:Ilto, permanecem ainda desv.e~lori.zações que vio desd" 

A progra-'iio do aeto1: 11:1terno, "'"' 1983, 111 até a H\. 

c:onform(" aprovado p11:l0 Conselho MoM-t.irio )lacl.Onlll, repouu. 

.,., dual!- pr•uli•••• !undamenu.is: pr.i ... .ira, • de que o •~steJM .Ao aceit"r tal realidade, cabcrl.o às 

!~neei:ro int.ern~>cio~l nio dl.spôe d.o. 11esaa eapacld4d,. ,. da .autori<lade11 braslleiras promover, >.lJ:qentcment.e, alsu:n.a 11\cQid;tt. 

_...., di&~posiç.iõo de finll.no;i.o.r, "qualquer custo, o déficit capaz de neutralizar ess., llituaçio. A an.ilise feito~~ não 

dos palses em de 11envolv.1.mo:rnto, o;Qli>O li " ·:.:;:aso t!ple<> do indicava outra alternativa, senão a da desvalon.zaçiio, eis 

:&rl'-si1: e sesunda qu., em decorrincia des11 e f.o.tc, a ii.nle4 que os incentivos fiscai:: (crédito-premio) e o fln.,nciamento 

;alternativa pa:A reduzir 0 d;o,ficit em trana.açôes cor:renteo:. sub::idiado geram resistênc.l.u cada vez ma.i.ores no& roc:rcados 

s.=.ií .;. de produzir 11111 subst.ancial superiivit na balança' c:o~r~pradore&:. 

=-erci&l. 

Pelos nos!iiQII ci~culos, 

Por outro !&do, a tendõneia de deterior.o.çiio 

COJDUnidsdot bllneirtill dos nive~s da comirc:io, obaerv,_da no 2Q semeatr4 de 1982, 

c:o~nerclal de USS 6 bilhÕC$, no corrente .e~no, 

Essa oe-ta é fl>n<!alnent.ul • Dela d~pende a 

viabilidade dos f.l.n.o.nciamantos ~:~roçr.,mados para dar coOertu:rll 

ao balanço de p&gan•en=s, ec 198~. 

fevereirç~, não for.o.~ al vi!lsare...roa. Os de ~narço niio llietic 

lli-Uito diferentes. 

Dai a necessidade de UI\ impulso novo, wn voto 

de conf 1ança para reforçar <IS ~netas da !I exportaçõe", &:em 

Tesouro dispõe. 
A ;f~a -r.ad.Jr. co. c:r ~MI!rntlt.irio, de 

_-.calerar as ~niniõeav•lOT~õe:s • ....uaa~-0" .. créllciniO de ll 

•ob:te os indiCe!J •ensa.is, tl:oUJ<e ""ricc inconvom.la!>t-. entre 

os qwlis a elevaç~o absuzda da taxa de JuroS dllll aparAÇÕes 

raali:radas em 110"'da eatr•:>;eino, impulsio=ndci todJ>I •= 
delli!l-111 t.llxas dei ..... r~ :interno. 

Cump~:il&, pois, corrigir o siJiten.a e a solução 

1111:11!1 apropri.o.da s.,ri<l a de •ntecipar as Slil\idesvalot'iuoções 

adio;iorutis. Essa antecip<~çio, por.ta, não poderia ee.r f'eitao 

nos ll.slit.t!:lil estritos dos 12,70. a.cW<nl1ados (1\ ao Jnii,;J, eis 

.qo:>e s~ f;,.z neo;essixio, ne5sa.s situações, deixar uaa cert.il 

lU.rgem para absorver og oonseqtlenl::es a_,_to" de preços 

iBtc:noos, re.sult.a.ab!.S dJ> pJ:Õpl:il& .deii'YalQ.l:i.Zllçic.-

A de.svaloriu. ... <:> .,o nivel d• 30'1. ni"o sõ 

•tenderi.o. essas preoecpaçõe,; .,.,.g neutral1Uri.o. .a 

difO>rença, "inda eu<J.stente, represent..da pela desvalorização 

d.o.s "\\~da" eu:ropêias e dO yen Japonis, 7111-i-vis o d&l&r 

ou.ericano, e que vinla criando siuas di.fl.CulQdes do ponto 

~·no= fina:.ciaria IBaiJI do que US$ 4,4 bilhÕes, <le recursos p,-rs.i.OJtia "" 1983, eom nlvnJ.II de export..ações muito baixoa nos de-Vi»t"- dl! oompet:içio dos produto .. br•sileiros no .. lfterc•dos 

.o.=!.!ciona.is, durante o 11%10 de 1983. mea.es da j<~neiro • fevexe1ro. - int.errlllcionaill. 
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QUADRO N9 X XI I 

BALANÇO DE ~AGAMENTOS 

- fm US$ H i lhões 

Exportações 

Importas:ões 
Petróleo 
Outros. 

BALANÇA COMERCIAL 

Serviços 

Juros 
Outros 

Oiscriminãçio 

TRANSACtlES CORRQ!T(s_ 

Mai's: 

E..l:portações fínandãdi"s {FI:·fO:) 
Amortizações 

NECESSIDADE DE_ REClL".SQS._ _ 

Fontes de Financiamento_ 
Invest'i!l'.ento direto 
Crédi lo de Fornecedóres ll 
Banco ~'.undial e BIO 

Empréstimos t:!m moeda (Res. 63 e lei nQ 4,131} 

"Bri dse Lo11ns '' 

Bancos 
U.5. Treasury 
B.I.S. 

FUndo ~!onetârlo Internaci o na 1 

Banco_s- Projeta 1, menos "bridge" (4.400-2.339) 

Projeto 2 

Restauraçã-o de 1 inhas de crê' di to. Projetos 3 e 4 

Oesenbolsos de proJetos comprometidos em 1982 

Redução de 1 inhas de á'édi to 

Outros G!pitais (inclusive _erros_e omissões} 

... Venda de ouro 

- Redução das Reservas 

Aumento das Reservas 

(11 
(2l -

Projeto 2 - Pode atingir USS 4.800 milhÕes. 

Projetes 3 e 4 - Podem ating-ir USS 1 .800 milhÕ@s. 

1982 

20.175 

~ 
9. 522 
9.878 

775 

15.170 

10.980 
4.190 

14.395 

'" 7,933 

22.970 

22.970 

1.084 

3.130 

11.605 

3.715 

2.339 
876 
500 

544 

905 

884 

1.220 

3,461 

Vn:.e-ic.t., o;:ono par•c• -t•.r aendQ, • rctuçio:. sio vislvela, Cspoll:"l.&lment<! nos Estados Unidos, Esse fato 

do co•rcio IIUJ>o!~al • passado o tWI4o ds crise, qu.dque-r dave.ri reperc:urti: !11.vorsvelrnente nll. dem~~.ndll. por export.açõc' 

indicio de .recuper~io do ritiiiO d• c.rescimento d• C"conom1a brAsi~ei.rss, 

I!IW'Idia~ devedí ~rovoc.s.r, sobre o conopo.rt..a .... nto C!o setor 

ext.e.rno da ao:.~a brasileirA, efeitOs lllllis 
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1983 

22/23.000 

16!17.000 

7. 846 
9.154 

6.000 

-12.8~9 

9.000 
- 3.859 

- 6.85~ 

- 1.103 
- 7.200 

15.152 

16. 7E3 

1. soa 

4.495 

1.100 

1 .376 

876 
500 

2.483 

2.061 

4.000 (1) 

1,300 (Z) 

1.200 

1.601 

em t..ran"">~- c:o:-r= t..es; 

I:s;ses r<ln;ultados perse<;rl.lldo$ no colrlércl.o 

exte:r:J.or ~a partir de projeções eom;ervad_Qr&ll b<>sead.as err 
pn::opn,rc:ionais. 

vo1t..ados ;...Jir<ll a subst.ituiçio de iroportações dever$ t.n~er dado= do CIO c.~:it.ico por excelê'nc:i<l- combinada= con; 

De '!:UIIlquer IIIOdo, seri p:r:at.ic:a~~>ente impocsível 

no futUro previsível, '" 

me•1110s f•t.Qres: o!.eva11tadores conjugados, si~lt.ineo=. Por 

outro l<>do, os esfoz-ç-os pela c:oru~tante. di.ve:r:sific:açio ., 

fo:r:t.a~ec:imcntD d& c11.pacidade exportadora efetivA dA ec:anoa.1~ 

b:r:asil.eira pass""' A exerc.r-sc tambêm mabl intenll.ivamente n~ 

imbito do comércio internacional do petróleo, onde o empreg~ 

do podn:r: de eompn. do Brasil deve permitir 

x-econquist<> de par=elas de merc:ado11 , 

conqui=ta o~ 

As i""r111pectiva11 parecem, pols, alvissareiras. 

dvplo 11.Hv;.o sol:>re 11. pauta de nossas co111pras externu., J.Í. que deJMis .,.,:.:.das de Ajust.ll.me<~to da econonú.a brasileir<>, d"vcrac.. 

redu:tiri w diapCnd>OII com bens de capital 1111port.11dos, ao 

teorpo eo: ;:ue pennit.iri o S.Llprirnento, ao ftlerc~ado in_t.erno, com 

bltiiS de f~ricaçio nacion.e.l. Adic:ionAllll<!cnt.e, al9un5 de.:;51!!'S 

projeto• -como e o caso da Cia Siderür<;ric:a de Tubar6o e da 

icdii.llt.ria :!.a alwo.ln1o- deveriio c:ontribulr par• a expansio 

da11 expor..ot,.Õell. 

O resultado c:onjug•do de todos esses fatorei! 

positiVOII J><l:!=.ite estllll&r wn superavit. de US$ 8 bilhões 

bal•nça c:c.:~~oercial em 1984, com exportações qlobaic. de OS$ 26 

bilhÕC!$ l"""i" 13\ c111 relaçio a 1983l e i«port.ações de US$ 18 

bilhões (~crement.o de 61-l. 

OuA.lquer ganho adir;ional :>o ritmo de expansãc. 

perJI.itir, no final 4o per!o4o c:ont.o"npl•do para conc:l..,.io 

deaso ajusta-nu-, que o BrÁsi.l prescinda de recurso• 

adicionds C!u 11istcaa bancirio internacional, e A d!vid• 

exteroa, 0111 I!IOOda /exc:luldoll Msupplier's credit-J co~~~ece a 

declinar. 

•lu 

prioridade no cont.a:xt.o da no&sa polit.ic.e. er;onómlca <;~loblll. O 

Presidente Joio F~!JWI!iree!o, seus: M.i.ni•tros, o Gove.rno todo 

estio empenhados no esforço irduo de assegw-11.:r o ritloo 

crescente das e:o:po.rt.ações brasi.lei.:r:as, Üni.co caminho capar de 

reduzir "- dependiincla da econorrda nac:ional ao= 111er~:~~dos 

financ:ein::os internacionais. de co:r:ri9ir as lilllitAçõe-s 

._dvindas do bal.anço de paq........,to• e de propir;iar • retolllll.da 

do desenvolvioont.o econôm.ieo ql.le tor3os nõ11 desejamos. 
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li.PI:NDlC~ 

Prc:.paat• do Governo Dra•11"1n::. oo 

I>UNOO MONI:'l'<UI.IO INTERII-'ClOilA.t. 

Il•o. Sr. 
Ja~ques de LuuHre 
Di rnor Gerente 

Fundo Konttirlc lnternaclan•l 
700, 19th Street, H.W, 

Washington, b,C, t04ll 

Prenda Senhor de L1roslira, 

lias iiltl•os 15 anos, 1proxi~t1d~•ente, oRr~stl tu 

adotado polltl"s econõodcas abjethando ehvar a tau dt cresci 
llC!nto interno, 1 riptda absorçio do• fluxos crescentes de 11 ;;0 d; 

obr1 e a au•ento constanu no padrio de vldo da popuhç~o bras i 
hlro. Combinando r«llrsos n~turais abund•nttos '"'"a i•~•>cta~i;; 
" hr9• unia de caPitll e <le teeno\ogt•, o llrasil tr•nsfor.,ou 
rlpld~•ente SUl econo10h, ~ulca.,ente agricala, 1111111 •"ono•h ol 

ta•ente lndunrl11. (UI tranHormaçio, que "xpandlu con~ider~ 
vel10el\te I dho~nsio e o papel do setor pübllco, 1fetou ta10bêm ~ 
e~trutur~ do c010~rdo exterior do Brasil, Enquanto, ant~rior•cn 

tt, un~ pouco~ ProdutO< a;ric<1hs- to h COlMo o cafiõ e o 1çiicar : 

do!Minanoo as e•PortoçOe~, hoj~ o• pro~utoS 1ndu<trlois reprenn 

u .. d~ 01Hade do valor total du exportaçOe; brasileiros. Anil~ 
!,llfiPnte, • exist~nch de uoo .,ereodo do•iêstito de ooais de 100 .,i 

lhÕes de pH~ou per101Hiu a •~ecuçio de u .. polltica beoo sucedi 

dl de subst1tulçio dt l•portaçi;ocs, fazendo tooo que. atUilooenU~ 
as iMportações brulleiras consiHilO, e• su• •eioria, de petr.§. 

1eo, outras •Uiêrhs prlooas t bens de lnvUH•ento. 

t. /l. partir de 1~14, as pollticu financeira e econõ 

•i ta d<1 Bruil ti., s;do doooinadu pth n•Ce1stdade de aju<ta•ent; 

tn IU•tntos &!,!Udo< no preço da energh iiOPOrtada. ~"'" a se;unda 

e1ençio 1cent1uda d~ preç-o do petróho, ~· 1979, o pre~r~s~o ati 

.,~~io obtido nt~u nforço d~ ajuH•,.~nto <ofrtu se•~ro retraces 

SQ. Coooo rnposh a ~•h novo choque f~tfrno, o 9ov.rno adot(lu n; 

fh•l d~ 1979 ~ ln!clo d~ 1980 u• a10plc elenco d~ lllfdidu Que in 

cluira• a •••1<1esvalorhaçio do cruuiro. sev~rn rutr1çô,e~- fi; 

(llS " •onctirhs ~ 1 11~\or Hbtral iJaçiÕ do shttflla do cãmircl; 

enerior. l •edida que a ~itua~io hternacoono1 u tornou ,..,~ d' 

flcll ~011 a elevaçia du tnu de .Juros e o .enfraqued•~nto da d,! 

... nda ~~~~rna, o Governo adotou 11tdldas adltional~ no fina-l de 

l'HO t princlplo dt 1981, inclusive a l!bertliuçio parcial du 

tuu de juros, •elnor dhtribuição do cri-dltc. ,.,ler fh.tbillu 

ç:io do shtt•a tributirfo •. controle 011h ris! de dos ganos piib1i 

cos, especial•tnte da~ e10prnu estatal$, t duvalorlzaç~o do cr;; 

Jeiro co• bne no hU real. /l. despeito dt $eus objetivos, essa; 

•edldas nio fora01 suficitnti'S pora re.taurar o equ!1ibrio int•rno 

e externo. E• con1equinch, o Srnll teve de reoorr" 1 volume• 

consideriveh de eoopr~Hi•os ~•urnos. 

l. A intenção dn autorld~des de ~t<i~zir Pl desequ\ll 

brios e~terno e Interne e de ltber~11zar a eeono'"'' de for•• g~a 

d••l sofreu novo revês e10 1962. quando • situlç_io e•terna debilj 

tou-se consi<l.,rlv"1'"enu. O dtc1'lnto dos preços inarnac>ona>~ d; 

.,ereodorh~. a reduçio do rit•o di ativtdadt econOm>ca .. undoa1. o 

u•tnto de politicu protedonistas. doficu1dadn econõooiea• em 

po;s~s <JUe h1v11!M ~e tornado. recenttmente, importantes _co .. t>rad_!! 

res de produtol brasileiros, e ~ valo~\uÇ~~ tuoorhh do crua_! 

r~. result1n• e~..., decllnio no valor doS e•poruçõ~~. que se t! 

t'•• deva alcanç~r lU e01 1982. E10 contrapartid•, _n __ ~xporuçõu 
cruttrl• quJSe de uoo terço~· 1980 e de 161: e10 1981, h'bon as 

i•oortaçlies tenhu-u redu:ido slgnifitativa•ente no corrente .ano. 

p'"evi-•st que o superavit co,.ercial, em 1962. atinJ& não •an do 

~ue IISS 77~ •ilh~es e• coooporaçio co"' uthltivo htci1l d• USS 3 

bilhões e uoo sup~ravH de ••is de USS 1 bilhão e., 198\, l.alUCO,!! 

ttnuada d•~ tuat de juros internaclonth o~al>onou o ou10~ntc de 

••ls de OH l bflhio nos Pt9Uitntos de juros l{quiao• nt! 
r1or. lste ~ator, a queda no 'uperult coooercial e o au•ento no 

pagoooento d1 outr,os serviços prouvehe~tt p..--o~trcorie u•• uns! 

vel tle~açia~ da<difictt e• cont. corr~nte do Bolan~o de ~oga•t!l 

tos (e~clusue lucros relnvutidos) dt !ISS 11 bllj"ou (u~<lwth! 

tes a quut ~~ do PlD) e• 19&1 a cern de USS B )bilhoe• (quUt 

S% do PJB) u 1982. .. 
esta situ,çi!, c Go~erRo for•ulo~ ""' pro9ro11a econÕ10ico aue, 
curto pru,, rtdu:iri sub<tancial•ente cs dtsequlllbricl utrrno 

e internet. & •idio prazo, promovtri •vdançu e~trutunts 

econo,.h que per111tirio u11 retorno a u~u ••h elevadas t aut<~· 

su<ttntivth dt cresciooento t do t•pngo. A utratigta bisin 

dnte proqnu é au•entar signtflcatl\l.l"''""te l poupança Interna, 
eSPHhlmenu no ~etor pÜblico, e tornar o econo"'h ooais tfictt_!! 

tt, o que u·li a1cançaGo a>_rovh do al_inham_ento nDs preç"os rel.!. 

tivos entre cs virios setoru do •cono.,1a. tll•inoçio G_~ sub~! 
di os e reau;i~ dl inttrvençio dlrtta ~ indir"h do Govtrn~ 

eteno"'". .. 
seri descr>t: ••is por,.~ncriuda!ltntt 1 se9~1r, o Gove,.-no do B•! 

stl, pela p~uente. so1ieiu acesso aos recursq~ f1nonc~lr~s do 

fundo Honet~·•o lnurnltionol no valor equivalente a 450l do quE 
U ~O Brl< I:. ao a• poro da prillltlr& •tr&ndl~~ dt c<'êdi to ~ no i!! 

bito d~ u~ 1:~·dc a~pliado ~or ~m pHio~o d~ tres onos. O GoH!: 

n~ do BrHI" :o1icita t111bim Hess~_~h_,,.,. ~os rocunos f>n•nte.!_ 

ro• do fun~\ •o t~~rõõstimo corrPens•tiirlo p~r• quedOS n1s ~•PD!: 

t~r;ões ~ • eu:réstl~o pora flnano•me~to d• estoques reguhdorH. .. Por• auegunr o i•ito deste progroml econôooico • 

s~ri usencl~1 qut o Brasil possa cont\nuH ~ contar co,. o apoio 

finonr~iro c~ bancos comtrchh utrange\~os, de organismos 1n 

ternadonoü e de o;o~ernos. Tol apoio finan~eiro seri ~e tSP,!: 

cial omporti·: ia no in;cic d~ 1~83. quando o efeito co.,pltto dos 

01edldos d• rUJu·~te linda nõo $f tiver •nterialindo. 

1:. 
oprovo• ~ Progra•a do ~et<1r l•terno para 1983, que obJttin u•• 
nduçf;; ~o--difltit e• contJ corrtriú doi a·a1u<;o de Poglin~tos do 

Brtsi~ J-Or• cerca d~ USJ 1 ~ll~Õn ft• torno de 2l do PHJ t o 

-•llul'H'b•lo no llahn~o de Pag•••ntos COlO u• todo. EsSI ,..1horla 

tio si9•Hicativa n~s contas e•ternu do llrull e o~ rtcunos s~ 

Hcltac~s ao Fundo fartaleterio con•ideravel11ente 1 po;tçõo das 

rn~rns \nternado~•is ao Pafs. ... 
autoridUeS brasllet'ras viuriD a u• ooa1or fortoledooelltC ·da P!! 
siçio uterna de pafs. O dific1t e• conta corr~ntt dt~erí rtd.!!_ 

lir·J~ JaH <eru de 1,~1 do p!B e• 19~~ • 11 u 1985; a 4if\cit 

nntt iiltl•o ano serã eqllivolentt a urca de US$ 4 bilhões. hsa 
11ud1nça nas contas e~ternu 1ri redulir substanci&looente o cre_! 

chento ~~ dlvida externa bruilt\ra t peroo1t1ri supHtw!ts •od! 

rodos n~ Blianço de Pagaooentos• a que re<::onstitutri,-a\nd• ••h. 
os rru·~u ca10biais. 

-t. O pro;rn• ~conãoolco viu tubéoo a u•a siqnHIC_! 

tivl dt•inutçio da duequilib~io Interno. E• virtude do efeito 

•tdtato sobre as pr.,ços, d•carrente da preh!ndtda llb~raçio nas 

rutrl~c;.s e controles. 1 quedl da nu <ta infhçio _terii nectn_!. 

-r-'Íiioente de ser •ais lenta e• 1983 do qu~ na~ dois tnos se9ul!! 

tes,, A tua •rdh anual de Inflação devef"li declinar de ~~~. e• 

1902. p~•a 70l, e• 1983; 1 tu• de &u•ento de preços d•r~nu o 

lnD dne•i cair de 99t, e>1 1982, piTO 707,, e10 1983, 

10. Tendo,.,. vista os efeitos ne~ativos que 1 lnfl! 

çiio eur:e sobrt os invest1•entos e' o (ruc_i•~nto econÔ•ica futu 

ro, u &~toridades pretendu. ,.anter 1 COIItinuidade du po1hicu 

..., 198~ e 198~. no se!!tido de co~soHdar no~n reduçCies na tau 

anual de cres~110ento dO< preços int~rnos, 

11., As a1Us h~u de juros e~ternos, a recusio oou_!! 

dhl prolongadl, a retraçia doS •erc1do~ internadon•h de up,! 

111 e outros fatores foro do (Ontrole do Governo ti• tornado C,! 

do vu •:•s difícil a •anutençia de políticas orientadas p1r1 el!. 

vadas tuas dt cresci .ente e e•pre~o .... r;,. de t•eninr os sirios 

prob1n.u si>ci•is criado• Pth co•blnlçie da uooa alta nn de e• 

pansio <le•ogriftea co• u• rlt•o hnto de crescloornto do 10ist1C<I~ 
u autaddadu tenciona• euJ,.ullr u attvid1du econÕ•icu e 0 
eipre91 u 1963 e nos nos subuquerrtt;t-. u.pechhent• atnvi• 

de: 

r1) au..,nte das uportoÇÕes, atr·a~iiis de co•blna,io de u10a 
pollt>el co•bhl adrquada e,d~ o11ph nslstinth 1,! 

na.,celra e técnie&;, 

(l) apolo continuado i a9ricultura, buscando a eltvaçio 

dos _'in~esti•entos e do produtividade no setor; 

[3) fo~talte>•tnto da confiança de e.,preudado, atra~h 

dute prcgra1111 econô111ico, o que deveri estl•ular os 

in•esti•entos no setor industrial; 

t•l politic~ salar\ol dutinada oo au .. ento do eJOpr~gc;. e 

{5) pOliticu de preços dnttnoda; a esti•ular o prodv~io, 

O to~erno espera uoo cre~ti10ento 111ah elevado e auto· 

sushntado durante o s-ei;lundo e terceiro •nos do acordo npliado, 

no •"d•d• e• que as liooihções i•postu pela situaçiic interno 

cfono1 u abrande•" u !OOd{ficcÇCiu utr~turais coooece"" a JP~ •! 
plueniodos. 

12. l-pesar -d ... ,.ptas 11edidas de libe-raç•o <le preços 

.,. 1~<: •81 os oreço~ dt olguns produtos rur•H e do ce•to• be~s 

ele se•o·.;os fornecído~ pelo s~tor pÚblico :ontinuom • ur contra 

l•dos. ;unnt~ o ano pasndo, e<HS pr~ços não fora., rujusudo~ 
<le o coroa com a e-voluçõo dos respectivoJ custos. P&n corri;ir 

uu <ituaçio, o Governo adotou ou deveri •dotar as seguintes •e 
dldn; -

(l) os preços dos deriva~os de petrõleo, nuMa pri,.eira 

ehpa. serio corri9ido~ ~ubsti:ncia1,.ente. [• g•ral,1o 

lon9o <lo te10p0, os deri~odos de petrõleo t~~io seus 

proços fiudos, ~• 1981, de 101neir• a redu:>r o conS_!! 

•o d" cooobustível e. ccnsequente.,ente, u l•portaçõu 

de petrõleo (anl•, liberondo rtcursos eM divisas P.! 

nalluç:Oo 1e f.,pcrti~D·~ od•<ionat< oe ou·.~•• '' 

tõroos•prl"" • d~ ~""" ee UPltall: • Hl!.,~lor 
substl~ul<d', " atr~\eo. e~ ~e~ul>r, <ubst•nc•ol"~" 

l~. • Con11 ~•·•:le~. eue refl~u H~•icloo• N«•do~ 
e •tu o os Õt.ue t: proa~l01; 

(."' o Preco de v~·<• o~ t~'9o_umbi;,. ari el~v~d<> ra;:•d~ 

ment<. O sub1":·: restant~ co~•,<nuori 1 ur redul•do 

$'9nlficft_lv.•"""'" duran1~ o _•nO de 19S3 ~ d~nri ~~ 
ur eli>Atn•o•, ,, f>• oe 19S!>; 

(3) o sub~'ioio_a~• :~couto~es de a_~Ucar, ~"~ ~ p~"tituh!' 

•ente eleviC~ •tste .o•ento; d~vido ao~ biUO~ preço• 

internacionais, !a•bi• ~eri redv~ido e111 19Sl ~ du~•~ 

t.~ o periodo n::1nte de~t~ progra100. Qualou~· ~u~s; 

dio ainda erls:t~:&, ao r;,. -d .. 1-9ã5. dependf~d~ o.. ~vc 
luçio dO pre~: •·ne·rna,lonal d~ açüoar, sHi -tronsf~ 
rido do orç•••·:~ 11o~ttido par, o oo::~•m~ntr ~~~''', 
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(4) os »rPços de to•;. nio agricolas e $Prviço~ supddo• 
pelÕ ut~r oüb··.,~. n•b~"' -ror111 revis.tos co~ o coror!' 

çio dos prt~os •• ~ço e serviços d• utilidad~ fl\Íbltca: 
Inclusive trus:~rte. Os prpço~ de o~tros b~n~ ~ SP! 

v>ços estio ser:: rtaju~Udos, levando. ~,. consodtra 

eio niio so.,•ntt 1 situ~çito flnance>u du ~~oresu p~ 
blicn. ,.as ta~;;, •~ cond>~óe~ de ohrto e orotu••· 

'oooo no cnc a•: .a>nu htdreH:dcu, o"e •tu1l11eoH 

o;:en"' cal!' ca:1:·:a<!c ecoou. 

13. D11ranto c ;•·to<!c- ~o uordO ,.,o1iad~. o Gevon:G 

pretend~ seg.,ir uu politia d• pr•ços qut evite o ruparect,.,en 

to de subsidias que jÍ te"~'" sido el>•inados e que. eoo gtro.l~ 
peroott• re~uzir outro~ suts~~ios e~plicitc• ou ••PHcito~. A e~ 

se respfito. procurar·se·.l' ~lhorar o transporte f u .. onntç-e; 

no setor r~ral, 1 fi"' d~ H-:JJit\r a rcdu~iio do Pl~e1 gov~rna•en 

tal no co•~r~hliuçio dc..;:~lca dos »rodutos agrTco1u. -

"· considerovel•ent~ durante ·::.3, undo e• vBh as u9uinu~ .,ed.! __ 

das! 

íJ J ' t•i dt l"'f•OH(I de Rendo oo~~Hicoda rHt'RHOIPn\e, i~ 

trQdullndo·s~ o-p,..;odo ~~ ~ucHi.,enta, P~tH oo~do 

doc. ~··• si <Õ, d~nr•a ?~f•• u..- ~anho ti< rc<clto •:·:.• 
valentt" cer~o de 1. d•. r:~ ~•·•nu lHJ, 

(2) c au..-tnto ao tributotbo ~,, aaul, .1<' >ntrodu:ido 

•e•D~I do ano corrent~. "'"' ~~~ su,.enll' e"' 1g~~ teri 

seu >JOPlttO pleno t"' ar,.~: df ur~sthto d~ rtc•1tu; 

Pl o Gournc Ji &dotou Plledoon pt•& a~erfeocoor • adll.! 

••UrHlO tributiria, 01ed>dH tBH ~ue deverão co•! 

çar a produZ>~ resultado• a partir de 19SJo 

(4) d~len.>nodDS incentivos filta>~ for~"' r~duzldos sub! 

. unc!al01ent.t • 11edldas ~~ic1ouis s~rio to .. adas pari 

su• continua d•ooinutçao •· ~ve~tual ... ente, ati ~1\mln_! 
'tiio, ucHO no Norte t Nord~stt. Ali"' <!O ,.ls, certaS 

al"iquotn tnbutirias ~ tHHU sera~ r~vntn aind• 

ante~ do inTcio do acordo ~~1\;ltado. 

Q ~overn< pret~nd• iO>J.OO ••nda .. aior austerldOOr 

relo<;,au ao• g.-:os p~bh<os, [~" C~,)olotlvo apli'>.,e, eoo Pl!: 
tlcul•r, is dHpe>IS com ou~o~l c h lr•n~fer~nrlas is empresas 

dO Govo•ne. O rTgi~o contnl,e dH d~~>lh ~UJ>PUS cto Governo f,!: 

clinc~& • e~b•d~de do •IHtm• fisc~l ~·•·•1•,~o ~od~ric s~r apri 

""'r•au. C1 ·~pd~l~o•m~~~OI po~liHH ~•fe•~m-•~ i <::••tribul~â; 
d•' rcaita, entre o: (ltados, i r~duao dA inclGCncta trt~uti 

~la sobro ~e~s dr ton•u.-o ~~-.nclal~ c~~~on.ada pelo •umento d~ 
onodênC>a 10bre proauto~ d~ luxo, •uores utí•ulos i pcup•n••· 

lOS investl,.ento~ e i• exportaçÕe<. o c~~~ r no presente•tnte tHi 

el•~~rando um proJeto d~ Hfor•a tr!hutiru, <JUt deveri ser sub 

mf>t\d~ ~o rongrpno dUrante 1~83, -

17. Um vo1uooe ~ignifie~ttvo d• de~p•••• '!!OYernnonuh 

esti pro,ente,.ento a car9c da~ outerid~dos "'onetiirta:. ainda"'"'" 
cobertur~ Pr1o lHourD. E•t• $ISte,.iít1U se•ií quue \nairaooente 

.,11.,\nado até~''"' dG- ~~~rdo 110pliado, •edi&nte reduç:Oc substl!! 

cial de~su despesa~ R transhrinch g~ 1 duel da parcela re~i•.,al 

restante pu·• o Orç•••nto feder•l· 

~~chl dett:riorou·se serhooente dur&IIU liBI. Entret•nta, IS •• 
dl4n edohdas uis co•o 1 elev•çio d<1 alfquotl de contr\buiçi; 

1 1 NiG"r r•clonallza~io na concnsio qe bontfictos •elhorou siJI 

nHtcatlva•ente aquele nu4o de coisas. As IUtortda~n continua 

rh a se11ulr polfticoS QUe ~aranta• a Yiab!ll"de f•~•nct•r• d; 

slsteu de prevldiinci•· 

19. Parte substanc1&1 do ajuste econÕElco ele que 

Pah nece~sita caberii às upresu do G<1verno. lndepenaente•e"te 

d~ pollticl ••h adequada de preços a que se ro: referCncia ect 
u. torna-se nuessiírio, durante 1983 ~ e 11 anos subs~~uentes. u; 

csrte subshnchl no dispindio global <1usn e•pruu. los d•spe 

su de c~pital Sl'rio raduzidu conslderave1•ente e• terooos ~"~Nois~ 
uN ~u que nio se lnfcilrio no p~Ô~••c- ano novos proj•tos dot .,.., 

to {co• nct_çio de carajis, cujo finantia•ento ji uti Intel r~ 
,..ue assegurado no exterior), ao pnso <JUe a eucu~io de proj! 

tos e• anda•ento esti st dando nu• rit•o ,.ais lento. 

A re~uçio projetada do Yo1u'"e de dnpeus ,o,.ren 

tn serí ba$tante liooihdo, ji que u• •u•ento ponder.hel do w; 

lD• .,_,. cruzeiro dos pliJa•~ntos dos juros dl dividi uterna de~; 
ri ntutral\Ur, eoo boi Plne, H ~conollliAS obtidos c~,. a aust .. ri' 

do•e n•~ de,peus de pesso~l. l~clu~ivt co111 as restrições ;.,~o! 
tU 1 novas contratações. 

liio.cas a tu~ h. que procura'" rtduzir o nU 10ero de e,;p,.e .. s · go~er 

"""~ntais e ajust:Ó·laS S• ,..,grH do •~'"~ado. Isto ~~~nHica q<l-; 
o utor das ~•presas esta to h ~everi tern•r·se ftn•n<eira•ente 

aut.>--sustenti~e1 dentro e• ~revê, co• e~~eçio Õbvia d•'luelas cn 

t>Udes que tenbo'" uooa fun~io especial, sochl ou de desenvo1wl 

-oto. 

21. Co_•o re~ultodo du •ed>dn aci.-a refe>'ldn. n: 11r 

'ten!d~de< de financ\a!lento do setor piibl tto nio·fiftlnceiM> dt:W~ 
r.io reduzir~ se signtfiC~tin•ente. -

P[B, IM 1901. pa.-. ll,BJ;, •• 1902, deveria b•hlr p•ra 7,91 •a 
PIB e11 f~OJ.·o f,owern& preund~, ccoo rt:hçio 10 setor piibilco. 

uguir politlcu, e• 19&• e 1985, qu• '•rio consUtent•~ to• os 

objethos no setor •~terno, 

Z'l!. AIHIUr d .. ..,llloras S1gi~Htutivu I'• a1g .. au i...-.. 

duranu 01 iilti..,l anos~ ~ politiu ooo~eti!tl cont1nu• • sofrer 
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os ~hltos dufn~riv~IJ as:uo.:hdos i ~~h tine h <te vultosos sub 
sidtos dor Juras e pro11r••• dct pr.,ços ,.;nt•os. entre outros. ro[ 
te•.,nte d,.pendotnt'"' "'"' cr~ditos do tonto Ctntrol, Para red~~ir 

as eleu<las uus d., JUros qut predoll!lno• na hha dt cridHo nio 
subvencfoudo, 11 Conu·lllo Monetir!o llldonol, e• 16, H.6l, ruo,! 
yeu Instituir u• 11roqra•• de elevaçio gradual nu Uxu de juros 
apllciveis i 1grtculurra. A hu. 11111•lnal duses eotpristl•os-, e• 

.,;;dia, deveri ser Igual ou liçelrllllt~nte sup•rlor i tau pr.,vhu 

dt tnfhçio, ao fi• de 11181. (ntretanto, os e .. priHI•os aos pr_g_ 
dutores do Norte e "ordnU e ispcq!ltonas lavouru ""' todu •• 
reglõn do Pah conttnuario a baneflchr-st de 1l9u• subsidio >! 
plTcito, que deve~i u~ coberta prepond~~&nte,.ente pele Orç110e.!! 
to Federal. h tu •odlflc•ções estio refl<'t_ldu na p,.ça,.enta M~ 

netiirio (ta.beoo opraudo pelo Conn1ha MonHirio No~lon&l) q~e 

"'speciflca •etu de expansio IOOn<'tirh e credit'ícia consiSt<'ntU 

co• os objetivos ""' corri!Jir o~ d<'uqullibrlos do balanço de P! 
91..,ntos <' redu:;. o rltooo do infhçio. 

Zl. o .. ronte o p<'rlodo do progra••· as outoriáad-es pr~ 

tend<'• prosseguir u liberalizaçiio,do slstC"TII finlnce!..-o, unto 
no 'I"<' diz respeito is tl~as de ju,.os. quuto no que dil r<'SP~..! 

to is li•ltaçõu <!Uintlhtlvn, controhndo o nhel de liquide: 
da.~stica 10edtantt InstruMentos convencionais, tal~ co .. o ru-e:; 
v1s c:o•pulsõrhs, redC"scontos C' operaçõe~ de •nrudo aberto. 

24, o tonal<'ci•C"nta •ubstanchl lia poslçio C'XtC"rna 
do B,.1sil eM 1983 i u• objttl~o da ,.alon-i•portõnch. A fun de 
~o•p~nur cC"rta apr.chçiio <'f<"tiva real de c,.uzelro <''" rehçio i 
CC'St& dn •oedu dos nossos principais o&rceiros _cc•er·clals. eco!: 
rida ~• 1g92, e pora cr•or u condições que p<"rait&M • reduçio 
dll ,...,strlçiiet co.erchis"' dC' paga•entas ao e~terfor, o Governo 
resaheu continuar 1 deprtchr a nu de ~i•blo da cruzC"iro, .,., 

rehçio ao d<illr norte·o•erlcano. ""' H8l, 1 u•& U•• ... nul que, 
"'" •idia, seri 1:. sucerlor i taxa do•iiHico dr inflaçio. 

25. C c~idHa pri•lo •~u• de u,. prorf'ogado ni o fi• 
de abril de 1985 no nlY<"l otu1l do "1~. CC"rtos bens e ,.,rylços, 
"equ\valentu a 10enas da "'etad~ <1~ ulor toul da• hporuçOn. 

••tio sujeitos & 1111 l•posto Cl"'~"· 'tOf) to• aliquatu de 25\~ 

u•b;;., foi Introduzida u•a~a•pla ;ou de proibiçÕes<' restnçou 

quantitathn is iaport1ça,s, a ''• ~e TC"duzlr o diifit!t do P! 
hnço de p•g••cntos, que s1 eHno •o~orundando rap\da•ente. Na 
•ed1d& e• que a e~onoJOi& ca•ece • ru,luHar-se, o Go•frno prHe~ 
de reduzi,. substanthl .. ellt~ u ru~r\çÕe~ quantltathu õs 111PC,!'; 
toçõn. Nos nu~ h clrcunu'i,.ci••· ~ I•PO~SÍVC'l acc-••r se as re1 
trições -ca•bhh scbr<' export1çiit.• e IIOPOrtoções. ••n~ionadn no 
lnieio deste puigr~fo. podcri~:> ,.,, reduzidas durante o prime1r" 

ano do •cardo ll"Pllado. Entretant~. caso haj& reduçio .llgnifit! 

tha no valor uterno do dQhr ""r:e•t.,eri~anc, • deprech;io 
real efetha do cru~eira, caJI rn~t"to ÕJ IOOC'dU dos prlnCIPih 
parceiros COIA<'rciats do Brul1, nO: con4uziri ~ •odiflcaçio d• 
polltlca co.,bhl expliciUda no po•i7rofo antC"rlor, •n seri apr.!:!. 

veitada pua reduzir 111 rntnçõu :101bhis antC"riormentc m~Hi,2. 

nadas. 

"· a11toridades pretend~m to,.b;;., elhi~H u11 nÜzera de restriçiies e ... 

blois de mC"nOr impocto. nu• ufor~: ~lril facilitar os P•9••enta; 
<' tranu;ões internacionais e ~ub•:'~uí·hs. sempre que necenj 
,.;o. par •edidas dC" natureza nOc n~~la1. 

autoridades pr<'tendem 01anter • pal'l:lca de r.lniaesvalor1uçoes 

do cru:e1ro, dt for•• a aH•gurar 1 :c~Detl t1Y1aade dU <'!<POr!! 
ções brnlleirH e p<'r•ltir 1 ei••·~acioo das rest_ricôes cambiais 
reH&IItes. Procurar·n-a ainda, du•tO\U c periodo do acordo, i_!! 
traduzir um siste111 de comércio e>arlor que p..-oteja n Uhld! 
des da10iHius mediante Ur>fn •a.lnt!lra~. prefer .. ncialr~e'nte i 
alloçia de rcstrlçõn quantltotivn. 

28. Tendo"'" vlot& a c••~~são d• d;,.;da <'Xt<'rna, pÜ 
bllca <' priuda do Srasil, o Gcve•·: \imiUrii o au.,ento liquld; 
da endi,.ida,.~nto uternc. tanto d• :urta tomo de longo prazo•, a 

niYeu conshtent~s co• n •elas •• n•us i conu•co..-rent<' e ao 
total de balança de pagaooentot. 

"· ticas e 10e11111n HiiOI r•ferlda~ sio &dC'q~od•~ Pl-1"'11 reaTinr os 

objethos do P"1"''"'· oras 1dourio qulisquC"r O'~tr&S adic10n1ts 
11ue pou110 torH•~• .. l:>roprladu po.-1 C'Ue fim. Duronte o P••le 
do do a,o .. do, "!rHII e o Funda 111nteraa consult&t ptorii!.dl~u. 

.,,. confar10ldode :a"' u diretrizes do shte•• dC" consultiS, Plrl 
eu10inar a proJ•!nc n• i•plt•entoç&o da pro~rama <' 'cn•e~u'1~ 

das rupecthos ~:jethos. No que dh respeito ao ;'>ragruu pari 

o rrl•eiro an~. H autc,.idadC"S brnllelrn •anterio consultas 

co'" o runda, 1n~•• "" 3J de &gasta de 1983. quanta ~o progrnsc 
feno na i•pler•Haçia ao programo. ~deruh, ontn de 15 de h".!: 
reiro ~~~19M r I~ de fevereiro de 19115, sC"rio rulhadu consul 
us co• o fltfld" ~~anto is políticas, •edid1~ e crlt~rlos de d.!: 
SC'Mpenho paro o Hgundo ., terctlro anos do a-cordo. 

a) Ernane Gal •i•• 
(Hinl•trc da ruendo 1 

o) Carlo• G<'roldc ~angn•• 

(Prn1dtnte do hnoo 
Centrllol do br&•il i 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Tabela 1, RtHr•a• lnternttionah LiQuida• du ,l.utorla•des K:>nttir1u 11 
(e• MiliiOu ~<' dÕlarn do• !;. Unidas) 

l. Mi•o, 

A. ll&'Vfrtl pro11101 

B. H••~rrs a curta ~razo 

11. Obrigações 
"-· ObrlsaçOr• pronta• 

r.. Obdgoçõu ~ ourtc pra:o 

c, C~rlgaçou ~_.,êdto p~a:o_(rf!l) <I 

lll.ReJHYU LiquidH loterna~ianai• ll • I!) 

3C o~ in~~o" 
a,· H:: 

1 .~:-(. l 

~.(li .4 

)4· .6 

.C1 ;n.l u• :odas H o~nga~o~s de retoml>fl d~corrent~l ao u•o c• '! 

(~r se• dG rundo n;o rnMtra tronc~e de crõcito, ~~ a~l•dcO ~~ ooo.: 

am~liado, do finbnthm~~to c·cm~e~u•õr'c • db 1\r"-~ ~~~ (r~~ 

to p~r• reguhge• de estoque ("bufie• stoc~ l~tility•· 

Ttbell l. NC"cnsllildn '" hpr;;sti•as do Setor i"Übllco 

.Cu bfll~n d<' cruu1ros) 

_ ~;o_nco~ c_ooo~rchh 

Rn~o_do sinua band•lo 

z. HlYC'rU da 11Tv1da pÜ~IIca junto ao utor oriYado 

3, Have,.C's da dl•id• uhd~ol ~ •unlcipal junto ao 
setor privado 

5, financil10ento do11i$tico ~otll (1+2+3+~) 

6. flnancl••'n~o ~~tC"rno 

1. Fillancia•enta toul do sotcr pÜblico {S+Ii) 
(Co•o percC"ntull~ d-a PJ~; 

1981 1/ 

l.P23 
(·188) 

(881) 
(l.2_l0) 

'" 

2.959 

'" 
3.239 
[12 ,2) 

1/ A1tenÇ"io ni.-~ C'HOqu ... cn:re dtH•brO de 198(1 e dtHOIDro df 1981 
iõiifo .... c_as_tlbelaS arieou.-

A. 9bMl!ls~ dadn para ÇCOI a setor prhldo 

Obrloa-çiin dldu ~riu 
I, Papel .,eda 

Papo!l OIO!Oda ..,;ud(r 
Clha das 1UtaridadH -tirias 
Clh:a dos b1ncoo co.rclih 

2. o..p:iis1taavtsta 

g:~~:~: ~=~ :"' ::;~~~:aclo I! 
OUt~~~~~~;uo na I.IN:o do Brasil 

1. ~p<jstt.o; sob~ l"""'""'çii<"s 
Dl!pÕSttos diY....-sos rHt>t. s/tllport.. (llts. JJ.l e 443) 
DepÕsltos diversos nstit, S/iaport. (G!CJ.IIll) 

t. butros 
DepÕsit~ dinrsos setor prinda 21 

:~1~ ~1~::::: ~::~: :~{::~a:~t.<~~.~n) 
1lC'pÕS"itos diversos r-estlt. s./~f. ct;ap~~l~. (DI.. 1782) 
Oepõsltal diYenOS rcstlt • .,. -.tu enrlr>gelras 3/ 

B. Ati~o C'xtctmo toU.l 
llaervu lnurnacto~~~rls lTq~ldn (r. T.ab<"ll 1) 

--õUtnl!; atiVos ""temo' li!!idos 
! .. Ranrcs 

1111 CMmiab 1110 cob,..TI'j;& 

~:~~t~~"}~~~l::s (fncO<IY.) 
Otltru contas lncomersí~is 
bport. financ. ~in.e~. 
Expo~t. tlnanc. Con~•os 8ilat. ~ NP 

2
' Cb~!m~ convênios ut •os 

Otltru cantos 

C. "tho d01r\i;1t\(O liquido (lo • B) 

314\g C5 

I C22,57 
6S6,71) 

I 71Z.301 
J-1~.37/ 

/~lCO,ZJI 
f345,BS) 
{)4S,BS) 
16Z,l2 

(162.32) 
2,254,15 

(7.20) 
{0..00) 

7,12 
(2.246,95) 

(7~.07) 
/0,16/ 

(2.171,66) 

1.C78.80 _ 
216,1 8 
MZ,u 
86J,U 

pSó,41) 
(l,Sll) 

(144,24) 
{0,60) 

H~:m 
"·" (~:Àll) 

2.340JS 

1/ Conto 60. Z5 .lO do 111 lancete consolIdado ias 111t o ri dades •ónet;! 

"'2/ t!~~ãs 70.10.10.SO i 7C,lÕ.lC.i'5 do lllhucetc Cansollllado das 
1utartdades •onetirln. 

3/ Contas 7C,C5.CS.D5 ~ 70.05.05.06 da aalnceh consolidado du '!! 
tortdades IIOIIC"tírlu. 
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hbela ~. Dne:-.ohos 1(qu1dos da Dhldl Eat•rna 
{ElA ailhÕes de dÕhres dos [. Ullldos) 

A. Eaprestiaos <' fln.nch•ento' estrlnlJC'Iros do_ 

~:·;~~lnh•os lnt"irnl,lo-nals e aginchs go 
•ernl..,ntals ~ 

2. tinhas de tr~dlto d<' uporuçio e IMporto 
çio dC' 10idto ~ longo P~UO {ICIN de 24 •"i 
SC'S) -

J. Con_tratos dC' risco (petrÕlC'O) 
4, SuppliC"rS' and buye~•' crellih 
5. L<'l N'i' 413t (•édh e longo pruoq 
6. RC"saluçio 63 (•iid1o ~ longa pruos) 
7. Bônus 

8. flnancia•e1\to a residentes paro e•partaçio 
(receita) 

li. borthaçiiio !10idto e lonqo prno) 

.1.. [zpr;;sti•as e f!nantia•entas estrangeiro• 
1. Drgani;1001 lnternacionols e agi!11ciu g_2 
___ verna•C"ntah_ 

2. Supplhr's and buyers' cred\ts 
l. OC' governnentail 
(. Lei nt 4131 (•idio t longo pruos] 
5. _Resoluçio 63 {Midla e longo pnzo•) 
6. Co•p~nsatõrlos 
7. CaiiYC"rsio e,. lnvestl•entos 
ô. Dhid~ pii~llta uurnl consolid~da 
~. !oopri=~ti•os div<"r~as ;acervos) 

1~. BÕnus 
f. r1n1nei:mentcs 1 residente' para ~•portaçao 

,de~pesa) 

lll Cnhal ~ curta prua 

Fonte: DEBAP. B1l1n,o de Paga•entos, 

Jan. •.Junt 
1982 

L!!.U_ 

LO 

l.80C,1 
3,&:10.1 

(3?5.6) 

H~L~l 
{l<i~}:~l 

~~Ul 
(0. 2) 
(LI) 
( 4 ,4) 

.ill...d. 
58l.Z 

3.131 _,. 

1! hclui dnecPclsos d~ e•pr~Hi•as para r<"f1nan,ia~ upc~Ui•a~-
porte de -~urso pl'l:o obtidos pela< autorldad<"• 11onrtir\as ~ti" 

31 de deU10bro de U82. 

Este •c•o~t,do tê~n1co define o~ conceito• ut\H:a 
dos p-ra ~u1llfltor dttero ,.da• variiYe\S do· Progra•• Etonô•i'c~ 
ducrlta n1 carb dotada~ 6 de ja11eiro de 1983, t ntab<"lfto" •!! 
de los de relltõrlos per10t :a•. 

1. O objeth~ Jlabll da balanço de pogo•entos para • 
1nc ch11 d<' 198), confo ..... descrito no p~rÕgrafo 7 d• ref~rl<h c•• 
ta, ê pela mena• o equlli1•Ja. 0• objetivos l•edhtos •iio um ~~r} 
cit nio superior • tiS! 1.; ~llhõe• para o per'íodo de 3 •nu, te:; 
•iunda e11 Jl de •ar~a d~ ")Sl; UM diflcit nio supedor 1 IIU 1.~ 

bilhões pa.-a o perlodo d~ ~ IOC'Ses, te~•lnando e• JO de junho de 

1933; e UFII diifldt nic s.: .. rlar a !ISS 0.7 bllhio para a pericda de 
9 ncus. t.ermlnando e11 3: :e s~te•bra de 1983. Para fins de .. ei ob 
jcthc~. c deHmponho de :;:Jnço de p&!Jamentos ser.i ,.~dido &trn·i~ 
~•s alteroções no posl~i' :~s reservn tnt<'rnHionai~ liquidas d11 
~utocldadu Honethhs (~ i•nco r:entral do Brasil e o Banco do ara 
sil ), demonstroda no Quo:-: 1 anuo. Contudo. paro mC"dir o deu; 
penha do balanço Ge pJ~u.,:as, u alter11ções ,.. posl~ia das rC"str 
~as inte~n~tlo-nã-f~ ll~uiao; $trio ajustadas pela FOOnetiuçio Hqu'j 

da do ouro. Ali• disso. c 1uro, os' SDRs. e a• athas <' pinlvosniÕ 
t• dôlar serão .afori:ado1 •os pr•~os e tuas de ~i,.blo ~~ vi!l'or 
"" )1 ~e deze11bro de--l9a:: 'dlclanalmentt, qualquer reduo;io ~os P"IS 
~•vos de curto pruo das- r;~~ridides MonctÍr\1~ que resulte de ,.; 

!•nancu.,ento de ~~eraçêe: ·~rldse' do TC"souro A11ccnano, do ~:s f 

n.~nco~ lnternacionah ot: :-.~ &ti ll de dez~01bro de 1982 n~o seci 
considerada para o propós·~: duses objetho•. 

'. 
nancelro referi6c no plri;·Jfo 21 da tarh s<'ri definida como so 

•a dos aumentos l;quido~ "' lten• dC"stritas nc Quadro 2 ane~a at~ 
u do• S<'US resp•ctivo• .,,;,~ues e• 31 de dea•bcc de 1982". ls:i:a 
nectH1d1de de finueh,.er:: ~u,.uhti~o nio eocederi CrS l.ZGCl- b.f 
lhoe~ durante o perToda dt: •ens, terminando e• ll de ••rço « 
1933; Cr$ 3.200 bilhÕes C•·•nte c periodo df 3 ZC'SU, ter•in•noo 

.,,. 30 d" J~nho dC" 1t8l; CrS $,0:,Y bilhões dunnte o P<'rlodo de 

•esu, te~ooln111dO""" 30 de set.,..,ro dl 1903; e Cr$ 7.000 loOhót• 
dMrontC' o perlodo dC" 3 WIUU, u .. inando C'll 31 de detC"•bro de 19BJ. 

3, Cs objetlyos da :J-Olftlca ..,netirla p1n UB3 Meneio 
uda• na parigrafo 22 d& caru. tradulea--se para fins llnU progr~ 
•• nu• conj~nta dC' ll•ltlçiies lU athos liquidas Internos du A: 

torldades Mont-ti~lu~ C'HU atiras sia •tofinido' co11o,a diferC"nç; 

entre OI pauhos do utor p,.ln~a e os ati>-as lntC"rn~tlonah 1! 
qui dos da AutorldadC' Mo"ttirlu c.onfo,..e dC'10onstrado 110 Qu~dro 
&n<'~o. P&rl fins desh der1n1çio. o valor eM dÕhres ••ertcanos 
d& postçio C'M 31 de deuab,.o dt! U82 dos lthos inter11oclon1h H 
quldas serí convertido a qualq11er te10po ea cro_ntro$ i u~a de ti; 

blo de 31 de du.e•bro de 1982; 11 par• Cldl u• dos periodos de l .; 
sn, tC"I"Oitna'ndo <''" 31 dt 011rço ~e 19113, 30 de junho de 1983, 30 d; 
ietubro de l98l t 31 dC' dez ... ~FD de 1ga3, o ..alo~ .,,. diihru ue 

r1nnas das •odlficaçõu na pos:l;io dos unos intern.ctollals 1f 
qui dos ocorridas dur1nte C'SSU ,.,.iodos ote 3 •esC"s, seri converti 
do C'll cr~uiros i hn dC' cioobla ,.;;dh co~rC"spondente 1 ns•• pe: 
riodo1. Os ativos llquldas lnte..,as assia definidos, 11"<' c• lO d1r 
set.,.bra de l9at SOIIIIV.,. CrS t •. >:JS bilhies, <' C'Stõo projetados para 

totlllnr CrS 3.50C bllhõu d!ruu o p•~iodo de 3 IAU<'h te.-.ln~.!!. 

da "'" 31 de d~z..•bro de 198Z. ni~ txC<'dC'rio Cr$ 4,CSC l>ilhôn du 

rante o perlado de 3 •<"ses, te,.•nando •• 31 dC' •ar~o de 1P83: cri 
4.650 bllhÕC's durant<" o P<'rladc ~~~ 3 •nes. ter10inondo ero 30 dC" Ju• 
nho dC' U8J; CrS 5.150 bilhÕes ~~•ute o per'íado de 3 01nu. terroj 
nando tM JC de sC"te•bro de HSL ~ Cri 5.800 bll~Õ<'s dunnte o P.!" 
rioda de 3 IO<'SC'S, tertr~inando u Jl de "<'~e•bra dt lg8.l_. 



0572 Quinta-feira 24 

.. 
no parignfo 28 d~ cartl s~rio ccflnldos co• a diferença entn os 

dne•bohos e •s ••orti:uções "' •i•lio e \on~o pra•o da divida e= 
hru dos setor .. s piíbllco e prludo, •a:IS- u alterações na pos! 

çio !Tquida de ce.-tos tipos de ~TY\da do:- c11rto prato, confor•e des 
crlta no Quadro .C anexo. ~ nova ~hlda "'xtern• nsl• deflnldl ni.; 

e~cderii 1 UH 2 bllhin •• 31 de,..rço de 1981; USS l bllhôu 

lO dl" Junho de 194l; u~s 4 btlhõu •• 30 dr n-tu1bre de 1911l; 

USS 6 btlhiin ""' Jl de- dueoobro de 1983. QullsquC"r eoopriHi•os D!> 
tidos p1r1 reflnanclu- os pauiv<>S de curto pr.,zo du autoridade~ 

•onotirlu result•ntes de npençõn •bridge• ocol'dd&s 1ntu de ll 

de dezc,.bro de UU nio u:rio COIOpUtldoS contr• OS \1"'1tU do divj 
da extc-ru liquida. 

5. Rnptihndo 1 defuo~e• na publitlçia do relevante 

Tndlct de preço,, 1 politita dt hn t:lt ci•blO deHriU na pari:gr! 

fo 24 da carta strii •edlda co•a se npue: 1 &ltC'UÇÕ.a percentual 

do nlor u cruze-iro da dÕlar e• I~ de abril de 198J sobre u~ •! 
lor e• 15 li<' janeirD de 1983 n'io se.ri inhr>or i al,hroçio perte,!! 

tu•l cuauhtin do !ndic<l_ Geral de Preço~- DhpDnibllidade Inter 

na (IGP·O!) durante o periodo de 3 IIUel, teralnando e• 31 de ••r· 

ço de 1983 01111 3 pontos perctntu~h; 1 •odiflcaçio- pc-rCent<lll no 

valor do cruleirD eoo relaçio '" diilar e• H> de julho de 1983 sobre 

o nu valor ra 15 de Jancdro de 19113 nio nri: Inferior i aodlfi­

caçio percentual cuauhtha do lGP•Dl durante o perioda de 4 "'! 
us, teralnlndD t• 3D de junho de 1983 ooois 6.2 pontos pl!rcentuah; 

a varil;io pl!rttntual no valor do crultiro ""' rehçio ao dÕhr eoo 

15 de outubro dt UBJ sobrl! o nu valor '"' 15 de janeiro de 1983 
nia seri Inferior i yarhçio percentual cu,.uhtiva ,.,,- IGP·IH-no- P! 

r lodo de 9 •esn, terainando n 30 de ut~•bro de 1983 ufs 9.~ PD,!! 

to~ percentuais; e 1 ~ariaçio percentu'al nn valor do cru~eiro 

rehçio ao dõhr e• 15 de joneiro de 198• ~obre o uu valor i"' 15 

de janeiro de 19113 nia arii inferior i variOçia percentual. ~u .. u1,! 

tlva no IGP•DI no período de H •nn, ter,.inando eoo 31 de deze~ 

bro de 1983 au• 12.7 ponto• percentuah. 

,, 
us de anlstineh ti,ciilu e roy~lties; !fll quotu de contribuí 

çio de caft:. cacau e peles de anlooli$ ui vagens; (tt!) toopnsto S,!;! 

bre a exportaçie de sucos de laranja e tangeria•. farelo de ai! h~, 

e eauro de gado: CIV) i•posto adleioul pr&trtulvo sobre •• re•e~ 

sn e~ternas de lucros e. divlden~os: e !Vl pa9a•ento dos acor~ns 

blhttrilh COlO 1 !iun~rh e Ro01inh, 

US/83/33 

COIIFIOEIICIAL 

Para: fCe•brO$ da Diretoria !~e~utiva 

Zle: S•cretiírio 

11 de tenrt-lro dt: 1983 

fC•tirh: 8rnll - Principal$ hror01es pari ca~sulta da Artigo 

TY - lt82. Pedido pua progrua uopllldo, 

uso de recunos de FundD. Pd11elro partt do 

crédito, 

Anu1d1 para conlideroçio peios Diretores E•tcut! 

vos ttsti o nhtórlo do •suff" para 1982 - Artigo IV conSulta 

.:o• c Bras fi ·~ pt'dlde do 8rufl paril u• pro~ra•• aoopllado ~uivo 
lentl! a SDR 4,239.315 •llhÜts e 1 obtução da priaeln pnte d";; 

cri•lfto- ~qulval~nte • SDP 2~!LJ75 01!lhÕet. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACJONAL (Seção li) 

lo caru de intenções, o "'"•ora~do técnico de en 

tendlaento, e o tc•lo par~ prosr~01a a .. ,>lhdo. prevla .. ente clrt.!! 
laoc ~00\0 EB~/83/4 (06/01/83), "CON"('ÇÕ<> \ (17/01/Blj. utio 

U•b~a ant'•ado~. A~ 10lnytH decisôe~ ilpartce• nu pÕ:9inas 3(. 

"· 
Est• •~téria e o Pfdido do Brasil parf u•• obte,!! 

çio~ob Progrn~ de financiamento CO!Opt'nsatôrio (dotu•enta 

ser-..•iOdo brev~10enu) serio tra~ldos i A~enda oe discussio t• 

'"u diU 1 ser ~nunc\ada. 

COIIFIDEI(C!AL 

FUI[I') I'IOHEli'IIID IHlERIIACIOHAL BRASil 

hhtôrlo do "staff" para • consulta do An. IV · 

1982, pratdo dt facilidade a•pllada, e uso dt' recunet do Fundo• '; 

prlooelr~ partt'l do cridlto. 

)1-r.,pando pelo Departa•ento do Ht•isftdo O..:. iDe!' 

tal e de Ci•bh t- Rehçõu Coaerclais. 

'E• con,ulta co• os Departuoentos Flsul, le9al 

da lnDuro). 

Aorovado por Eduardo W\esner e 11 • .1.. Sev~rldge. 

•• d>scussõu sobre a consulta d& Art, IV co• 

8rnll fora• :• oorad.l no Rio de J•n~iro t "'" &rasilia de l!t d~ 
novc01bro a H :o d.ea .. bro ele 1982. 

\~ 10e~mo te .. po ~ 11issio u .. b~"' Megac1ou UOI prcgr! 

eceRõioo\co dt apoio, pelo '!Ual o Bl'lsil pediu aceHo a recur 

sos da run6o. '-• rcpres~nuntes do Governo brnihiro. inchrl_!! 
do o Hln>Uro r~ l'hnejaooento, ruenda, [ndústrla e Coooérdo: o 

Pruid~nh e e·ur•o• diretores do Ban~o ContraT, ~e outro• ch! 

fn oflciah Ot virias IHnlstérlos, Agintfn. bancos e ~orpor_! 

çC>es do setor :;~llto, 

~ oolss~o do "staff~ consistiu dt Harst Strucbotytr 

(chef~-0~0), ~~:.as Reic~>•ann (OHD), Hans flickenschild {ETR), 

Jo,e Fajgenbaull (CHOJ, Ana 1'\uh Ju1 {DHD) e Meira Sucharov (5! 

cretiru • DHO). Hr. :.e.andre tafka, Diretor E~ecutivo ptlo br! 

si\, partiCipou dH c·"uni>~1. 

111 "'" (a•U ~otld4 de 06.(H.83, UIU&da H10 

M>nhtr<> 01 FuendJ t :o lo ~rtsi<l,t>nte ~o hnco Ltntral. ptlo í.p 

vt-rrio do Bru.Jl. o C."·~~no orJs\lei:ro Tequere~ acuso a re~unos 

eo runo<> no o~uiVIlt•a a SD~ ~.188.-n ooilhõu (C~OX das quot~~ 

d~ Brasil), dos qu11s :~R 2~~.3~~ oollloou _,-ob 1 prlooura parte. 

e SDR 4.239."37~ oolln<t1 nc ccr:~~to de u~r~o"t.cilidodt omp\iad• 

neg(Hiado paro UM pt•:':~o d~ três anos, 

Do •o•:utt rC':uerido sob t~tensio ntg&cada, SDR 
1,396.5 •llhôes viril :o recu~s<>-' ordlnirtos t SDR 2.842,875 '".! 
lhôes dt recunos t&,..~a no •ercado. Espt-ra-se que n_ autor!d! 
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du b~a$il~lru ~steJu u•b~• esper~ndo'o oportunidade do cbl~~ 
valor ~dl<lon•l. p~h •a<lliclloe de financh"'~~to cooop~nsotõrto 

do rundo, o qulll ser~ •'fgociaa~ e• UJI documt-nto se~arado. 

O pt'dl<: ~raple1ro do pro~raoo• de fuilidado ·~ 

pliacu ve"' eoo opolo ~: ;oro~r••• <!~strlto na nru ao tnt~n~io e 
no MeMorandull Ttcnlco a EntendiMento. que~ anolludo ab~l•o. 

U•a có~la Gnus dotuot•tos ~ do tt'JO.to_ ~~~ ht\lldad~ Ullllldi fo' 

circulao• pelos Dlret:·n E~"'"~ Ivo~ e11 t de jJntlro de 1983 

(tSS/8~/4, ooatC Cor.l •• O .reh~ór;o sobre desonvolv••ento ecanÊ 
.. \co Tecente, que seri •ornec>Go brcve11eHe, prcv~ inforMIÇ~U 

bi~tc .. e de natureza ~uuhtica. 

.. e!ro ano dt<t~ pro9nu, e atõ DES l,496.n .,;]hÓes no se~und~ 

Ãno. liQuisiç&o du:anct: pr\m~lro ano não e•ttderil DH tH.87~ 

a\li>Õo< _a ti ll dt 0111< ~~ 1982. DE5 498.87~ MiliiÕu até Jl de 
agosto de !983 ~ DES ,,;.,375 .,;non atr 30 de no>embro de 1983. 

A aquisição da priooetro porcell de DES 24~.H5 .. tlbÕu H farta 

a se~utr i aprov~ç.io c: ~trcgra•• pela Diretoria Eucutna. 

E• Cl n fevereiro de l'l83 os depêsltos dt c-r-uzo~ 

ros-ju-nto lO f~nilo co•·tspondia'" a 100!; dn ~uotu do Brasil de 

DES 99"7.5 11\lhÕn. O E·n\1 teve du progra011 dt •stand-by• _co .. 

o ru11da, o íilti•o Otlt e•plrado tlf .,~ço U73 e sob ·~ueh pr! 

gr1aa nio se fel quolquer lqPislçis o plena U$0 da hcl\\dadt­

a•pTI•d•, juntaooente co• o pedido c~ aquislçio do prl•elra parce 

h do cridlta. ehva~h os deph1t~~ de crulei~o~ brnlltirol j..;; 
to ao funde paro 55D1 da qu&ta n• O,,oca Oe •~piraçio do proflr&ll~ 
(labt'h 1). 

r!. AN1ECEDEHTES E AC0NTECIMEN10S ~~!l~DMICOS REt!HHS 

Desde a '"".tada dcl uos sen~nta. u autotldldn 

b~asl\eiru fhl!raoo da oltt~çio de altos niveis de cresclooento ~ 

nõ .. tco e tooprego. e de slgnlflcathn elevações do padrio de vi 
da seus objetiYOS pr\nc\pah (Grifito 1), Atravis da COill>\noçí; 

d~ aoo~los recursos do•istltos co• <:llar•es iJOportlçÕu de capital 
e te~no1ogla, e lu t>~er1• gr~ndc hCUSO 111 eonsecuçic desses 

cbJet!vos ~tê o final dos •nos W. •use processo, iooporlante "'.!! 
dançu I!St~phrals da econo•u brull~lia--for~• lendcl a ubo, 

resultando e• e~tens\vl lndustrioluaçio e substanchl au•ento 

das di!M!nsõu e o papel do snor pÜ~llco unto co•o lnvntl4or 

ceooo re~uhdor. 

Entrt-tanto. o segund: choque do petróleo e-. 1979 

forçou u autoridades a deni:re• a atençio do creHiooento e~on,§ 
~Iço par~ • necessidade de fortalece~ a poslçio ~·t~rna. A$ 11edj 

das de 1justuento acetadu no flu~ de 197S e ini<io de 1980 i!; 

clue,. re~triçôes None:iiriu e fls~~'s. u•a ••~•du~alorlucaa do 

cru~eiro e ual liberoluaçio do sa:~ffta de co•trcto uterior de 

100do 1 aelO.orar a eficii:nth econíir•ca. ,!/ 

Eltvlções nas taan 4e juros e•terno~ t- u.. enfr! 

quechento d~ de .. and• eaterna eooopeHr111 n autoridades a idDt.! 

n• Medidas odlelonals no fln&l dt 1980 e-''" IDOl rehclonadu 

ca• polftica fisc~l •• onttiril e n•Dial .. 
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BRASIL 

P I B DOS PRINCIPAIS SETORES DA ECONOMIA 

(Variações Percentuais Anuais a Preços de 1970) 
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Fonte: Fundaç6a (5etúlío Vargas 

Tabela 1. Brasil: PROJEÇ~O DA POSIÇÃO FMI l/ 

Em Ser Operaç-oes Narço 1983-FeVet-efro 1984 
Dez. 31 

1982 Mar.-Maio Jun.-Ago. Set.-Nov. Dez.-Fev. Total 

(Em mi 1 h.Ões d~ DES) 

SAQUES 498,8 840,6 3I4_,0 4_38 ,5 __ 374,0 __ 2.027",1 

Programa de financiamento ampliado 124,9 374,0 374,0 374,0 1.246,9 
Recursos Ordinãrios (--) (62 ,4) (187,0) (187 ,O) f187 ,O) (623,4) 
Acesso ampliado (--) (62,4) ( 187 ,O) (187 ,0) 187,0) (623,4) 

la. parcela de crédito 
(recursos ardinãrios} 249,4 249,4 

Financiamento compensatõrio 498~8 466,3 . ·-466,3 

OperaçOes 
Mar. 1984-
Fev. 1985 

1.496-,3 
1.496,3 

(748,2) 
(748,2) 

Financiamento-estoques reguladores 64,5]/ 64,5- ~/ -
Reembolsos 
Haveres Tótais (Final de PerTodo) 2_/ 1.l36,5 ~ 2.710,9 3.149,4 3. 523,4 · S.019,7 
Excluído financiamento compensatório e 
estoques reguladores Como eercenta~em da 

quota 
Saques _ 84,3 37,5 44_~0 --.&2. 203,2 150,0 
Programa de financiamento ampliado 12,5 37,5 37,5 37,5 --l25-,Õ 150 ,O 
la. parcela de crédito 25,0 25,0 
Programa de financiamento compensatório e 
estoques reguladores 46,8 6,5 53,2 
Haveres Totãis (Final de Perfod_oJ_Jj 12_4,0 234,3 271 ~a 31?~Z- 353,2 503;2 --
E.xclusive financiamento compensatório e 

estoques reguladores 74,0 137,5 175,0 212,5 "250,0 400,0 

Fonte: FUNDO MONE~RIO INTERNACIONAL 
1/ Parcelas podem não atingir o total por _causª de arredondamento 
'li Estimado com base no Brasil cumprir uma obrigação mã.xima de estoque de 402.000 toneladas mêtricas de açúcar 
""]_/ Apõs utilização total da posição de reserva de DES 259 18 milhões em 1.2.83.-

Q~inta-feira 24 0573 

apel-ações 
Mar. 1985-
Fev. 1986 

1.496,3 

1. 496 ,3 
(25,0) 

(1.471,3) 

6.516,0 

150,0 
150 .o 

§-53,2 

550,0 
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dt •• tr.nuçÕ•~ torrentcl. que ultrapnura USS 12 blllli>~$ {ou 
t•ru de •.s:: do "li) eoo USO. ulu pHo USS 11 btlllhs (Du 3,U 

do HB) u 1981. !.I_ 

Esse nduçio foi reflexo de u1u •elhora de USlõ • D.:!. 

lhiiu u Mlonça co••rchl (o valor •• dÕhres du e~oortató•s 

cruceu lt: enqu101t0 u lmporuçiin dultnaram 3,5::), o qut ••I' 

do que c ... ;;cnsou ,u• au,.ento nos po~aftlentos ll<iuldos de juros de 

qu1n USS l bilt.õu, paro outs de USJ 9 bilhões. 

O Bras! 1 não enfrentou oulo ... :s d11tcvldadu 
HBI u obunçio do crid.lto e~terno suficiente paro flunetu tal 
defldt n conta corrente e p1r1 rect~hr a dTvlda externa cncg•!! 

do a vend~nto. A confiança dos t>Oprntador-n e~ternos 111 polit.J. 

u. econÔ•Ico do Dr1s'll e a aceltoçio "" •~h altru. • __ spruds·- P,! 
las autoridad<'S ba.bilitara• o Brni1 • tontinuar a Ur IC<"SSC aos 

•<'re&dos inarnacionais de upitais. na nc1h necnsir>a. ~s re 

servas inurnaclonah Hquldu au!1entora10 b"'" ••h de USS ~Ot •.! 
lh5<'S dur•n~e 15131, e u rtS<"rvn ofichh brutas atingira,. USS 

7.~ bilhÕes ao final daqueh uc. ~divida externa do Brasil (in 

clusive de curto pruo} cretteu de USS &3 blliiÕn 10 f1nal de l~BO 

para USS 72 bi1hÔ<'S, .,., ano depoh. atingindo o equivalenu 

14% do PIS. lle-,., s<'r salienhdo oue n nutistltu brni>etns 

sobre dTvtda externa tncluno hnto a dhida pUblica co11o a pr>V! ... 
A oolitica de conançio de d<'!landa em 1980161 orr_!: 

fet<"u o crH:to ... ntc econÕ!Itco. O PU rul, cue H' e•pandju ~r ê: 
e• l96L, ce:~esceu l.~t e11 1961, _!1 priOCIPil!l<'ht<' por CIUU dO 

declinio n• produ~io.o tndustrill. A dg14H da f~r•uh ular ol 

oficial, aui• toR!O 1 u1ph inde~a~io do ~ccno•h. eviUraoo ~·~ 

,-ressos su~H,nt.ian na reduçio dil hu d~ lnfhçio e11 1961, 10 

final do anh 1 t~u d<' cr~Hhento dos pr~ços foi de 9St, cc•P,! 

rando co• 110: ~• Dtl~•bro 1980 r um pico d<' lZlt e• ... rço de 1961. 

A p~.-for•an.ce d• econo•h do Brut'l sofre• outro 

sirlo •nis 1111 l98Z. A p.-oduçio <leve ter estagnado, a tua ele In 

fhçio ••r•an .. teu e• c .. rca d"' 100%. 11 o posiçio eoteru ~~•raqu! 
t.11o~$11 t.onstd .. rilvel•ente. (sta ii1ti•• refhth o detllnl~ dos 

preços !Rt<'rnacionais de produtos bhlcos, frita d<'ll&ndl e•t<'rn•. 

c...,sçu:.e protetionhiiD lntern•clon'l 1 dlficuld&dH e".Ô'"icn 

e• Olin• que r"centeoo11nte u llavh11 transfor111d0 e• h""~untu 

~co.pnco•u de produtos Industriais brasileiros. ~lin d1U0:., C,!! 

2/ 0~ dadn d<' bilhnço de pagiRI<'ntOi IOeRC!Cnadn neste dOCVII~ntD 
- IUdulric os rendt•entos r<'inv,.•tidos por CIUSI da volHilido 

ele lluus transaçO~s e lU dt,.ou co,. que tnfor•aç!iu confliHfi 
se torn~r•• di•poniveis. _ _ , 

lt [01 u• euigto post<'rior. 1 produçio lndustrill foi reest1••d1, 
- 11 ino ceu o <'feito d<' rrdvzldo decl'inio do PTB real para 1.9~; 

entr,.tont~. nio ..-xis te deUlllaM~IItD dos c.o•POIIOI-IItlfS dl d~ndl. 
p~ra <'UI nova sirle de dado$. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

•o 1982 foi u11 1n0 <le <"1<'içÕ•• ]_J. pol'iticas do .. ~Uicu d~ d<!IIR,!! 

da f,c•n• u11 pouco ••h frouxa no co11~ç-o d<' ltB2; o• 9utos de 
suor :.\:)li co ..-xpandira•·se pratlca•ente ,.. todos o• nheu 

acarreu~•• atruos na ilflplt•C!nhçio de planejado~ au11en~os <le 

preços t r<'d<lçÕu e~a subsfdlos. 

C0110 ficou crucent<'llent<' claro durante o 29 •! 
11ntr• u 1992 que o sup<'rivit d<' U~$ l btlhões na bahnç• co•er 
ctal, :·c-Isto no tn'ido do ono,.õo 1cria•tln9id~ e co10o lteHo 

aos .. .-:ados Internacional$ de captuh foi reduzido ohuPtlll"!! 

h, u •• tor1dades bruil~iru proceder.,• o u"' ~peno na cnanda 

do..iHJ:o e restrições co11biais e to!lerchh. lU õ.ru •outiru. 

os de~Õt'tos co .. pulsõdos sobr<' depõsitos i vhu foraoo ehvados 

e. pelo prillelro -.ez. ntabelet.idos sobr~ dtpÕsttos 1 pruo ti!_ 

bi11 Hnsc 10 cridlto para con•u10o foi r<'duzldo. Na irea flScal. 

os 91nos do governo central fora• e•treindos. o que per111tiu i 
~d•lnU~roçio Central ""' <"fetuH ••ior<'s tran~r .. rinqu ~HI u 
outonu=e• •onetirhs. co .. o r<'OIIbolso porcfal paro d~ tr&nsoçôes 

c-con~uzic., por conta <10 Governe. 

C.o>• re~pelto ao setor <'xterno,_as outortooo•• e,;_ 
tenll11rn a tau sobr~ conpru de Jlivius 1 todas n dC!s~eus ele 

vtlge• oo ut,.rior e iflt~olfulira• u.,. longo li•t• d<' ""~ortl~ôts 

proibiO ... [hs aceleraN"' o rit110 das •lni-de~valor!uçõu do 

crunir:. por-Unto produzindo no ano. corno""' todo, u"'a pequena 

d"snlor•ncio real do ~ruulro ""' flee do dÕhr " revertendo 1 
011ior ol~t~ do uloriuçio real qu<' o crUZ<'lro vinho reghtrondo 

rr~-nío is •o e das do• pri nc i pais CO!Ip<'t i doru. duro nte os o•i •e.!_ 

ros 01:~ -eses dt 1ge2. 

lnfor111çõn p~l illlnll"CI ubr• 1 p~i';for .. nce- ·era 
b1hnço de Plgllltntos do lrnil (Griftco 1) ruela• que o valor 

•• dÕhr dn exportações caiu 01111 de 131 pua USS 20.2 b!lhôn 

e• l!l8t. prlnclpal.enh por causa de u• declínio .. o volu•a. 1 
queda do valor no•lnal das e"portaçiin no iil~;.., 1no foi 1 pr_i 

•eira desde U67, O yalor du l•poruç5u caiu ••h d<' 12S e• 
UBZ. a ti n~ t n<le USS 19,4 bll hÕes ( dntnou e <!uatro J, co• • "f a 

tud1• jletrãleo decrescendo e• ••ts de H. Uii.g1ndo US$ 10,3 b"i 

lhÕ<'s. O supernlt co•e~CIIl 1tln9lv 1 USS 0~8 b-IlhÕes eM 1982: 

C011p1redo co• u11 supr.-ovlt lfe U~$ 1,2 bllhÕu.,. 1981 e u• dif..! 

clt d" USS 2,8 bilhÕes tM USO. Os paga,...ntos Hquidos de sery.!_ 

ç~ t.nsctru USS 3 bilhõu atingindo UH 15,2 llilllõu, princ.:!_ 

pal•11nte r"fhtindo n!ores paga•entos de jur~s " viagens. No t~ 

nl. o defictt e11 tronsoçÕI!s corrente< crucotu QUIS<' US$ 3.~ 

billlã"s "'" 1982 atingindo USS u".4 llilhÕu, equivalente a 4,5l do 

PJB. 

Co•o consequ~ncia do <'Streiu•ento dos •<"rcado~ 

lnternadonah de capitais, o llro~il COIIS<'guiu ap<"nu cobrir'"! 

ca deUS$ 6,~ bilhÕes do d<'fi<it ""' transaçõn corr..-nt .. s ltYavis 

2/ [UU for•u> u pri•eiro 11leiçõe• g<'rah dnd~ 1964 11 d<'teriOl 
- na~n 1 tOIIposiç~o do Congr<'HO, 1 l1dtranço 1 niv<'ts tttldu~ís 

e •u•~dpah. !: o colêgto eleitcral qu<' el,.~eri o prÕXi•o l're 
sid<'~:t dl Repullli'" CRI UB5. -
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de fhoxos liquldos de capital. d•iundo v11 diflcit ']lobll no b,!. 

lanço' de pagu.entos para ser coberto co11 perdn ..., rC!S<'rvu i!! 

tltrn•cionoh lTquidu. l'rincipaloo<'nte por couu el<' u11 decllnio 

no~ des .. •bohos brutos do• e•pristl•os e01 MO<'dl e pagoMC!nto• li 
quidos <le créditos de forn<'cedor"'· o flu•o 1lqu1do de caplU\~ 
a lon9<> pra%o caiu ,.,. USJ 3,3 bilhÕes. -'<H<.ional•ent<" o filao 1.! 

qui do do curto prua registrar•• ufOo altuaçio n<';at;va de USS 
1,6 bilhÕes no iilti•D ono. Ao final de U32 as rn<'rl>l~ lntern!_ 

c\onais oflclob liquidas era• negat•vn e• tlf•• elevada, • 
dTvida eahrM do llrnil •e• ser~ (inclusive d• curto pralo) t_!. 

nll111 au.enhdo para ••1• de USS Bl bilhões coooparada to• US$ 72 

b;Jhões u11 ano anus, e~a 1981 e•u dhido ero <'Quiv•lente a 251: 

da PJB. Ourlnte 1982 u cbrigoções <'alernas de tllrto prllO cre! 

ce.-a• "''" US$ 2,7 bilhõu. lntlusive tiSS 2.2 bi1hi'in "'" ol>rl~_! 

çõ<'s de ~arvu. 

111 ·O i'ROGRAHA D[ l;IIHAHUTO 

Os n .. ru proble•IS econÔ11Icos do Brull POd~• 

ser r<'lltion.odos nio sõ aos .. -. .. ntos externos "o ~usado l•edh• 

to. IOU tnbêro is con;1c.ãu sol! n quah o paf,s alcançou u• ri· 

pldO crtsci•ento dur .. te os iilti~aos 1~ anos. 

[11 Hl~o• dos anos 60. o Brntl• deHneld<"OU u"' t• 

pr<'SSionant<' prccen< de d,.s .. nvolvi•ento, bose~do 11• uportaçio~ 
depend<'ndo CI"IH<'nte-ent<' de e•pristiooos c~ternol pan co•pl~.en 

ur • poupançl do10istic;. Hes•o as duu t.rhes do petrõleo no~ 
anos 70 pouco fizer•• para •odiflcar tua cnrnigh de crut.l­

·~"to co• bise no 1i~1t0; no entanto. d<'ntro d~ proc,.no •ui tu 

distorções fora• ht•~duzidas na eeono01h. O volu,... dos lnve•· 

tl•rnto• ~ ~ escopo de projeto~ individuais resultar•• 111 u• 111• 

•.-..to nAS persp<'nivu para n C!OIJII"<'US estatais. As utvidodes 

qu<' <'StiVIII sendo est••ulodas, uls (0110 ••POrU~io" agrlcultu· 
ra, receberooo uoo g•onoo nil•ere de lntentivcs. C!Spechl•enu atr,! 

vis d11 ••plo cridtto Dln<irio e subsídio•. O •<'can_is•o de uri­

h externa foi dlsu~e•do atrovis d~ amphs it•nçii11s, u01 prece•· 

•o que fez surgir u r<"StriçÕ<'S qu•ntitativn e aedldn talllbl­

ats. A necessidU~ ce apuiguar a foq;& de tra~llho dentro dr 

u~ .. ,.to infhclcn"irto resultou no decr~to-lti da legishçio Ul,! 

rhl Que. nravis de sun dhpn•ições rthtlvn i indeuçio. tran! 

for•ou•S<' en-fltcr c~•Ye d~ perp<'tuaçio di i11f1açi.c, O decr~to· 

lei contin~i provhÔ•l que 'çira• de forma a elevar os ulãrios 

rtan de eenos gr~::: de o:an,.ira 011B ripidi que o creHIIIIento 
da ~rodutlvidade; tl! :ontr1buiu unda para aumenur o deaoopr~-

90 e <'nfraqueetr a ''''"""çâo ••terna do Bruil. A necenldad~ dt 

assegurar u•a entra~• shte•itica de fundos ntrange1ros e de a!! 

•inlstror 1101 volu-e de div1da e•tern• qu~ cruch r1pilla01entt '!! 
a;iu os autoridades e~onto i~ politicu de ci•blo" ti~IS ae Ju· 
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BALANÇO DE PAGAMENTOS TRIMESTRAL 
(Em Bilhões de US$) 

8 r-------------------------~~~------~=--==-~=-~~~~------------------------------, 
BALANÇA COMI!RCIAL 

6 

4 
Exportações (F.O:B.) 

2 
1979 1980 1981 1982 1983 

sr---------------------------------------~~---------------------------------, 
CONTAS CORRENTES 

Balança Comercial 

~-

sr--------------------------------------------------~~~----------------~ 

TOTAL DAS CONTAS 

Variaçaõ nas Reservas Internacionais Liquidas 

Fonte: Banco Central do Brasil 

~IH>.ah e n·JI'In'Spt:t't1Yas Plrl o perloclo futvi"'G deh•• bc-11 cllro 
ctue o c.•tnho para o deun~oht•nto l!tDnÔ•lc;o legutdo pelo •r•· 
sll no pnudo nio;; ••h YliYt:l, e QUO! uu •odlfltaçio biJtu 
na ,stratégta econÕ•Ico do palt i necessirt•~ Duronte o~ pr5•1· 
•ds an<>s o 6rutl nio lll>dtri dep~nder, un~o quanto fel no pu· 

s+(l, .Se ncurso.s estranq•lros ~ara filltntur """' eSforços dt 
d~cn..oh!-nto. Eoo Ytr dtuo~ OJ. lll~estl-"tos futuros o 

c'1'sc1.ento do pa'h dependeria pr1nclpollltnte do ger1çio "'';ui· 
or"~ pouponçu int<'rnu. 

brUtl~lru viu 1 11• 1juste subSUnchl no pri11eiro eno, t: ou• 

tros, ••h gndat\vos, nos u~undo e t•rc.,lro anos. P1r1 eUtl· 

ver o ojv,te ntcnsido, o pro~r••• •tonÕ•I~o l•pÕe 11111 red\IÇÍO 

signlficatiu ~n despt:sn doaistlcu, particullrHntor no utor 

piibllco, e ""' au•ento substlnchl nl poul'ln~• interno. P.ra li· 

111h1r o efeito negltlvo quonto acl podrio <lt 'llid&, qu,. nti hpl! 

clt<:> til U1 ojuste. os avtorldadel tenciona• ou~ntlr a eflciin· 

ela do econo•ta ttrl~is do llber1huçio do <'cono•\4 no lnfdo 

do per\odo do l>r•ogra••· Na pri11~iro ario, UI 1\beuliuçio diri 
respeito prlnciDilHnte aos preçDS lnt•rnos .. 1 restriçÕes od•i· 

nistritlvls; a re 11oçio du renrlçiie~ e~ternu depen<leri d• ri· 

p\dtl co• que se conslqa uenu1r 1 sujei~io ao ciaboio estran9el· 

r<>. Durnte os se9undo e ter{e\tO anos, as autorldodes tenç.\o· 

n111 eli111\nar todn I$ reUrlç9e~ co•ercul~ e .. uuntes e H 11ed.!.' 

du c~•biah, e ccntlnuu· co• 1 llbt,.,lhaçio dl econo•u inter· 

Como ficlri evldent~ pelo descr>~io aoa•~o. o P"2 
gr~•• ecoi\ÕII>to adotado pela 'loverno bn~i1e>ro prevé 1 1111joría 

das aedidu de ojvsta•ento que entrorio e• vigor no prh•eiro ono 

para prodv!ir 1 rulução subsUndo1 "" desequi libdo ••terno ne· 
,,.Hi.rh e• 19BJ. Refletindo a contração <los -rcaoos financei· 

rcs internacionais e o baixo nível du reserwu lnternocionau 

do Brasil. o dific\t da conta corrente do balanço de pogn1entos 

deve ser redundo e• quase U$~7-l/2 \>HIIõu e• l98J • de aproxl· 

••·u•ente USSU·l/2 blli!Õu n 1n2 p&ra U5S7 btlhõn .. ~u ofto: 

~ ~er•o' do Pla, o difltit 111 conta corrente deveri ulrde4,SI 

u•a 2,2\. (sper,•1e aindA alcançar reduções •• 198~ e 1985 qut 

•~~e• os nlwt:is p1r1 l·l/21 e U de Plll, ruped.Lvow.ntt:. 

O forto1<'dortento lllteclpado par• a conta corrente 

Ot•eri reduzir sut>Slanda1•ente 11 necen>Gide <lt e11pristi""'• es· 

t••ngeiros. Dese.,bo1,os liquidas de t:llprini•os hnonceiros 

{~~iS" que t•ClUSJUatnte dt banCOS tStrange\rOs), q<lt !o\ r<!dU· 

z•n e• US.SZ bilhões. p~r• US$6.7 bllhOes e"' 1932, deverã ~erre 

dnida para •enos de US$3.6 bilbÕe~ ~· 1933 e, tnntuol•ent.t, p~ 
,.; ;;SSJ bi1hôt~ em 1985. Esse pro~n:no dneri reduzir a reli: 

çi.l ~atre Paga•entDS do serviço da dívida e a cxport•~ia de bens 

t urvi~os e• 8~% .,.,. 1982 paro &H "" 198J e 5~t t• 1985. As re 

st~vn oficiois brutn deveria ter au .. ento OIOdcrado. e per•onec; 

M:~ constantes as ruervu llquidn internacionais, <'11 1903. A~ 
J>-:ljtções per• SUi>HaY>ts de US$1 bilhic:e., 1994 a US.S2 bil!>Ões 

e .. 1905 no total dl b&lançl de paga .. entos deveri fortalecer o in· 

"'' uls a pus\çioo dn reservas dO Brn\1. 

O Utar chave para se •tingir eues objetivas t•· 

t .. ...,os i 1 reduç'io •lgnifi"tivl de desequilit>rio ,f'inanceir<> do 

se:or piiblico. O pragra11a contill, .,.,. seu primeira ano, tetos 

c..,uii.tivos t.-;.utrais pari as necessidades d~ f•nancio11entos 

tlc. .selar pÚblico ní.o financeiro. que u li11\ta. e• 7:91 do T>JB 

u 1983, co11parodo a 13,8~ til 1982. A necessid•de de fina .. c>a· 

... ·;o do setor piiblico, conforme su~erlda na prCgra•a. <ltvcr~ 

u· reduH<Ia p•ra apro•l•a<laJOente S; do PJB e• 1984 ~ ~~ em 196!>. 

A politl~a •onetõrla refletirõ. esus .,od\f\caçôe• 

,., :osição d' politlco fhca1. r. neceBldade red~lida do se to~ 
pÕ.:..l>CO r"'c.orrer ao slste•a fiftanctlro Interno 11\t\garii a fr~9i· 

l>Udt <lo s"'tor priv~do, que se revelott nos ÜltiOlOS 1nos. ~de· 

... ~ .• o grande cor~e nos subs!dios oc cridita i l!friculturo e• 

lHJ e a el••inaçic de prati(J•ente todos o~ subsidies ao crõ-d>• 

t:·durante a periodo do progra11a deverão capac!Ur as autorida· 

<lU •onetiriu a reforçar a ad.,\nlstraçio do poHtico .,o~etirh 

•=·~vis de ., ... nor ~~fou iis restriÇÕes quantltiou de cri;dlto 
••·~r a(>s i~ur~Mt~to• Que afetem a preço das recurso• Hnantrl· 

"'· 

~~ awtorldadu re'o"ne<<'ll que u•• continuaçi'o du 

elendu Uxu de infloçio do,.iotn• stra~ pr~judlthh aa's ln~u 

ti .. ento• e ao treS<''"~nto t<oni>•''~ '"'""'· Portonto. o rrogrn~ 
HonÕMlco obJet\y' 1 redu,io na t.,l de infloçao do flnll de ano 

de 100~ t• 1961 p~r• 7Dt e"' 198.J, ' reo .. çao na UH de •nllatao 

teri q~e ser Mtnor no lnTcio Oo prcg•••• nor ~ousa d~ ournentol 

c.;rreti_.,.~s de pre~os e o quau tDU1 '"d~uçio da ecano11ia Qut 

pode ur redunda urovis do te•po. A u .. de infhçi~ deve ur 

redulfda poH~rio~·~nte para c~rc• de tO~ ~• 19~~ e 201 fll IH'' 

D ~rogr~.,, ~conô 11 1co eni O~<tln&do a p~adu"r •!! 
danças suhtandou no estrutura dos sastc< oo•i;st!cos e no fi 

nan(lo,.enta dos \nve<ti01ento1 {Tibeh 21. De 1977. ~ 1982. os ~a~ 
tOS COII COnSUIAO d~II~Uico CTtJCtTU de aenoS de 7Bt ÓO PJB por& 

•llS de 81;; RtUe oer'íodo a for••çio bruta de capit~l f'"o o lu 

d~)n,H do PU par• 19,1l e 11 pou~a,.ças brutos do,.~<t•cn cai 

""'" dt 20,5: o•~• 14.5:. O re<ultodo foi oue o recurso a oouoa; 
ças externas cresc~u de 2.2~ do PJB e• 197' par• 4,6~ do PIE .,., 

1931. ~ reduç:On de Z.t po~to• de ~~rcentaQf"' dO Plll na ut,1ll! 

çio de poupa~çH e•~ernu progra,.~di o••• 19eJ. trui o hiato de 

r•curso• de volta ao~ nivc!s re9isrrado• em 1977. Ele ser~ uin<~1 

do coa~ e .. e """'incremento do 'índHe co poupoR(OS do,.hticu de 

1.3 pontos de Ptrc<'ntage,,. do r1S f u• declin>o no ;ndltt de '" 
•~<tUenlos de \,1 pcntos d~ ~tr(entaqe~. 

cre,re"do ,.,.,~ o,o ~-• o '"'~'·''~~n\'. :;:,.,,, eo tr••,. 
corren!Ps ·do Dal~n·.~ de pa,.mentoo :o !'•B.\ a~•eri l;.(,n.llr~•·. ~ 

otr. Em 19~5 o con•~ ... c;; ~rojeudc. ;H> cerc~ d~ 77' Ot· p:;, ·~ 

•estH•ento dOm~HHQ CtrC~ d• <J~ dO r!õ < i< <)OUPMCI> O~F>ht! 

~•• tere'" ovancodo ~-~ pontos d~ Pt•<l'r~oD<"' d~'l~t~ o re•loco 

do progra"'• e ninç, ..... "' ~0: do I'!E. 

~~ rr"'JPCOH d~ crH:l~e•H· DoTi IQS,J S~o L~<la~ 

te pobre<. O nece•~·~jo corte no< 04SlO> dom~~tlCO> deveri IIOR 

ter • produ;;,o dO!Oo\>:•n oeor•m>da. 1' PJP re•l P<>dHÔ ~p•l 

certa c• J,; ,!1 h.•,.•·•• ~v• • ""'rle~~ .. ··~·~ co P•Q~r•r• u• 

J3SJ. 
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Tabela 2. Brasil: CONTAS NACIONAIS 

PIS a preços correntes 

PIS real (%) 
Oef1ator implícito 
PIB nominal (';) 

PIB em bilhões de USS 
Pagamento líquido de fatores ao exterior­

PNB a preços correíltes 

O'éfi c i t em transações cOrrentes- de bens 
e serviços 

Demanda agregada 

Consumo 
Formação bruta de capital fixo 

Poupança bruta domêstica ]/ 

Consumo 
Fonnação bruta de capital fixo 
Serviços de fatores 
Utilização líquida de poupança externa 
Poupança bruta domêstica 

2.523 

5,4 
4.2,4 
50,2 

178,4 

-40 

2.483 

56 
2.539. 

1.965 
574 

518 

77,9 
22,7 
-0,6 
2,2 

20,5 

1978 1979 

(Em bilhões de 

3.730 6.239 

4,8 6,7 
41 ,1 56,8 
47,8 67,3 

206,4 231,5 

-84 -163 

3.646 6.076 

127 

3.773 
2.996-

777 

287 

6.363 

5.129 
1.234 

650 947 

(% do PIS} 

80,3 
20,8 
-1 '1 
3,4 

17,4 

82,2 
19,8 
-2,0 

4,6 
15,2 

FONTE: Fundação -GetUlio Vargas e estima"tiVas do "staff" do Fundo. 

1980 

cruzeiros) 

rs. 1o4 

7,9 
94,6 

110,0 

283,5 

-404 

12.700 

686 

13.386 

10.617 2/ 
2. 769 ,?:/ 

Pre1. 
1981 

26.441 y 
-3,5 1/ 

109,1-
101 ,8 

301,8 

-1.017 

25.424 

1 .107 

26.531 

21.380 2/ 
5.151 ,?:/ 

2.0S3 4.044 

81,0 
21,1 
-2,1 
5,2 

15,9 

80,9 
19,5 
-0,4 
4,2 

15,3 

Pro'etado 

- 1982 1983 1984 

51. 560_ 

95,0 
95,0 

320,0 
--2.210 

~ 

88.580 

-3,5 
78,0 
71,8 

322,0 
-3.320 
85-.260 

2.350 1.920 

.§.!.:.Z.QQ. -- 87.180-
41.870 71~220 
9.830 15.960 

7.480 

81 ,2 
19,1 
-0,3 
4,6 

14,5 

14.040 

80-,4 
18,0 
1.6 
2,2 

15,8 

134.640 

-2,0 
49,0 
52,0 

341,0 
-4.510 

1.970 

~ 
105.150 

26:950 

24.980 

78,1 
20,0 
1 ,9 
1 ,5 

18,5 

1985 

179.230 

4,0 
28,0 
33,1 

372~0 

-5.320 

1. 9_00 

175.820 
13B.oo·o 
37.810 

35.890 

77,0 
21,0 
2,0 
1,0 

20,0 

!.1 
2/ 
3! 
~I 

Um cálculo especial para 1981 estima o PIB daquele ano em CrS 26.863 bilhÕes, o que corresponde a uma taxa de cresci 
menta em- relação a 1980 de -1 ;-9~. Nenhum detalbamento posterior desta estimativa revisAda -eStã disponível. 
Alterações nos estoques para 1980 e 1981 estão incluldas como consumo. 
Inclui transferêncfa~ liquidas do exterior' 
Inclui reinvestimentos. 

IOitft um r<'tnrnuiQ "~' ""~"lO .,,.,,;;,.,ço e10 19114. o 1'1~ ~~•• d•· 

Hri O:r<'H~r c~·'~ -1t f ~•qu,.\<' ~no ~ 4 "'" I~R~. 

- i!!l!T!...:_!_-!' :~r~_-;.: 

~. ••·:•r••nunt('~ l•••"·ll<•lrn•, Hi>ll'"'""' "•'' ~u 

ront~ 1"'''·~1 •' lu"• ~tdt·~ d<.'lriur~"' "'" hrgi •H•h r -~! 

m• de .un~rr.lt• ~u~ :"· ~ o~ l>rC~O' d~ uml lmplb ;~"'' dt '"""" 
dori.s ~ H•v•~o~ ~·~o:._:ldns reto' SHore~ ~ti~li((•S e pr>v~dul. 
Ape~U ns prt~os de "" 'lmHodo númuc de l'>~ns P •trY•to•, pr1~ 

eipJl"'<"nte 11rodu1ldO :t1o setor l)iiblloo, ptrmonectnll sot' <0!' 

trole. lnicillmtnte, c~:n pre~o• forom 1jusUdos ~i!o I in~~ co~ 

os 'uuos, Dur1nn ~ ••: de <'lelçoes de 19&~. entretlnto. u t~ 

us dt •ncrollf~t~ d~s :"HOS ~·~• al;~~~ d~sus b~n~ ~ u:fv•co• 
fio;a., dPfasado\ t~ ~• ''ao i lnflo<;IO. D resul!ado foi Q,ve •.! 
9unS •u"•Í<I10\ unull~··:l eOII'~(IirJ"'• e."'' tHO d~ produt~·~ '~ 

pon~~~~~ ]~.g. Ir!<~- <.~~NS ~"~'""( for•m utlmuladu. PH• 

~orri91~ ~'H' ~nu•·•-·· H- au-r-rcrlll~d~~ ca"'"t"""' 1 "•Ph,.,..nur 

n 1t9u1r.\~1 '""dldU. 

fi I Pr~~c: Cornbu,tiv~l• 

01 on:· d~ ~4\;lln•, ~l<o<d ~ d1Utl fnr~- ''"~ 

tada• ~.,. , d~ deH~t•: :t 19':0 ro buc ~e H. 17" ~ 2: __ rH 

pecthu.~nl,., e<>o~ ow•.--toç d•. ~-~~" ~0\/!~aro .. ,.- ~ ~L"~" 

ncs ~·~~~· '""" o• ::---:·.·rfo~:~ -,,. • .. n"'''""' ,,. ,.,;.,, r· 
Dl'sd~ ~u• ' •~,,., • .,. '' cr..,:u--.--~-<,.~:- r~orP''-''-h ,.,,;, 'f• ·r·,,, 
das i":·oru~oel !Ott•-· 1-'re':P e~-.-t, l"~~u.-o-s ~<h ~;:·: .. ui•• 
•moortincla. u .. foto•· :·>Ye do t•ro~r•m• H<>nÕ.,ho i ·a H!""'"~ 

du outoriNdH d~ .. ~~ '•<Ir os ~r~ços dos produtos "'"'l•uH>•el~ 

<omo .,,. ~rupo durona ·: ·l. ~ i~ar•olo; <lP ''""" dt? .. e~~· e 
hU~ G""• ..- .. ..e., •. u•Jo 1.~ ~ontos de oor ~cnto oo mis H•u 
dl uu de lnfhüo. t·~·• o ~"" de 1903 coroe..,., Indo. ~•u poll 

ti~i re~ultori ~'" uo ••~~nto r~al d~ qune to;. [nquanto c lUme!! 

to no ~re~o da.~noi••J 1v-:O de ~lqu!llt for10i ob~l•o da "'id1o. 01 

iJuHe~ d~ f'TP(OS Plrl :rrHl, iolt"O <010busthel, GLP I triO I(;,., 
do .~d•~ ~~- Cn01 Hll 'hlt• dP Jlrtc~• upen-H u .. • r~d\ICO<l 

•o eenuo•o InteNto de 9l ~., 1983, o que, junto "'""' u~ d~clinfo 

~n) •od~r•do no pre~o de hopod•çio 1 u'" •cri>< I•~ d<' ~l~ 

Hoduçio lnt .. rni dt petróleo, 'l_/ nt101a-u atin~•~ ""'" r<'duçiod~ 
••u~P l5l "' eonu pt!róleo. ~lu: do recente d~H••olvl.,tnto Gn 

aerea<lo petrol~lrc, o duHnio orojrttdo no~ preços de oetdileo 

~alvn esteja"' JubeHIIOidO~. [ lnt~reulnte nou• qu~ u101 •ud•n 

~~no prfço do petróleo de USS 1 por barril t,.,.· u• ;.,puto d; 

.~s 2'~0 OtilhÕ>es por •no na eontJ petr1iloo, [ 1110~;;., prevl>tO que 

~n~ .o:a,.>nho proj~tldo P••• •ju,tn do> prl'l;b> decorobusti.ei$ r_!; 

l~luri tOI u"'' contr1çio do contl oetrÕI<'o no Blft<~ t~ntul; esu 
:.c~nU intl!,li sub•idlos 10 consull'lc de p~t~Cileo •cu .. .,lodo dur~nte 

=< iilti•o• ono•. e ao finll dt 1962 1'11 montovaoú-JUS bilhÕes. 

Co"' ~esptito 10 programo al)Ci$ 19!J, upera•st Qu~. 

:o• o continuo luA>ento da preduçio intern• d<" petrõlto, auim C!! 
10 co• a continuidade da politi~a de pr•ço• troça41 par1 encor! 

;ar a construção e subst1tui>iD dt combustivels. reduzi ri a co~ 

~- pet~Õieo ea cons~~u~nch eOt ~er01os reai> absolutos ~· 1984 

\f ~0 ft01 dC! 19~~ 0 90S;'1.i1 ~'r-a"'vend\da~O :js'J--r,~\-por pali.O ~ 
- O dH•~tl 1 US! ].~? ;'~ gllio. 

Ouran:e 1961 e 1982 ' produçoo ht~rna de o~vQleo ou,.,entou 

)H e 22~ rupe<tlvoA>tnte, 

aas. r lntl'resunte notar Que • praduçiio inter~• esti cobrindo 

ud1 P•rc .. la de """'~nto do consu"'o tottl lle tOIObustfv~ls, que ~ 

~rto de 20~ ltllll..ente e atingiri 60l- no iílti11o ono do progrna. 

Os preços l>ll.-a ~ços, serviços oiibl"os e tr~IIS!>O,!: 

::.u, rl'centt .. ente creH .. n•. •el ho~ando a ,; tu•çio tI nance \r a das 

...,presas (n• su& rooiorh do setor piiblico) ~•ou~lel setores. Os 

;~eços de vi dos outros produtos e ~er.ico~ fora.- l)uSladO$. O 

J"tÇO dl ~n~rgh fletrlea cri'Heu ~,. quas~ 2C por ~~nto til' deze!!! 

, .. o de 1982 [de ur~ total de 103 por cento dvr1n~e 32). !,. rar~o 

~' e~C<'S50 de copacld~de ainda e~ist~nte na p~oduçio dl' •ncrgli 

elitrica e do •"orftl~ projeto Kidroeletdco de ]UipU, 11ue ~ntr! 

--;r-"'" OPfracio d~ntro d~ pouco te10po n outQddlde~ ~uio ~H!! 
.:•f\do runus de conceder pr~ços pr~f•r~nci•l~ par~ o consu•o de 

~~,.9~-. em dete,.,.1nado~ s~tores econÕ10Ico~. tais to•o __ pr<><luçio 

ara e•Poru;io e pari aqu~hs ~mpreus que ouurn ~ utillur 

~~e,.ti~ elétrica em substii.u4~i4' Gombustinh rõnels. 

[lJ~ 

Apeur de r~duüo e• ter01os r•al• ~obr .. osiiltillo• 

tris ano•, aindr per01anec• un o con•uOto da trl11o ""' c;onslllerõ 

vel subs'l'dlo [eQuhflentt a certa d~ U$S 1,5 bilhão). Este subsl 

111o seri reduzido t! etrco d~ ~01: durontl 1981 e elh•lnldo total 

•ente durante o p~r_od~ ,;~ progra101. Coroo 1 r~• i orlo do trigo con 

su11ldo- no llru11 i- j.,por"~~. tal pol'\'tica de preço deHri te; 

UOt hpoCto poslt\vo-;no bolaoço d~ pagom~ntos. 

{4} Aifikar 

~o prl11uro uo do prOQrllll J5 autoridades phn! 

ju reduzir tJI cerca de J5: o subsldio 10 prod..,tn-r, o qual ltl_!! 
glu o equiHhnte 1 t!Sl t.~ bilhio e10 1993, refletindo os bih<» 

preços no 01er~1do lnttrnadon•l; 1dldan11lWnt~ hov .. ri sub•ta_!! 

cials reduçõ~s no segundo e terceiro ano• d<> pro9ram•. Qualquer 

subsidio""" ai~da per,.•••c•r ao fln•l de 19B~ seri pogo •trovis 

do or~amento fiHal, <' "io. como i feito,direta""'nte otrové~ das 

1Utor1dad~" IOOnltÕrhs. a~ rel)r••~ntonas brasll .. iro~ ~xpren! 

rom que 1 retirado desse s .. b~idio terii que ser Jlrlduol, u10~ ve~ 

qu~ uma grande porceh d? ociicor ~ produzido na região nordeste 

do p1'ls t frequente~e~t~ cnn•titui ~ iini<• HiYid~d~ egricoh t_!! 

hnd• •m funçii<> dos ~ondl~ôn cll,.iticos e do solp. 

l)e '"" ~ode ;era I, durant~ o perlodo de progr1011 

de finan,nA>entc 11\\Plia~~. 11 autorillades pll~eJam adotar polit2_ 

~as de prtço~ que ufte~ 1 reap•reci•ento d~- pa~amPntos -de subs! 

dlos e, tllmina~~o protl:oR~~~e todos os subsidios n~ econoona. 

f<de10o\,, as autoridade> r~~ o lnten~~o de reduzir ~~u papel 

co,.~rcl•llzaçio dom~sti~a •~ produtos 1gricolas, q~e oresenteme.!! 

tt ~ ftlt• otra.i's de co~orn diretas e d~ credito a11pliodo. 

c Governo te., tido papel imporunt~ no processo 

de deter•>n•cio dos uli.,~s. Visando protpger renda• reah 

'"'~iente i~flicionirlo d,-!•u\1, Yirlos tipo• de ejustlmtnto '!! 
tomitico d~ ulirios te~ <>tto aplicado~ no decorrer do~ 1no•. [~ 

tretanto, 'o'"o todos Yin:<ola., predo11tn1ntement~ os ajustamentos 

dPS ulirles e dos provtntDJ e• nhels SuJNr\eru i ln1hçiío Pl! 

ud•, i$ polith11 •ntl•infllcionirlu t~• sido prejudiUdH por 

nta ri!)ldo lnduaçio. 

llt noyubro d• 1979, Hi fin1l <lt jonelrd de 1983, 

a fÕr•uh ofld•l d~ ulirias •pllclivel aos tr1b1lhaderes ~ t! 
pregados dP setor nn·a~ricoll prhado 1 i5 e•pr~su eSUhh, 

concedeu 1jUstU1tntos ullri•is CD!O bJU SI'-Hnl, dl' llD~ l11 

lnflaç~o l)JUoda poro 1 Plrteh dl re•untNÇÔC l'quivolente 1 1ti 
;J s.aliirlOS MfniOIO$: IOC' p1~a I PlrCI'h equ\volente de 3 I 10 S,!. 

lirios 11ini•os; eot poro a parcela equlnhnu de H 1 ZD u1f 
rios Minl,.o5; c ~u•tnto na~ recunençõt' qui' e•c•der20Silirios 

,.in,•os sio d•hados PHI lhr" ne~ochçio. Genhoentl' o nlit'ill' 

,.ini•o t~m sido ajustado p.rl-pouu co• 1 nu de infh~io· na d_! 

~Drre-r d<>s •no•. 
Ade .. ih dos aJusta.,entos auto 10itlcos dos Silirlos 

e orcvento~. e~isth., ajuua•entc• adicionais 111uai• par• •u•~.!!. 

tos preS-ullido~ de crodutividide. (nu aumentos, qu• enlll n~g~ 
ciado~ entre patrÕI'S e '"'prega~os, esta~•., nl flha lle 3 1 ~por 
c~nto, lndep~nd .. nte de ~11nfir101ç.ic- de gonhos n1 produtividade. 

f.IO-bort os funcionirlos e c0tpre9•dos da Ad11inhtnçio piibl i c• nio 
estlves~e• •uJe•tos;; for~t~uh oficill de nliirlos, 1 ~les er110 
cancl'didos IUIOtnto~ co111porãveis. 

O reHltodo dessa poHtlca uhrul foi "'"" prt! 

1io ascendPna no' tustos d~ "'io•de-obr~. que 19ravo~ o desenpr! 

~o e au,.entou a crõt H~ ao ~o:otioldode n• "'io·de·o~ra no nto.:­

~,.,"~do, onde e~ tnt~lhadore~ l'r&"' de.o~itloo• 1ntn de seu' •JÚ• 
~lnentos ln..,IH de salirios e erar rudmitido> e"' ol9un o ... t.ro 1; 
gar co11 ulirios rei\s Inferiores. Eoobon esu iiltiiO.I' critlu te!! 

d• a di01inuir os cultos da .,ao•de•obra, elo tlllbilll' r~llu~ a prod~ 

tivid~lle do tribalno. consider•ndo~se H ineftc\éntiu tner~rtu•s 

1 tal stste101 dp 1lto rototl•ldade na •io·d~·obra. ~ rotlthid! 
de na mio-de·o~ra noo foi pratl~ld~ nos eml)rnn e•totaiS: cco•o 

~esulhdo a "çonu ulino~ desus t•l>ren< u'" 01o•trado cres'.! 

.entos rti'S nos iilti!O?' ano,. 

~~ flMl d~ Janfiro de 1903, o ~overno orullelro 

publicl>u ""' Decr,<~o·l~i 1/ 10od•f•c~ndo a fÕrl'luh uhr\al. A "2 
v• fÕr•uh ccnt<'• n ugulntos tau• "'"' ajustoa~nto de IDO~ S! 
l>r~ 1 fnf\aç~o pusua par• a parceh da re•unl'r&çio do tr•b•lho 

equivlltftt~ • 3 uliidos •ini11o•o.,. ajw•Umento de 95t P•r• • 
pare~ I• eQulv~hnte 1 l-7 ullirlos '"Ín\10os; u01 •Justa•ento dt 8(1~ 

~•r• a Plre~h equnal~nl~ • 7-15 ulirlos .,lnl11os; ..,. aJusuroe!! 

~o de so: ,..,., 1 l)U(th eCjwivaltnte a IS·ZO salirloç •inl•os: e 
'1tnhu• aju•to,.~nto tarl aqwth f'l.Cth &(\"'a de ZO ul.irlo• •fn,!. 

~ol 1.1· A> outorldadu ~onsidera• • iiltl•• 11udança na ll';i~hçio 
'i'hr\11 como o cn•e'ro paUo para 1 ~v•ntual introduçio oe u• 

~isttm• de negodi'i~ cohtha. 

~ no•• fÕr•uh ~ ~uperior i 1ntl~1 no sentid~ de 

qui' il abolfdD o pr\Mip\o de oj..,stom~nto de rendas otê l ullir1os 

,.ini•os, t"' 110~ dl fnfllçilo: mill de 2/l da força d" tril>alho 

'ot>~rU por esH f<i ... ula receb~ rtOI~n~r~çio dt J ulirlos •in_!. 

mol ou menol. HU01o 1 nOYI fiir,.ula redu~lndo sl~niflcatln,...nu 

as tuas de eroscf11tnto dos Jju~tomeii(OS sahrhis, o resultado 

,!~ IPii~oçilo do entlg• fÕr•u'l~, forii co• que os ul.irios r~ais 

1/ !Ue Decreto·l~i t~orice01e~~· ood• H r rPoendo pelo con~reno 
- oepoh do rno•ad• dos trHol~os lega !ativos.,,. '"ano de 19e' 

'l,l ..,-UI tiA>~ deter .. ino;ic i •nterp-rHado co"'~ piso, per111lt•ndo 

ejustauntos "'~•o•tl sobre • rendi superior 1 20 saliirios •! 
nl•os Ur&vis da l~>rt negociação, 
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"l.lnC:a usi'" er.,•çuo d~ 2 1 s: t-01 H83, df-pendendo do pau111a~ <lt 

deucelençõo • IPr ouuooldo par• al"nçu 1 ta.u prevhtl de 
creleb•ento nO$ or~co• d~ 70~ no ftnol de 1983. tntreunto, •ais 

i11portante- do que otontece ao sal.irio nlcuhdo ; co10o • eonu 
~•lirlo-rul d& ecoftooh, oe de•~•wolvc. O crcsd.,cnt<> .. ~dlo do 

ul.irio (l.e. e•clustve d~ pr<>MOÇoes lndivlduoh) n• Ad11lntnr~ 

çao l'~blica foi !i,.>todo a 65' em 19AJ. o que representa 11111 '.!! 
du>~e> 7·1/2';, e111 tcr•u rC!IIL o_. repreHnUntB brnileirca !ftd~ 

cu> a que a conu dos ulir•os das utprclH estauis e do ~etor 

pr>vado .t111bõ;m det1>•-~r1a"' eSte ano.,,. ter10os ruis.,,. fuftçao de; 

(1) >ns\n";io ,;, e10o~eu• e~tttllS, ll!Oilando u U~H de ~rn<,! 

•ento anual d~ •~us p~ov~ntos ~ d<'~Pesu com ulh1os e11 cod~ ooe~. 
i tua de lnfhçio d~ronte os Ultl10os H a~ues: lHO lmp]lco Que 

qualquer auii<'Oto rHI n• remuner~~io lndiyidual rHultantedeD~!: 

IIOÇD<'S, Hc., ter.õ ~·e ser neutralizado por uma rea<~çio na Pcolh-. 

de PlfUtentos; {2) o "•nlstPrio do lraoalho costori ""' brc>Y<' e!! 

Yiando ao• Tr1bunah do Trabalho. •• llnllas 01estrn que (OndiCl_!l 

nada .. os aJu~ta10~ntco no produtiYidade "'" 1911J i Ylrioo;ao na re!! 

DIÃIÜO DO CONGRESSONAÇIONAL (SeÇão li) 

<11 per·caplu duronte 1982, o que ruultorla nl ni.o concu .. o de 

ajuSt110entos por prod11tivldode ene ono. rl) o cumPrllllento do P,!' 

lltlco 10onetiri• co10o ocordodo no prograu econÕ11ico lnduzl~Õ: n 

e•prnn 1 aomentare• a rotaçao na IUD•de•obro <' redunr~"' as f2 
1n1s de piga.Oentos; e l~J o fndH<' de p~eços oo consumido~. 

q"ll;; ut111udo paro ajustamentos uloruh. H:ri _modificado P! 

r& e•cluir os efeitos do aceleraçiD da depredação do "'otd• ~ P~ 

..-. oi--allm<'ntos corretl--vos do~ ~reços. l>t• ~o .. o pa~~ fadlitlr 

audançn nos preço• rehtho\ ""' tranuçi>tl interna$ e inttrn! 

cionais. 

J. Pclitlcu Fhtah 

A ota\or contribuitio no proceno de ajust~mento S,! 

rã feita pelo ntor p~blico. A,s neceuidade~ de e11pd;Hino• do 

setor p~blico 1/ fora• estabelecicn e estie sujeitH tetos 

qu~drhestra1s ,om bue no ~<ardo de Crédito allpliado. Eu~s "! 
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een\dades cre.saraot do equtYalentede7.11'" do PIB ""' 19SO para 

IJ.Sl e11 1!182, OtH deveria ar redu2idH paro 7.9~ ""' 1983, Co10o 
pode S<'r visto na "iabeh 3, 10ais da 01etade {l 3~ do PIS) "da obJe 

tivada lltlhoriade 5.H do PIS. nas flnanças do setor pUblico. yi 
ri do AdOtlniHraçio federal. U11 amplo conJunto d~ ottd1dU de "! 

_u•ito, a 0111oda du quais j.Õ e11 pritlco_. deve~ii_ produ> ir ret"_! 

tas adicionais eq~ivale~te~ a 1.!1: dO Pl!. Redu~ões na< despesn 

•~rito PrloritidH para un' 11tlhona flnana1ra de> 1.4~ do PH, 

esus despe>as refe~em·s~ L"rtnClpll,.entt •~ nidn que as auto•1 

dodB mon~tã~Ju fo~eoo em fayor dl AdOit~·u,..çio rederol e refl_! 

tem a ~clit<a de ehm•noçoo de ~~~~~"id;os. 

,, hu necessidade ~ob~e (lj crédito l;quido <lO S>S 

tema b~n&irio do•~J'tito; (2) varações u títulos dO seta r pru! 

do dl dhidl pÜbli~•~ (3) varhçi>ts na dhido dn uutais; e(~] 

f>nancio,.entos externos líquidos da ldminntraçio pUblica. ash· 

ttis e governa~ estaduais e !luniGl~ah. 

Tabela 3 Brasil: Esforço de AjuStamento de Setor PUblico 

( % do P!B ) 

Est. Pr_oj. Variação 1982 1983 

Adrninistra~ão Federa 1 j; ,_4 3' 1 3.3 

Receita 9.1 11.0 1.9 

Despesa 15. 5 14. 1 1 . 4 

Gover_no Estaduais e Municieais L!.. L1 0.8 

Dívida 0.7 0.5 0.2 

Cr'édi to do Si-stema Bancãrio 2.0 1.4 O.E 

Emeresas Estat;iis. ----~ 1:1. 1,8 

Receita 15. 5 16.6 1.1 

Trai1sferênci as do Tesouro 3 . 1 2.9 -0.2 

Despesas 23.6 22.7 o:9 
Salãrios ( 3. 3) ( 3. 4) (-0.1) 

Pagamento de Juros ( 2. 2) ( 2. 6) ( -0.4) 

Capital e Outros_ (18.1) (16. 7) (1. 4) 

Outras Instituições -0.3 -'Q. 3 

To ta 1 13.8 7.9 5.9 

Fonte: Ministério da Fazenda; Ministério do Planejamento; 
Banco Central do Brasil e estimativas dos lêcnicos 
do Fundo. 

O esfarçc de OJuUamento nU empre~as eHatols 

objetiva attr_g,. u• equiyal~nte a l.S~ do PIB no fortal~<imeot:"o 

nu pol'lticn de pre(o mel~orados ~ cortn nos inYeHl,..entos. 
posi;io f1n•nce1ra dos ~oyernos lotols uuduois. os qu1ls fora'" 

p•rticulor•ente e•P•n~ion1StH duronte 1~82. de~eri ser •elhor! 

da P<'lo equh .. hnt<' a o.s~ do PIB. prin<>pll,..ente AtroYCl de T<'! 

~riçõe~ dos seus •c .. no• ii~ \nstitui;ões do10i~tlcas de finoncl_! 
•entos, 

1. •elborh esperodo nas finonças da 11dodnhtraçio 

Federal pode ur acooopanlnda na tabela 4 sobrt o fortlleti,.ento 

no au!llento de receitas de 16~ t'" nr•o• r"Uh os transferências 

- dl Ad•1ft1 nrc;.io Federal Par a u 111 tor1 daau Otonetir h • dere~i: 

ser 111h do <o>-! dObrados •• ter,.DI ru1• e .. 19Bh enas tr~<~sf! 

rindu <.ootpo·~arh• os dnpeus feitio • hvor do 9DV,..,o, Sã: 

Tabela 4. _contas da Administração Federal 
(Em bi 1 hõe.s de cruze.iros, e em %) 

1981 EsL 1982 ProJ. 
Variação % Variação % 

Valor Real Valor Real Valor 

Receitas 2,334 -8.9 4,719 3.7 9a-735_ 
Despesas 2.009 8.0 4,084 i:l 7,3-o5 

Proventos e Salãrios 256 -0.9 550 10.2 . 920 

Transferênd as 1,407 12.0 2,722 -0.8 4,985 
As empresas Estatais (975) (21.5) (1,802) (-5.2) (3,085) 
Aos Governos Estatais 

e Municípios (432) (-4.8) (920) (9.2) (1,900) 

Outras Empresas 346 0.5 812 20.3 1,460 

Transferênc'iãs ã Autõ 

uperadn tn•sfer~nti•• ao r"tsto do oetor pÜI>llco para •oHr•• 

UM cruciooenu •ollerado ""' ter•os rui•, co•o n le9hh~Õtl nh 
tentes concu~·iio oos fOvernos estaUis e hcah u•• pa..jcell do;, 

novas receitH otwe· ~su.h...ie da" rece,.te~ IAtdtdu. Ent:retlftto, 

provento~ e nlir"ios e outras dupesu dtdin.rio e11 Urptos ,....."• 

pessoal. 

1983 

Variação % 
Real 

1,S,9 

...l.d 
-6.0 

2.9 

(-3.8) 

(16.0) 

1.0 

ridades Monetãrias 325 "53.6 635 0.2 2.370 _109. 7 

Fonte: Ministério da Fazenda; Minfstêrio da Planejamento; e estima 
tiva de Técn'i co_s do Fundo. 
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!f [Kclul dupens efetivadas pltln autoridades •onetirlas 

favor <11 ld•lnistr.açio fede,..l. 

gações fiscais de penou lurfdlçu tioo q11e ser plg•s- (xlne ta!. .bebidas alt.oollcas, e ""' 11101eato no f01posto sobre o çonnOIO 4• !. 

bi• outras •odificiCÕes na Lei do l•posto dOI' Rend.a. tsus •edidas çuur e ilcool, de 20~ para 301:. T••bii•, Isenções er !•posto, sobre 

O forte .:rescl•ento nas recelus do tesouro, desco.!! tê• 'file...,. 01111 fortal,jc1du por IÇiill especlftcu vluneo redu:rlr u i•P•~u,ies efetuadas a te ... os de 2on~ franc:1 de Manaus, foriOI 

hda a inf\açioo, ~ bueaoa nv•• ~er-~,. de •edldas, çdjU .-esuludo• a ansio fiscal a •-lh,. a bue fhcal: hl açio redunhn nua &.!!, •ll•ina~os e~u:tos inc,..nHvos fhnh ji fora• substlnelalaclltl I'_! 

111 Lei <lo !aposto der Rcrnda. aprevada elo 1932, que prc~;; para 1 1,!! ~arf'crnte ••o, rcflt~tirio u•t>i• • sabr~ tlxa de 5 p~ntos p~ccr-.c.ulls çõcrs f.l~cah adicionais, Uls,ca•o ua lullento na tuaçio e• beb1das 

<lexaçio da lnthçio de clispanlbllldadcH trlbutirhs. be• co•o • "!. nos l•p_oltas sobre 11 Yendu e"'" 1u•epu 110 I!"PDHO sob<'e o <llcrscrl. nio •ltOolius e ecrrveju, cri lnten,io subccter ao Congrnsci 11~ 

<luçia (de 20 •nn p1r1 12 aens) no pcrrlo<lo durante o q ... J " Obr! lide .. h h~""" ua auaento nas !•postos ~obre o fu•o e sobn ;algu••s jcto der rero.-.1 tdbu.tiril no final do corrente ;~no. 

Tabela 5. Brasil: Estimativ3 dos Resultados das novas medidas Fiscais 

Um_!.!!~~ 

Est. Proj. Variação 
1982 1983 

Administra~ã~ tederal 9.1 11.0 .!.:1 
Receitas Fiscais 8.6 10.5 1.9 

Imposto de Renda (3.0) (3.8) (0.8) 
Taxas sobre Produtos e serviços (4. 7) (5.7) (1 . 7) 

IPI {taxa de valor agregado) /2.2! /2.3/ /0.1/ 
Energia /0.8/ /1.0/ /0.2) 
Serviços /1.4/ /2.1/ /0.7/ 
Outros /0.>; ;o:3; 1--1 

Comércio I n·terci ona 1 io.6) 10.5) ( -0.1~ 
Outros 0.3). - 0.5) (0.2 

Receitas não Fiscais 0.5 0.5 

Fontes: Ministério da Fazenda; Ministério do Planejamento; e estimativas dos Téc 
nicos do Fundo. 

p?ev1clin<:h soe h! flnlncelr .. crnu auto sushntiv•l. As flniiiÇII elo 

siu.e•t Sofrer•• u•• scrrll detcrrlortz•çio •• 1981. Entrehnto u• 

auacr11to 111 uu de contribuiçio • 1l9u•n rtduçõ•s nos ben•flc.>os 

._.,.,, Ali• disso 1 h1d.-xa(Jo para a infla~io ~os benet,idos fora• as e•Pr.:us estatais IPOlltl• pan uaa df'lliti(a •coll\orh .. suas 

recl!nte•ente re~uzidos proporciollll•ellte co• nOVI fÕrÔ.wh ularill. finanças. co•o pode nr ol>:<ervado •• tabela &; 1 reduçio projc:U•h 

no deflcit 9lob1l para 1983 i l!quhalc:ntc: 1 ••h 1/3 •• tc:r1os re· 

Tabela 6. Brasil: Contas das Empresas Estatais 
Em bilhões de Cruzeiros % 

1981 1982 

Variação % Variação % 
Valor Real Valor 

Receitas 4,081 -0.8 8.051 .1..?. Transferência- da Admi 
ni s_tra!;ãO Federal ·a23 17.0 1,585 -1.0 
uespesas b,l)2í . --a-:2" lY.W<T n 
Currentes !;649 2.5 7.904 11_._1 

Proventos e Salãrios (811) (4.5) ( 1 ,707) (7. 9) 
Juros (366) (36:2) (1,122) (57.2) 
Outros (2,472) ( -1 . 7) (5,075) (5.3) 
Capftal 1 ,856 0.4 3,866 6~8 
Outros 522 434 

Defi ci_t Global -· _ cLT23 21.1 -2,568 17.3 
F1 nance1 ro -~- T,m 2í.T """"2,m 11.3" 
Externo (t,quido) 111 570 
Domestico (liquido) 1 I 996 1,600 
Divida Flutuante 

e outras 16 398 
O nus 

T~~us: KiniUirto do Ploneja•cnto; hnc.o Cent,.l ilo 1\rull Est.! 
••llva do_, licnlcos da rundo. 

J' Ho ••lori• da Stste"'l Bandirio 

Proj. 198.3 

Variação % 
Valor 

14.755 3.0 

2,570 -8.0 
N";200" -1.1l 
14,060 -0.1 
(3,040) ( --) 
(2.320) (16.2) 
(8,700) (-3.7) 
6,000 C12.8 

140 

-2,875 -37.1 
~ ~ 

1,565 
1 ,425 

-115 

Re~c:lh dn ctojl~eus esutoh foru projcudu por~ cl'ur lllrglnlll•ente e• ter•os '"""h "''" ano, apeur de 16:0. <le Cn!! t , .. ~ deliberado deuceleraçi"c na e~ecutiic <1~ oro,ieta em and•~ento. 

a ..... nur ot• cerc• <lt 31. •• terMos reais e• l9B~. 'o•pau<lo co• n to-.ento rui no Pl91'"ento !os juros dos nlirlos. bte ano 11io e.1 '-1 u>ores re<l.,cões estão pros~.aaa<las ;ara o~ \nveu•-~~tos n< •~ 

r.H poHt1cn de preços rl!fer1dn acl•~- n•• e•·tcrrcl de ll:. [o•a foi Indicado adao; d1sp~~d\os co"' inve! ner-~11 11ovo inv.,stl•e~to <le porte li 

declinar H este ano, contra tuas dt cresci•tnto de sua; o dec!Tnlo antetlpado para 1!183 reflete • ae•n;vo~ic <le il,! çu ns ""'Pr~sas estatais, uru n~cessi<lades, <le f•n•ncio.,l!ntos t_!: 
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E~lste o reçanhet101ento de ~"" o lceua H•ludo da 

Brntl na ••r-Gado lntotrnatlonal lle c•ptul ef10Uri prlnclpal•e.ntt 

os ta .. adoru prlv•doso eoopreus esuuts, par outro lido, uurio 

ut\1\nnda utn nnt.gens, dt se..-e• clp•us de af•recer •flhores 

{frequente•ente 1JOY<'rn•IOenuts) glrontla~ e vlnvulor HlrS c+prest.!_ 

,.as, de for111 111h estreita, e uecuçio de "'" projtto upeclftco • 

para, pegar 1 fragil!d~de do SC!tor prluda. Cena ••netra, ~~ fO_!! 

tes da•inlcu de recursos ntorio 1\ber-odas para o uso_ do H-tor 

pl"l v a da. 

Co• rehçio is e10presn estatais, a palTttta de I_!! 

yestl•ento uri revhta p1r1 1984 e a\i;a, i luz das progreusos ~f! 

tu•dos ute 1no no prot<!UO de ajusU•ento das tontas uternas do 

srastl. E11 geral n autortdodu prttotnde• reduz;r propo~clonil"'-~n-­

te o tounho do s~tor piib11co e redu~! r o nU•ero de upreu~ Ut_! 

t•l~- Exceto par• aqueh• que hnhl• u•l funçi.o social e dt de<e!! 

.,ol•l•ento especial 1 prt-rncher, todas •• ch••ah "''"PI"t-SU nu tal~ 

uri.o trotldn co•o eO•IUnhs privadas • consequ~nteooente, nrceu.! 

uri."o torn1r·se auto :>ustentlive1s. 

.. Polftlus Honetirhs 

o~ representantes br•slleiros dlssero10 quo, oPeU• 

d~S •elhorH siçnifleltivu e~ algu•n i~••• nos •nos rHente> -• Pf! 

11tlc• •on•tiria te• ~Ido continua•ente 1fet1d1 de ooodo desfaY2, 

rivel pela e~htênch de subsunci&i\ 5Cibsidlos os taus de juro_• 

{entre outros] e aos pro~n•as especilis de cr~d1to que er•• l•! 

11a••nte dependente> de fundos dn IUtorldades oonetlirlu. 

.!1 Co• a e•e;io du parceln do co•pluo CarajÕs, [10lner•>io 

e floresU] toulooente flnancladtJ co• ~c<:"U~SI>S ute~nos. Dr for011 

1 Teforc•r • eonduçio ~~ polhlu •outirh, o Cons~lho 1'\onui~lo 

MldDnll •dotou no"rlnll de 1981, •• <;>rç••~_nto •on•tirlo porll9BJ_ 

bntlnte apertldo, Juntamente co• .:Orlas out••• med\d~J monnirla~o. 

o< quo,. quebr~••• essu ton• H;othu ( algu .. ~• vucn fortue!! ••nt~ dtPri•ldu do Non~ e Nordutt ~" rruiL o custo, seJI. ele 

te negathas] n• termo.: ruis n<> !•Hil. Ds susbHantivos subsi- qual f~r t trnnento dtfer.,nchd<· que rc•'-~r no f>nll de prou,.._., 

dios a çr~dHo ~~~iec>lo for4111 ll'!lsi•io i01p~diooento i conducio da Je~i c~berto en quu•· •u• tohlido·Je pelo orçu.-rto fiscaL 

política .onetiril. O volu•e do ui::-lto • ~nc setor fot 01~\to di-

~utro llloorU!'J;~ ~~~'"~nto ""~<>forço i l><>litic• .. .,. 

nhodos 1 outros >etores. Tubê'"- H e~igént>IS pa~• emprõ;<tl~os i netiri1 eo 1 9al foi o •u~tnto de att 10 pontos pe•·centuais par• u• 

açriculturl t pari outro~ ~ropÕHU~ n taul lU~sldhdal forçoro'" •i•i'"o de (~.t. no d~pÕsilo to,.pulsÕdo sobre o~ d(pÕ~Hos C nHo, 

os bantol a ·,-o~rar taus 1111is el~.~~~. nos ~"'P~ésÚ<~as 1 outros H be,. """"'a introduei~ ~e h pri,.ein VH' do depõd~" c:ompul..c;r:lo: 

torH dl etonomh. 

O novo progra .. a de reduz•r Ol subs'l'dio> 

t!too~o_ogr'itolu envolve-u'" conJunt~ detalhado de 010didas difere!! 130\; u taus d~ P.znca do Brn1~ pro eOlPrir·i~o• ca.,ercHi~ ro-

ciondo 0 tua de juros de a~ordo n• o tipo de tmpr"ilti,.o (e.~,plan rM> <u10enudas d, f~ixo d~ 60•64~ pira a folxa de ~0-95:. 

_u.çio.lnvestimento 0~ co11erdalin;cio) em fun~h da re~iõo[ centr: -Lnt.reunto, no inicio de Jonelro de 19~J. u ~uto~! 
sul ou ncrte-no-rd~st~) e de atOr~~ c:"' a tapHidade econ5~iZa do dad(~ '" 0 ~tti~in d«ldira"' nduzir o dt~{>sito eo .. pulsório sobrt• os 

receptor dO e~pr~stirc (~equooe. •i:· o, qrH.de): umb Gt'striçio D! depCr.ltos i v;sa I·•~• 0 ,.:;:,1,., a"terior dt J5:. l'rii•l•~<> 1 •ud•n-

talnada podo ser reht>>o ao• ae"'·''''"'t'~!o~ ctonÓmitos recentes. ça de. 1110
' u ~v:oti~~~"s •or .• tirlu r~dullr•• • tlxl •'t rad•U<>•· 

.J.s uu~ d~ JUros_.__.,.,,..,. ~pl1COOI! •~• novo• crec11tos agrfcolu tu do hnco Ctn\•ol para 1 ht1~ de 70·93t_t as tlxas ~oi ••~riU! 

,.entos e plantio•, e t H o co,.parad' ~o"' 1 ti .a de 4&1 anterior•ente 

e'" vigor;U••I d~ Juro• algo inhr>o•e• •e oplic~,., no• tré< u•o~ 

ele up,htl~o<, i• r~q!Õcs no~te-nc·~~st~ dG pbis. [ntretanto, 

ta >O nuol pag• urií "'alo r ~,. funçit: •~J to~:~aoores d• emprfstimos 

• lgrlculturo, dependendo de seus portu, poderio obtl'r somente 401 

du suu ntcenidade$ de cridlto 1 taxas subsldi•d••· A~ dt101h "! 

~~ autorldado cfhl>~~.,. que uso io~-l~nça na pcl~tt­

ca re$ult<rh ,.-.,.,, t•~• o.i~h IIDtlin-1 de juros nos' 1>c;.vos tOlPr<H1-

•o"s bancirios i agrl;ultur• co•o om todo l9uol - 001 l>geira .. ~rte ~ 

ciu • b 'iu de {nfltÚo upertd! paro 198J. t~rant ... o segurdc e 

~rcei;.o .,o; do prognH, as outod~~de planrJar•-~·-lt;.,. .;,;;..P,..f! 

••• , c•erchh "" fanco da Dr.s'l pra a r.ha de 72-781. Ader.Ah, 

. foi reduzido pt>• lfJ a ttx~ •c~1e os eoopri:tiiAo• banc~r~os (anh•.!, 

or11entt 1 6,11 o.a), Es.s•~- oedld .. lvraoo t011"du par1 redu:! r ar 

oulto eleYidH tual reaio cie Jures ('OJ ou ••ls] apl!tl)ln aos ti! 

pr~sti•o~ •.o•ern•ts ~ hdustdots (1) e para &ll•i•r o opertt <ie 

crid1to criada oeh pes.i•el •us~r.ch de fund'·~ t•ternos Plr~ 

prêsti•os. 

C lp,.rto da polTtlca •onetlirh tiObutldo no prctn•• 

•conÕ10Ito torno-u .,,i dente na tattll 7,que fo•·nece u•a ~rcje~ê>P! 

N 1983 do l>•l~rutc cons~:;dadc dn aut.rldadu IOOnltiriu. On• 

~er frisado G~e os dados para o ttnol ~· 1982 sio ntlo•at;vu I>U! 

a da~ e• da~u: de ntc,.bt'<· d~ 198Z e nlio sujehos 1 Yirtos eh'-en• 

tos de lncHteu indu_sive aqueles cetorr~l'!tes c os eventO$ uhr­

nos lnco•uns do ~:ti•o quad~iOieHre. 

Tabela 7 - Brà~:i1: BaTã:iú:é(e Consolidadc• das' Autorfdades McinetãriaS: 

(Em bilhÕes de cruzeiros; e em%} 

Ativos 1iquidos l•xterrios 

Ativos liquidas doméstíc.os 

·alor 

1,100 

1,283 

Passivo· Hc,uido do Setor· Püt;1ico ·~133 

varia~:ã0 
"% rea 1 

-9.1 

39,9 

Cr~dito no Setor fll~ivc.do 1,966 -14.1 

Cap 1 t:a 1 do Setm· Pübl i cõ e 
Su]:erâvit 

Dispor:·:bilidade externas de 
médio e longo prazos 

Outro::. 

lOZ 

-641 3.6 

-11 

valor variaçilc; 
% re:a1 

on -62.1 

3,500 .36.6 

201 

3,305 ~15.8 

899 341.5 

~ 1 ,218 

- 313 ~ 

-4,8 

]983 

valor varfaçã_Q 
% real 

1,490 s'.3 

5.800 -.2-5. 

~759 

5,467 -2.7 

2,753 33.0 

927 74.2 

Di sponi bi 1 i dad(!:, do Setor 
Priv,Jdo 2,383 12. o 4.332 ~9.0 -7,290 -1.0 

Fontes: 3~nCo teritra1 de Bras fi ·e estimativas de$ téc-nicos C.o fundo 

~ ~~oJtcio dos lthos 11quldos eHerno$ í: ton$i~ 

unte ço10 a ooeu d~ 0ro9r••• ecanõ .. tco d~ e~u11Tbr1o no ~alan~o de 

p•g••,.ntos •• 1933. ~~ oti~o~ l;quldos do~~lti<os, que utoa •u~e~ 
tos • tetos trioonvo,s, utio proj~hdos por• dHI1na~ 2.S\ •• te! 
110S reais durant<! 1Hlo ""' co•paraçio 1 u11 crent11ento de 37t ""Ir! 

10os reais durante ::;;.2, t:o•o refhoo dt u• o perto na pol it "a f•! 
cal referido ad••· esP•n-ee que 1 posiçao finonceHo do ~elo' P~ 
bllco ·~de de u10o ""'ç~o d,. devedor ac f~nal de l'Jo&L ~•ro u•• de 
c~dor 10 final dua ono. O cridlto ao Sklor privado, que veoo d! 

clin'lndc cerca de H~ •~ ter••• reais ·unto e• 1981 co•o eoo 1982, 
uti.pr.ojehdo p1ra wesenvolver-se e11 linha co'" os 1tivo1 líquidos 

cto•õ;stlcos e o ritr. ~~ ctivldade econÔ11Iti. 

~~~;:, u• cr.,scl•ento dt lU"'" hrooos reais e'" 1981, 
u obrigoçÕH p•r• <~• o se~or p~lvadc declinaroot certa de 9: 
19B2, ~ estio proje!Ui5 para Cli~ cerca de U e11 ter,.os _ruis este 

anu, (spen-se que e efe-Ito do p~ojetado decr~~n .. o real do PtB '! 
ja _porci!__)_~n~e ~o .. uoudo par u•• consequente reduçõo do velo<Hiodt 
<)!re..o•.....,to o. moedo.n· causa do ••ior confl~nca ~da proJetlda red!! 
çio na uu dt infll;io. Ta,~c;., o equivalente a •ais de USS I bj 
lhio e• depõsltos Y>Hu\adcs ao endlvidutento eHerno, que for•u. 
porte oessu obriga;::es para co" o setor privado, ;; esperado que S! 
J• retirado no dtoor•er d~S!e ano. 

Uoot oroje~io do~ ogregodos JOonetirio ~ cr~dhiclo 

para todo o sist~u ~•nciria ;; aoreunuda n~ libelo e. [Sper~-se 

que o credito liqu•~: ~oncirto ao setor p;ibllco decline 'erca de 
11: e., te~•os re1is _.., 1983, condutindo a uml substbnthl reo .. dio 

do aliJ110ento do sn:• prlvld~, A uu dt e•~lnsio do cr~dito •~ S! 
tor pr1vado ~ enho~t aCiRI! de 101 e'" ttr•o• reois d~ront~ 19B~. 

co10o consequência d~ aliberodo suporte ao setor exportador,~- t~ _ 

•o •enc\onildo oc\n- •alar recurso 1 fundos do10i!st\co> p~l• .. ,~;,!! 
ch de fundo~ e•t~rn~:. o cresdll"nto pr-ojetado nos ativo~ doRiiHl 
eos llquidos•no• obr-;.!;~~' p•~~ co'" o setor prtvodo e• 1~83 rtfl! 
te• o efeito da tent'Ontdl d~p~echçio real da to~• de t~IOblo sol>~~ 

1 waloriaçíio dos e .. :-~~thos. o~val uivos do•~sticcs, ~ depó~l 
tos deno10inodos e'" •:oH utrangelra. txcluinao ene ef~lto, o Yl 
lor real do• 1thos c!-.t"sti<:.os 1l~uidos deveri per .. anuH consunte, 
" aquele das obrigoç~ts p1r1 com o setor pri•ado IUIAtnt•ri (~rea dt 

21 UI }983, 
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Tabela 8. BRASIL: Sumãrio das contas do Sistema Banc_ãrio-

Final de Período 
{Em bilhões de cruz e f r-os. e em --perte n ta 2 em) 

1981 EStimado/1982 Projetado/1983 
Taxa Taxa Taxa 

Valor Rea 1 de Valor Real de Valor Real de 
Câmbio Cârilbfo Câmbio 

Ativos líquidos 
externos 532 -291 -74 -- -- --
Ativos líquidos 

l8.J40 domesbcos 8.326 62.8 10.3 .. 31.964 2.5 

Setor pübllco 
(liquido) 3.216 23.1 7.35] 14.5 10.401 -16.8 

Fundos ___ d_ã Prevf 
dência Social -
(líquido) -2.549 7. 1 -5.363 5.5 -9 .125 

Setor privá-do 10.230 -3.1 21 .233 3.9 ·40. 233 11 .5 

Passivos exter-
nos de longo 
prazo -2.682 8.5 -5.935 10,8 -11 ,900 17.9 

Outr_o_s_ lll 1.059 377.7 2.355 30.9 

Obrigações para 
com o S_etor Pri. 
vado 8.858 6.8 . 18.049 .. 2.0 31.890 3.9 

Fon-tes·: Banco Central do Brasil; e estimativas do Pessoal do FUNDO. 

P<>~içoc de uu tu~ de ~~eschento dn e>portoçõn, que ·~aeHo 

Pelos p•dcÕe~ 'nslleicc~ onteriocu (lobelo 9). 

.Eobor& • ~lar .,..rceh d.o melhora da projHada ~o'' ;.i to 

enerna do õ•HII para 19SJ provenha d~ um• rtouçio na ~mpoiU·io 
de Den~ e ser,•;os, o pesterior d~clin>o OH def•cltl .,~ <o"u ~ç; 
Tli'nte.al•ejH~l ur~ 1~·< e 198~,tHi bnudo prtnclpallotnte n• ,~ 

O v1lor ~ .. dõlares das e•ooruçõü uti p•CJ•~•oo 

pifb ~i'~scer ~.-·os a~ ~~ ~~~ 19B3, na bHe do "'" ~.-ti,.•do (resc,! 
10ento de 4. r:: ore~ o~-"' exporu-çio e um •van~o de 5: nc volu~e 

!ntrr os pro:w~~• cujos ~~~ços e~ ternos e~ pera-s~ qu~ reglstr'K rl! 

va~Ou ~n,;,o "'é. nru, •uco d~ h ranjo, polpo d~ papRI, R v:! 
rio• tipo~ d~ ••nufaturH. ,\s condtções de de10anda e 1Unçiio fll! 
tlcuhr i• e•flortoçõu 'e.g., espechh hdlldodu doméstlcn de 
cr~dito) deve11 ajudar l 1010tnto.r o volu•e exporuda. ,\ collttn,uçio 
dt pol'itltn d~ U~l de ci10bio aproprhdU ~ olguu recupençio 

da econo'"h 11ulldili si~ Ol p!'lnclpah fltorn por tris da projet! 
dl tua 10&dí1 de cruc••rnto de lU no valor dn uporta~<>•s •• 
U8( ~ 198~. 
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TABELA 9. Brasil: Balanço de Pagamentos 

(Em bilhões de dÕlaresj 

Atual 
1980 1981 

Balança comercial 
Exportações 

Petrõleo 

Outras 

. Importações 
Petrõl e o 

Outras 

Ser~iços e Trarisferin 
~ 
Juros (llquido) 

-2.8 

20.1 

(0.4) 

( 19. 7) 

-22.9 

( -9 .li) 
(-1;:"1) 

9.6 

6.3 

Outros 3_3 

Tralísações Corr'entes _l/ -12.4 
(% do PIB) (4.4} 

Movimento_ de _c_ap;tai? 

Invest. direto 

Emprêstimos em moeda 
Desembolsos 

Amortizações 
Outros longo-prazo(ll 
qui do) _ ·-

Emprêst. brasileiros 
no exterior(líquido) 
Curto Prazo e erros e 
omissões(liquido) 
Balanço _ge:TaJ 

Mudanças em reservas 
Oficiais 1iquidas(a~ 
menta-) 

Haveres ~) 

Obrigações 
FMI 
Outros 

~ 
1.1 

4. 1 

( B. 6} 

( -4.5} 

0.6 

0.4 

2.8 

-3.4 

3.4 

3. 2 

0.2 

(---I 
(o. 2} 

u 
23-3 

( 1 .3) 

( 22. O) 

-22.1 

( -1 í . o} 

( 11.1} 

-12.2 

9.2 

- 3.0 

-11.0 

(3.6} 

11.8 

1.6 

8. 7 

( 14. o} 

( -5.3} 

1.2 

-0.9 

1.2 

-º-'-ª-

--º-'-ª-
-0.9 

d. 1 

( ---} 

(o . 1 } 

. Prel. 

1982 1983 

6.0 

20.2 22.0 
(1.7} (1.8} 

(18.S}(20.2} 

-19.4 -16.0 

(-10.3} ( -8.8} 

( -9.1)(-7.2) 

-~ -13.0 

-11.0 -9.5 

- 4.2 -3.5 

-14.4 . -7 .o 
(4 .5} (2:2} 

6'" 9 7 .o 
1.1 1.5 

6.7 3.6 

(11.5} (8:4} 

(-4.8}(-4.8} 

0.1 2.1 

-0.6 -1.1 

-0.4 

.-7.' 

u 

0.9 

4.8 .,_0 •. 8 

2. 7 0.8 

(0.5} (2.2} 

(2.2}("1.4} 

Projetado 
1984 

M 
25.7 

( 2. O} 

( 23. 7} 

-17.7 

( -7 . 9} 

( -9. 8) 

·--~ 

9.0 

- 4.0 

-~ 
( 1 . 5} 

~ 
1.6 

3.4 

(8.8} 

( -5. 4} 

1.5 

-0.5 

-.!.;.Q. 
_-2r6 

1.6 

( 1.6} 

( ---} 

1985 

~-2 .. 

28.8 

(2 .3) 

( 26. 5) 

-19.6 

(-7.3} 

(-12.3} 

-13-2-

8.7 
~ 4.5 

-4 .o 
( 1.1} 

§_.0 

1.8 

3.0 

( 9. 7} 

( -6.7} 

1.7 

-0.5 

-2.0 
-3 _6 

1. 6 

( 1.6} 

( ---} 
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Fontes: Banco- Central do Brasil e estimativas do pessoal do FUNDO 

li Exclui reinvestimentos 
~I _Ajustado para mudanças de valor e monetização de ouro 

O valo.- .,., 4Õhru das !10portaçõn de H•:a<l .. ru) 
denri u:l>nar cerca <1<' •1.~~ .,,. U8J. O ~alor <IH 111~o·~••Õn d<' 
pUrÕlH ~., • ., c~ir cerca de 14,51, to!lo rl"s.uludo do u .. l"eduçlio 

de H~'' ;~r.,;os e u•• reduçio ele quou 131. ., .. vêlVIIll', • ~·~··~r!. 
flue 1 -"'du>ç.a na pollttca de praços das derivados d~,:>e<•~le~•C!J!­

donada ,,;.,.e u• cowtlnuodc cruc\loento nl produção ):1~•;1:1c. de 
P<'trÕ\eo:., C Yalor dts dC!IOIH i11porta;Dn uti pro.leudb ~··• dHlj, 

nor u 2:: nle ano co11 bau na contraçio do d.,OIInda q~e o•ti prg 
gra.ada, •• IIDdihcllçio do pol1'tlu d<' tuo dt ci•blo t ,., sub! 

tonch1S r•striçÕ<"S quantitativn dn llnpor_t&çScts que forn int~s 

<luridos ~~ fh11l "" li82. [ntntlnto, <"spero-st ~ue u n;:•taçõe~ 

ca.ece• ~ crt•c<"r nova10ent<' no flnol do ano, quando u•• •••or focJ 

lidode u "tuoçio ca•billl torne poniv<"l co .. eçar a ltbuo• os CO!' 

trol.,. H:~ .. IS iOiportaçÕ<'h 

O valor "'" dÕhrn ~as i•portoç3n touu ut.i pr,g 
jetado p·~ u• cr<"•ci•<"nto de ln 10 1no n1 1984 1 198~. ~ crctSC<'n 
te <'COO<><'"I "1 produ>io do11iu:tu dHerio red~rlr 1 "fn~••" p~ 
trÓ'l<"o <'# ~~~~ e• l~B4 <' 7,5'10 "'" 19.35, • dupetto do• P•~JeUdos 

crucf•e~~~• de 5~" ~,5'10, rctspectiYIOiente, no pr~ço dti tn~ ToopO_!: 

udo. Muu bt5<', pod<"ri llaver LIIOll Slgnlficttiva recupera: i~ das 

.de•als l•~~rtaçõu ""' 1934 t 1985, e11 ltnha co" 1 esperao• ruupe 
nçio ec~·: .. tcll domõs'tic4 e • ne<..e:r.s..idldt de retompo~lçio :t e·.-t~ 
ques. Ref"Hlndo a no~• política do preçorlfaro ~cml>usti .. ·: e ; 

tre•ci•~•:: da prcduçio domistlca, • "h~ura• liquida· d• =•~rÕl~c 

(looporu::~: aeno• e~portlç<Õ~s) d~veri detltnar dt QUU~ .:1 I·• t" 

li!Des n "I :>ora USS 1 b!lhUB e11 HB3; -~ r~d~;ii~ PC> •• ~· ue 
ra U5! O ·~~~s ê e-s:>erada P~n HP-S. 

O d~fit•t na tonu de serviços tr•nsh•i"n••• 

que alca•::~ a USS lS t>llhõ~•. deveri dHllnor I>"'"" USS 1: ~~l~Õu 
US3 e :u·•on<"u•r n<"Ste nivel e11 19SC e 1985. 

de pogo11entos <I<' juros de ••I< de US$ SOO 11flhõu por ano. co• "'" i:_ sU <'Hi trab•lhan<fo •• <"strelto contato t .. v.irlos orandu bonce>• 
ter .. lo de te.,po de cerco de 6 •esn. J, hu L!DOR thtlvo apllt! lnternoelonoh d~ ooodo a garantir o< novo~ e•pri~tiooos n•cusi,.lo~ • 

vel i plrc<'la v•rliv<"l d~ dlvldl e~t~rn1 ~ru!leiro, oue 1ting1u 16l recicllg~• dn ••ortiuç&es (tanta de curto c.o.,o <te lon~o prJZO) 

e• lH2.;; ntioold~ em. lH para o 19 nmeHre <' 1()! uro o ZQ s .. ,..,. Nnter o •ceuo aos ooerco<tos '"onetir\os tnternlcionlh oue os bancos 

_tre ce "'8J. P•rl 198~ ..stu tuu utio .tsth .. du e• lOte 9~, - ~rasilelro• ne uterlor dttlnhaoo "' ooll"tldt ~~ U82, [ 10 198~ r H85 

csp<'ra-se oue, Junu...,nte c..,. 1 prll"vhto .. e1~orh "''" trUIIÇÔ<'l corrrn 

t<'S, ocor,..,. pontrlorn r<"duçÕ<'l n1 necusldade d<' e11J>rõ'1t1•o~ d; 
co11un1d1dr bJncirh lnt<'rnattona1. 

Outros flu~o< de capitais de Jo1100 pruo cc.,preendcm 

tuu lnt~rnoclnna\s de juros usiJII cc•o r<"ce\ta~ pro~tni<'nt<"S de,_ 

acu.-~hcio de .-nervos of\dah brvhs explicam o continuado ded: 
nio •os paga10ento• lfquld•s de jurCIS projetados poro !983-85. llutros 

pogo•rntos d<' serviço• sio forte.,e!lte Influenciados pelos pagom<'ntos 

.<le fretn e seguros so~rt imporhçÓ<'S. 
les de organlzoções tnternocionoh de duenwolvtooentc, governos u 
tran~elros e forntc<"<lores. a proJ<'tado cresct.Oento nos drs~oo~olso~ 

r!..,_lTquidos de u• nlvrl UC<'PC!onal.ente bi\~o de tiS$ C. I btlhõn ea 

e• l'PQ2 pua tlSS 2,1 bllhi>ts n 1983 reflete prlncipalooent<' dese01bohos 

No ~er•l~ o difltltentt~nsações correntes deweri ser 

du~ld<l de cerco de USS JC,5 bilhões t• 1982 para UH 7 bilhÕu 

\981. tiS$ ~bilhões"'" 19BC ~tiS$ 4 btlhÕu e10 J98S. 
As projeções para o aovlmento de capltah envoh<',. virlos d<"seMbohos. "" apoio ,c pro9r1o11 econõooico bruil<'lra, çc.n,edldu por" 

.eluentos de ln~erten. Jnvutiooentos diretos, q~e a nto'"a tenha• gowerne>s utronge\re>s ~pelo Bonco Hundtal. Ouront<" !984 e 1985 el 
<lec .. uc!do para powco ulo de trS$ l bllhiio .,. 1982_, deverio. receber ses f1u•o• de cap!Uh devém retornor 0 nhels •ois normal$ reglstr! 
v• l•~ulso •• J9SJ provenient~ de recente .,..did• qu~ pr<'v.; ~•n<ag<"ns <lot e• anos ontertaru. 
fhc~ts espedais p1ra ·conversões oe <'•PriHI•os nurnos e10 '"oedo 
.,., lftvutl.,,nto dlr<"to. ESPera-se que o niv<'l do lnvestuoento estra~ 

9 ~;.-~ direto po~u ser ~odHodo,.ente au10entodo <'m 1984 ~ 198~.:. •ed~ 

da~ -ue 1 confMn~o nterna no Brasil ~e reforc.e e que J ~l!lOP~•'ti~.! 

da nos e .. prht!MoS liquido~ ~o ~-~tericr durlnt<' 1983 nti diretne!!_ 

t<" vinculado oo cr<'SC<'Oh ufor~o de uporU~io nest .. ano. 05 flu 

~os li~uldos de c~p1hi• d~ cuna pruo <"stio ctst\ooado~ u pou~o •! 
d•de cas rxoQ•t~çõu ,.elha(~· 

0 i te'" "e•pr<:'sti!Oo~ tal ,. 0edl" d, Tabeh 9 r<"hre-s<' bo~ic~ nos de USS l bllhio ea 1983, prtneip~l'"ente no t<'forço pro~~nieote 
•tnt~ 1 .. .,~~i•tí.,os de boncos lntern,clonois e"'" ~enor e•t<"n>io de u•l diloçio nol termos fln•nceir= du l•pottaçõe~ de petrõleo<tol 

e•pr~Hiooos d<' boncos brasileiros no exterior e e•prist! 01o~ <'nl>"e C"! atuais JO-•o dHs coro 70 -80 dias. Esta o•Oj<'cio d,. Movl .. entos de 
panhl... o projet 1 do dueoohclso liquido d<' USS 3,6 bilhõu que ~apitais de ~uHo P••ro euõ fortemente ~ooo-.aA n~ suposiçila de qut 

ceru de 11ttade do ooontante reghtr•do em 1982, •upõe - <"ntre 

tru t .. anuções- <lese•bol•os b~ncirlo• de. t/SS 1.2 b!lllÕ<'S eO' 

prin·s~s co,.pro~etldos e'" 1981 e USl •.4 bil~iie< til! efi'Prist!!OOS 

os ~r~dltos de curto proio rehcicnados co'" OP<'r~\"Ões comercio h , 
""' oferecidos 1 D~ncos DriSilelros e e01preus ooostrorão pouc1 ou 

·~ o>udJnço, e• co•pora;io co• ) 9B2. 

P•t••ento< lfquldo< de juros duerio decrucu entre USI 
11 Po•o fullltor UMI ordenado~ juHa ln!'le.,ent•~~o d~ '"""tl~o..,. se 

lHltodo d~ IIOOI"tizoco.,., os ~uto•1dad~> 11onet3r!a~ Dr~sil~•r~~ lÕ 
l1~1torooo IOl devedores, no BrHil,ouo efttu~''""' ,,,..,rt!u,onqu~ 
·u •enceoo 1 partir do ,n;<lo de 1~83 e., u'"• c_cnta ,..~ti<!<> no Bonco 

C• r<'pre~<'ntontes brasileiros ~ot•ro• • uloriuçio rui 
11 1 0 5 bllhõu at\~\lldoU!>lt.~~llhbn u 1983, to11 ••ls de 8()1 ~~ 

IIIT .. tlla .. ~tll"rna <lo Druil ud suJ<'Ita 1 tuo.s flll"•heh de Juros,v•• 
alhu~io dl llOOR e11 Ull ponto dR porc<"nlag•ll 1•~1\.ca nu•• •lu.,. 1 ç:O~ r.....,.Kl ·-

do cruzeiro ocorrida durontr parte de 19SZ (G.riflco 3). til<ulos do 

•staff' 100stra• out esta Yllortuçio rul •tingltr ooah de 6~ eoo rrl! 

cio 10 dõhr a•<"ricono durante o 19 •e•utre de 198l e lll.,~:. •• r~l! 
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çio is '""''""~• das prtnctpots •••oados brosiletros de uporuçio l/ Poro l9S3 as •~tortdodts brastl~ir•• adota ruo u•• ~olitltl ;..-nçõn ~ reduçõ~s enrroqueoeraM o neeants•o tntfirlo. 1 orototia 
dunnte n 1"" 1••lros olta •u•s do ano pnudo. (ntreu~\o, u•a H e .oue !10~~·;• e• u•• t•~• de duv•Jorl:z.açio do ~ruutró ,.,. rehçio 10 te"' sldt •'ttlndo .uro~ris d~ rntriçiun quantitHhâ';' c tl'<bh\s.P~ 
lerlç.Õo ~ Uu dOI' dtSYilort:.ç'io nollhal do cruatro duf-inTe 0 ,; dÕhr u~·"ano que - em .. ~di o- uri o eqUlHlcnte 1 ""ponto de " d~ter 1 ac .. lerodo deterioroçio do balanço de pagamentos. ,.,. uu~ 
tunda u••utrt d• 1982 nio lpenu GOIOpanuu lnte9rahente' voloru~ pcrcenta;t"' soare a taH a~ lnfhçio dom~nlca. [•t• <o.,~·~·iuo ;; bro o~:;.; a~ a~:odd~d"H oroib>ram ~"'~~~~.-o <UbHonc!al ~ .. ·;"'""! 
çio •nU'' 0' ~· ""h~.iio •o diiia"r ••e..tc&no, ••• re•ultou u u•• d~~,.; ""' crHé··o de pC!rfe>r10ance ooTniml tri•estril d~ntrodosol>eHado&cor ti<;Õts, o::ab~l~cerarr regulnentOllllllS estritos """alguns P~9'"'"!! 
ch~io rui de 3 1- pa.-a todo 0 •no de l902. Tu•bêm. "'" vtuo do d! 110 a_•pht~c. P~n 1903 como'"" todo, esu pollti<a de u~a de c i; tos d~ ,.,:sheis. ~ subruteram os ~as tos de turhtH no e•:erio• i 
clinto '' nlor C!xtC!rnc do dÕhr " 0 fin~l de 1982•' ••lor parcelo bio ru~·:.rii "'" .,,.. de~valoducio do _cruu·iro n ttr•os de dÕl; tu• sol·n 0p.,rações finan<e1ras. Alêm diuc a p.-ittca dt nesoctaçio 
do volo•·n;io real do cruutro "'" •ehçio is •oedn dos ulcrts "'"r res IIIH':anos dC! cuase 13l. C!~clustve de Qu&lQue• ccmp~nuçio pel; dC! p,o9 .. us de t .. portaçiio entr~ o liooerno 2/ e hportldonu, qu_e es 
ndos de upo.-uçJ:c fct onulado 10 final de 1982. i~flaçi~ .,.e•>eana. ~ desvaloriuçio rui C!fttiva do cruai•o .,., re t.i e10 v•~:, co"' v~r\:Õvei• qrous de ccmp.-us~io desde 1981, for101 ai; 
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laç.io i~ "~~d1s de outros p~isC!~. dependeri,;; claro, d;> co•porta•e; d~ mlts ~a•tados desd~ o final de 1982. 

te do dÕ'or ••edcono nos 11ercados internacionais de cii,.bio. 
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2/ Atra•Ó> d~ ta•te\ra de Coro~•cio Exterior (CACEX) do 8aMO do 
as - sil ~-·· 

GRÁFICO 111 

BRASIL 

fNDICES DA TAXA DE CÃMBIO EFETIVA 
(Dezembro de 1978 =to-O) 
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Taxa Real em Relação ao Mercado de Exportação 
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1979 1980 1981 1982 
Fonte: FMI 

~udonça nu prithu u•btah sujC!itU i oprou<;io do 

rundo co'" btu no Arti~o Vl:!, dude_ 1 illtt•a cc~sulta incluero: 
(I] 1 ut~nsio do i01~\to ~ hraçiro do stste•& de tau de c.-idtto 
de uportaçio (c.-idito pré••:), .,., conJunto co"' a t~posiçào de i~ 

posto de uportlçio sobre d~ter•tnadn e•~o•t•çi>e~ bonef!cfÕriiS 
dC! tots criditos, u eooborcu .. para os [~todos Unidos~ (2) 1 ~bra.!:l 
~il\th do i10posto sabre op~ri~Õu finonc!-1ra5 i~ to•~ras de divl· 
us por& viagens 10 tUtrior; [l) 1 ,.tdu(ir~ do t .. postc d~ uport! 

çio sobrt cou.-os e p~ln bo~lnu e, elllba·se-s te,.poriírin, sa~r~ '!! 
cos d~ lo.-anjo e unjtrtn•~ • [~) 1 rC!d&~-sifiç~io do atordo b!l! 
ter~l de pa~a•entos do Dr .. \1 co• a ~u~9rla, co•o nt>::eniundo 
oprovaçio do Funde buudo 11c ArtigO Vlll. er> 'onuquincta da 

•hsio da ~un~rh co01o pah·u•bro do Fundo~"' ••io de 198~. 

., 

re, as autorid~des prettnd~,. conceder p.-ioridade a u~ •e,au .. ('lltO das dodn dl' divtus para r"tHU,rC!locionadts co'" tons de auistinch 
rut.-IÇÕC!! <!Uintitathu is irrport•çÕC!S.dC! 010do 1 est!JO~h·,.' o trC!H_! ti~nica e poga.,entos de 'rO!'Ilties•: (2) ~eo•do blh.ter~l dt paga•C"n 
.,.,nto ~ a e fi <linda HonÕI'Iico, Conuqu~nte .. ente, ~ po>sivel que oou tos ço"' l!wngrh C! Ro~inh, {3) p.-iticas de toru •iilttplas deco••••: 
co _progr;n~ seja reit.o ~"' 195] par& redu>ir a depend~ncia d1S Pri; tes dt {a) l•posiçio de <otu de eontribulçiolsobre t>portoções de 
dp•h .. e~\dos co•biais. rurotantc, 1\l cart; de intençOe$, as aut_2 carii, ucau, peles de 10!111is selvogens, (bf:l•posto de Uportaçio 
r Idades dHlanra• que. se o<orru u• si91\ificltlvo declinic no va sob.-e fu·elo de ,.ilha. peln e couros bovinos

1
e - opõs o tCr111ino do 

ler e~terno do dÕhr ~11ericar: duronH 1953. ~ decor~ente deHalor_! \unção teoopori~h- sucos dt hnnja e t1n9erh11, (c) a in~os\ç.io 

r~çio ehttv~ do cruzeiro.,,. rchçio is !iroedas dos prlnctp~!• partC!2_ de Ullll gradu,çio do hpono de rC!nda supl~ntn ln,td~nte sobre r-nas 
ros co,.er,iais do Bra~tl ,.,.,. utiliuda p~..a .-edurir o in~btto de_a dt lucros C!4ividendos noh:1•h 1 to:ovcstiroentas diretos, quondo tais n 

us ro~dtdas ~uobioh opôs re-.Hio com c Fundo. Adicionol•ente, •-'_'!.r;~su se,h'" 01 aio.-es que 1 •idu de 121. do copital di ~.io-.-uidentu 
oper! 

gu"'~' pequena. restdções CIOIO!ots e prititas de t,u•s~ltiplas(lt.ens çües fin1ncei.-as e• hportações e-sptcHicas de bens a serviços e {e) 
1 ·3c lboho). e-"'" u~ ~rl•eiro pano - elas •ecentemente lbDl,l os créditos ftscah .cOnce~ldos a uportodores de bens ••nuflturados: 
rlll, g.-.duaç.io do i•posto de renda suplC!mentar incfdent~ sobre "! e {4) a priti'• cte tun .~ltlplts dlscrl10\natõriu decor.- .. ntu de 
rouus de dividendos de co.,panhtu de tnusti01ento. Oe qualquer •o ta•n sobre 1 e•port;çio de 1l9uns produtos •anuhturados o••• os f_a 

I11 vista do diH~tl sHuaçio de pagamC!ntos e do 101plo do, e\1! <U!clar4,..,. que todu u ••didas ca•bhh serão eH•lnad~• 

ajusta.,ento nC!c~nirio e• tro•uçôu co.-re•tes ~· 1983. •~ IUtorid,!_ f>nJI do periado do pro9rn1 . 
de~ afirur~• QUC! nC!,nSitnu ·~•t~r t~'""o•arhmente o shte•a de 
tua de credtto~ de e~portacia • tmpa~to sob•e op~rações fl~•~celns 

incidente sobre als~n~ P•g•'"•"tos co.-rentC!s [dorannte d~no01l>lldos 

'1>rinc!pah 01C!did1s c••~iaiS"), Aui• <!UC! a situ•çio do Brasil •elhf! 

C] POlTTlCA. OE f~O!VlO~II!RTO ElTERHO 

~s u~ulntu priticas CIOibioi• perroan"'""' •uJeltn ~ •pro Oe ~ode 1 ~anrar os co•prorAiHos dl divida utern1.consld_! 
VlÇio do Fundo. co• bau 100 A.-_tito VI !I: [I) ll•ttes nu dhpontb•l! roda 1 extre•n eHr~H""'.a dos •C!rctdos financeiros internaclonoh, 
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O• r~J>•! te 01cnoru tons de crtHiotento d• dhldo e• terna do Brasil dur•ntt 
199J-S5. Espeolfica10ente, os co.,pro,.etl•ento• bancíirics, qu~ crU<,! 

••• ~ue apenas""'' porçó' ,elatlva.oente pequena do di•ido total 

seooboluda fol contro;<to .1 prol<H curto~. 

IUblinll! TIOI Z0,5~ eoo 1_9_81 e quase J5: ero 198t, dev~'!'_l_umentor .. enos_de U u 

d 1983, •enos de ~:t .,., 1981 e cerco d~ ~~ '"'" 1985, (sperll-u que 

! urvlço do dívida- dec1 1~t de e~: dH e•poruçõés de 
u 1982 pu• ~9:t.,. J9aJ.~~~ "'" 198\ e 55: e"' 1965. 

tPnd~ ... nt~r o $~rviço ~~ div>d' extern• to"'o pre•lsto. '"' con<o"i!! I> 

do co• nu objH!vo, ~ 'rogn'"" eco>niimico para 1981-8~ t•'" C"""i st:t~ • 
prlncip~l objH1vo um1 ub~t1 nciol redu~io do d~foc 1 t eoo tran~a<;ôe~ Mte• da ~.,.,..,.,o;.e neqoc1açCo do proqn""' •eonõltlleo co"' o 

corr~nt~do balan~o de pag .. •~nton, Entr~tanto, •esmo ""'" redllçi<> de~ ar•••l, o• ~_!_cnleo" do'""~-" ~oheiu.roo• • reeeber""' infor,...çÕeJO: •o­
u moqnitude nio $Cri sufiCiente para per10ttir u10 ardPnod<> cu,.,,.,,. .. ~ bre" ""tul'e~a 11 o ~llltiJU dO presente e de prov~veia pr.,.,ra""'s <!.<: 

to do previsto s..rviço d• dTvid•, i lul d•~ condiçiies da~ '""""""; •ut>réa~iiOO do Bllneo p:su ="·o Bra&ll, de ,..,da a aneg-urar a coropat~ 
f>nanCPlr<>< ontprnodoui< ParU~\o, ~• autoddades bra.ileiu• so bilidadc antre o Banco e~~ p~oqra':"'• apelados pelo Punc!o e a apurll• 

licltaru• a cohboraçio •• co,.unid•de bontÕrH· 1ntun•donal_eoo a~! çio de posdvel conuJb,;;So 4o B"""" durante o perfoc!c para o qual 

t~a p~ojtto•: a nbtençic cu'""'''' d"H~I pr<>Jtto• ~ 1ndi~p~n•li~el !oi requ1•1tado o_a<:ord~ O. e><ten.,io. Ap6G ""o).ta;;. 11ede, a .Uasãc: 

para 0 sucesso do pretr••• eeonÕ•l<o: (l) provhão ~e no~o• e•~rist.!_ do Fundo real121>u novo. ~..r.t.otos colll o Jl.ll:leo A u .. de c!J.scuUr o prs 

100 s .,,. •aeda de longo pruo no ~•lor de USS 4,4 D1111iie~ •• 1981: (2) grama eeonÕillco do Bt"">l c ~cvtaar a nece••Hlade de apolo flno.no:el• 

reclchgt., de USS 4 bilhees •• ••orttuçDes v•nchen •• 1983: (3) ro •dic1onol cio Banco a<. "~u:ll. 
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O prog"r.....,, ~""'u CUJO apo~o o Bra51l est4 sohc~t.ando 

um aç:oróo de e>:tens.õo, =:éO> o& s.eguintes criLêuC>s- para "'"" execu 
-.ao, (1) um <:Onjunto de ..,~os culllulatlvtls ui,...10 tu.ta na converai; 

d.o postçio de zesf'rva l!c:;..J.da tnternacHmal o;!u autondade~ 1110neti -

rias, que r~uer urn equil~:no n_a b•lt.nç.o. de paqanot'"~O~ de 19B), aaa 

)>erfll1te vuloçõ..s a.u:Ot\Us (parli~rafo 1 dn -Tec;hn>o:"l M.~fll<lrandurn c.o! 

llndcut.,nd!nq", .....,xo À o:.oru de !nt.cnç>Õ<:a, """'"' JU); 12) um c<.on• 

Junto de lll<litea cumulaUvoa tri..,atrJO.!a aobre a neeeaUdAde q!cLa: 
-c!., ernprésta•oa do aetor p"-blle<> nio !lnancetro lp.or~qr.,!o 2 do -~..,e!'. 
nlo:Al Memcran~:"'"ll _(ll wn eot'l'unto·o.. tetos Cwlllll.,Uvoa tr1...,atzal; 

"obre oa bena do.,;;,.tic-oa dAs •utorld.odes .onetirtas, eolldlzellte cOE 

011 objetivos 4a'b.,l.o.nça ele p,aqa.,..ntoa (p,o.rigrafo J do 'Teo:hn!c"l ....,. 

IIIOTanc!um"J 1 l~l um COZI Junto c!e 11-.J.t.ca CUJ~~ulauvoa trlmeatr.ola ~oubte 

oa deaeorobolso' Hqu1c!o.,._ de divida eKterna a ..c;dio e longo pruoe, tan­

to do aetor p:U,Hco quanto do prlv.&do, di_m ~ O<ldifia.çõea na poaJçiod 

l!quJda de certo" tipos da d!vidu .o. curt.O prazo fplldog-raf'o 4 do 

"Tectonlcal Me1110ram!um"); (5) uoo conjunto c!e e><19enc1a" rrúr.im.o" cu,.u­

l&tivas por tr!10eatre qu.o.nto ir. tU.ll r.,.o.) ele d4<av.olortuçioo 40 o:ruzci 
l'O .,,. rel~ç:.o ~o ,;!Õlll~ (pAr:Õgra!o ~ de. 'Technlc .. l Kemorandwn") 1 -ooaautençio de cerca 4e USS 9 bllhôes e• linhas dt cr~dlto ca10cN1all o Danc:o apo>a. o pr09ro11a econi'>.Uco c!o governo bradle.i-

de curto pule: e (4J !Oonuten,io dn facllldodn dos 11crcados Ge d.!_~o e ~nviou, recente...,nu, ~ ooJ.•são ao llraail para c!etenúnar, en• 161 """" díiWiula espee1al de rcV1&io que cl<.ige """'oon&ulta &o Funde. 

nhtiN> PIN os bancos bruih1rou ftO e~terto~ nal ni•tl$ regi H rodas u:e ou.t.ra• c;ouas, qual._ .,..lhor ,.....,...Jrll parA 0 Bllnco contr.1bu~r coon =tea de 30 de aqosto de 1~83, ou ae;~o, ante• que " tere"~'" o:Out>U 

na!OPUd• de 1~8% ou n<> final Ot 1942, • que seja 01•h alta (utimado 0 • eúorçoJO: brlla1le1ros óo reat.al><>lecer ""'eq!l!llbl'~<> externo., do..; .. po~u ser efe~u&da, ~"' " 0-''"" reviaôes Muais cbjetlvanc!o alcanç11r um 

u ce~n de USS lO bilhiie•l· - uco p.oralel 1u...,nee a.,. c:-:uci..,nto eeonôm!co adeg-uaC!o. conoo ahe~na- Acordo cOlO" Fundo. antes do co...,ço do aequndo e terceiro anos de 
tlVII c!e eurto pruo, o B;t.:.co estli eonslder:ondo ope~oo;õe-" que &e;J.O!O; p~ogn~. sobn: clliuaul.os l>deo::rulld.u pau eJ<ecu,.io do proqr&OM; para 

Quondo do elabo açio dnte r~htõrlo, a rnpoU1 10 p~dldo rliopido deser<t::ool&o e nio ~.au•ete"' e><i<;Jénci:os IIXcesslv&s •os re~uraos 

brutleiro t~ .. sido genl•ence postti~a. !'ratic••tnte todos os necn público• • .Jli fora"' inlctad.aa a5 di•euuC';es ao':>te e"'''restuoos 10eto-

euea :onos do ac::o;do d,. e~t.enr.ão lp,.r&<;~nfo 2~ da c&rta de intenÇÕes, 
Anexo IIJ. 

sirlos novos fundos de longa prllo tinha,. sido co .. pra•etidos.e HO; ria!• à indüstri:o e 5. •ç~~eultura, e outras operações, eondi~entes o prog-ra= contém •.!.nda os preeeaos norm.us contra • 

dos quonto i rtciclago:oo do diYilll de curto e lcft9a pro:o ~incend-; com os cr1tCr1os .-..nc1or.a~s ac;ima. enio $endo eonsiderZid..... i<~troduçio e intensiflco;io de ci.mbio e restrições ao co~r<:io. 
utli prõxi11o. Te,. .sld<> ooah dlHctl rutabelee"r 0 acuso dn 09.;n Qu&nto .oo• _,lo e lonqo pza~oç, o Banco t.elleion.o II.Sli:I! -------------------------~ 
til< dt bancos brasile>ros no exterior ~as •ercados iintu;elr~~; e~ ur .,0 Brll•11 na el.aboraç:Õ.:. de planos que cons_14erem per~pecu~~• d<' 
tretanto e$pen-~e atingir logo u•a ~oluçic utisfUÕrla p~ra est; ""'norea taJ<a$ de cre•~'""'"-~" econÕDii<:O e d1sponibJl>~ade ~edU%tda de l/Os cut<~'r>o~ quantita::lV<J• p .. ra .::o ~~e:uçâo .. :o.o ~f're~cntd<lub 
probhu, consht•nte '"'"os objeti~o• do p~ov••ooa econõooiro, recursos exter"o~. O""'dr,, ll. 

QUADRO 10. Brasil: Dívida Externa 

(Em bi1hõ8s de U.S. dólar-es) 

DÍVida total 62.8 72.0 75.3 81.3 85.6 90.5 

(Em procentagem do PIB) (22.1) (23.8) (23. 5) (25.4) (26.6) (26.5) 
Errprêstinos bancários 47.8 -57.6 61.6 66.1 69.9 73-3 
OUtras fontes 15.0 14.4 13-7 15.2 15.7 17.2 

DíVidaS a rrê:llo e ioo512: -~zos ~21.:]._- @_._4 64.4 68.0 76.0 80~L 

Enpréstirros bancários 3EL8 47.0 50.7 54-2 60.3 63.7 
Banoos estrangeiros (34.6) (41.0) (44.0) (47.51- {53.51 . {56. 91 
Banoos naéionais (4.21 (6~UJ (6_ 7} (6-71 (6.8) (6.81 

Outras fontes 15.0 14.4 13.7 13.8 15.7 17.2 

~Ívlda a rurto Erazo 9.0 10.6 10.9 11.:1. 2..& ~ 
Thpréstirros bancárioS 9.0 lo.6 10.9 1L9 9.6 9-Gc 

Banoos estrangeiros ( .•. 1 (9.8) (10.0) (11. 71 (9. 4) (9.41 
Bancos naclonai.S (_ .. 1 (0_81 (0.91 (0.2) {0.21 (0.2) 

Outras fontes ·L4 

!tens do Merrerando 

Uso de recursos do Fundo 0.5 2.8 4.4 

Paganento de juros y 7.5 10.3 6.1 12.2 10.7 10.6 
Amortização 3/ 6.7 7.5 3.8 7.9 1.2'Jr 7.5 
Serviço da ar vidà 14-2. 17.-8 9.9 20.1 17.9 18-1 

{Em porcentagem da exp:lrta 
ção de produtos e servi,-;a:f (60. 9) (66.2) (86.01 (85. 4) (68.81 (59. 71 

Aurrento nos compromissos ban 
cáries 5/ {em r;oroentagein) 20.5 '14.8- 5. 7 4.9 

Dos qÜais: bancos estr<3.!2 
geiros (.-.1 ( ... 1 ( ... 1 CHi.5) (6.3} (5.4) 

95.2 99.7 

(25-6) (24.6) 
76.3 79.4 
18.9 20.3 

85-6 _90_,1 

66.7 69-.S 
T59.91 ( __ ) 

(6- 8) (_--I 
18.9 20.3 

~ ~ 
9-6 9-6 

(9.41 ( .•. I 
(0.21 ( ... 1 

-

6.L 5.4 

10.2 10.2 
8.6 Í3.4 

18-B 23.6 

(55:1) (61.5) 

4.1 4.i 

(4.51 ( .• -I 

Fontes: Banco Central do Brasil c estirrativus dos fLmcionários do Fundo. 

104.1 

(23-5) 
82.3 

-"21.8 

~4-5 

72.7 
(.--I 
( ••• I 
2l.8 

9-6 

9_6 
( ... ) 
(.-.1 

4.6 

10.5 
15-9 
26_.4 

(61.11 

3. 7 

( ... 1 

!/ Além das suposições especificadas no texto, as projec0es engl2 

bam ainda as seguintes: (l) a divida contraída em e u1é-m de 1933 tem 

um periodo de maturidade de oito anos, incluindo um prazo de carên 

cia de 3 anos; (2) os "spreads" sobre a LIBOR são de 2,25% em 1983, 

2,0% em 1984-85, e 1,8~ em 1986-87; 

durante os anos de 1986 e 19~7; (4) 

{3} a LIBOR uermanece em 7,5% 

a taxa de juros oara empréSt,! 

mos a taxas fixas é de 10% p<1ra os empr-éstimos desemb6Isados em 1983, 

9% para os de 1984-85, e 8% ~a os ele 1986-.87; {5) o l?IE, em termos de dólares 

~ricanos, cresce 9% em 1986 e 1987; e (6) a eXfOrtação de produtos e serviços 

CTeSce em 12,5% em 1986 e 1987. 

y Inclui encargos e juros Cb FMI em di-vidas a curto prazo . 

.Y Inclui recorrpras do ~ em 1986 e 1987. 

_!! Tnclui US$4,0 bilhÕes a serem refinanciados. 

~ Enf relação aos errpréstirros bancários ccocediCbs ao BraSil que estejam penden­

tes no correço de cada ano. 
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Quadro 11. Brasil~ Acordo de Extensão, Critérios quantitativos para a 

execução para o -período até Dezembro âE! -1983 

Atual 

Set.l982 

Est. 

r:ez.l982 

~tas e Limites para 1983 

-Jan.-Mar Abr.-Jun. Jul.-Set. Out.-r:ez. 

Limite da necessidade de enpréstirros d::> setor 

público não firiail&iro 

L1mi te na e>:panSão de bens dorrésticos l,.iqui -

dos das autoridades m:netãrias 

{Em bil.hC:es de cruzeiros) 

7,140 1,200 

2,415 3,500 

3,200 5,000 7,000 

4,6'50 - 5,150 ·s,soo 

(Em rnilhCes Ce dólares arrericanos) 

eonversão 6.millati va nas reServas liguidas­

internacionais das autoridades nonetárias --1,560 

Limite nos deserrbolsos de nédio~ -longo e 
alguns, selecicnados, de curto prazo da 

divida externa dos setores público e privado 2,00Õ 

(Em porcentag=m} 

Neoassidade rnínina cumulativa para a desvalori­

zação real do cruzeiro em relação ao déiar 3.0 

Fonte: est:.imativas de funcicnâti.os éb Fundo 

~· l~ =o• .Sa rlipldo c:raacl..,ntc oconô!illl.<:e>. que foi 
aW<J,l,i,ad.o por aubat.andata i~rt•çi:>ea de C.O.pH·ll o ~ecno)091A, é 
evid"n~• que li ne.,. .. irJ.o que ae 10ude A onu . ...S9.!.a eo:on&uca do 

llr••11, in<:l\>indo wu. redução n .. de~ndinela de o~n..u.,., exter­

nos e • neçea•ld;ade de ~~~&i o r poup11nça do..eni c•- U J.II>POrtantea .. 
1'79, re•ulu.r""' 011 IIOderada ro:duçio da t.a"" doi 1nflaç~ .,,. 1981 e 

na atual <::or.ota do bAlanço de p•g..,...ntoa 6o Br.ull, ~. ao_.,..., 

toiJIPO, di-.J.nulr..,. o ri~ do <:r<Oaci~~ento eeon6..ico. O.:vido .ao .,..,.,!!. 
to notivel daa t.axaa de 'uroa internAcionds, i daterior..,io du 
condiÇÕCia <à co~rcio, e ao cnfr:oqueci_,t.o d:o de...,.,<!., c:.t.ernA, ea­

••• -d.id•a "" ajun.a .. mto for..., inauUclente• parA redu~ir o d~f!. 

clt da conta co>:rcln.e a ua n!vel que poll.eri• ser J~~Ant.ido A pr•zo 

-.i!dio. QuMdo • atitude do.s. Nrcados Unan=J.roa 1nU:rnac1o:>Aia 

•• relação AO ll>:a•il ..udou. no ae<;~undo ae•~t.>:c de U82, o,. eutori 
dadea vir..,....ae forç:odaa a ut.iU>::or ,....... paru substancial d&s re,.c!' 

._. in~rnac,lonlt.!.s P""" eorvir i dl.,.J.dA exuma de pal" dentro doa 

pn>:os oat.ipuhdoa. 

1\a aut~id.,deS bll:llaileil'll" 11dour.., um a.q:>)o progr"~~~& 

oconôod<:<> a ,.;;diO pr•.o:o, para~ qual aollcJ.tar.,. o auxilio-do Fun• 

do, no -nt.ido de ter- o ..lr.xia>o ace•so "o• recursOs do rucdo n<1 pr!_ 
-ira "tranclte" do cr"ldi to, acb a~ f•cili~<lde_.l_de_ (,'-~en:oio do FU!2 

&:>. A -.!."aio julg" 'il""' ul progr<1.111.11 just.iflcA plen<~CJCnte a obten• 
çio do apoio do FWidO. 

Na Ãrea externA, o prlnc1~l ob~vt,'IO d~ P~".,>:a,..,.:; ~ 

....,<luçio no dihcJ.t da conta coJ::'r.,.tc do Wlanço de P"'l'"••:mto" d<> 

I!.J::'a•il. de t,!.L do PIB "'"' 1982 par& 2,2\ e10 l9BJ e, .,.,...ntual...,ntc, 

P"ra l,OL a111 198~. E•to: c:or~e na util1z<~çio de créohto:o externo• 

dcveri pl'ovocar uma redução no 1ndice do ~uviço <1<1 c!IvJ.da .,., rel! 

çio "" período do pl'ogr-a.... De,., ""~'" levu • ""' .o.cilnl.olo de re· 
-rvtos internacionai•, d~ois da queda •ub<~t<lnCJ.AJ_ oeorrid<l em Ull~. 

Interna""'"""• o pro9ramD prev-ô UN reduçio na 1n!la<õ:ÕO 
de 1001. durante 1'82 para 70\ eJ'I 1~83, e e•p.,ra-se reduzi•l<l p<lrD 

20\ no finAl de 198~. Cevido 1 ruognitudc doi. ajuu,e• c~19>d.Oa 010 

cu:rt<t prazo, é iq>roYlV0\'1 que " economl.,. apl'eu:nte, q""lquer zeeupe• 

raç:ii.o elO l'Blr peri10, .. retorno A padrÕea IUI.ia noraua de cread· 

-nto é pro;l•~ para oo ano• de UB4 o 1985. 

Para •lcan;.c cau•s objot1voõi cxtorno• c domi'U.ic:o•, 

l nece•a&rio q""' oeorru. IIUdan~•" o•truturd• de vulto na "-=nolllia, 
Doaallt>olsoa para con•.....:. ,_.....,., •er ;rod.uEidoa, e> ••per•·ae que A 

pOUp""Ç"' doooéat.ica bruu a,_.,nte o oquivalent., • ~-1/2 pontóa pez• 

0111 tuai• do PIB durante 1U3·BS, o que deveJ::'i'i aUII>Cntar o lnd~« i~ 

....,iau.,.n"'/Plll, .,{;,a.ar c!.a alt.a nduçio na ~P<'ndCnc:1• do- capltal 

eat:>:..,gc~ro. Coao apoJ.G 1 cri.,çio du condl.çõos_ para wo ere•cl'""~ 

to econô-.J.c:o a11 U84 a ~ poetor1orea, a• •utorid..i.dcs tQnc:ionam 

complo,...nt:or o oaforço .se tnv•,.U-nto c:o• ,...dlc!ea quo vuem a to! 

"'""' a econo:da .a.~.• .. u=.-~- Ta1• -didaa incluein a reduçi.o no 
corpo do aetor público, e o reforço do -c:aniaO!O d.e preçe •tr.av.:Os 

da al.lodnaçio dos aubal~ o re•t.riÇÕG•, inc:lualv" d'>olque so apl!. 

.,..,. &e &eU>r •xt.erno. 

o progza""' e.;Qn~c:o adotado polo governo bz.uile>ro 

cont:""'Pla ..- rad.uçi.o su.:.......,c:i•l e i...,di<lt.A no desequil!brlo ex­

terno. A Hiasi.o observA, =m •at.htaçio, que a maioria daB ""'dl­
das nece•s.l>:ia<l j~ !ol l:g;.te...,ntada e, =~equente...,nte, •eu re~u1 

tado seri. produ:ido deo.&, o início do pro<;~r<IITUI. A& pri..,..1rao. me­

c!id<~s I;O,..d.a" objet.i """' t refol'ÇO- das re.eei tas e a reduç~o das de! 

pe•;eos do setor pÚblico: =-o resultadO, "ne<::esa~dade de enopri;stJ.• 

100a do set.or piiblic:o dew~i aer redu:ida de ll,S\ do Pia em HBZ 

par.r.. 7,9\ eJ'I 19Bl. N"so... senUd.o, dest.a<;:aOI-se " indexação, recerr­

t.el\ent<: intrcdu~ida, d~tos .d<:> ~mp<>~to d<• ~end~. 
"->' au...,ntos doa >rn;>O~to• ,,. '-'lrios produtos e tranl:.açÔ.o~. <' o ~on~ 

•'Ulto5c r.as despt'sas da ~="nlst.J::'açi.c eentL<1l <' & ~nv-cst11'><'r,t:cs 

n&5 emp~e•as osUtal•. 

A MJ.u;;io v~ """'" bons oli>Oiõ " 1ntenç~o das AUtoridades 

de enuJecer a poli ti e~ ..:~-etSrJ.a em UB3. As atuai~ aHas t&~a~ 

reai• <!e Juros no créda: =..,rclal e industriAl refletem, "ntre­

outros fDtorea, os •ubs!C.:.;:o- l agricultW'a e ~ e!<portaçio. A5 "'u• 

tor.l.d~des c!eVO\'r., portl>n:::, ~er elogu•d;a• pOr ~""' recente ..,d>d<~ de 

reduzir OlubatAn<:ial...,nte '" subddlo•, hi. mll.lto criados, pDrA o 
crédito bancã:rio a<;deolA. tst<1 ,...d.ida de"el'lio produzir result.Ddos 

ni<1 <tpenaa no "entido c!e :e.:luzlr "" uxa• de juro• parD o ·c:zédito 
~nduatrial, .,.,., taO'bem pa:;a t.<>rn:or ,.,.ua eUclent:e o controle da,. 

•ut<>zJ.d.Gdfla !1nanc•aaa aobre a ""?"nsi.o d.o ed~dltc l.>a.,c;blo d<>..,;.,.­

tico c aua a-l.oc4çio. Alé., diuc.-, "' rodu;;.i.c da nec•••ldad<: d<.• orrvré! 
t.11110• do aet<>r p\iblleo deverá penu.ur ao aetor privado aceno a<> 

~cllt.<> do..Oauc:o. 

Contudo, em janeiro;, l'S3~ .,. nec-esaidAdea leqa"' de 

r••arv• e o cu .. to de e.q>ri;st1""'5 .:..anc:iiu<:>s doni:sU<:os for~~. reduu­

do•. Jluu ""'"~ia• podem gerar t!<=~toa q...,. enh~queç~rn <> pro<;~rA""' 
e<:onóa.ico. Enquento exi'aurem ãt,..,..uilihr~o• aubatancl_._a interno~ 

c externo&, aa t.A>UIIa do...;auezo• Ct. juros ~vem &eJ::' engren,.du .r.oa 

tralnlhoa de e•tlmulo ii pOupança !J,nanoc:.ira, eon.:role "'"' do.....,d~ 

do créd.J.to, c favorecu .. nto de c:n"'"adas conUnuad"" de cApitd es­
t.rangc:~ro. A r••peito da""'" Últ.uo:-, o J::'~U>O ;>re~endloo para den•a­

lor.l.uçio real do cruzeiro terá ~çllcaçôes P"""' 11 pol!t1ca dE' tax"" 

de juros intern11. DeV<.'·•e nq~ar .,.,., qu:.lquer ""'dida que """'~enh~ 

es ta~as de jw:o,. arUbtiAl...,nte ~ixas. .aWIIf:nt;arã "" dif~culdades 

p<1ra se <:uiDPrir com oa tetos e•u;.ulados p•ra os bens l!<jll.ldoa do­

>Ri•U=s n,o acortlo de extenuio •e:.:.citad<>. 

como pazt" do proo;r""" eC'Qfl.i&otu:eo, a• au:torld<ldes bJ::'a 

sileir•s efetuar= znud.ançu signi!.c:ati,·A• naa poHtiea." de preço 

para refol'çar a "ituaçio UnanceH~ d= eJOpreaas. eJ:tataJ.s. e, III&J.a 

ampla...,nte, e.o.rG 111<:lhoru a aloc~ de :recuJ::'so•. Neue IOel'ltido, 

~~o de particulAr impoui.ncla o~ rl.r1o• A;l<>s~es eorzetivo• de pre· 

ço •inttodu:1doa recenU!1r10nte e o ;l=o das autoridAdes de au""'n~, 

os pr<'<;O~ do~ c-orrJ:>u~t.iveu, em<;~<:~;.. e>: &<J>!"OHIM.d<l""'n~e 20\, Cll'· 

~ezn.c.s ~eai,., dur.o.."l.te_" ...,o de lH:. A :-".>.•si.o con~idc~a. hvor~ve. 

"""nle A >ntenç~o elas a',JtC:~d.&<les "" el~::..:.na~ t"clos c .. ,.,.b5.i3H.ob 

na econon: .. u dura."1t": c pe:lt>do dc- o:~qra.·..-1. CO!""~~-..:;:." d~ uat"""-' 
te> esp""'"l qu .. eontlnuarã sendo w·~es•~taóc ....,las. ...... ,.,. <•conofO.lC< 

Jnent<o deprimic!as • 

-1,500 -700 

3,000 4,000 6,000_ 

6.2 9.4 12.7 

A..- re-centes !>Od~!ict~~O .... d<o !ÕrmulA oüc:h.l d<> nU• 

nos representou UJM d~!lc:.Ll """''~~ pc~luca. pal'a "" autorid~dca. 
Enquanto q,e a toud..,ça oer~amenl~ ~eduur~ .o.a pressa .. ,. ~obre c:us­

t(la, em Comparação com a fórmula '-'~eu<:r. " novto !ór .. ul~ continua­

.o:i.· oentl>do, a )lroduur """"'ntos ""-'5 d<- saUJ::'.ius em l~BJ, soL aa 

hlp6tese_~ <k- ~n!l.oção do pro"'""'" <:o,ê:..>eo. o debçnvolvuoe·ntt> da. 

conta u'õri~ na et~na01h Hri d~ i11portincil cr,"hl poro a p~o­

g~na, , lllnio obl~~vou u ••dldn t010adas pari 11.,1Ur 1 crn­

t1aontc n conto uli.rto no utor i>Übltto. bem co"'o os hu~coes 

das auu•ldad"s dt alt•ncar res~ltodo sh1llar no utor p•ludo • 

ur .. is :u adorinch 1 uven• polittca• •onetirlu e de cridito. 

c rts-1~~~~. n"ssu ctrcunstinctn. d•vcri nr 1 crl~e~o dt sator 
ln~rd, na "eono•i• t au•ento no rotatividade cit nprcgadc~. Por­

unto, • I!>Ssio apla.ud" • lntenc1o do g~•erno de pro~o•rrtsforcos 

pora n:~rnar 1 u• shttu no qual os uli~tos stj111 dtte·••nados 

atn•Õ• ue acordos coletivo•. 

A '""l~orh projtto~a para 1 bahnn to.,.,rctal e 

bahncs de paga•entos til tonus correntcs do arosfl durante o 11 r.! 

••Ira 110 i, substancial e dtp.,nd.,rii da adocio do polltlcu •d! 

<!Uidu ~e taxas de ci•blo e dt•anda Interna; presu•e·u ta•~i 11 
quo ~•·'n rtstrlcões coatrcials ~ ca.,biais o t. ... s 11íiltiplas de 

ci11bio serio ••ntidll. No sagundo &e'"ntr" de 1982, H awtorld,! 

des c""eclra"' a acel~nr 1 tau de dnvalorlutio do cr~ulro e 

pretert .. • continuar' .:o• 1 IIUJII pol'lttca dur~nte 198J. auvolori 

zando-> 1 tuas que,.,,. 10idh, re$ulte• "'" u•• un que nja equi 
valenu • no •in1•c 1 ponto pcr<:.,ntual, por 10is, ac!u da t•u 
d" lnf;l~io. Desconundo-se a infhtio ~kternl. esu politlea po 

d"rõ ,...sultlr nu101 desvalorincio ehtt.va real d" apre01•1da 11 ~nt; 
20 po• çento durante o ~no da 1903. 

O ~lste101 brasileiro d~ com~r<io t de P•9•~~ntos 

alun•a comple•o ~ .,nvcln ~uitu di•tor~õu" ~ntn,ou. ~o,.c 

1 •lt,•:ao utFrn• estii "'el~oran~o. •• •utorlda.des ten~lc~a,._ •• ,. 

prtnc':>c • reh•ar as restndoes õs iJOporu~ões quiRtltltlvu ro 
interoae de c.rest>mento e ~f1tlentlo etonõ.,dn. De qualquer •o 

do, u rutrlçoes co .. ar-chh e•htontes nio serio 1ntensHitada; 

ne'" r~•n r~nTieoes ii. h>portadiu Introduzidas. A Kluio ob 5e~ 
va ,, .. que IS autoridades t~nctona"' eli•inu viriu rntrltõe~ 
co•e•:'lis de 01enor peso belO tOIOO toou •Ültlphs de ti•blo dura!! 

te o :•lael~o •no do acordo " qu~ u11a delas ji foi abolida, () 10 re 

9ress: quanto i el i,.lnocio du •cdldas c.••bhh eo1Hont05 ser i 
'"•ii:O antes de 30 de agosto de 1983. 

As "utcridadea co""'roJrW~ter.,.,·•e " elUUn•r .a• medlda5 
liat.Ad ... ,. ""l""' no• Iten• 11), (2), (la), IJL),., 13cl durante H8~. 

• pOdem Oniciar a cHOil.nAçiio c!es dcJOai• em hbl. Do.- qu•lquer tor• 

""'• todAS "a ro•triçôes c&ml:>i4i• a h,....a múltlpl'u d .. ci.cob>o aerãc­

el1""-n3d<IS eto& o flnal do pro<;~rall'l.fl., Ncaa.u Cltc;unat.;,ncl"s, a !Ua­

"~0 p<"O!>Õe q....,. seja c:onced.ida aprov•<Viio teroperizla i• IPl'd>das d~ 

lll " !3e). Niio •e re<:O.,.,nda aprovar "pr.ítie" di•cn...,natórl.o. de 
ta"""' mült1plaa q,., se de~lva da tau.çio de certo• produto& IR&nUf,! 

t\lrados e>:portadoa para oc tsUdo5 Unido~. 

O Brasil est& Uab,.lhando hr..,....,nt.e junto i~ eomuni~ 

dade" b.snciorJ. .. int.,J::'nAci~nda p.i.ra 11 obtcnç~c. c!e novo" e"'''rêau -
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""'" e J:'ecicl.eoge"' das dtYida• .eo l.o:>':lo e curto pruo&, be"' como ?"' 
r" a ..anutençio de u10 .aC'es•o lld•qu .. do dos b"nC'o& br&.c:ilclrOs 

-~ca4<:>• ..onet.irio.c ••t.r•n9c1ro&. UOt .cuocuo tou.l """""" """'r""!!. 
di-"to" ;; neOO'<>"'"'do pau, '~'"" <o progr""'" e<;.cm6wJ.c<> bu.all.,lro ,.~. 

j& viliivc:l. 

concluindo, u autoridade• bra~1leira.o. in•cl.aram a i~ 

pl"""'""""çi.o de Ull\ programa Ir II>Ccho pr~zo para redudr e óe~equ1H­
bd.o cxt.erno c lnt.erno que, junt..a.,.,nte ~om i"'!'.Ort..nte& I'IC>dlfi~a\Õe~ 

e•u·ut~.tr&.ls na ec:oneonua, deverli criar • b.ue para 11 reeuj>l'raç~P de 

.,.. crcscllll<!nto &lst.elllitic:o de produçio e empre9c. Nic hli dúvid.a qlle 

.a l"'Ple,..nt.,c;io de11s.;, progra= arrtnclo= se:di dlf"ro::.il e e><J.qlrii <;<'a!!. 
óel' e~forços das auto~ldlldc~ briullelUll. A Ml~~:;ç acrudl~~ que· 

progr""'"' .;; ftdequ,.do .li ob.~cnc;.io do• re~llltado• de5ctUos acu·.a. 

Denuo dcas., =nt.ext.o, "" se9ulnt"s d"c:>.sõe:o !cu•n 

nut.a<ia" P""'" •erem propcut•• ao C"onse1ho Exec:.ut.1110 p.!t.ra aóoçio• 

l. Cornpr" d<l Prlmc1 r" Tranche de. crêd• t<> 

l, .o Dzasu s<>llclwu Ul'>a compra equlvaler>t<• " sOR ••• 

2~9. 375 11\ilhÕ<!~. que ~ e> v.o.lor ~qulval,.nt., i:i sua 1>r>• 

""'ira tr.,nchc óe credito. 

2. O FW~do aprova a co_~~~pr• "olic:ltada. 

11. Acorde óc Ext<>nlioi.io 

1. O ']O~.,rno bra,.l.lelrO aolic:•tou um .-.cordc de exlen• 

aio por Wn pc:rlodo de tri>• JOn<>•, • pU'tu d<- 19 de 

mar~o dc 194l, p<~r• """ ""lo• eg,;.v.olen~ " SDR •••• 

~.239.375 >UlllÕu. 

2. O FLmdo aprov• o "cordo d<l e.~:...,ns:io .._.,.,= 
EIIS/83/JJ. 

3. O Fundo dlapen=a a hnút.o:;iio =:onu.e... nc:o Art.19<> V, 

S<>çio 3 !bl !hil. 

AP!:NDICE I 

Ill. Corl!'ulta sr>qre O IU:ti90 IV 

l. o Fundo tom~ •~ta de"!&ão ~o~ rel.a.ç:O.c: .ii& med~d•• 

""""'\ds br"dlc!r<UO eom hue "'" MU9<:< \':Ili, S•­

qôc-& 2 a 3, e, <lO concluir .o. COn"ulta 'l<:lbCe o llrtiqo 

XIV de 1~82 c;<)111 o Brasil, i luZ. ,:.0. Cr;m,.ulta "obre o 

llrUg<:l iv de: 1902 .,.,,. o llraul. =ndu:ud" sob • Dec:! 

sio Nch SJ92-(77/63J, adot.od" ""' 29 d<! &bril de U77 
(Fisc•liza<;io SQbre PolíUc; .. <!<: ":alUis C::o.·•o<uaisl. 

2. O Fundo "-"!1" o llr;:.,al "elUO.l,~r, o c.;U$ r.S.p1do 

pou!V<Ol, a taXllçio em certos ;>rG<!utos >ndustriais 

de e~port<~çiio P""" pdses ..,<::.t>ro• do ra_.,do. con~id~ 

rAndo ....,. cucunat1on<:>&a do &raJ.>l, o Fundo concede 

aprov,.çio da• prS.tlC'llS ele U><.!OS cc::ilti.Fl"s; e re&tn­

çõe& c~lllb.i~i& dese~itu nos !'(>ntoo; 1. ~ ., .] d~ pãç~ 

nll 27 do EDS/03/31 (ll/2/83, ~ti :l:'" ól' II.CJC&to 

de 1 '·' OU 11t/! " f>nllllUÇ~C óa r.Umclra r<!"''l&;;,O, 

fe1U. dentro do .. cordo de a~~"""~• P''"'""l"~"::~o a 
qu<' ocorrer pri...,,ro. 

Relacionamento do Fundo com o Brasil 

status: 

Quota: 

T!tulos d~ cruzeiros 

brasileiros do Fundo: 

Departamento .de SDR: 

DistribuiçãO de ouro: 

Distribuição direta de 
lucros da venda de ou­
ro: 

Taxa de câmbio 

(3 de feverei.ro, 1983) 

01 ti ma cons-ulta 

(Artigo IV}: 

Artigo XIV 

SDR 997,5 milhões 

A partir de 19 de 
fevereiro de 1983 

Total 

Dos quais: 

Financiamento 
compensatório 

A partir de 19 de 
fevereiro- de 1983 

Alocação cumUláti 
va liquida -

Titulas 

Milhões de 
SDRs 

.1-,496,3 

498,8 

MilhÕes de 
~Dl;is 

358,7 

3,2 

Por cento 
da quota 

50,0 

Por cento 
da quota_, __ 

100,0 
o-, 9-

O Brasil adquiriu 376.565,569 onças de bo.­

ro puro em quatro distribuições. 

US$69 ,9 milhÕes 

Cr$278,70 por US Dólar (compra) e 

C:r$28"0, 09 por us dólar (venda) 

Agosto-Setembro de 1981, finalizada pelo 

Conselho Executivo em 13 de novembro de 1981. 
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APENOICE 11 

BRASIL - DADOS 8ASICOS 

~rea e população 

Are a 
População (meados-82) 
Taxa anual de crescimento populacional (1978-82) 

PNB per capita (1982) 

Origem do PNB 

Agricultura 
Inãustria 
Comêrcio 
TransPOrte e Comunicações 
Outros 

Relação _com PIB 

Exportação de Bens -e Servfços -
Importação de Bens e Serviços -
Deficit em __ transo;~ções correntes 
Receita da Administração Central 
Despesas da Administração Central 
Dívida Externa Re~strada'final de ano) 
Pagamento total do Serviço ·cta Dívi'da Externa 
Poupança 
Investimento 
Dinheiro e quase-dinheiro (fim de ano) 

8.512.DOO km2 
12 5 l''il hões 
2,5% 

DES 2. 220 

1980 1981 
( per----cent 

13.0 12.1 
34.Cf 31.9 
16.1 
5.1 

31.8 

8.2 8.9 
13.5 13.2 

5.1 4.0 
9.3 8.8 - -o;s 7.5 

19.D 2D .. 3 
5.D 5.9 

15.9 15..3 
21.1 19.5 
21.3 22.5 

Mudanç-as anuais em tndic_adores eco_n"ômicos sel_ecionados 

PIS real per _capita 5.3 -5.9 
P!B real 7.9 -3.5 
PIS a preços correntes 110.0 101 .8 
Despesas Interna~(a preços correntes) 110.4 98.2 
Investimento Fixo Bruto_ (118._2) (86.0) 
Consumo __ "S/ (108.4 (1D1,4) 

Deflator _ p:s 94.6 109.1 
Preços de Atacado {média anua 1) . 1D9.2 113.0 
Custo de vida ('"médfa anual) 82.8 105.6 

Receita da Administração Central 124.2 91.3 
Despesa da Administração Central 86.8 . 126.7 

Dinheiro e· quase-dinheiro n.o 112,9 
Dinheiro 171 .6) l67.6) 
Quase-dinheiro· 72.9) ( 49.1) 

Ativos Tlquidos· do Sistema Bancãr.io 85.9 128.9 
Créditos ao S~tor PÜDT,ico liquidO ( ... ) . (299.9. 
Créditos ao Setor· P_rivado (72.7) (103.9) 

M;l.rço de 1983 

Proj. 
1982 

) 

. 7.3 
12.D 
4.5 
9.1 
7.9 37 

21.3-
6.3 

14.5 
!9.1 
24.5 

-2.4 

95.0. 
94.9 

(90.8) 
(95.8) 

95.D 
94.Q 
98 .. 0 

. 1D2.2 
1D3.3 y 
115.1 
(7D.8) 

(133.9) 
116-6 

(176.4) 
(107 .6) 
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APENO ICE- I I 

1980 -1981 1982 
Exportação de M~rcadofl~s (FÓB- em D01ãres NOrte Am.} 32.1 
Importação de Mercadorias (~OB em Dólares Norte Am.) 27:"0 

15.7 
-3.8 

firianças dã Administração Central 1980 1981 1982 
-....,....,.,.. (B'ilhõe'S'"Oe cruZéi"ro·s) 

Receitas 
Despesas 
Superavit ou Deficit (-) 
Financiamento Jnte_rno 

1.220.1 
886.4 
333.7 

- 333.7 

2.334.2 
2.009.2 

325.0 
- 325.0 

4.719.3 
4.084.0 3/ 
- 635.3 :-

- - 635.3" 

Balanço de Pagamentos -(Milhões de O [ S) 

Exportação de Mercadorias FOB 
Importação de Mercadorias FOB 
Rendas de Investimento (líguido} 
Outros Serviços e T!:_anst:erencias (liquido) 
Balanço de_ Transferencia e Contas Correntes 
Capital de longo Prazo {liquido) 
Capital de Curto Prazo (liquido) 
rrros- e Omissões 
Mudança nas reservas internaci pna i s_ H qui das 
oficiais (aumento ~ } 

Posição da Receita Internacional 

15.459 
-17.633 
- 5.081 
- 2.325 
- 9.586 

4.905 
2.392 
- 313 

-2.602 

D[Z 31 
1980 

19.784 18.283 
-18.765 ---Y7 .581 
- 8.083 - - ~í0-.441 

- 2.260 -- 3:300 
9.324 -13.039 
9.040 6.567 
].357 903 
- 354 512 

719 -6 .. 863 

DEZ 31 DE 31 
1981 

Autoridades Monetãriãs- (Bruto) 
Autoridades Mo"netãrias (liquido) 

S.419 

1982 
(Milhoes de DES)--

6.450 2.992 
4.068 4.904 -]. 360 

l/ Exclui lucros reinvestidos 
~ Não inclui juros e CorreçãO monetãria-no débito pUbliCo. nem transferências para as 

autoridades monetarias que somariam Cr$ 331,3 bilhÕes em 1980. e Cr$ 250 bilhões em 
1981 e Cr$ 635 bilhões em 1982-. _ 

y Inclui uln montante desconhecido de···verbas orça:ner:ti\rias.. .. i5'o utirlzadas. 
~ Sistema Bancãrio 
~I lnclui mudanças de ésto9ue 
~/ Inclui alocação de DES 
Zl Exclui mudanças em valQração de hãveres em ouro e aquisição de ouro 

_ Quinta-feira 24 0581 
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APêNDICE III 

Brasil: Indicadores Econômicos -e Financeiros selecionados 

Est. Período do Programa 
1981 1982 1983 1984 

Renda Nacional e Preços 
PIB a preços constantes -3.5 -3.5 2.0 
Deflã.tõr do PIS 109.1 95.0 78.0~ 49.0 
Preços ao Consumidor(fim de período) 95.2 99.7 70.0 40.0 

Setor Externo 
ExportaçãO f.o.b. 15.7 :.13 ,4 8.9 16.8 
Importação- f. o. b. -3.8· -12.2 -18.5 10.6 
Importações exceto petrõieo -15.3 -18.0 -20.9 3g_1 
Dívida Externa PUblica e Privada 14.1 11.4 11.7 6.4 

Administração Central 
Receitas 91.3 102.2 106.3 
Despesas y 126.7 103.3 .Y 80~ 

Dinheiro a Crédito 
Crédito DomêstiCo y 128.9 116.6 74.3 

Setor PUblico (299.9) (176.4) (-37.5) ( ... ) 
Setor Privado (103.9) (107.6) ( 89.5) ( ... ) 

Dinheiro e quase Dinheiro (M2) 112.9 115.1 76.7 
Velocidade (PIS relativo a M2) 4.4 4.1 3.9 
Taxas de juros ~/ 97.2 114.7 

(Em por cento do PIB, af menos que especificado) 

Necessidade de erripréstimos do Setor PÜblico­
Financiamento Oomêstlco_ 
Financiamento externo direto 

Déficit em conta cori-ente-
Dívida- exte-rna Pübli ca- e Privada '2J 
!ndice do Serviço da Dívida 7/ 
Taxa_ de Juros ?J -
Balanço de Pagamentos 

(bilhões de dõ1ares norte-americanos) 
Despesas Oficiais Brutas usãveis 

{meses de importação de mercadorias) 

12.1 

(11.0) 
( 1. 1) 

4.0 
23.9 
66.2 
38.3 

0.8 

1.9 

13.8 

(12.7) 
(1.1) 

4.5 
25.3 
84.5 
51.9 

-7.8 

7.3 
(6 .1) 
(1 .8) 

2.2 
26.5 
69.2 
41.5 

1.8 

s;o 
(4 .O) 
(1 .0) 

1.5 
26.4 
59.4 
34.7 

1.0 

3.7 

1985 

4.0 
28.0 
20.0 

12.1 
10.7 
~25.5 .. 

5.8 

·- ·-

i .. . ) ... ) 

4.0 
(3.2) 
(0.8) 

1.1 
25.5 
54.8 
29.6 

1.0 

5.4 

1/ Dívida_ de médio e longo prazo _ 
~/__Exclui transferência para as autoridades Monetárias e juros e correção Mónetãria da 

dTvlda pUblica 
3/ Inclui um valor desconhecido de apropriações não usadas 
~/ Ativos dornêsticos líquidos do Sistema Bancãrio 
~I Taxa anUal em fim de pérfodo, letras do tesouro de 91 dias 
'6FEXtluí divida de curto prazo e uso de crédito do Fundo 
Zf Em % de exportação de bens e serviços 

APEI'IOICE IV 

M E T A & 

1. U• auunto na poupança 1nhrna de H,51 dn PIB ""' 1982 

pHa qnu u~ •• asJ, IB.S1 ""' 1984, e 2'01 .,,. ltos. i a •eu. 1! 
to per1111t1ru na reduçio no def1tH C/11 conta forrente de 4,~: <IG 

PIJ e• 1982 para 2,2J ell 1983; 1.5:t n 1984 e U u 1905. 

2. .,r nperadc;. u• deelinlo ubJtandal na uu de inflaciGd~ 

r-ante o perio~c do pro9ra11a. A UJ<a de infloçic;. anual no f>a cc P! 

ric;.do uti prc)eUda 11•r• nir de 1001 e• 1982 para ?Ol n 1!12J, 
4(11 u 1984 e 20l e• lt85. A •idh da tau <le lnflaçio onuol scri 

de algu101 fo,.., ••h alta. 

J. O ta lanço de pa<n•entos nti -~ro_g_rlmado pl~l •onru 11111 

vindo do defHit __ d__e USS 7,5 bili!On e11 198~ pera o equll!brlo e~ 

1983 e nper .. ns de USS 1 bllllio e UU 1 b11hÕes u 198~ e U85, 

respettlvuoentc. hl au11ento trlrh u1U rl!duçio no índice da d1•_!. 
da e~tel'nl de H1 "" 1982 pan ~~'!: e11 1985, 11111 queda no indlGt de 
ou11ento do co•o~o,.eti•~nto dos b4n~os de 15'!; em 1982 poro ce~c• de 
41 e'" 19SS, e ~• 11111ento d4S rl!servas 1l<!~i<!os internaci~na>s do 
'""" esti11otiu ~rovlst'rh neg~t>YI de USS l.S bilhões 10 flnt' dt 
1902 plrl ~~ :a1t\Yo ~H 1,& billlóe• ao finol do U6S, 

P~OJCCQLS 

1. ~ esti projetado pari doc11nar 3,5~ .,., 19eJ, •• 
flotlndo prindpal11ente 1 dencoleraçiio no consu•o hhrno e no 1!! 
vostlaento doutor pÜblico. A recupero~iio do crosci,.ento econõ•j 
co i espend• •• 1981 (21) e 1905 {4:). 

2. O valer das ••porhcàu u dÕlaru norh-aur_ic~nos utá 
projetado poro ou .. ont&r 5.91 011 Ua3, bHU~O no IUiltnto de ~~ noS 
prteos e de 51 no volullt. U•l rtcupencoo 111h fortP do econo11\a 

•un~hl e a contlnuo~io do uu poHtlco interno odoquada, deve pr2 

<lul\r 11111 ta~o de cresci•ento 11nuol •idh de cerca de lU. no ••lor 
dn uportuões u 19BI t H8S. 

L O .. 1or das i10portotÕB u• dÓlares "ortc-l.,ericano~ eHi 
projetodo poro decr·,Her 17,H t• Ji83. ~o potrõleo 111portado (<e!: 

u de aotadt do totol du l.,portociie•l i ospondo um de'"hcl•~ de 
14,H no Hler, como resulUdo d~ ~~~• rt'ducio dt n no~ prteo~ e 
d~ 131 nc vohmt. Em 1981 e 198S e valor toul de ÍllpOrhci>u deve 

crescer Cl!rc~ de 11~ 'o ono. ~conta petrõleo esti projHada ptra 

d~crescer 10% e01 1984o 7,&l n l9BS, apeur do~ au10ento~ dt prt<;OS 

do 5~ e 4,&1 respectiva•ente. Du-.ntt o per'iodo do pro<Jr&lla,;:; ·~ 

perada que a produ(~o interna de petrõleo continue 1 upan~lr 

u•a tau media ~nuol de ruh de 20L 

4 ~A t .. a efelha do~· oplitivel ao aleroento tua ••rii•tl 
da dlvldo nttl'nl dO l•ull. i eU••ada em 11~ poro o priroe! 
ro so•estre de 1981 ~ , .. 10~ para o $Cgundo H"'tstre. ~ ... 
1984, estas tun fon• Htl.,odos (por umestr•l e• 101~9:, 
e para 198S e• 9l e ?.t~. 

5 - A entr•da de tapltal ~~;uldc durante \903 i ri dePende' '".!! 
Cl,!!lllente dos bancos p;~rangelros (I) denmbolundc UH 1,? 
b>Íhires de eoopr~$11100! :o,.promet!dos eoo 198Z, o t'5S •.~ ~2 
lhÕes de emprhthos a !eroro coroproroetidos ero 198l; [?) rol! 
ge'" total do pogo•tnto H d'ivl<la ventivt1 em 1983, e 1ll "!. 
~stabelo<.lllento dos dt:'i~ltos e• b~ntos brasileiros no ex\! 
r\or nos nTorh e•rste•:es .,., 11udos de l98l. 

1 - Polit!cos do Sot- PÚblico 

•J Tetos trl11ostnu ~oraor esUbelt'ddos nas neces~ldadn 
d~ f\na~cia.,Pnt~ t· setor pjjb1\ta nio flnarrulro, 1>•! 

tndo·o a CrS 7 1•tlhôes ~· 1983. o equ>vahnte 1 ?,9~ 

do Plll; c11 to~trHte essa ne~eu\dod~ ~tingiu 13,8• do 
P!ll U 19S2, A e>'9incia i dPCre"!!l' para ~~ do PJB tto 
19?4 e par~~; e• Jq'l-~. i. ddlnlç•o do setor ot>blico 
Inclui a Aa•tnrs:••.;ao Centr~1. fundos tHtcll•s t Prf 

gr~ma~ ootr~dos l'"'"ês a~ s>:t~rol b•ncir,o, ag~nc\H 

descentr41iudiL .JSt~m: o~ ~rev1dênch sotul. u ~!!' 

PrBH ~SUhll. • OS <JO>~.-nPS fHidUii~ e IIUn>C>Nl~. 

Os tetos lnc1uor> :1 trid>l<" liquldos' do slSttu baneª 

r>o do•ióst>co, ~··~res do setor privado da dhtda pQ 
b1ho, diblto ~o••tnte a .. ""'P•PUS estauh, .. f>na!: 
cluento ut~rno. 

b) As r~c~ltu do Ad~ ~utra~ao Ct'ntral de..-,.,. cre<eer lt' 

e"' ter•os reais ~•aado e,. novas llt'didl' tr\~utãr<o, 

quo se ~spPra r~~~''" o e~u\ulent~ • quase 1" do 1'1t. 

Junu~tente co .. o ~;,;,.o de •usteridade us dtHe"~· 1 

meHorio da• rec•·:u dP•e orodu~lr 1111 der-i'«"'" no: 
nec~ssrdod~• do oftl•ist,•os do Ad•lnntracao (Pntral 
equ>vahnto o 3,~· ~o PIS 

c) S:IIIU'_:ont-••ente, anu11o-~e que o derlt1t tlobll dll !I 
pn•n ~sta.t•l~ de~rnço J?S. .. ,. ter11os ruis, ~u·• 

C...S 1-9 trilhÕes e• 1983, Espera-u que as rece\tudu 
e•p•nn cresça• J'l: e11 te~roo~ rui~_ e,. ~i~tude dos •.!! 
•cnl.<.:. d<U p~eços dos ben~ e serviços fornecidos p~lu 
nuuls. As despesas <1eve11 c• Ir 7S. e• teriiDS ruis, 
prin:·pal•ente e• face- do cortt e• lnvestlllentos. 



Março de 1983 

1) Os a:·vos 1nt•rnos liquidas dn lutarlllades •anetiirlu 

Gevu ntlr suj•ltDS aas tHos trhutrah._ ço11o "" cr! 
tédc de deu:•penha. h pera-s• q11e ntes ativos dt'cre.! 

çu: CHU J":; •• ter•os rt-a" e10 198~. 

I>) A •el~oria da sltua~io finan~elra do sl'tor pÚblico d! 

ve re~.zlir substanclaln~nte o al ija•ento do ~ 

~· qur ocor,.t'u no pnndo. 

c) o\pu•~ <lo recent• •<>d1flcaçio decrrscente, H hus de 

jure• subsldildli.S 1u10enura11 slgnlflcativu•ente desde 

fbul de l!lBZ, e subsídios poro o cr~dHo a~ricoh d! 

ve• nr total•ento· elllolnados lté o final de 1983. Oco! 

rtrn u .. b~• reduçiiu e• outros subsTdlos coou> ao trí 
90 e aos derivadoS de pHrÕltoo. Por enquanto, P<'r•unS 

,.,,.~, os subsid;os ao cridito de uporh;io. (oll PO!! 

cH ~=:~ço•~. n.dos os sul>sidlos de•f'M enar ~liM>~! 

dos :: r;,. do proqruu 

')Os r·•·os de, r~.lat>vuo.,nu, pouops b•n•,.,s.,rylço~ qu~. 

~ino• oermonece"' ~UJeitos • ·control~ de pr•ço foro11 •-~ 

.,~nt•:o. suouon,tahente Por volto da virada do arfO. 

os pre-;os c-o,.oustivcis co.~~.e_ Ull ~rvpo ..:·rio ajvHados 

cluro"':t- 1983 a u•• to•• oornul de 1,5 pontos prn~!! 

tuO'I "''"'" dJ uu d~ l_n_flaçio Interna. Todos os subs! 
d•n• .. alie nos ou l,.pH<itos dev., .. s.,r "lh>lnados d_!! 

ran'< o per;odo do progra•oa 

b) h •od>f>cotOes i fOrMula nl .. l&l oficial Qu_! __ !ora'" 

decreta~u f'<•ct>nte•tna rednlrao ~ uu dl' ou .. ..-«tO e111 

uliriH reol•, con.,derbdH U projeçoe! d .. prtçol ~r; 

p...a,n••· .o. conta ulório da ~cono10io na<' cr..-,c..-ri n• 

CUSiriUif'n!t f'IO tf'riOOS rea>S ""' 19~J eWI V>rtude do 

eh••t•~ da rotoçio de lloO•d.,·o~r• " d~HNDf'~90. 

l · Suor <.terno 

•l D s>S!~ .. d~ ,.,,.;.d~svaloriuç~e' fr~qUent~ do cr11>~.!. 

ro ccrt•nnrio. u .. cr•tirlo de desempenh~ lTlMeHrol 

foi naHle<>dD co"' u1u tau de depretlacoo do c•.v>e! 

ro cont•a o dQhr "<>rte•ntrdcono que •~ri ""' .. ~d\0 no 

.. inuo ~ ~ou>•alente o I conto oeruntv~l Dor mí.oc oc~ 

"'' do ~••• de lnflatiD lntrrno, 

~) ~· •e1···coes oo .. ue~l co .. Hchl e <'"'~'•l. aroo ·~ 
duz•e•' Pr>o~>coae seri doda no remoçoo oa• rntr~ço•s 

QLJIOtl~··••aS <i" l1r.l>OHICIO l>lf'~ (acilltar a eflClÔ!) 

<>a e<· :•~H>.,ento ~conii-..1eo. u., c~rto n~ll'ero de t! 

ras ~":~'~h• c• ci•b>o ~ pequ•n•• re<tr>cou CUII>UlS 
•trOc t'•.,•niOos durante o primeiro ono do prosramo, 

ÕOOH .: .. ed>diS CIIR~lll' arÕo f'I"IOOVidU o•otrS dO flllt 

dO cr~:;·o"'l. 

,.,,,· u'" •oco• n•- .,,,H~O' do p-,.,,~'! 

"'•~' o•:~· O! > dr ~~~·•n d~ IQ~o 

BRA~It; Proqruo A'"p1 !ad~ 

A"ruda "UÕ UIOI co·~~ 'o'" u!R .,e.,orlndo dota !I• d~ 

6 de JIRelro dP 1983, do Ministro H l"He,.do e <lo fnsldute do 

B•nco Centro! do l!.r~~il, soll~lt~''"' u.,_pro9r11 .. 40>Pl>odo e HP! 

c• ficando· 

a) o< or>jUivo< c: politl~u ~"" u ·autoridadu do 5rosol 

ten"onuo ~dOUP pelo ~~·'~d~ deSlP oro9raru amp1ladt. 

tenciona,. adot1r durtntr ~ pri11e>ro ano d"ne prolJrama 

uplhdo~ e 

c) entc:ndl,.entos do BrH>I :~• o Fundo ~ehli .. llltnto ~ '! 
visiics que Hrio feltol •~•nto oo prngr~slo no ~fo:•v~ 

ção do~ objetivos do P«;•ua e dn politiCIS e medl 
dos que as •utorida~u c: Brasil 6<1otoróo no segu-ndo~ 

tercc:iro ono• do pro~r""'' o!Roliodo, 

Paro aO>~>arar esse ··~~tlvos e ooliticn. o Fundo 

Monetirio lnhrnacional con~ede ••-H _oro9""'" llOPlhdo de acordo 

co'" os H~ulntes _provtsiic:s: 

1 • Pei"o periodo d~ 1r~• H:;, de 

equ!Valenro 1 H$ 4, ;'l" 

9ratos z. '·c~., •~• 
oo F~nd~ 

2 • a) At .. 

.,,1~-~.s. su,leito oos po•~ 

-. .. reiHoes PO<I~" Õ"'' 

progra!Ro ~·ul 110~ n•· ~H~,.. Hm o conHnt 1n~nt ~ d< 

run~o. eoceder o ~~~"·nl~nH t pr~ 1,?4ú,"1~ 

lhÕH. conundo n~e :• 11qu~' ""'{; d~ve~ e•codH 
~quhahnte • DtS l(l.•n .,(lnoe< atõ 31 d• ,,.,., 

d~ 198l. o •~utvole,.·~ • Df~ •<~•.~H ,.;J~orl al;; 

ll <1~ agosto d~ 19":·. • ~ ~qu>ut~nt~ • OI~ •n.'" 

rollhOt• ~~~~O de n~-~~~ro d~ 1g~~ 
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~t<l 

b) ~li'_ dt f•ur~lro d~ 19~>. os unu .. s ~o~ •••t 
or09TIIII OOipll•do nio dtVf'O!, "'"' n conun!IMcntt 

d~ Fundo, •xc.,der o equ>volute • D!S ?.74J.ln ,.~ 

lhots. 

c) O direito do 8r .. <l faze~ uquH du~•nte o H~und~ 

e terc~tro ano• dG pro9"'"" .. ,PI>•do dPv~ est•r h 

J~lto a ul esqperoa, como dHH,.inodo. 

3-~ Saquu •ob use pr~~r1111 •"PHodn <il-ve.,-~-;.,. f•itos de 

,-.,cunOT ol'dilii"rlOs e·e.,pre<todo,. na proporção de 

por"'" ati o• -5-o,juu ~ob eue progr••• ~~ingire• 

enuhahnte • nrs z. 795,0 r~llhOn t ent:Oo ada U<l~t 

deve •e• feito d" recursos ew.,resado~. desde que qu•l 
quer ,.odlfit~çio ptlo Fundo da orop~rçi.o de recursos 

ordhirlaç e de e10priistl1tDS deve apl>ear•se "ont•.!: 

tes ••c•do• apÕ~ • dato da ,.odificaçao. 

~fl) 

a) {il dur4nte q~alquP~.p~ri~do no quol o~ da~o• 

fi., do perlodo prec~~f!"nlc: lnd>eor que a .. ~u paro 

n rr<erv" lnt_Hnadonai_< J;q_u,oa< d.. autona! 

de~ "'onetiru• l>rullel~H, 'omo ~;~eciflcado 

p>rÕqrofo 1 d· "~'"oroMn Hcn•(o •··~•r ~•o P r:;~" 
.. da. o~ 

(ll) durona qu•lquer ~~~iodo no a~•l o llt>lll< ao: 

necHS>dlde• de e"'pr~~t••ol do ~e!!"r ~~lllico. co~o 

esp~dficodo no parii9rafo? do ~e,.,~ran~g Tê~<llCO 

an~xo, nao ~ ol>ser.odo, ou 

(n>) durantt q~alqu~r p~rioao no oual ~ l>.,ltP doi 

riOS brasfl~lraL ~omo ~•~Hlficad<' •·o oariorofo :' 

do we_,.ou_ndo l~cnlo anp~o. n1Q -~ "-~~rv•do, c<o 

!•v• durontt uual~u~• pH'<odr• "' cu-a! o~ ~ado• a< 

f1nal do ppriodo D"•cpdenl~ 1nd••~~,. flue: o l>!Oit. 

dP u•<> dP cred>lOS ~n .. rnos. é"'"! -e-;:.-·cd>cado no 

~ar:i9•afo 4 do M~Morando T~cnoco •"•'''· naoPo~>P 
vodo. ou 

(v)'" • uto tn•H:••• cumuh:••• d<' deoreeTa~oo 

do cruuiro, '"'"" e•:>'!':•rlcado "•' oarigrofo; do 
ane~o ~cm_~rando Tec•,::. noo ~ o~servaao~ ou 

~) .., a_ ..-..-vh~o Pl"t'Vato •: oorii9r•~: ~9 do c,oru IH 

ico nio t-i~ei- sido t•~:-vodo •~tts de JC ~~ 190'\" 

dt 198l, ou H qua~>:.~r (liusul"5 de d~snpenr.~ 

qu~ tenh~,. sido esu:~ltcldu de acordo co'" oqu•l• 

rc~_iüo nio fore"' ots*••a!las, DL< 

c) para o• se~undo e tt~:eira onos t~eu., progro,.a, H 

1nte• de 15 de fe•.,·~·ro de 19~4 e lS dt fe~ereiro 

de 1985, respectiva•~·te. cliius~lH de deSPmpenho 

od~quodu niio there~ ,ido .su~eleod" em con•ul 

u co., o fundo 'OM :•e••sto no :-ar.;grofo <9 da 

e~rU onexa, ou u ,.., ,l:;u~ulas. tendo s_ldo e•tJ 
be1eddos. não tore~< •~•er.ad ... ou 

d) <1ur1nte o Perlodo ~r oro9ra101 ... ~!udo, se o Br~ 

sil: 

"çOes corrent~s , ••• ~ooc1Plll1•. ou 

(ll) ln\rodunr ou r:''""' \&>OS IOÚltq>loSdt:Õ~ 
~)0. ou 

r1;il conc1~>r Ho•;' bllou..-•rs de~•9•"'~n1QS aue 

HJ""' •ncon.,Hento< :o"' o Ar:t~~ Vlfl. o" 

{1v) "•PuSf-f' nov~• c. •~tenslftcor IS re$t?'l,oes 

e•Hl~ntes nas t•p~•t•J:Oel por rorões de balan~~ 

de P~9•"'entos. 

Quando o Brasil fo• ,,.pedido <le ~uor sot­

progroMa 110~liodO "'" rH~D deHe ""i9rafo • ... .,"~' Hrio reat! 
udos so~~ente de~o•• dl' ter S>dr· '••l• a co••ulU ~ntre o fuMr 

e o 8r.,il • Pnund,.oentns terH !"lo ~lcbne<~o• co"' r•lo<On i•, 
~lt<~nst;;n~•n nas qu••• u~• u:.•·, pn~""' •~~ rPati•odns 

à dlr~lto do Bro~il ~· ,~,.prolOet~•·Se nB tran!ato•• 
'obenas por •:~~ pro;·•.,• 0111>1 ia e o pod~ll ~er ~u•P~ê 

sn sotoente ~a• rup•••·· a •ol>cotaçôo ret~bldH Pelo 
Fundo de~oh de [o) !no •glbllod•d~ for'~Aal-, oiõ {b)uooo 

çoes, ~.,..-alml"nle ou PHI ~ons>d.,ror a pro~osto fe<t~ 

por~~~ Piretor Lxe~uth< dl Oirtcao l:er_al, foroool10~~ 

t., paro •uprt .. ir Ou pa~< li•lur--a e1~gibilld•d• do 

Bru\1. a~•ndo a nothu-=:~a dech~o de lnell91bi1ld! 

de for11ol ou da 4ecnH ,.,.. conl>deror • propo•u ~ 

do do de .corda co,. o P••Õj•ofo S, aques sol> use pro 

~rua •er:Oo r~Úlv•dos ""'ente d~po\~ da -,o~-sul\0 te: 

sido fe•u entre o Funde e o Brosil e entend•ro•ntos 

to r•~ ., ~o Uingl~os co• rehcio is tlrcun•tinç•~' "" 

quoh tais uqun podt~ ;H reathados. 

6 - Os soques ~ob •ue pro9•"u ""'Pl h do oer~o feitos 
-.,oedas de- outro• .,.,.-b,.o! selecionado~ de -acÚdo 

as polT! Iça• e prooediM•,:os do Fundo e podell ser f•2 
tos em OtS se, por •oll< :açao do Brasil. o fundo co~ 

cord4r ~~~ prove·loi quu.:: da ~•que. 
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7 ~.._doto vi1ida d• '"que"~ use pregr11w1 '"'Pliado e~ 

volvendo recursos L'1TJpreS"tdoS seri nor,.olMtnte o l~Q 

dio ou o iilt1010 dia do,.;., ou o prÔ>imo ~u iittl se 

o dn ~elec>onado nao f<··~,. únl. O Brntl eonsult! 

~ ~·~·-!" ~~VP 019H ~,.-~ 

~,, ~:'·'~' COlO~' d• 

que ..-e•u\lar do uov• '>"~"e p~!'qru~ ampliado, 

6e aco<de ::om as prn• .1~1 d(· "onVénlo ConsUtll!~ 

v~~ De< no•• do ruo~ "O:lu>~do oq~~los rehnon! 

6o< co,. .. .,.....,bolso. a•· ~que n bolon~o d~ pago'""~ 

to• p n ~C5Prv., do f•!••l "'"lhorortm. 

t, Ou~lau~r <Pdu~~o ~• ~··~~ d~ trt•ll em pOderdofu~ 

do dH~ r•6ul>r o< m~··•"lPS SuJ~•to~ • '""'"~olso 

Hb o ,:~m o)~~'"'"·,, HO~do co"' a~ prlncipoos 

•PlkadO' o~lo run~~ ,, •• eH~ ~ropÕ~Ito n1 ~pa~a 

do r~ducao. 

c) A datl •illd• paro o r~~llboho co• ru~eita ao• ~!. 
q11e1 financiados cn., recur•o• coopru~odo~ se~ ene 

progru.o aMpliado s~ri nor.,a1••nu <~~ou 2?Q dh 

do 11e~. ou o llrÔ>I•o d!o ü~l1 u o ~·• se1.,donodo 

nlo for dla Útil, eontondo qu~ o re,..~oho ~eri 

feito não dtpols de sete anos do do:o do UQUf'. 

10 ·Durante o per!odo do progr•m• ••Plhc~ ~ Brn1l deve 

•ntcr·n eoo estreita ~~nsulh com o f~o~do. Esta< con 

sultu devem >ntlu>r correspondincu o •aHu d~ of! 

ciaiJ do Fundo oo Bras• l ou de rcpre•~·:ante do Bra 

sll ao rundo. O Brasil deve prover o r.~n. •trav~; 
de rehtôrlos a Intervalo' ou datas n",eita<lu pelo 

Fundo, ur10 hh.lnf-a-r.,.~o;Oes co•o o fu•:o sol>cote, u 
rehç.io co10 o propreno do Bra"l eM •:•n9" ::>J obje 

tlvos e pol;t>CI! esubeltcld 1 • u·~a c no '""'"ou; 
do anuo•. 

11 ·De oeor<lo com o p.orõ9rafo l9 do ~n~xa ara. o 9•n1l 

cansultui o fundo na odoçao d~ quain • .,r .,edtda< QUt 

o Go•~rno iulgup ~dequadu, ou se!Rpre :JP ~ O>retoria 

solicite con~ultl em drtude de qualo~r ~r~térlo sob 

o porii9rafo 4. och~ nao tiver 5l<l<> con>~era~o ou PD! 
que- el'e C.on-;idei'e qõr~ o con•ultl no ~·ogr~ma é <leseJ§ 

~e1 lO! ad><;io, dppo>; dO progra .. o a~;·•,ao e """"•!! 

~o o Brosll !>ver HQUP• • ~~itlr !ot' ~·~sr•m• 

~-pl >Ido, o Go-.e•no co~~~~to•ã '"""'I une' :• :~· :· e- l~""O'" 

;:>r •n•n•t•vo do Go•~··· cu o~r _sol· ·o:•· ,.,.! 
:oru, r~li!IYO'IPnt\ ~I Poli:Ha~ a• .,·,·:· ~· ~•9! 

.. u~os do 8ruil 

24 de fevereiro dt 19U 

~r. J•cques de laroslire 

Oiretor G~rente 

fun~o Monetirlo lnt•*n•cl~'•l 

700 Utl\ Strtet M.il. 
lhs~lington, !lct. l0431 

Eno. ~ ... de L4rosli=re, 

toJO ••~ént\~ a ~artir de 21 de fevereiro dt l98l, 
o Bnsil desvolorl-tou su .,edo e10 2l por cento eiP terNos de d§: 

hres norte•_aooerlcanos per <ruleiro" e., lO por cento c• ur•o~ 

de cruzeiros por dÕlorts "''te•oNerlcano,. Ao '""'"'a UO!po, for•• 
crlado5 i10postos t~,.podiriu d" e~portoçio, variando d~ 10 por 

cento a 20 ~or c"nto, prln,trol•ente sobre produtos pri.,ir•os, to 

u~ IMposto sobn rendi•en:os de capihl decorrentes do "'"~idesu 

lorhaçio. Ali,. dhso, o t""selho Monetirlo N6tlonol dPcid>ri 

dos ;.,postos de exportaçic c dos redu~ões no ••Posto dP i•~ort.! 

çio " no u·idito•pri•io i uportoçio. E"' u10a dedsiio separ•da, o 
1rtstltuto Brosilel-ro do (•ti elevou a quota de contrll>ulçiio. •2 
bre o café e"' 38 por cent~ :or soca de cofi'. 

2. Esu .,odif•~•~io do polTtica de_tuo c~"'bhl d!, 

que_l• de":cr\~ n~ porigraft 24 de nosso carta d~ & de J_aneiro de 
ponto, 

~"'• anteclpo,io do dUvalor•:açio real do ~ru_~~iro que foi pr~ 

9rarndo para oco~rer ~roduo:•cnte no decuno·d., 1983. Esto acel.! 
raçio na velocidade d~ rujute tornou-se neceHirlo nio ~ã por 

causa dos rts~~:Hado• decep~·~nant"s do b~hnço co•ercial d• J!_ 

neiro de 1983, •n tallb~• p•r ca11s~ da i10port~nch de gH•ntlr 

que os objet>vos do pro9~"""' ~conÓ10ico .,. ger~l. e particulor•e!! 

te do Pro~r.,n do •~tor Hto•no plra 1983, st.(a11 at1n9•dos. 

,_ .. 
cart~ pode• urr conf1r•a6n, ol9un• d~s crltirlos de due,.penllo 

e-•l~UO>U "'~tu do pr<>gruu ~co•~•! co seria ahtados p~h rec'.!! 

te' .. udinço iiiliOlíuc• d~ uu u•~lll, os Qulls foroe IAOdlflco 
dos- oo.iio oboTliO e:pecHic~do. -

4. Hosso ponto de •••··• ~que as '""tos de inflHf,D 

deHrltn no:( parig••fo 9 da earu •ecenHa• ser •od>fltodu •P! 

rtas par• 19B;l~ Após "'" rtcruduo~~to" inH"I e-1 11arço de 1983, 

u~e""'os qu~ _a_tau de 1nf\oçio ..,n .. l d•clin~. e, Jti duu•br; 

deste ono, ,;_y,_., 10en••l de•• SH•••·:S• a u• nhtl n6o supulor 

~que lo •nteriOr-;;tnl~ pre~ino. h•• "todo o ano de 198l, esoor•· 
st "qut 1 tou- de >nfhç~o. ao fu•l do per,odo. calo por• cerco 

de 8~·90 por ·c;_ento ~ • tlu ono a ono se;a de ~pro>l!Rida .. entt lOG 

por unto. A iJJfla~.io esperoda ~.,.. 1984 e 198~ 11ia fo• alterodo. 
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~. A r~t~nt<' dunlo~uaçio de~p~i ~~·~feitos ben! 
fica~ ~abre a nT•tl d., e10preg.o p • pradwr;iío, dev>dO i trtHent~ 

co~pt-titividode du <'•poru~Qu ~,.,;Je>ru no extnlor e o lnt! 
'<lpado detlinto nu taxn rua oo juros. J. lllple.,entaçio plen• 

dt político salodal <Jeveri contr·~ulr tub;., para oreSe•••• 

11hel de e•orego. .. 
nio sHi onfroque,ldo por sub5Íd>a d,rnos ou lnd~reto'" O~ Pr~ 

ços d~ pr<>dutos IIIIPDrt•dos, part••~l•"•~nte petrãl~o e tri;o. e~ 
tio s .. ndo ljustodoS para refletir ~otalllonu • <'l<!•aÇio do LUSt~ 

das ; 11 portoçoe• "" cru~~iros. e Hlterlormont<' ser•o •lterados 
de acordo co~ _n tnt~n.;Ots e>Prna• nL PIF~9••fo 1? di ~•rt•. 

, . 
os f•n~ncos do 1eta• ~i;,bl1~d i de :•{;c!l ''"~"•~· fn~u•nto H 
r~c~•tu ~' Adminl~trHoo te~trat ..erao forulecul~os liRtdhUme!! 

te pell> teâ~ cri~do lmpoHO temo<.•Ôrlo ~obr~ e>..oo.rucou e O,!! 

tro~ IJ\1POstos e•tr•ordinirio•, u ~tsp(SH du emo•Hn ~51'!-t•h 

dev~oo <rl~vor-se s;gn>fitnlvu•enu. devido • ~lr••cio dH d•SP! 

su ftnancetrn em cruzeiros r~lU!U i d'iv!da e•arn• e o co!' 

ponent~ de 100ed• <!Strtngelra nos 9Htos co~. '"•~stlmento•. to11o 

ru~ludo de tnformaçQes ostUistHU •tullLao.s. •• ~e<PHid.! 

du ó~ eO!prthU'"o~ do setor pUblitt r-oo-fln••oe•-~<> n•ngir•,.' 

16.9: do l'lB em 19B2. coJOplrodo i «tllllltlvo d~ 1~.~ 11enc1on•o• 

no pori~rofu 21 dl tara. t.u l>tocus•dode de~e redu: Ir-se de B.l 

pontos pertentuau d~ ~U. isto i, ntng!~ a o.B~ ~"' 198J. ~0 ,. 

bt~~ nestu no~n !nlu••ções, o t~to dos empr~s~1M$ cuotulllivo• 

do !etor oii~ll'o con::4o no pari9rafo 2 do Meooor 1 n~o licn•~~~ d• 

'"ltndiOttnto. de t.J.~~ l• port•r d~ 4gor~ '~"'""da~~~ •.,e,.or•!! 
do J fOI ~odlflU~D. O. ""-.m; tnos sõo' Cr$ 2.1!00 b1llt0u duruto 0 
Pt loDO dt trcõ. ,..HI tor•inondo t• 31 d~ 10arço de l98l. (r~ 

~.Ooo Pilhoes du_~a<lte.~ ~~,.iodo oe tris 11~ses ter•i~1ndo <''! )O 

<le!junho de 1983o t.ri ~.000 bill•õts dur&nit o p-;;,.rodo dto ti"(''>.,.. 

su t~r"'in1n~o n 30 d• s~teoobro de 198l: e Crl B.BOO bllnóes d; 

rante Q perfodo dt Uês 10UtS ter•inando ~m 31 dt due11bro df 
lg1l3. 

'· d~veri resultar "~"" redução no t•u real de juros no •eg01ento 

livre do m~rtodo ~e uid!to. P1ra forulec~r esu tendincil 

contribuir por• 1 rtu~ruturH~O dos n•&s de juro•, o• enctrgo• 

Pltl ~•preul,.lu ogric:ln, Qu~ foru• fi~•dos par• o pri,.etro •~ 

JOUtre dt l9Bl co01 bHe no entio esptrada tou de lnfloçoo. ~~ 
rio elevado~ "'"' 1>11< ••• novas e ao• i~ oltH tUitUtivu de ,; 
fhçio no "'oroento e• ~~~o Conselho Honetirio N1clonal d~cidlr: 
lnt~1 df junho,_q~onte ao novo quadre de ta~u d~ Juros p&ra o 
St-gundo se ... nn dntt ano, de •cordo co• u provhõu da h•olu 

ç.io 7B2 de 15.12.62. (• linlitu doj lti~o~ liquidO~ internos da; 
lutorid&du ll~uir•~<. referido• no parigrofo 3 do oie·morando, 

foram revistos i h: "novo e •au ~levada ~sti10H1v1 da t••• d< 
inflação ~ dos u:o~ i;~r• d>~r~~;ven !>Ar& 31 de oe:em~r~ çr 

ltB2. C~ othos ti<;~'~'' •n:t-rn~s. q~P ~~ 31 <fe ,n,:e-~hr-~- <it 19~ 

totaliu~•,. trS ~.!l~ :•lhÕes. na~ e•c~dera~ Cr! 1.15t bilnoe~ 

duranH o tri .. ntr~ a:õ 31 de ,.arco de 1963; CrS f 9~0 biHoe• 

'durante o trlmestr• •:i 30 de junho de 1983; Crl 7 550 bll~oe• 

durantt- o trl•n:re H i 30 dt~ sete.,~ro de l98lo e CrS a. 300 b1 

lhoe• durante c t•••t!"•e ue Jl de deztmb,.o de UL3. Co10 o (>l>j! 

t1vo de 'altular as H•~Oj 1)qu•dos Internos, u obri;açoes ~~ 

tran9ei,.a~ 1 •~dlo t l:nga pro~-o~ seria inclui<l~s como atlvo• 

li<1uido~ e•ternoso nu cl:iusula .codifico o '"i\todo <Je cilculo de! 

<rito"" podirafo 3 e 'i Tlbelo 3' do '"'""'r'~d). 

'· 
ser o de ngulr polltlcn qui t•ronta• ~ conucuçio du ••tu do 

bahnço de poga10eotos que fotul utobelcctdos e que pe ... tu• 

lib•ralluçio ao sl5te•• dot CO!II~rclo • 1 eltzlnaçõo de pri_ticu 

de •oedU lliiltlplu e rut.-içõu c1•~hh, duronte o potrioda do 

lcordo scillcit•dc. ho visto do 11ttraçio ,."fetuoda no uu c.,. 

bhl u ~1 de teureiro de 1903. 1 politlc1 de tua d~ ci.,.b\~ 
•encionoda no Pl•i~rofo 24 da corto e no pari9rafo S do •~mora!! 

do fot •o'diftcadl. Decidiu·n dnvaloriur o cruzeiro co• reja 

Çio ao dõ:hr norte•>"tri~ona atr~vis do siste~oa d~ llinidesvalor: 

~•çio 1 t.t;us •enuis q'" serão, no llll'hhoo. igu•h i taxo de 1~ 
cn•cnto dos Preço~ dowoisticos u codo trl,.ntre civil. O ruJ~.! 

te rcc~nte do cruu•ro .-. pall'tico de u~a cambhl nsi11 progr.! 

••d• deveri ajud., 1 criar u condições Plf'l a rcducio e tll>oin,:. 

Çio finll dtl suhidio i ellportaçio e do IMposto de l01poruçô9. 

Ad•it>ndo·u o conu .. etro hpso de te10po na publicação do res~u 

tl~o lndic. de prt~os, esta política de t.u caJKbiJl uri iii?Íi 
•entldl de til fo..-a que 1 alt~raçio pcrcent~al no voloY do ~ 
lar norte-a...,rie~~' e• cruztl>"a•, e• 15 de abril d~ 1983, sobH 
seu v1\or e• ~8 do hvertlro de li83, StYi~ no 11in;•o, Igual f 
olt~raçõa percent~~l no Jndl~., Gerol de Preços - Dhpoolb!11dldt 

lntern~ (IGP-DI) c~rlnt~ o •ê$ de •1rço de UBl; 1 ~luraçio pe~ 
centual no ulor do diihr nortc-••eri"no .,,. cruuiros, eoo 15 d" 

julho dt l!lU, soll•e o valor "'" 28 de feY~reíro de 1983, StYi, 
no •fni•a. igual i alterocio perCentual acu,.ulada no IGP-0! d.!! 

rante o per'iodo de • 111e~es que UrO!lhl .,,. JCI de junho ele 1983; a 

•lteraçio ptru~tul no ulor do dÕhr no~te-aurieano ~~~ 'ruze.!_ 

rns, .,., 15 de outu:~o de 19BJ, sobre o $~U valor"'" 2B dt H•! 

~i to dr 1983, <eú~ nn JKinilllo igu1l i alter1çi.o percentual "'.!!. 
•uhda no JGP-Ol a~rante o per;odo de sete 11nu que ter10ino e• 

30 de utuoro de 19B3o ., 1 alt1;roçio percentual no Hlor do d~ 

hr norn•nterleant eJO cruz~iros, eJO 15 de janeiro de 1984. so 

b,.e seu valor e• n d~ fe~~rtlro dt 1983, seri, no MÍnimo, ;~ual 
i 1ltençio percantu&l acu•uhdo no IGP·Ol durontt -o ptr-Todo de 

de~ .esu que ta,..!no f'" 31 dt deze,.bro de 1903. 

"· financla•ento ua·~o ad~qu•d~>, a dtsptHo da rtduçio •ubsh!! 
cí1\ das nHessid~au de uu b•lanç~ de p~go11entos. Para per•.! 

DIÁRiO DO CÓNG ~ESSO N ACJQNAL (Seção ll) 

t>• u• dne•boho ripido do volu11e do eP.priot1•o no ~•lor de IJS$4,4 

bH~õu, recente11ente nslnado co• u• consón;,1o de ~oncos lnte!: 

na:1onai~. as li•ites nhteltcldoo par• a u\lllu~i~ de cridlto 

enerno. confor11e ,..,nclonado no porígrlfo 28- do c•rt• r espenf,! 

tU> no pari"grofo 4 do lltiOo~anda, for•• •adlficado• rntr~ os tr,! 

-~tru cl~is de l9BJ, 1111 nio 10 longo de todo o an,, 0< novos 

l••·tn •anta• a US$ 3.0 bilhãu para o perl"ad~ o. a·-.a•nar e• 31 

d~ urço; USS c.~ bilhhÕe5 Jllr! o período ter,. ':a~d< ~· 30 <le J!! 
nt: (~ 1983; tiSS S.lS bilhÕu pra 15 perTodo hr~•n•~ao "'"lO d~ 

u~eo<t·•o dt 1983; e USI 6 b11hÕe5 p~ra a pcriod~ te..,.,nan<'i~ 

31 u dU<'Irbro dt 1983. 

~f.r~id6 X.ngool 
Pre~ldent( qo 

S•nca c ... ,,.il do Bnsil 

--ri'iii'ili! Gi ive~• 
Hinhuo d• f••~nda 

O SR. PRESID~NTI!: (Moacyr Dalla) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig· 
nando para a sessão_ ordinária de amanhã, a seiitinte 

ORDEM DO DIA 

(Em Regime de Urgência- ai't. 371-C~ do Regimento 
Interno) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da 
Câmara ,~151, de .1982 (n~' 6.766~82, na Casa de Ori­
gem), que dispõe sobre a criação de cargos na S_ecretaria 
d~ Tribunal Regional l:.leitoral do Estado do Paraná e 
dá outras providências, 

DEPENDENDO de Parecer da Comissão de Re­
dação. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n! 
113, de 1981 (Apresentado pela Comissão de .economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 741, de 1981), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Porto Aleg~e (RS) a ele­
var em Cr$ 137.65l.OOO,OO (cento e trinta e sete milhões, 
seiscentos e cinqüenta e um. mil cruzeiros) o montante de 
sua djvida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 742 e 743, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e · 

-de Municípios, favorável. 

j 

Votação, em turno único, do Projeta de Resolução n9 
115, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finapças 
como conclusão de seu Parecer n' 763, de 1981), -que au­
toriza o Governo do Estado de Santa Catarínã-a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos), destinada ao programa de investimento do 
Estado, tendo 

PARECER, sob n~' 764, de 1981, da Comissão 
-de Cqnstituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 
_12_7, de 1981 (apresentado pela Comissão di Econoinia 
como conclusão de seu Parecer n~' 796, de 1981 ), que au­
toriza o Governo do Estado de Sergípe a elevar em-Cri 
270.959.000,00 (duzentos e setenta milhões, novecentos e 
cinqüenta e nove mil cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 797, de 1981, da ComisSão 
--- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra-, 
mos. _ 

5 

Votação, em turno único, Oo Projeto de Resolução _n~' 
180, Oe 1981 (aP.resentado pela Comissão de-FinariÇas 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.089, de 1981), com 
voto vencido do Senador Josê Frage!li), que autdriza o 
Governo do Estado do Piauí a contratar empréstimo exM 
ternO, no valor de US$ 10,000,000.00 (dez mílliões de 
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dólares norte-americanos), destinado ao programa de in­
vestimentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n'-' 1.090, de'I98l, da Comissão 
-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido dos Senadores Lázaro 
Barboza e Hugo Ramos . 

6 

Votação, em turno ünico, do Projeto de Resolução nQ 
231, de 1981 (apresentado pela Comissão de EconOmia 
como concfusão de seu Pãrecer n' 1.303, de 1981), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Machado (MG) a de­
varem Cr$ 153.625.500,00 (cento e_cinqüenta e três mi~ 
lhões, seiscen\o~ ~vinte e.dnco mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.304 e 1.305, de 1981, das Co­
míssões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicídãde, COm voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favorável. 

7 
Vo.taçiio, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 

241, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.345, de 1981), que 
a-utoriza a Prefeitura Municipal de Manaus (AM) a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de_ Us$ 
10,000,000.00 (dez milhões de dólares norte-americãitos) 
destinada a programação de investimento naquele mu­
nicípio, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.346 e 1.347, de 1981, das Co­
missões:-

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra­
mos; e 

-de Municípios, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resoluçàõ n~' 
246, de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.388, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a contra­
tar operação de empréstimo ex.wno, no valor de US$ 
55,~ooo,ooo.ob .(Cinqaenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos), destinada aos programas de investi­
mentos do Estado, tendo 

PARECER, sob n~' 1.389, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurídicidade. 
9 

Votação~ em turno único, do Requerimento n9 234, de 
1983, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução nq 111, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Alvorada (RS) a 
elevar em Cr$ 433.415.922,39 (quatrocentos e trinta e 
três milhões, quatrocentos e quinze mil, novecentos e 
vinte e dois cruzeiros e trinta e riove cetitavos) o montan­
te -de sua dívida consolidada. 

10 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 235, de 
1983, de autoria do Senador Pedro SimOn, solicitando, 
nos termos do artigo 367 do Regimento Interno, o desar­
quivamento do Projeto de Resolução n9 142, de 1982, 
que autoriza o Governo do Estado do Rio Grándê-do 
Sul a realizar empréstimo externo no valor de DM 
10.900.000,00 (dez mi!Kões e novecentos mil marcos ale­
mães) destinadO a 'financiar o projeto uproteção cantra 
as cheias do Vale do Rio dos Sinos'-?. 

11 

Votação, ~nl- turno único, do Requerimento n9' 236, de 
1983 de autoria do Senador Henrique Santillo, soliciüm­
Q_o, ~os ter_!POS dq artigo 367 do Regimento Interno, o 
dd.arquivamento do Projeto de Resolução fl9 31, de 
1982, qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Goiatuba 
(GO) a elevar em CrS 13.487.800,00 (treze milhões, qua­
trocentos e Õitenta e sete mil e oitocentos cruzeiros) o 
montante de sUa dívida consolidada. 
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12 

Votação, em turno únicO~ do Requerimento n~" 237, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santíllo, sOlicitan­
do, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno; o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~' 93, de 
1982, que autoriza a Prefeitura .Municipal de Gurupi 
(GO) a contratar operação de crécUto-no valor de CrS 
14.422.000,00 (quatorze milhões, qUatrocentos e vinte e 
dois mil cruzeiros). 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 238, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do artigo 367 do Regimento Iqterno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nl' 96, de 
1982, que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Rialma 
(GO) a elevar em Cr$ 38.265.000,00 (trinta e oito mi­
lhões, duzentos e sessenta e cinco mil cruzeiros) o mon­
tante de sUa dívida consolidada. 

14 
Votação, em turno único, do Requerimento nl' 239, de 

1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento -do Projeto de Resolução ri~ 105, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Cumarf 
(GÜ) a elevar em Cr$ 3.857.900,00 (três milhões, ·oito­
centos e cinqüenta e sete mil e novecentos cruzeirOs) o 
montante de sua dívida consolidada. 

15 

Votação, em turno único; do Requerimento nl' 240, de 
\983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nY 149, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Aloândia 
(GO) a elevar em Cr$ 13.128.492,00 (treze milhões, cento 
e vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e dois cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 241, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solícitan­
do, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução nq 151, de 
1982, que autoriza a PrefeitUra Municipal de Bela Vista 
de Goiás (GO) a elevar em CrS 43.095.116,56 (quarenta e 
três milhões, noventa e cinco mil, cento e dezesseis cru­
zeiros e cinqüenta e seis centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 242, de 
1983, de autoria do Senador Henrique SantHio, solicitan­
do, nos termós do artigo 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Resolução n~> 152, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de Leopoldo 
de Bulhões (GO) a elevar em Cr$ 32.953.558,47 (trinta e 
dois milhões, novecentos e cinqüenta e três mil, quinhen­
tos e cinqilenta e oito cruzeirOs e quãrenta i sete centa~ 
vos) o montante de sua dívida consolidada. 0 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 243, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitan­
do, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno, o 
desarquívamento do Projeto de Resolução n~> 157, de 
1982, que autoTiza a Prefeitura Municipal de São Miguel 
do Araguaia (GO) a elevar em Cr$ 33.150.000,00 (trinta 
e três milhões, cento e cinqüenta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dtvida consolidada. 

19 

Votação, em turno únícO, do Requerimento n~ 244, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do artigo 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto do ProjetQ de Lei do Senado n~' 145, de 
1979, de sua autoria, que dispõe sobre a localização, no 
território nacional, de usina que opere com reator nu­
clear, e dá outras providências. 
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20 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 245, de: 

1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos' ter­
mos do 3rtig0 367 -ao -Regimento Interilo, o desarquiva­
mento do Projeto do Projeto de Lei do Senado n~> 288, de 
1_979, de sua iJ,Utoria, que fixa critérios para a partici­
pação acionária dC entidades da Administração Pública 
no Capital Social de Empresas de Direito Privado, e dá 
outras p'rovidências. 

21 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 246, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do artigo 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto do Projeto de Lei do Senado nl' 13", de 
1980, de sua autoria, que estabelece abatimento nos 
preços de derivados de petróleo, quando destinados ao 
consumo próprio de motoristas profissionais autôno­
mos. 

22 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 247, de 
1983. do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos dO artigo 367 dO ReglmeÕtÕ Interno, o desarquiva­
mento do Projeto do Projeto de Lei do Senado n~> 18, de 
1980, de sua autoríã, que dispõe sobre a Aposentadoria 
Especial do Músico. 

23 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 248, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do artigo 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto do Projeto de Lei do Senado n~> 54, de 
1980, de sua autoria, que dispõe sobre a não aplicação de 
ressalva constante do art. 453 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ao caso que especifica. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 249, de 
I 983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do artigo 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto do Projeto de Lei do Senado n~" 133, de 
1980, de sua_ autoria, que regulamenta o art. 80 da Cons­
tituicüo e dá outras providências. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 250, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter~ 
mos do art. 367 do Regime-nto Inter·no, o desarquiva­
m_ento do Projeto de Lei do Senado nl' 280, de 1980, de 
sua autoria, determinando que a Ordem dos Advogados 
do Brasil opine sobre a escolha de magistrados que de­
vam integrar tribunais com jurisdição em todo território 
nacional. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 251, de 
1983, do Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter· 
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­

-mef!tO do Projeto de Lei do Senado n~" 303, deJ980, de 
sua autoria, que dá nova redação ao item IV do art. 4~> da 
Lei n~' 6.226, de 14 de julho de 1975. 

27 

Votação, em turno único, do requerimento n9 252, de 
·1983, do .Senador Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 55, de 1981, de sua 
autoria, Que veda a participação do Presidente e do Vice­
Presidente da República, dos Governadores e Vice­
Governadores, dos Prefeitos e Vice-Prefeitos nas campa­
nhas eleitorais. 

Votação, e~ turno único, do Requerimento n~' 253, de 
1983, do -Senador Itamar Franco, solicitandO, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 60, de 1981, de sua 
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autorià, que suspende, em relação aos desempregados, a 
exigibilidade dos créditos vinculados ao Sistema Finan­
ceirÇ) de Habitação, e dá Outras· providências. 

29 

Discussão, ein turnO únjco, do Projeto de Resolução 
n"' 247; de -1981. (aPresentaqo pela Comissão de Finanças 
como cone] usão de seu Parecer n9 t .390, de 1981 ), que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a Contratar 
operação de' empréstimo externo, no valor de US$ 
W.OOO.OOO,OO (vinte milhões de. dólares norte­
americano) destiOada ao programa de investimentos do 
Estado, tendo Parecer, sob n"' 1.39.1, de 1981, da Comís­
:;ão 

- de Constituição e Justiça, pela conStitucionaiidade 
e juridicidade. 

30 

Discussãó, em turno único, do Projeto de Resolução 
nç. 251, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n'? 1.403, de 198 t) 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Rubiataba (GO) 
a elevar em CrS 2.800.500,00 (dois milhões oitocentos 
mil quihentos cruzeiros) o-ino11lante de sua dívida conso­
lidada, tendo 

Pareceres, sob n~'s 1.404 e 1.405, de 1981, das Comis­
-sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade;_ e 

-de Municípios, favorável. 

31 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~" 270, de 1981 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.464. de 1981), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguafna (GO) 
a elevar em Cr$ 13.941.500,00 (treze milhões, novecentos 
e quarenta e um mil e quihentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

Pareceres, sob n9s 1.465 e 1.466, de 1981, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
j uridiCidade; e 

-de 1\funicípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Morcyr Dalla)- Esta encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. AL­
MIR PINTO NA SESSÃO DE 22-3-83 EQUE, EN, 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro, nesta tarde e nesta sessão do Senado, o dolo­
roso dever de fazer o registro do falecimento de uma das 
belas culturas cearenses, o Professor José Mílton deVas­
cbn"C·elos Dias, nascido na cidade de I pu, Ceará a 29 de 
abril de 1919. Devcría, então, o pran.teado extinto com­
pletar 64 anos de idade, daqui a um mês. Era o Professor 
José .Mílton de VasconceloS Dias, filho do Sr. Pedro 
Dias Ximenes e de D. Maria Iracema de Vasconcelos 
Dias. 

Doutor. e Professor, já que era Bacharel em Direito, 
formado pda FãCuld<i.àe de Direito da Universidade de 
Direito do Ceará, exerceu antes _o Magistério secundário 
em Fortaleza e em São Paulo (Capital), onde fez concur­
so para o Magistério oficial. Depois tornou~se Professor 
da .!=acuidade de Letras da Universidade Federal do Cea­
rá, na Cadeira de_Literatura Francesa. 

O Professor JoséMílton de Vasconcelos Dias era Téc­
nico de Educação da Oil.íversidade do -Ceará. Teve diplo­
mas de Línguas e de Estudos Superiores Modernos, con­
feridos pela Aliança Francesa de Paris. Estudou na 
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França, algum tempo, e estagiou n_o__Instituto Nacional 
Pedagógico de Paris. Foi condecorado pelo governo 
Francês com a Medalha da "Ordem das Palmas Acadê­
micas", 

O Professor José Mílton de Vasconcelos Dias escrev_eu 
muito pam a imprensa cearense, príncípalmente para õ 
jornal O Povo, de Fortaleza, deixando vast_a bibliografia: 
"Sete Estrelo" (crônicas_)," Fortaleza, I 961; "As Cunhãs" 
(estórias e crônicas), Fortaleza, 1966; "A Ilha do Ho­
mem _Só'' (estórias e_ crônicas), Rio d_e Jane_h:o, l966; 
"Entre a Boca da Noit.e e a Madrugada" (crônicas), Pré­
mio "Ódude de Fortaleza", 1971; "Carta sem Respos­
tas", (CE), 1974; "Via_gem no Arco:;.Jris" (de parceria 
com Cláudio Martins), (CE), 1974; ''As Outras Cunhãs" 
(estórí.rs de domésticas), !I" edição, Fortaleza, 1977. 

E (.:Om pesar, pois, Sr. Frcl:ídente e Srs. Senadores, que 
faço este registro, apresentando à famílíá enlutada_ os 
seus sentidos. pêsames pelo inesperado acontecimento. 

O Sr. Virgílio Távora ......; Permite V. Ex! um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Permitia-me, associando-me 
às manifestaçç.es de V. Ex~ apenas realçar um aspecto da 
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personalidade do desaparecido. Era inteligência peregri­
na, boêmia, poderíamos dizer, o esbanjar de inteligência 
a _todo o momento, causeur admirável, que deixa, sem 
sombra de dúvida, um claro, uma lacuna, dentro da inte-­
lectualidade cearense. 

O SR. ALMIR PINTO - Agradeço o aparte de V. 
Ex~. que, como ex-Governador do Ceará, conhecia de 
perto o Professor José Mílton de Vasconcelos Dias. S.Sa. 
!1nou-se exatamente pela madrugada de hoje em Fortale­
za, deixando essa grande l<Jcuna no mundo cultural de 
nbssa terra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATA DA 16' SESSÃO, REALIZADA EM 17 DE 
MARÇO DE 1983 

(Publicada no DCN- SeCão II - d~ 18-3-83) 

Retificação 

Na púgina 442, 2~ coluna, no Oficio n~" 48/83, referente 
a substituições de Srs. Deput<Jdos na Comissão Mista 
destinada a apreciar o Decreto-lei n" 1.952, 

Onde sere: 

... substituirâ os Senhores Deputados Antônio Farias 
e José Thomaz Nonô pelos Senhores Deputados Osval­
do Macedo e Josué de Souza ... 
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Lr:ia-,<;e: 

... substituirá os Senhores Deputados Antônio Farias 
e José Thoma.t Nonô pe_Ios Senhores Dt:p_utados Osval- _ 
do Melo e Josué de Souza ... 

ATA DA 17• SESSÃO, REALIZADA EM 17-3-83 
(Pu.blicada no DCN (Seção li) de 18-3-83) 

Retificação 

No Requerimento n~> 194, de 1983, de autoria do Sena­
dor Henrique Santillo, solicitando, nos termos do Art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamento do Proje­
to de RCSoiuçào n~ 253, de 1981, que autoriza a Prefeitu· 
ra ~unicipal de Iporá {GO) a elevar em CrS 
2.296.800,00 (dois milhões, duzentos e noventa e seis mil 
e Oitocentos cruzeiros) o montan{e de sua dívida conSoli­
dada, constante do item 3 da Ordem do Dia: 

Na página n" 0452, I~ coluna, na sua numeração, 

Onde se /é: 

... Requerimento n~ 94, de 1983 ... 

Leia-se: 

Requerimento n~" 194, de 1983 ... 


